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DR. MURILO BRAGA DE CARVALHO

Vítima de trágico desastre aéreo ocorrido em 29 de abril, faleceu 
o dr. Murilo Braga de Carvalho que, desde fevereiro de 1946, exercia 
o cargo de Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. 
Cumprindo o doloroso dever de registrar em suas páginas o infausto 
acontecimento, "REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓ-
GICOS" publica a seguir o texto da nota oficial do Gabinete do Exmo.° 
Sr. Ministro da Educação e Saúde então distribuída à imprensa. 

"O Ministro Simões Filho, ao comunicar ao funcionalismo do Mi-
nistério da Educação e Saúde o desaparecimento do Dr. Murilo Braga 
de Carvalho, deplora profundamente o doloroso acontecimento, que 
eliminou dos quadros desta Secretaria de Estado um de seus servido-
res mais capazes. 

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, cuja órbi-
ta de atribuições abrange os problemas mais relevantes da educação e 
ensino, o malogrado técnico realizou uma obra séria, com devota-
mento e competência fora do comum. 

Antigo colaborador do D. A. S. P., ali muito contribuiu para 
a adoção e prática do sistema do mérito no serviço público. 

Há seis anos na direção do I. N. E. P., ampliou o programa do 
trabalho desse Instituto, com o desenvolvimento de um plano desti-
nado a expandir a rede escolar primária e normal, além de cursos de 
aperfeiçoamento para professores do magistério primário. 

Estava elaborando um volume completo de indicações gerais sobre 
as atividades educacionais no país. 

Era assim um funcionário dos que mais honraram o serviço pú-
blico no Brasil." 

In memoriam 



As grandes e constantes modificações que se vêm veri-
ficando em nossa civilização exigem freqüentes alterações 
nos métodos, processos, currículos e programas escolares para 
que o sistema educacional possa acompanhar o vertiginoso 
surto de progresso técnico e científico, principal característica 
da época atual e elemento propulsor dos aspectos sociais, eco-
nômicos, políticos e culturais que estamos vivendo. Infeliz-
mente, é forçoso reconhecer, a escola não tem podido acompa-

. nhar esse desenvolvimento, quer por deficiências inerentes 
aos instrumentos utilizados pelos diversos órgãos pedagógicos 
de execução e de estudo e análises, quer por deficiências do 
próprio meio a que a escola se propõe servir e que não podem 
ser evitadas. Em diversos estabelecimentos de ensino, senão 
na maioria, são empregadas ainda técnicas tradicionais, ine-
rentes ao tipo de vida estática do século passado. Continua-se: 
com o ensino formal, convencional, inerte, sem a necessária 
flexibilidade, incapaz de dinamizar as atividades educacio-
nais. Não logramos organizar um sistema de educação de 
acordo com as exigências modernas e com as necessidades 
do país. Apesar disso, nos últimos anos do Império e desde 
a proclamarão da República até nossos dias, têm surgido 
inúmeros planos, projetos, estudos, pareceres, na imprensa, 
no parlamento, nos serviços da administração escolar, objeti-
vando a ampliação e a melhoria da rede de escolas brasilei-

ras com a necessária readaptação às condições do momento. 
Realmente tem se. verificado uma sucessão quase ininterrupta 
de reformas de ensino em todos os graus e ramos, mas rea-
lizadas de modo empírico, de forma que o sistema de educa-
ção permaneceu, em geral, fragmentário e desarticulado. Foi 
após o término da Primeira Grande Guerra que começou a 
se formar entre nós o que podemos chamar de "consciência 
pedagógica". Os educadores começam a agrupar-se e cla-
mam pela renovação de métodos e processos. Essa fase cul-
mina com a fundação, em 18 de outubro de 192b, da Associação 
Brasileira de Educação, órgão que realizou até hoje doze. 
congressos de educação. Aos poucos, forma-se melhor com-
preensão do alcance do trabalho educativo. Finalmente, o ano 
de 1930 assinala a criação do Ministério da Educação. Fun-
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dam-se, então, novos órgãos para dirigir c orientar o trabalho 
das nossas escolas. Há maior divulgação de livros, folhetos, 
monografias, revistas abordando problemas pedagógicos e 

os lideres já batalham por ampla renovação da escola. Passa 
a haver maior objetividade no estudo da situação educacional 
e começam a ser criados e instalados órgãos de análises s 
pesquisas sobre o assunto. E é justamente pela necessidade 
de dar caráter científico à tarefa de verificar o desenvolvi-
mento educacional em nosso pais que, em 1938, foi instalado 
o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. No momento, 
não é das mais promissoras a situçáo geral do nosso sistema 
de educação. Sentindo ainda as graves conseqüências da 
Segunda Grande Guerra, enfrentamos aguda crise interna, de 
forma que as nossas escolas não apresentam as almejadas con-
dições de eficiência, nem representam sua função com as for-
ças sociais que cooperam na obra da civilização.? É preciso, 
pois, reagir contra esses males. De certo, haverá dificulda-
des de toda ordem, mas é imprescindível superá-las. Lutar 
contra preconceitos e prevenções sem abandonar o terreno da 
realidade. Como asseverou Anísio Teixeira em seu discurso 
de posse, que "REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS"
tem oportunidade de inserir no presente número, "tudo isso 

vem resultar na imposição ao sistema de educação nacional 
de novos deveres, novos zelos, novas condições e novos méto-
dos". É que, conforme afirmavam os educadores que assi-
naram o famoso manifesto de 1932, conhecidos como os "Pio-
neiros da Educação Nova", "toda a profunda renovação dos 
princípios que orientam a marcha dos povos precisa acompa-
nhar-se de fundas transformações no regime educacional: as 
únicas revoluções fecundas são as que se fazem ou se conso-
lidam pela educação, e é só pela educação que a doutrina de-
mocrática, utilizada como um princípio de desagregação moral 
e de indisciplina, poderá transformar-se numa fonte de es-
forço moral, de energia criadora, de solidariedade social e de 
espírito de cooperação". Enfim, torna-se necessária a re-
construção educacional. É conveniente ampliar o raio de ação 
da escola, possibilitando-lhe conduzir cada educando ao li-
miar das profissões e da vida. No momento, já está sendo 
examinada pelo Congresso a lei que traçará novas diretrizes 
e bases da educação nacional. Simultaneamente, com essa 
providência, cumpre também melhorar as práticas educacio-
nais a fim de obter o almejado soerguimento da escola bra-
sileira.

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS



O SENTIDO AUTOTÉLICO DO ENSINO
SECUNDÁRIO

ABGAR RENAULT
Da Universidade de Minas Gerais

Es tudar . . . eis ai unia palavra de uso raro, que implica
e resume solução de grande parte dos nossos problemas na-
cionais. Não acertaremos caminho enquanto não compre-
endermos que o Brasil é um país jà em condição de vertente,
isto é, que envelhece e não logrou ainda encontrar-se, por-
que não cuidamos de preparar-nos culturalmente, não
compreendemos ainda que não dispomos de meios intelectuais
para fazer e criar, teimamos em arrancar do mais primário
dos empirismos fórmulas demiúrgicas de salvação nacional, . 
investimos os nossos problemas sem conhecer-lhes os termos,
sem ajuizar de sua urgência relativa, sem ordená-los na
escala de prioridade que merecem intrínseca, e não política
mente, sem examinar a possibilidade ou necessidade de
pô-los em equações simultâneas, e esquecemos, em regra,
que, tendo muitos problemas raizes comuns ou esgalhos que
se estrelaçam e dada a simultaneidade dos processos de ci-
vilização, o tentar soluções seriadas ou parciais ou isolar
os problemas é, freqüentemente, a melhor forma de não lhes
dar solução, assim como adotamos por princípio proceder
em termos que transcendem as dimensões brasileiras.

Por outras palavras: não se cuida de estudar em nosso
país, como se fosse possível, em um mundo cada vez mais
complexo e difícil, mecanizado e tecnocrático, realizar algo
de útil — não importa em que área de atividade — sem o 
esforço quotidiano de lidados estudos. A justificativa que,
em estado de estupor, ouvi uma vez — "Não podemos estudar
porque somos um país pobre" — è um pensamento ou ra-
ciocínio circular, indigno de um povo adulto.

R porque não temos o hábito da seriedade de espírito,
tentamos, como solução compensatória, que é, talvez, um
recurso inconsciente, o reino do absurdo. Assim é que, num
contraste agudo, não alcançado pelo nosso olhar fantasioso,
importamos batata, tomate, alho, cebola, manteiga, palitos

Idéias e debates 
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e palhas para cigarros c, ao mesmo tempo, falamos em fa-
bricar motores de avião e montar cidades atômicas. . . Não
é um regime de sonho o regime sob que vivemos: é um
regime de delírio coroado de ridículo, que ultrapassa, infe-
lizmente, as raias do território nacional.

Não vai nessas palavras ácidas nenhum pessimismo, pois
penso, com John Bailey, que o pessimismo é apenas a covar-
dia reduzida a sistema. Elas significam apenas o ponto de
vista de muitos brasileiros de boa vontade e de espírito
alerta, que não temem encarar a realidade e comunicá-la
aos seus concidadões, convocando-os não para o desânimo,
senão para a meditação, o estudo e a ação.

Só o estudo pode criar os instrumentos de exatidão de
que necessitamos desesperadamente, para termos, como aqui-
sição definitiva, o que, de vez em vez, atingimos por via de
contraste — o senso da medida ou o sentimento da realidade,
ou seja — aquela atitude crítica que, somente ela, é capaz de
levar indivíduos e povos do mundo equívoco e perigoso dos
juízos de valor para o território seguro dos juízos de razão.

Todos sabemos quanto é fraco o teor do nosso ensino
secundário. Não parece, todavia, exato considerá-lo pior
do que o de trinta, quarenta ou cinqüenta anos atrás. Não
cuidarei de produzir argumentos em favor desse ponto de
vista, talvez extraordinário e suscetível de causar escândalo.
Não sou movido neste instante por nenhum motivo nessa
direção, pretendo apenas, em primeiro lugar, insistir, de
passagem, em que a qualidade do ensino secundário do
Brasil depende, em máxima parte, dos seus professores, nem
sempre dotados dos implementos de que necessitam e raramente
dispostos a esforço admirável para obviar as fraquezas e 
deficiências da autodidaxia; e, em segundo lugar, pedir a 
atenção para ura ponto em que se me afigura mais baixo
e débil o tonas daquele organismo educacional. Quero re-
ferir-me à total ausência de integração entre as disciplinas
do seu curriculum. (Não uso aqui aquela palavra em sua
acepção técnica, a saber — como indicativa do aproveita-
mento de ura tópico ou de uma atividade escolar para dentro
de convergência de várias disciplinas ou de vários aspectos
de uma disciplina. Uso-a em sentido comum e, pois, menos
ambicioso).

A disjunção, o disparate ou o desencontro reinante entre
as disciplinas do ano final do curso primário e as da l.a

série do curso secundário prevalece entre as disciplinas
deste, consoante já observamos, deve, num caso e no outro,
ser havida por um dos lactòres da qualidade má desse tipo



de ensino de grau médio entre nós. As disciplinas que o 
compõem, formam uma família e, entretanto, não se co-
nhecem umas às outras no espirito dos estudantes: são para
eles estrangeiras sem mais leve traço comum.

Essa distância ou esse desconhecimento não compromete
apenas a eficácia do ensino secundário: reflete-se também
no ensino superior, impondo o afastamento entre os cursos
de que êle se compõe e levando à formação de grupos
profissionais que se estranham, se desconhecem, se excluem
uns aos outros e se fecham nos círculos rarefeitos e mesqui-
nhos de suas especialidades.

Daí resulta que o próprio sistema universitário perde o 
seu motivo de ser ou a sua virtude específica, que deve
consistir em evitar a formação de homens que nada tenham
de comum na sua inteligência, na sua sensibilidade, nas suas
atividades sociais, no seu modo de ser e de encarar a vida,
numa palavra — na sua cultura. Uma universidade não é 
uma fábrica de diplomas, senão um esforço de totalização
espiritual e o instrumento, por excelência, da criação de
uma tradição de cultura. "No que se relaciona com a comu-
nicação de informação — diz Alfred North Whitehead — 
não se justifica de modo algum a existência de nenhuma
universidade após a difusão da imprensa no século quinze".

Cabe, pois, à universidade criar uma consciência geral
de cultura que transcenda às raias das especialidades de
cada carreira e seja um traço comum entre as secas com-
petências profissionais, de tal modo que um bacharel em
direito tenha notícia da existência da física quântica, um
dentista não ignore quem foi Descartes, um engenheiro saiba
o que é timo, um médico distinga intemerato de inlimorato, 
um químico industrial não tome Chaucer ou Heisenberg por
algum back do Bangú. . . Em termos menos vulgares: há
grupos de idéias ou conhecimentos que ninguém, por mais
especialista que seja, tem o direito de ignorar, se aspira ao
título de culto. Isso tudo se aplica aos professores egressos
das várias seções das faculdades de filosofia.

O ensino secundário tem por uma de suas finalidades
a preparação para os cursos superiores, mas guarda, ir-
recusàvelmente, um sentido autotélico, que é o da formação
do espírito ou do homem como um todo, neutro e indiferente
entre as carreiras profissionais. Uma das missões da uni-
versidade tem suas raizes, como se vê, no ensino secundário.
Nunca é cedo para evitar a dispersão ou a tendência à ato-
mização, que vem, desgraçadamente, caracterizando o homem
moderno, e procurar a unidade. Cultura é unidade. Co-
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nhecimentos, noções, dados e informações que se esquivam,
não se fundem, não se integram em todo, continuarão sendo
apenas visões isoladas ou mosaicas, imóveis e incapazes de
contribuir para as construções de conjunto e para a formação
do fundo comum de nutrição da cultura. Nenhum de nós
desconhece a dura necessidade das especializações. Mas é 
preciso que conjureinos a grande crise de mutilação espi-
ritual que elas representam e não tiremos da mente a 
advertência de Maritain: — " . . . l'animal est un spécialiste,
et un spécialiste parfait. . . ".

Temos de partir do princípio de que não há disciplinas
autotélicas. Nenhuma delas se basta. Nenhuma é nada em
si e por si mesma. Nenhuma se dirige a si e se satisfaz a 
si própria. É preciso descobrir e aproveitar eficazmente
as áreas de contacto e coincidência que entre todas elas
existem e, ao mesmo tempo, apagar as linhas de clivagem
que as extremam, aqui e ali, umas das outras, para que o 
ensino secundário não perca o seu caráter de universa-
lidade.

Isso parece claro e simples. Mas como proceder na
prática escolar? Como traduzir em ato esse pensamento?
Não se afigura muito difícil. Basta um pouco de coragem
e outro pouco de boa vontade. Coragem para romper com
a rotina. Boa vontade para um entendimento entre iodou os
professores de um mesmo estabelecimento.

Figuremos as várias disciplinas do ensino secundário
dispostas em círculos concêntricos, dos quais o mais largo
ou mais compreensivo seja a linguagem (ou, mais especi-
ficamente, a língua nacional). E ela merece tal preemi-
nência, seja por sua natureza de meio de expressão de
todas as outras, seja por sua condição de signo diferencial
mais preclaro do homem na comunidade zoológica, seja
por seu poder de criar e dar forma ao pensamento humano,
que sem ela seria impossível, seja porque, nas palavras
excelentes do Professor John Orr, de Edinburgo, — "0 es-
tudo a linguagem é o estudo do homem no seu aspecto
especificamente humano, e quanto mais sabemos acerca da
nossa língua, tanto mais sabemos acerca de nós próprios
como seres racionais", seja ainda porque, na letra lapidar
de Henri Delacroix, "Falar e escrever é, antes de mais
nada, compreender e compreender-se, construir o mundo
das coisas e o próprio espírito. A medida que pensamos
as noções, construímos símbolos. À medida que construi-
mos os símbolos, recortamos e distinguimos as coisas para
poder ordená-las. Portanto, a linguagem é a primeira
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ciência, assim como o primeiro instrumento de que nos
servimos para, mediante a construção das coisas e das suas
relações, construir o universo mental".

Nestas condições, todas as outras disciplinas serão mo-
mentos da disciplina capital da linguagem. A expressão es-
crita ou oral, em qualquer disciplina, será objeto de correção
por parte do professor dessa disciplina, ao menos quanto
aos erros mais grosseiros, e influirá no grau da nota que
deva ser atribuída ao aluno. Quando diretor do Departa-
mento Nacional de Educação, baixei instruções para esses
efeitos. Penso que estão ainda em vigor, mas não saberia
dizer se são observadas. Fui então acusado de exagero.
Posteriormente, vim a verificar que universidades america-
nas e inglesas, como Columbia e Oxford, dão tal impor-
tância a esse aspecto do ensino, que deliberaram tornar, em
casos extremos, a qualidade da linguagem em prova de
qualquer disciplina o elemento decisivo de aprovação ou
reprovação.

Tomemos agora o latim. A sua primeira e mais im-
portante aproximação será, necessariamente, à nossa língua.
Não haverá nada mais fácil do que um entendimento entre
os professores das duas disciplinas para que certas lições
sejam dadas no mesmo dia ou em dias próximos um do
outro. Por exemplo as de pronomes pessoais e as de pro-
nomes relativos. Tenho a impressão de que os mais desa-
tentos alunos se interessarão em conhecer os equivalentes
de uma língua na outra e de que esse confronto dará se-
guramente, como primeiro resultado, um entendimento de.
natureza funcional dos casos em latim e das origens daqueles
grupos de palavras. ' 

Mas não é esse o ponto de partida, evidentemente. O 
início terá de ser mais simples, e bastará para o alcançarmos
a escolha de um livro inteligente, capaz de desfazer o fan-
tasma das declinações, um livro que adote um processo
direto de ensino, em que não se fale em dativo, nem em
ablativo senão em estádio já avançado, e se comece por
frases tão próximas da nossa língua, que a tradução será
posta de lado e se utilizará, desde o primeiro instante, a 
"leitura direta".

Em seguida, um entendimento com o professor de his-
tória geral abrirá oportunidade a que o Império Romano
seja estudado em tão íntima conexão com a língua latina,
proceda em termos novos, isto é, pelo método direto, até
certo ponto. Imagine-se o que de extraordinário poderá ser
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levado a cabo quando se estabelecer junção entre o estudo,
da vida quotidiana dos romanos, os seus jogos, as suas di-
versões, os seus indumentos, a sua alimentação, as suas ha-
bitações, os seus costumes e o estudo da lingua latina e„
ainda, para efeitos de etimologia e semântica, o da nossa
língua! Não será realmente fascinante lembrar que candi-
dato (candidatos) era, originàriamente, o que se vestia de
branco, com o que simbolizava perante o povo a pureza de
sua vida para pleitear um cargo eletivo, e que considerar 
era, ao cabo de contas, observar ou consultar os astros? E 
seria difícil partir dessa última noção e informar os alunos
sobre a religião dos romanos e suas superstições? Estou
convencido de que a adoção de livro como o apontado acima
e, conseguinlemente, de método moderno liquidará a questão,
ainda em aberto, das. dificuldades do estudo do latim.

Em relação ao francês e ao inglês, o processo haverá de
ser o mesmo: entendimento entre os professores dessas
línguas e os de geografia e de história e, conforme a série,,
com o de latim também, (quanto á primeira daquelas
línguas, a razão é óbvia; quanto à segunda, basta o fato
de que segundo Mason, num grupo, de 50.000 palavras
38.000 são de origem latina) para o efeito de articularem-se
os programas de tal forma que, a partir de certo ponto, se
estabeleçam ligações entre o estudo das características da
geografia da França, da Inglaterra e dos Estados Unidos o 
da sua civilização e o estudo de suas línguas. (Não es-
queçamos que o objetivo final do estudo de uma lingua
moderna não é ler, nem falar, nem escrever essa língua.
Ler, falar e escrever são instrumentos desta finalidade: co-
nhecer culturas e civilizações. É clairo que tal afirmação
não pretende invalidar a utilização instrumental de línguas
estrangeiras para estudo de outras disciplinas). Juntem-se
a esse recurso a vitrola, as coleções de selo, a correspon-
dência com crianças nacionais daqueles países, os recortes
de gravuras, o desenho de mapas, de figuras e vestimentas
típicas, de cenas na neve, etc. — para o que uma conversa
com os professores de trabalhos manuais e de desenho será
bastante — acrescentem-se Realia, o clube e o laboratório
de línguas estrangeiras, usem-se livros bons (também os há
no Brasil, e feitos por brasileiros) após um estágio rigoro-
samente fonético de oito semanas, e os resultados serão in-
comparavelmente superiores aos obtidos por quaisquer outros
processos.

Mas o "homo loquens" não esgota o homem. Vejamos
outras disciplinas. Aquelas, por exemplo, em que o "homo



faber" aparece mais nitidamente. A associação de desenho
e dos trabalhos manuais, — disciplinas que devem ter ambas,
no ensino secundário, tanto um valor de expressão como um
valor instrumental, — à geografia, à história, às línguas,
às ciências físicas e naturais, às matemáticas, à encomia do-
méstica, tal associação não pede nenhuma palavra que lhe
demonstre a utilidade, seja do ponto de vista do auxílio
prestado ao ensino dessas últimas em si mesmo, seja à luz
do interesse maior ou geral, que è o da familiarização de
todos os elementos do curriculum entre si e do seu domínio
pelo estudante, tanto mais fácil quanto mais numerosos
os pontos de contacto entre as várias unidades, seja ainda
pelo treinamento a que são levadas estas criadoras do ho-
mem civilizado — as mãos.

A colaboração, para recíproco entendimento, entre a 
física, a química, a biologia e a matemática está perfeita-
mente ao alcance de qualquer grupo de professores inte-
ressados e de boa vontade.

É certo que de todas as disciplinas a mais rebelde a 
esse trabalho de conjunto é a matemática, em razão, pro-
vavelmente, do caráter abstrato da sua linguagem. Nem
por isso é menos relevante a sua contribuição, quer, por
um lado, como instrumento absolutamente indispensável da
química e da física (especialmente desta, que se vai trans-
formando, ou já se transformou, numa ciência eminente-
mente matemática), quer, por outro lado, como auxiliar da
biologia, da filosofia, da psicologia, da geografia, da
economia, quer para a comunicação de certas categorias
indispensáveis à formação do espirito. Aliás, um professor
hábil conseguirá, logo de início, isto: articular a matemá-
tica com a linguagem, no tocante a nomenclatura da
primeira,

As ligações entre a física, a química e a economia do-
méstica são das mais fáceis. Basta-nos considerar os fe-
nômenos de natureza físicoquímica na biologia e a 
possibilidade de revelar ao estudante como os mesmos
princípios da pressão atmosférica e da combustão ou da
hidrostática ou da oxidação ou da alavanca encontram apli-
cação constante no funcionamento do nosso organismo, ou
encarar a possibilidade de demonstrar como a economia
doméstica, quando não confundida com a arte de fazer
tricot, tem capítulos importantes de biologia, senão também
de física e química. Qualquer fenômeno presidido por leis
das ciências físicas e naturais nos interessará muito mais a 
partir do instante em que nos fôr revelada a sua existência
em nosso corpo. Descobri-los em nós e, ao mesmo tempo,
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no mundo exterior será de valor pedagógico incalculável,
imaginemos também a água tratada sob o seu tríplice as-
pecto — físico, químico e biológico e, ainda, ligada a noções
de geografia, corografia e matemática, e compreenderemos
quantos elementos preciosos, inclusive paciência e tempo,
nossos e de nossos alunos, malbaratamos pela nossa incapa-
cidade de associação pessoal, estendida, aqui, à esfera cul-
tural e pedagógica.

Por fim, nada mais solarmente claro que a riqueza
oriunda da conjunção dos elementos da leitura literária com
o estudo de qualquer língua e com o da civilização e da
cultura de um povo, inclusive a sua filosofia, para não falar
no que esse procedimento pode acrescer, "pela visão habi-
tual da grandeza", ao íntimo tesouro da nossa sensibilidade,
do nosso senso crítico, da nossa imaginação, da nossa ca-
pacidade de compreender e penetrar a vida exterior e dar
sentido à nossa vida interior.

Neste capítulo do nosso ensino secundário, deve a mão
esquerda saber sempre o que faz a direita.

É prudente assinalar que não sugiro a utilização de ne-
nhum milagre ou panacéia que transformará, de pronto, a 
situação. Nada disso. Trata-se apenas de um remédio útil
para sanar um — apenas um — dos inúmeros males que co-
nhecemos.

0 estudo levado a efeito nesses termos, isto é, o estudo
em que todas as disciplinas "se conheçam" e se armem
como um todo no espírito não será apenas mais fácil, nem
mais frutuoso; não comprometerá o sentido instrumentalista
•que o curso secundário, até certos limites, deve ter, antes
aguçará tal sentido, fará que as unidades curriculares se
apoiem, se fortifiquem e se completem e cooperará eficaz-
mente para que a unidade espiritual nele se instale e reine
e propicie a formação de homens e cidadãos completos, c 
não de simples portadores de diplomas profissionais.
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Considero uma grande honra ser apresentado a este dis-
tinto grupo do magistério do Rio de Janeiro, por um repre-
sentante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ins-
tituição essa bem conhecida e admirada entre os historiadores
dos Estados Unidos pelas suas múltiplas e valiosas contribui-
ções aos estudos históricos tanto no Brasil como no estran-
geiro. Em seus primórdios, o Instituto foi um pioneiro no
desenvolvimento da arte do historiador; entre os membros
dessa nobre instituição contam-se alguns dos mais ilustres c 
eruditos cidadãos deste grande pais; suas publicações consti-
tuem riquíssima mina repleta de monografias e documentos
dos mais valiosos. Qualquer biblioteca que pretenda interes-
sar-se no Brasil e sua evolução cultural precisa ter em suas
estantes a revista publicada pelo Instituto. Essa série de vo-
lumes, tanto a regular como a de publicações especiais, cons-
titui, em nossa opinião, a maior coleção de materiais histó-
ricos acessíveis ao estudioso norte-americano ou de qualquer
outro país. O contato com o Instituto é por conseguinte para
o historiador norte-americano uma grande honra e fonte de
satisfação muito íntima.

Nos Estados Unidos, a profissão do historiador está inti-
mamente ligada ao magistério. O historiador é, salvo raras
excepções, também um professor. Às vezes, jornalistas como
Douglas Freeman que está atualmente escrevendo a biografia
definitiva de George Washington, ou romancistas como Kenneth
Roberts, que tem escrito novelas de fundo histórico legítimo,
publicam volumes de grande mérito mas são excepções. Em
geral o historiador norte-americano é ao mesmo tempo um
Catedrático interessado, por meio da pesquisa e da monogra-
fia, em contribuir com os elementos históricos, e que êle pró-
prio e outros farão uso em suas aulas.

() Conferência pronunciada em 21 de março de 1952, no auditório do
Ministério da Educação.

O PROFESSOR E A SUA FUNÇÃO NO SISTEMA
EDUCACIONAL DOS ESTADOS UNIDOS ()

ALAN MANCHESTICK
Da Universidade do Duke, E E . UU.



É, por conseguinte, inteiramente justo que nesta breve
dissertação sobre a Educação nos Estados Unidos, o professor
— quer êle seja historiador ou não — seja devidamente enal-
tecido. Limitar-nos-emos, durante estes breves momentos ao
nosso dispor, ao estudo do professor: o professor e sua função
no sistema educacional dos Estados Unidos. Mesmo assim, li-
mitados quanto ao assunto da nossa palestra, não nos será
possível tratar dele adequadamente; na melhor das hipóteses,
não podemos esperar senão sugerir algumas idéias entre as de
maior significação. Consideremos, pois, o professor norte-
mericano: quem êle é e o que êle faz. A questão não é fácil,
visto que na realidade não se trata de "um" professor, mas
de "muitos" professores. Não existe um tipo único de pro-
fessor; êle varia em personalidade, preparação, e atividade
de tal forma que uma descrição uniforme seria impossível.
Convém, pois, formular a questão nos seguintes termos:
"Quem são eles e o que fazem?"

0 magistério nos Estados Unidos pode ser classificado em
categorias segundo o sistema educacional de que faz parte.
Desse ponto de vista poderemos dividi-lo em dois grandes
grupos principais. Há, também, professores que ensinam cm
escolas preparatórias particulares, em instituições técnicas,
em escolas de preparação comercial e secretarial, em cursos
industriais e organizações particulares com fins vocacionais.
Limitar-nos-emos, todavia, aos dois principais grupos em que
se divide o magistério norte-americano.

O professor da escola pública nos Estados Unidos faz
parte de um sistema de ensino obrigatório primário e secun-
dário estabelecido por lei para as crianças de todas as clas-
ses sociais. Em suas salas de aula se encontram os filhos
tanto do rico como do pobre, do banqueiro e do mecânico, do
médico e do agricultor, do Catedrático universitário e do líder
trabalhista.

Nas instituições do ensino primário as aulas estão, cm
geral, embora nem sempre, a cargo de professoras. É a essas-
professoras que cabe durante seis anos a grande responsabi-
lidade da formação intelectual primária da criança que lhe
vem do jardim da infância. Para elas as matérias a serem
ensinadas — leitura, aritmética, geografia, história — são na-
turalmente muito importantes; porém seu maior interesse está
em como poderão promover o desenvolvimento intelectual e 
social da criança. Por outras palavras, "o modo de ensi-
nar" transcende em importância "aquilo que ensina". 0 êxi-
to dessas educadoras se mede principalmente pela amplitude
da cultura e pela compreensão da psicologia infantil que lhes
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permite conquistar a confiança da criança a seu cargo pro-
vinda de todas as classes sociais.

O professor da escola secundária conduz o estudante atra-
vés do que nós chamamos "high school", tanto júnior como
sênior.

Durante o período de seis anos de ensino secundário o es-
tudante entra na adolescência. A matéria a ser ensinada ali-
menta, por conseguinte, de importância, e os problemas de
reajustamento social se tornam fundamentais. 0 campo de
atividade do professor se amplia; surge a especialização em
certas disciplinas; o método de ensino difere daquele usado
em anos anteriores, visto que o objetivo principal do ensino
secundário é preparar o aluno para assumir o seu lugar como
cidadão do seu país e do mundo.

O educador — homem ou mulher — que ingressa no ma-
gistério público adota uma profissão que exige preparação
altamente especializada. Seu interesse primordial é o desen-
volvimento da criança, a preparação da criança para que se
torne parte útil da sociedade. Sua preocupação é princi-
palmente o desenvolvimento intelectual, o reajustamento so-
cial e a preparação vocacional dos alunos — tanto meninos
como meninas — que lhe são confiados. Tem de ser assim
um intérprete multiforme de todas as coisas, para todos os
seus alunos Sua responsabilidade é muito grave, verdadeira-
mente de tremenda significação social.

É óbvio que uma profissão com tais responsabilidades exi-
ge preparação cuidadosa. 0 moço ou moça que ao terminar
sua educação em uma escola pública resolve ingressar nessa
profissão precisa de matricular-se em um curso de quatro
anos de uma escola normal. Também pode frequentar uma
faculdade de filosofia com programa especializado na prepa-
ração de professores.

Ao terminar seus estudos em qualquer dessas institui-
ções uma vez que tenha satisfeito todos os requisitos, recebe
o candidato ao magistério o certificado que lhe permite en-
sinar em uma escola pública do Estado, de sua escolha. Os
requisitos variam; pois cada Estado tem autoridade para
determinar o programa do ensino público dentro de seu ter-
ritório. Não existe nos Estados Unidos o controle federal da
instrução pública, nem tão pouco tem o governo nacional
obrigação de manter financeiramente essas escolas. Cada Es-
tado, em colaboração com as municipalidades, exerce jurisdi-
ção sobre o currículo, requisitos para a outorga de certifi-
cados, e financiamento das escolas públicas de ensino tanto
primário, como secundário.

0 professor público norte-americano submete-se, por con-
seguinte, a uma preparação dupla: deve ser treinado nas



disciplinas que são comuns a todas as regiões do país, com-
preendendo inglês, história, matemática, idiomas estrangei-
ros, teoria e métodos pedagógicos, psicologia, métodos de
ensino visual, e t c ; e precisa de se preparar para contribuir
na solução dos problemas da comunidade onde deseja ensinar.
Um professor por mais competente que seja para ensinar uma
determinada disciplina, se provier de uma zona urbana, como
por exemplo Nova York, sentir-se-á perdido se tiver de en-
sinar em alguma zona rural dos estados meridionais do país.
O professor da escola pública deve adaptar-se à comunidade
em que trabalha.

A película cinematográfica que vamos ver depois desta
palestra mostrará o tipo de pessoa e a preparação exigida no
sistema de escolas públicas do meu país.

O segundo grupo primordial que vamos considerar esta
tarde é o formado pelos professores universitários. 0 profes-
sor universitário difere radicalmente em sua personalidade c 
seu preparo do professor de escola pública. Esses dois grupos
divergem tanto um do outro que até parecem pertencer a 
profissões diferentes.

O Catedrático universitário é um especialista na matéria
que ensina. Concentra-se em uma única disciplina e dentro
dessa disciplina, às vezes em uma fase especial restrita. Assim,
por exemplo, um professor de Química talvez se especialize
em Bioquímica. Ou um professor de História se dedicará
principalmente ao Império Português e à Evolução do Brasil,
como aconteceu comigo. Quanto maior é a universidade,
tanto mais especializadas são as disciplinas ensinadas. Se há
número suficiente de alunos que desejem preparar-se em uma
fase especializada de qualquer disciplina, o professor pode de-
dicar-lhe todo o seu tempo, tanto na pesquisa como no ensino
dessa especialidade. Nas universidades menores o Catedrático
pode ter de ensinar toda uma disciplina. O professor de His-
tória, por exemplo, talvez tenha de ensinar História dos Es-
tados Unidos. História da Europa Moderna, História da Amé-
rica Latina, História da Política Estrangeira dos Estados Uni-
dos, etc. Em alguns casos, talvez tenha mesmo de combinar
duas disciplinadas relacionadas, como sejam História e Ciên-
cia Política ou Física e Química. Mas Iquer êle seja, um
especialista em uma grande universidade, ou um professor
de matérias relacionadas em uma instituição menor, é sem-
pre professor de uma única disciplina. É Catedrático de Quí-
mica, ou Matemática, ou História, ou Sociologia, ou qualquer
outra disciplina incluída no currículo das instituições de en-
sino superior.
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Seus objetivos são: ampliar seus próprios conhecimentos
e a compreensão da disciplina de sua especialidade e trans-
mitir a seus alunos os conhecimentos e proficiência adquiri-
dos. Um bom professor universitário interessa-se tanto em
utilizar os conhecimentos adquiridos como em transmiti-los
aos seus alunos. Busca desenvolver a compreensão ao invés de
memorizar fatos; a aptidão na aplicação das idéias a novas
situações; capacidade para resolver problemas. Esforça-se por
treinar os seus alunos na técnica da sua disciplina.

Em virtude dessa tendência para a especialização, sur-
giram dentro das universidades norte-americanas dois tipos
de professores. Excetuando-se em um pequeno número de
profissões como a engenharia e a agricultura, o estudante não
começa sua especialização imediatamente após ter terminado
seus estudos nas escolas públicas. Deve fazer estudos pre-
liminares de dois a quatro anos em algum "college". Esses
estudos são de caráter geral e servem como base aos estudos
especializados ou simplesmente preparam o estudante para
assumir cargo de responsabilidade na vocação que escolher.
O futuro estudante de medicina, por exemplo, estuda litera-
tura, história, economia política, idiomas, além de certas,
disciplinas científicas, antes de ingressar na Escola de Medi-
cina. 0 professor que ensina matérias do período anterior à 
especialização tem um campo mais vasto e faz uso, em suas
classes, de técnica diferente da empregada pelo professor das
instituições especializadas ou de estudos pós-graduados. É seu
intuito formar homens de cultura ampla e bem integrada e 
que estejam aptos, com ou sem especialização, a assumir posi-
ções de liderança na sociedade; o professor de uma institui-
ção profissional ou pós-graduada procura preparar especia-
listas treinados para servir a sociedade na profissão de sua
escolha.

Tanto em um, como em outro caso, o professor necessita
de dedicar todo o seu tempo a sua profissão. Só pode ocupar
um cargo. Poderá, naturalmente, escrever monografias e 
livros, talvez seja assessor em sua especialidade; às vezes.
pode mesmo servir em caráter provisório fora da sua univer-
sidade. Porém, em geral, o seu trabalho se limita ao cargo
para que foi designado na universidade, a saber: ensinar e,
sendo possível realizar pesquisas no campo científico de
sua especialidade. Suas responsabilidades tomam todo o seu
tempo e energia; não lhe é permitido, excepto por autoriza-
ção especial das autoridades universitárias, assumir qualquer
obrigação estranha ao seu cargo.
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O Catedrático universitário realiza assim uma obra dupla
que inclui o ensino e a pesquisa. Essas duas modalidades
constituem sua contribuição ao bem-estar de sua pátria.

Inspira-o a esperança de que seus alunos virão a ser algum
dia líderes nas diversas profissões liberais, na política, no
comércio, na indústria, no movimento trabalhista. Bem sabe
êle que as escolas públicas se destinam a grandes massas de
estudantes; essas escolas preparam cidadãos — homens c mu-
lheres — para a sociedade de que fazem parte. As escolas
públicas não preparam líderes. E a prova disso está em que
muitos sindicatos trabalhistas norte-americanos oferecem hoje
bolsas de estudo em alguma grande universidade aos filhos
de seus associados na esperança de que por meio de seus es-
tudos universitários esses moços ou moças, pertencentes à 
classe operária, venham a ser algum dia os líderes capazes
e prudentes do movimento trabalhista dos Estados Unidos.
É óbvio que o negociante, o funcionário público, o líder tra-
balhista que apenas tenha recebido uma educação primária
ou mesmo secundária, não dispõe dos conhecimentos e com-
preensão requeridos dos líderes de que necessita nosso mun-
do tão complexo, e tão cheio de problemas. 0 professor uni-
versitário ao preparar líderes competentes está contribuindo
de forma essencial e básica para o progresso e felicidade de
sua pátria e do mundo em geral.

O Catedrático universitário também se dedica à pesquisa
científica. Em geral, seus trabalhos de pesquisa são de ca-
ráter básico e não de pesquisa aplicada. É seu objetivo desco-
cobrir princípios básicos, teorias fundamentais, idéias abs-
tratas. Deixa assim aos pesquisadores dos laboratórios in-
dustriais, dos departamentos de pesquisa comercial, das re-
partições governamentais, a obra de aplicar a fins práticos os
princípios, as teorias e as idéias por êle descobertas. Assim,
por exemplo, a descoberta de que o átomo pode ser fissionado
c de tal forma despreender energia incalculável foi produto
da pesquisa básica, sendo por conseguinte função do profes-
sor universitário. A aplicação dessa descoberta a fins pa-
cíficos ou militares é obra das instituições industriais e go-
vernamentais. Por meio da pesquisa livre e irrestrita no
campo de sua especialidade, o catedrálico universitário con-
tribuiu de maneira vital para a prosperidade e o bem-estar de
sua pátria e do mundo.

A função do professor na sociedade norte-americana é 
bem significante. Para desempenhar tal função com êxi-
to, o Catedrático precisa de trabalhar em condições que lhe
permitam dedicar-se inteiramente aos labores e à respon-



sabilidade de sua profissão. É indispensável que tenha se-
gurança, tanto econômica, como política.

Deve ter e, de fato tem, na maioria dos casos, recursos-
de biblioteca e laboratório adequados às suas necessidades;
precisa de dispor de tempo para levar a cabo seus trabalhos
de pesquisa; deve ganhar o suficiente para que não tenha
preocupação de ordem financeira; deve ter alunos que corres-
pondam inteligentemente à instrução que ministra; e preci-
sa de ter a convicção firme de que pode pensar, escrever e en-
sinar em harmonia com os ditames de sua consciência e os
resultados verificados de sua pesquisa. Quem quiser p r e p a -
rar líderes deverá ser, êle próprio, um líder.

O professor norte-americano, que compreende sua ver-
dadeira função não pode deixar de ter a consciência da serie-
dade de sua obra. É sua responsabilidade, ao moldar a mente
dos alunos que lhe são confiados, descobrir soluções para os
numerosos e complexos problemas hodiernos. É, sem dúvida,
sob todos os pontos de vista, uma pesada responsabilidade.
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Apresentamos aqui algumas observações do survey social
que realizamos na Vale do São Francisco durante os meses
de junho e julho de 1950. Ao ser planejado este empreendi-
mento despertou o interesse da Comissão Nacional do Vale
do São Francisco, especialmente de seu diretor, Eng.° Paulo
Peltier e Queiroz, e do técnico de educação desta Comissão,
Jaime Duarte. Sob o alto patrocínio dessa instituição, e com
a colaboração do Instituto de Antropologia Social da Smi-
thsonian Institution, foi o nosso estudo conduzido. Ao mesmo
tempo, contamos com o interesse do Governo do Estado da
Bahia, cujo então Secretário da Educação e Saúde, Anisio
Teixeira, veterano líder da educação no Brasil, não regateou
incentivo à iniciativa.

i. o MÉTODO

Entretanto, no Vale perto das nascentes do rio, percorre-
mos, praticamente, toda a sua extensão, com duas viagens
para além das margens, até atingirmos a zona da desemboca-
dura em Alagoas e Sergipe. Utilizamos-nos dos meios de
transporte possíveis nessa região, cujas estradas são, em ge-
ral, raras e de difícil trânsito ou, mesmo, inexistentes. Viaja-
mos de "gaiola", de canoa, barco a vela, lancha a motor, ca-
minhão, em Ford "de bigode", avião, a cavalo e mesmo a pé.

Paramos, de dois a oito dias, em cada uma das seguintes
onze cidades: Pirapora, São Bomão e Manga, no Estado de
Minas Gerais; Lapa, Xique-Xique, Irecê e Juazeiro, na Bahia;
Cabrobó e Petrolândia, em Pernambuco; Própria, em Sergipe,
e Penedo, em Alagoas. Visitamos de passagem outras loca-
lidades, entre as quais São Francisco e Januária, em Minas
Gerais; Carinhanha, Correntina, Barra, Central, Lapão e Be-
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manso, na Bahia; Corripós e Tacaratu, em Pernambuco; Pi-
ranhas e Pão de Açúcar, em Alagoas; e Gararu, no Estado de
Sergipe. Nesses lugares, conversamos com pessoas da comu-
nidade, inclusive sacerdotes, funcionários públicos, médicos,
professores, chefes políticos e — o que para o nosso estudo
foi mais importante — com pescadores, barqueiros, tecelões
e outros artífices, lavradores, vaqueiros, choferes de caminhão,
hoteleiros, pais de santo, enfim, com o homem do povo.

Teve a viagem, que fizemos, o objetivo de colher infor-
mações preliminares, in loco, sobre a ecologia, a sociedade c 
a cultura do Vale do São Francisco, suplementando as das fon-
tes bibliográficas, umas e outras servindo ao nosso propó-
sito de selecionar algumas comunidades que, oportunamen-
te, venham a ser estudadas em profundidade. As nossas
observações sobre a educação primária na zona, reunidas
sem a pretensão de fazermos um estudo a esse respeito, cons-
tituem, portanto, apenas parte dos dados que coletamos. Além
disso, desejamos "frisar" que tanto essas observações como as
recomedações que fazemos à luz das situações estudadas, são
o resultado de um simples survey.. ."Survey" é a investigação
breve e de caráter geral que tem por objetivo reunir conhe-
cimentos preliminares sobre os característicos de certa re-
gião, área ou instituição. Os dados obtidos podem, então, ser-
vir de base à escolha das áreas, problemas ou métodos mais
indicados para pesquisas posteriores, mais prolongadas e sis-
temáticas.

No survey de um vale tão extenso como o do São Fran-
cisco, o tempo e atenção que podem ser dedicados a cada
comunidade visitada são forçosamente limitados. Em outras
palavras, sacrifica-se a profundidade em favor da extensão e 

• amplitude. Em primeiro lugar, pode-se obter apenas uma
parcial amostra da seqüência anual das atividades coletivas
em cada comunidade; em segundo lugar, são limitadas as
possibilidades de confrontar as observações dos poucos in-
formantes que é possível ouvir com as de outros, que o pesqui-
sador venha mais tarde a conhecer. É mesmo concebível que
as informações de uns e outros defiram em pormenores signi-
ficativos.

Por outro lado, é possível, ao menos, conseguir certa quan-
tidade de dados sobre cada uma das várias comunidades e.
assim, o pesquisador ganha uma visão geral de toda a região.
Aí, está, por conseguinte, o valor deste processo preliminar;
leva a um reconhecimento geral, ainda que de caráter pre-
paratório e experimental, que serve de base à investigação
posterior, mais sistemática e prolongada.
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Isto se aplica quer esteja o pesquisador interessado prin-
cipalmente em realizar uma investigação científica com o 
fim de descrever, analisar e explicar certos fenômenos sob
estudo, ou em traçar planos e programas de ação social. Em
qualquer dos casos, é imperativo fazer-se a mais completa
verificação possível das informações preliminares como tam-
bém das generalizações nelas baseadas. Pois, do cuidado
dessa verificação, depende tanto a exatidão das formulações
científicas como a eficiência do planejamento social.

A fim de fazer uma verificação satisfatória, é necessário
residir pelos menos durante alguns meses numa determinada
comunidade e, especialmente, participar da sua vida quoti-
diana. Uma visão equilibrada só pode ser obtida se forem
observados, nas suas relações, os diferentes aspectos de todo o 
sistema social. Somente assim poderão ser interpretados e 
compreendidos de maneira adequada os fatos individuais e 
parciais observados durante o "survey".

II HIPÓTESES SOBRE CERTOS CARACTERÍSTICOS ATUAIS
DO ENSINO NO VALE DO SÃO FRANCISCO

Tendo em mente essas limitações, podemos registrar cer-
tas observações que fizemos sobre o ensino e a aprendizagem
durante o nosso recente "survey" do vale do São Francisco.

1. Com referência a atitudes significativas. 
a. Nota-se, de parte de muitos alunos das escolas pri-

márias do Vale do São Francisco, um certo ressentimento con-
tra o próprio ensino. Na maioria dos casos, esta resistência
está associada Intimamente à falta de interesse dos pais. Nu-
ma cidade, por exemplo, as professoras se queixaram de te-
rem feito em vão vários esforços para realizarem reuniões com
os pais dos alunos a fim de discutirem problemas relativos à 
educação dos seus filhos. Este desinteresse, por sua vez, re-
flete o papel pouco importante do ensino na região, bem como
o baixo nível educacional dos próprios pais. Esta situação
leva, entre outras coisas, ao afastamento da criança da es-
cola, sob os mais fúteis pretextos (o comparecimento a uma
festa, por exemplo), ou mesmo ao desligamento definitivo.

b. Tanto quanto tivemos oportunidade de observar,
verificamos que é bastante generalizado esse desinteresse pela
educação. Atinge mesmo considerável parte dos responsá-
veis pelos próprios destinos da comunidade, o que reflete até
certo ponto o precário grau educacional da maior dos chefes
locais. Em outras palavras, o problema não se relaciona
somente com as crianças, e sim, com toda a comunidade.
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c. Há indícios de atitudes desfavoráveis, possivelmen-
te mais da parte de pessoas idosas, com relação aos novos
métodos de ensino recentemente introduzidos em certas partes
do Vale. Essa atitude transparece, por exemplo, na frase que
ouvimos: "O menino hoje, na escola, só faz brincar". Estra-
nhamos os que assim pensam que hoje em dia os discípulos
não sejam obrigados a aprender de cor as suas lições, tendo.
também, na sua opinião, liberdade demais.

d. Até certo ponto, essas atitudes desfavoráveis são
contrabalançadas por uma tendência que, aparentemente, é 
comum na região, como de fato, em todo o Brasil, isto é, a 
tendência bem pronunciada e tenaz a imitar os traços cultu-
rais vindos de fora, caso o lugar de origem tenha prestígio aos
olhos das pessoas em questão.

e. Por outro lado, uma tendência atual nada auspi-
ciosa é que algumas das pessoas com mais competência, ener-
gia e ambição estão deixando o Vale, com destino especial-
mente aos centros industriais do Sul. Perdem, assim, as comu-
nidades locais, parte considerável daqueles elementos que são
os mais eficientes em manter e melhorar o nível cultural des-
sas comunidades, e isto diz respeito principalmente às famí-
lias antigas, muitas das quais têm emigrado para as cidades
já bem desenvolvidas.

2. Com referência à eficiência do ensino. 
a. Nas classes, principalmente nos centros menores

e mais isolados que visitamos, a iniciativa do aluno é muitas
vezes reduzida, dependendo em grande parte da professora,
como tivemos ocasião de observar ao aplicar um pequeno
questionário. Nessa ocasião, eram comuns as consultas entre
companheiros de banco e colegas próximos, antes de respon-
derem às perguntas, mesmo às mais simples, o que talvez seja
também uma indicação do fracasso em ensinar aos alunos
hábitos de trabalhar que estimulem o indivíduo a agir por
si mesmo.

b. Muitos alunos das últimas séries do curso primário
escrevem vagarosamente e, muitas vezes, não sabem sequer
grafar, de maneira correta, palavras portuguesas de uso diá-
rio, como o demonstram as respostas ao nosso questionário.
Até certo ponto, isso tem sua explicação no fato de, na comu-
nidade, se pronunciarem certas palavras de maneira um tanto
diferente da sua grafia. Ao escrevê-las, o aluno é levado, de
uma maneira bem natural, mais pela pronúncia a que está
acostumado do que pela forma literária. Este detalhe parece
ser mais uma indicação de que o ensino básico não conse-
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guiu atingir um dos seus fins primários: a correção dos hábi-
tos lingüísticos.

c. Várias professoras se queixam do "baixo nível in-
telectual" dos seus alunos. De fato, observamos que algumas,
perguntas do nosso questionário, de natureza bastante simples,
não eram compreendidas por vários alunos, muitas vezes pela
maioria da classe. Isto reflete, em nossa opinião, o isolamen-
to reinante no Vale e não tem nenhuma, ou pouca, base
biológica.

3. Com referência ao corpo docente. 
a. Várias professoras não têm preparo suficiente para

desempenhar com êxito o seu papel, faltando-lhes mesmo, em
alguns casos, o curso normal. As outras, depois de diplomadas,
raramente têm oportunidade de continuar os estudos.

b. Falta-lhes ainda, em vários casos, uma compreen-
são adequada do papel que desempenham.

Freqüentemente, a professora vem de fora para a 
comunidade, não tendo, portanto, a seu favor, especialmente
ao principiar o ensino, o apoio dos laços de amizade, de fa-
mília e de compadrio, que teria na sua terra. Tivemos a oca-
sião de conhecer professoras que estavam saudosas de sua
própria comunidade, queixando-se constantemente da em que
estavam ensinando. Um exemplo disso foi-nos dado por uma
professora que assim se expressou: "Já pedi a meu tio para
me ajudar a sair daqui, arranjando-me um lugar mais perto
de casa. Se êle não conseguir isso logo, vou-me dimitir". É 
óbvio que esta situação não é favorável à eficiência da profes-
sora, quer quanto aos alunos ou aos país destes. Por outro
lado, tivemos a ocasião de observar que o ensino mais eficien-
te se realizava em comunidades onde as professoras residem
há bastante tempo.

d. Na sua quase totalidade, o corpo docente das es-
colas primárias é constituído apenas de professores do sexo
feminino. 0 mesmo se aplica aos diretores das escolas. De-
vido a isso, sendo o "status" da mulher na região considera-
velmente mais baixo que o do homem, o sistema educacional
não é distinguido com o devido respeito, nem por parte dos
alunos, principalmente dos de sexo masculino, nem por par-
te da comunidade, situação essa da qual não pode ser culpa-
da, é claro, a própria professora.

1 Ver Donald Pierson, "Isolamento e Contacto", cap. XI de Teoria e 
Pesquisa em Sociologia (2.º ed., São Paulo, 1948), págs. 197-224.



c. São comuns os baixos vencimentos percebidos
pelas professoras, o que as desestimula no exercício da pro-
fissão.

4. Com referencia ao equipamento. 
Nas escolas das pequenas comunidades, com raras

exceções, é deficiente o equipamento material de que se dis-
põe para o ensino.

a. Muitas vezes os edifícios são antigos, tendo sido
construídos originàriamente para outros fins; sua condição no
que diz respeito à iluminação bem como ao conforto do mes-
tre e dos alunos, é, em geral, precária. Numa escola visitada
(Manga), a bomba d'água não funcionava havia cerca de sete
anos, queixando-se as professoras da falta daí resultante, du-
rante muito tempo, de limpeza nas instalações sanitárias.

b. Freqüentemente, falta o material básico para a 
instrução. Em algumas escolas (por exemplo, Lapa e Mangai,
na época da nossa visita, faltava até mesmo o giz necessário
para ilustrar as aulas. Não poucas vezes, isso é sanado pelas
professoras que compram o material necessário com seu pró-
prio dinheiro. 0 mesmo se dá também, às vezes, no que diz
respeito a lápis, cadernos, tinta e equipamento para o ensino
de trabalhos manuais.

5. Com referência a outras circunstâncias. 
a. Em algumas comunidades, observamos que fun-

cionam atualmente três séries de instrução primária, a primei-
ra, segunda e terceira; em número talvez menor, o curso se
prolonga até cinco anos, mas em nenhuma comunidade passa
desse número. As possibilidades de instrução secundária são
relativamente poucas.

b. Além disso, os alunos raramente permanecem na
escola, recebendo e dando lições, mais de três horas diárias.
(Um dos pesquisadores que assinam este trabalho, nascido c 
criado no estrangeiro, quando menino, permanecia diaria-
mente na escola das nove da manhã até às quatro da tarde,
durando, naquela época, o curso elementar nove anos e o cur-
so secundário mais quatro, ou seja um total de treze anos).

c. Em vários casos, é baixa a freqüência às aulas,
mesmo nestes poucos anos, causada, em parte, pela necessi-
dade que têm muitos pais de alunos de utilizá-los em certos
períodos do ano, por ocasião do plantio e da colheita, ou em
certos dias da semana, noutras atividades econômicas (ajudar
a lavar ou passar roupa para fora, pescar, e tc ) . Assim a 
precária condição financeira dos pais, associada muitas vê-
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zes à sua falta de compreensão do papel que a educação pode
desempenhar na vida de seus filhos, interfere em não poucos
casos, de maneira a prejudicar consideravelmente a instrução.

d. Várias vezes, quaisquer que sejam as razões, há
inobservância do horário das aulas.

e. Em considerável número de casos, as classes são
superlotadas, o que prejudica o ensino. Numa vila, no Esta-
do da Bahia, por exemplo, uma professora tem em sua classe
mais de 50 alunos e outra tem mais de 60.

f. Observa-se que os alunos quase nunca estudam em
casa, faltando-lhes em geral a assistência dos pais ou de ou-
tros parentes que aí residam, mesmo quando estes são alfa-
betizados.

g. Finalmente, nota-se uma sensível diminuição da
matrícula do primeiro para os anos seguintes, principal-
mente nas últimas séries. Assim, ao passo que é alto o 
número de matrículas no 1." ano, as do 2." e 3." são pro-
gressivamente mais baixas, e as das últimas séries são,
muitas vezes, bem reduzidas. No grupo escolar de Xique-
-Xique, por exemplo, nas duas primeiras séries estavam
matriculados 141 alunos e apenas 87 nas duas últimas, sendo
22 no 4." ano e 15 no último. É também significativo que
essa diminuição progressiva se refira principalmente aos
meninos. Na mesma escola, estavam matriculados 35 me-
ninos no 1.° ano e apenas ã no último. Esses números são
expressivos, indicando claramente que o ensino primário,
tão essencial à formação dos futuros cidadãos, está atingin-
do apenas uma pequena porcentagem da geração futura,
especialmente no que diz respeito ao sexo masculino.

III . LIMITAÇÕES ÀS GENERALIZAÇÕES SOBRE O VALE I N T E I R O

Ao se considerarem as generalizações acima, c conve-
niente ter em mente que, apesar de ser o Vale do São Fran-
cisco, até certo ponto, primeiro, apenas região geográfica e 
econômica e segundo, apenas uma área cultural, existem
diferenças significativas de uma comunidade a outra.

Os característicos geográficos, por exemplo, no que diz
respeito à altitude, clima e vetação, a despeito de muitas se-
melhanças de lugar a lugar, não são completamente unifor-
mes, por todo o Vale. Da mesma f o r m a embora existam
certas semelhanças entre os vários lugares os recursos na-
turais que o meio oferece ao sustento não são utilizados
Uniformemente. Na verdade, são consideráveis as diferen-
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ças de uma comunidade a outra no que diz respeito à im-
portância local da agricultura, criação de gado, mineração,
indústria e comércio.

Embora mais ou menos uniforme por toda a região, a 
população do Vale também difere de um lugar a outro no
que diz respeito ao grau de agregação e à composição quan-
to à raça, grupo nacional, idade e "tipos sociais". Além
disso, embora a sociedade e a cultura da região sejam rela-
tivamente uniformes, existem certas diferenças significativas
de um lugar a outro. Pois, variam o grau de isolamento, as
circunstâncias do povoamento e da interação subsequente, em
cada uma das comunidades, como também o grau de pene
tração das formas culturais de origem africana, indígena e 
européia.

Considerando-se essas variações, é claro que quase todas,
senão todas, as generalizações sobre o Vale, como um todo,
devem ser sujeitas a ressalvas em termos de cada sistema
de circunstâncias locais, tanto no que diz respeito à ecolo-
gia, como à sociedade e cultura.

IV. SUGESTÕES PARA UM PROGRAMA DE EDUCAÇÃO

Tomando em consideração, entretanto, as características
um tanto gerais, acima mencionadas, poderíamos sugerir os
seguintes itens para objeto de consideração no caso de qual-
quer programa educacional para a região do Vale do São
Francisco:

1. Com referência a atitudes significativas. 
a. Talvez a recomendação mais útil, que o pesquisador

social possa fazer, seja sugerir mie a eficiência do ensino,
cm qualquer comunidade, sé) pode ser definitivamente
aumentada, se fôr elevado todo o nível cultural dessa co-
munidade.

O processo educativo é apenas um elemento da configu-
ração global da cultura e da sociedade. Além disso, tanto a 
sociedade como a cultura são entidades dinâmicas. Assim,
cada parte é relacionada às demais e por elas influenciada,
de forma que a modificação de uma delas exerce pressão
sé)bre as outras. Para ser permanente, esta modificação tem
que receber eventualmente o apoio de mudanças correspon-
dentes em cada uma das outras partes.

Assim, o ensino em qualquer comunidade só poderá ser
aperfeiçoado de maneira duradoura se esta melhoria tiver
o apoio e o encorajamento geral desta comunidade; e esta
melhoria será retardada até o ponto em que lhe faltar apoio ou
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se fôr embaraçada pelos outros "folkways" e "mores" lo-
cais. 2. Se, em outros termos, a maioria dos pais e outros
membros da comunidade, especialmente as pessoas de pres-
tígio, derem pouco ou nenhum valor ao ensino, ou se essas
pessoas apenas lhe prestarem a homenagem vazia de algu-
mas palavras elogiosas, haverá pouca probabilidade de que
êle venha a se elevar muito acima do nível deste sistema
geral de valores. Tentar forçar a melhoria do ensino nes-
sas condições é o mesmo que procurar levantar o corpo
puxando os cordões dos próprios sapatos.

Tomando-se esses fatos em consideração, há três alter-
nativas possíveis que poderiam ser sugeridas a propósito de
um programa educacional para o Vale do São Francisco:

Em primeiro lugar, todas as crianças de idade escolar
poderiam ser afastadas de seus pais e outras pessoas da
comunidade, c conservadas à sua distância por um período
de alguns anos até que tivessem adquirido as atitudes e sis-
temas de valor desejados. Talvez seja este o mais eficaz de
todos os métodos.

Um procedimento radical como este, porém, está mais
de acordo com os princípios e objetivos de um sistema
totalitário do que com os de uma democracia e, por conse-
guinte, não pode, de nenhuma forma, ser recomendado.

Em segundo lugar, pessoas estranhas à comunidade, que
possuem níveis educacionais mais altos que os seus mem-
bros, poderiam trazer-lhe um programa novo e aperfeiçoado
de ensino. O esforço contínuo e inteligente dessas pessoas
poderia, com o decorrer do tempo, vir a forçar certa melho-
ria local. A permanência desta mudança, no entanto, repi-
tamos, dependeria do grau em que tivesse o apoio da comuni-
dade, ou seja, dos cidadões locais, especialmente dos mio
gozam de mais prestigio. Se, afinal, este apoio não se tiver
concretizado, a melhoria inicial gradualmente desaparecerá
com a retirada dos esforços (e também de fundos) oriundos
de fora. º 

Qualquer programa de melhoria introduzido do exterior,
portanto, só produzirá resultados permanentes se fôr acom-
panhado pelo esforço deliberado para elevar o valor do en-
sino aos olhos dos membros da comunidade local, o que
exige, em qualquer caso, estudo e ação cuidadosos e bem
planejados. As pessoas que vêm de fora, especialmente, de-
vem ser bastante competentes, e capazes de se tornarem, com

2. Ver Wiliiam Graham Sumner, Folkways (ed. brasileira, São Paulo,
1950).



certa rapidez, membros de alto prestígio na comunidade em
apreço.

Além disso, convém ter cm mente que o prestígio que
virão a ter se expressará em termos das atitudes e sistemas
de valor da própria comunidade. Assim, pessoas que têm
prestígio noutras comunidades não virão necessariamente a 
possuir igual prestígio, ao menos nos primeiros tempos, na
comunidade em questão.

A terceira alternativa, talvez a mais desejável, seria tra-
balbar inteiramente através de pessoas que já pertencem à 
comunidade local; se possível, através de pessoas que se
criaram na localidade, e que são relacionadas por parentesco,
compadrio ou conhecimento, a quase todas as pessoas do lu-

. gar, assim tendo, desde o começo, o apoio que geralmente
está associado a esses laços.

Um plano eficiente talvez consistisse, então, em selecio-
nar cuidadosamente um ou mais elementos promissores da
própria comunidade, especialmente os mais jovens, e reuni-
los com outras pessoas do mesmo tipo, num lugar central, no
próprio Vale ou no Rio de Janeiro ou em São Paulo, no
qual poderiam ser submetidos por um certo período a estí-
mulos da natureza desejada, após o que voltariam às suas
próprias comunidades, como elementos do aperfeiçoamento
educacional dessas comunidades.

É óbvio que um tal plano estaria sujeito ao risco de que
as pessoas escolbidas, impressionadas com o local no qual
viessem a ser treinadas, se desinteressassem em voltar à sua
própria comunidade ao terminar o período de preparação.
É forçoso admitir que o risco é real; talvez tenha, porém,
de ser enfrentado e constitui assim, para usar uma expres-
são do mundo diplomático e de negócios, um "risco
calculado."

Talvez se possa reduzir a extensão deste risco pelo
cuidado no treinamento dos jovens. Deve-se levá-los a pen-
sar continuamente que o seu trabalho futuro, nas suas pró-
prias comunidades, constitui uma contribuição nacional de
valor incalculável.

Assim, poder-se-ia desenvolver um programa, com o 
objetivo de criar o "esprit de corps" neste grupo, de forma
que, de regresso à sua própria comunidade, cada pessoa per-
ceberá que ela própria e seu trabalho têm o apoio de seus
colegas noutras comunidades, não sentindo nenhum cons-
trangimento em dirigir-se a eles, caso necessite de conselhos
ou assistência para resolver problemas difíceis.
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A fim de desenvolver esta consciência e solidariedade do
de grupo, ambas tão importantes, poderiam ser sugeridos os
seguintes meios:

1) Dar um nome ao grupo; por exemplo, "Os Pionei-
ros", "Os Construtores do Brasil", "Os Bandeirantes do
Ensino";

2) Selecionar, com extremo cuidado, os primeiros
membros, do grupo, os quais vão "servir de modelo" para os.
elementos seguintes;

3) Admitir os novos elementos por meio de uma solene
cerimônia pública em que participem pessoas de prestígio
nacional;

4) Compor um juramento para os diplomandos como oº
"Juramento de Hipócrates", feito pelos médicos;

5) Dar a cada um que concluir o curso um diploma (e
talvez um distintivo ou mesmo um uniforme);

6) Posteriormente, incentivar a realização anual de as-
sembléias regulares, num lugar central, onde os membros do
grupo possam renovar as suas amizades e discutir as suas
realizações e os problemas que têm em comum;

7) Estabelecer uma publicação que circulará entre os
membros do grupo e para a qual cada um contribuirá;

8) Reconhecer publicamente o valor das realizações dos
mais esforçados e eficientes por meio, por exemplo, de ci-
tações bonrosas para digamos, o "Melhor Bandeirante do
Ensino" do ano, a quem se concederá também um substan-
cial prêmio em dinheiro.

Nas comunidades que carecem atualmente do jovens com
o preparo ginasial ou normal necessário para-participarem
do grupo proposto, talvez se pudesse dar iníciou um progra-
ma de alguns anos, por meio do qual vários jovens promis-
sores, de cada comunidade, fossem contemplados, às expen-
sas do governo, com bolsas de estudo e outros tipos de
assistência financeira, que lhes permitisse fazer o curso
preliminar indispensável, sendo então selecionados os mais
capazes para o treinamento especial acima referido.

Na seleção de candidatos, convém frisar, é indispensável
eliminar completamente qualquer influência política, que,
demasiadas vezes, tem destruído, e sempre destruirá, os me-
lhores planos de ação. Eliminar tal elemento é, pois, da
importância capital.

Ao mesmo tempo, poder-se-ia recorrer à segunda alter-
nativa acima mencionada, isto é, através de pessoas compe-
tentes, estranhas à comunidade, introduzir e estabelecer aí
um padrão mais alto de instrução. Quando, finalmente, os
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"Bandeirantes do Ensino", que fazem seu curso noutro cen-
tro, voltarem às suas respectivas comunidades,; talvez en-
contrem, então, um ambiente mais receptivo para o trabalho
a que vão dedicar-se.

Tudo isto não supõe, necessariamente, que os atuais pro-
fessores sejam substituídos por esses novos especialistas,
pois, em muitos casos, como já indicamos, o número de
alunos nas turmas é grande demais para que o ensino seja
eficiente, ou seria grande demais se todas as crianças em
idade escolar fossem incluídas no programa, como se deve
fazer.

b. Acomodar o ensino às necessidades locais 
À luz de um estudo cuidadoso de comunidades selecio-

nadas do Vale de São Francisco, certas alterações poderiam
ser feitas no atual programa de ensino, de forma que o seu
conteúdo se relacione mais intimamente às necessidades
reais das crianças que vivem nessa região.

A flexibilidade do programa educacional deve ser as-
segurada e mantida. Como muitos especialistas reconhe-
cem, um programa uniforme para lodo o Brasil não é prá-
tico. A idéia de que aquilo que se adaptar bem às neces-
sidades das crianças nos maiores centros, por exemplo Rio
de Janeiro, se adapta ipso fado às necessidades das crian-
ças das comunidades rurais, tais como as do Vale do São
Francisco, é absolutamente indefensável.

Recomendações específicas de modificação do currículo,
segundo essa orientação, poderão aguardar os resultados de
pesquisas sistemáticas em determinadas comunidades. Nesse
ínterim, porém, poder-se-ia endossar, em princípio, a suges-
tão feita recentemente por um especialista no sentido de se
desenvolver um programa de treinamento nas artes manuais
da região, por exemplo, ensinando as crianças a fazer vasi-
lhas de barro, chapéus de couro, etc. Esse programa, por
certo, estabeleceria uma ligação mais intima entre as ativi-
dades da escola, de um lado, e os interesses e as necessida-
des locais, de outro.

Antes de lançar um tal programa, no entanto, seria
aconselhável estudar cuidadosamente as possibilidades de
mercado para os produtos das artes manuais da região.
Simultaneamente, poder-se-ia fazer um esforço para ampliar
os atuais mercados ou criar novos para os produtos dessas
atividades locais. De outro modo, esta tentativa de esti-
mular e desenvolver habilidades manuais não terá valor
econômico e poderá, finalmente, levar ao fracasso e à desi-
lusão, tanto os habitantes da região como os planificadores.
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c. Instalar equipamento cinematográfico. 
Poder-se-ia aproveitar, com o fim de servir ao ensino, o 

enorme interesse pelo cinema que se observa entre os habi-
tantes do Vale, especialmente os mais jovens, nos lugares
onde se conhece este meio de divertimento. Um programa
de educação visual, semelhante ao que está se desenvolvendo
em certos lugares dos Estados Unidos, poderia ser utilizado,
empregando-se adaptações de filmes como, por exemplo, os
preparados nos últimos anos pela Universidade de Chicago.

Uma vez que a aprendizagem se processa de forma efi-
ciente quando a atenção do aluno se fixa atentamente sobre
o objeto, devem-se aproveitar as enormes vantagens que o 
cinema oferece nesta esfera. Por esta razão, poder-se-ia
considerar seriamente a possibilidade de comprar um apa-
relho cinematográfico para cada comunidade ou grupo de
comunidades do Vale do São Francisco. Provavelmente, ne-

nhum gasto governamental referente ao ensino pagaria o seu
custo com tantos lucros.

d. Pais de alunos. 
Sem a cooperação dos pais dos alunos, é claro, as difi-

culdades para aumentar a eficiência do ensino serão conside-
ravelmente maiores. É, portanto, recomendável, que se pro-
mova uma campanha educativa entre adultos a fim de
mostrar os benefícios do ensino, especialmente o ensino
primário. A instrução deve ter a seu favor a colaboração do
lar e da escola, um reforçando o outro. A fim de conseguir
esta colaboração convém:

1) Estabelecer relações mais íntimas entre professores
e pais de alunos, promovendo reuniões periódicas. Estes
talvez possam ser convencidos de que o afastamento das suas

crianças da escola redundará mais tarde em prejuízo, tanto
material como espiritual, para ambos. Poder-se-ia também
mostrar aos pais, da maneira mais objetiva e prática pos-
sível, a fim de conseguir o seu apoio e colaboração, sem os
quais pouco será possível realizar, a utilidade dos novos
métodos de ensino, no caso da sua implantação:

2) Utilizar os altos-falantes, que estão sendo estabele-
cidos em quase todas as cidades do Vale, numa campanha de
divulgação do valor do ensino, dissertando, sobre o assunto,
professores, pessoas de destaque c pais de alunos.

2. Ainda em relação aos mestres. 
a. Aumentar a eficiência dos professores atuais. 
Enquanto o programa acima sugerido para formar um

novo corpo de professores estivesse sendo realizado, todos



os meios possíveis poderiam ser empregados para aumentar
a eficiência do atual corpo docente. Antes de mais nada,
convém desenvolver uma campanha sistemática que tenha por
objetivo incentivar os mestres a desempehar a sua função com
interesse e acerto. Uma campanha educativa que mostras-
se o seu papel na comunidade, a sua função social, a impor-
tância, enfim, da sua contribuição, poderia concorrer apre-
ciàvelmente para que eles se entregassem com decisão ao
desempenho de sua tarefa. Seminários e cursos de extensão
podem aumentar os conhecimentos dos mestres, orientando-
os sobre as técnicas de ensino atualmente mais indicadas.
Finalmente, a concessão de prêmios aos que conseguirem os
melhores resultados didáticos poderá ser mais um estímulo
apreciável no aperfeiçoamento do atual corpo docente.

b. Ressaltar as necessidades da comunidade local 
na formação de novos professores. 

A formação de professores para as escolas rurais deve-
ria ser orientada por ensinamentos e princípios consentâneos
com a acomodação do menino ao meio rural. Como os
técnicos vêm indicando, a ensinamentos de alto grau de uti-
lidade para a vida nas cidades não têm necessariamente o 
mesmo valor para as pessoas que vão passar toda a sua vida
em zona rural. A utilidade do ensino é questão de capital
importância.

c. Empregar elementos locais. 
É aconselhável que os futuros professores das escolas

rurais e das escolas situadas em pequenas cidades sejam
elementos locais.

Evitar-se-iam as dificuldades de acomodação dos ele-
mentos estranhos ao meio. Como já indicamos, essas difi-
culdades, às vezes, são causa do descontentamento do profes-

3. Anísio Teixeira sugere que o futuro professor pr imário part icipe
"de um curso dominado pelo conteúdo do seu t rabalho na escola pr imár ia" ,
dividindo-se ta l curso em quat ro pa r t e s :

a) in t rodução à escola pr imár ia ;
b) maté r ias de ensino da escola p r imár ia ;
c) demonstração, part icipação e prá t ica do ensino;
b) cursos de integração profissional.

{Educação, Saúde e Assistência na Bahia, Imprensa Oficial, 1948, p. 11).
4. E s t a sugestão é t ambém defendida por Anísio Teixeira : " . . . no meio

ru ra l e nos povoados, o professor modesto, possivelmente não diplomado,
m a s fundamente radicado ao meio, ali vivendo normalmente e vindo à Ca-
pital apenas para buscar t reino ou aperfeiçoamento". (Educação, Saúde 

c Assistência no Estado da Bahia, em 1948- — Relatório apresentado por
Anísio S. Teixeira, 1949).
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sor, que perde devido a isso grande parte de seu interesse e 
eficiência no ensino. Daí resultam queixas dos pais dos
alunos, aumentando assim o seu desinteresse pela instrução
dos filhos.

d. Aumentar os vencimentos dos professores. 
É absolutamente essencial, ainda que seja necessário

para isso recorrer a fundos do Governo Federal, aumentar
substancialmente os salários dos professores de forma que:
1) pessoas mais competentes sejam levadas a se dedicar ao
ensino como profissão; 2) seja elevado o seu status, redu-
zindo a enorme distância que existe entre ela e, por exemplo,
as profissões do médico e do advogado.

3. dom referência ao equipamento. 
Os prédios para o ensino rural já construídos pelos

Governos Federal e Estaduais e os que estão cm construção
mostram o seu interesse em dar as instalações necessárias
para o funcionamento eficiente das escolas primárias. A 
esse respeito, portanto, só se pode elogiar o trabalho da admi-
nistração pública. Deve-se ter em mente também a neces-
sidade de fornecer giz, mapas, ilustrações e material para
trabalhos manuais. É necessário, além disso, dotar as esco-

las primárias de bibliotecas, talvez pequenas mas seleciona-
das, com livros que possam interessar aos alunos e também
a seus pais, e fazê-las funcionar como bibliotecas circulantes,
assim estimulando a leitura. Como já indicamos, filmes e 
projeções também seriam uma útil contribuição ao ensino.
Não havendo auxílio oficial, os professores poderiam fazer
uma campanha popular a fim de arrecadar os fundos neces-

sários para executar ao menos algumas dessas sugestões.

Devemos ressaltar, porém, que sejam quais forem os me-
lhoramentos que venham a ser realizados nos prédios es-
colares e no equipamento usado no ensino, ainda mais im-
portante é a melhoria da qualidade do corpo docente local.
Pois, os mestres são o coração de qualquer sistema de ensino,
e o grau de eficiência deste sistema será sempre função direta
da qualidade dos professores.

4. Com referência a outras circunstâncias. 
Mencionamos acima que as dificuldades em modificar

um só aspecto da vida de uma comunidade tendem a dimi-
nuir se todos os outros aspectos forem simultaneamente mu-
dados. Não deve passar despercebido aqui o problema do
Vale do São Francisco. Aumentar a produtividade da terra



no Vale constitui uma necessidade primária para a elevação
do nível educacional, porque, na medida cm que o padrão
econômico dos habitantes fôr melhorado, serão estes capa-
zes, é claro, de arcar com a manutenção do sistema de ensino
local, assim poupando aos Governos Federal e Estaduais
despesas desnecessárias. E além disso o que é mais impor-
tante — cada família poderá adquirir afinal os jornais, re-
vistas, livros, rádios e outros meios de elevar o seu próprio
nível cultural, à medida que o desejo de conseguir esse obje-
tivo se espalhar pela comunidade. A melhoria da condição
econômica, juntamente com a possibilidade de conseguir, no
próprio local, certas satisfações pessoais que daí resultam,
ajudará, por sua vez, a população a sentir-se mais satisfeita
com a vida na sua comunidade, sendo assim mais provável
que aí continue a residir. Se, portanto, desejarmos melhorar
o nível cultural do Vale (ou, de fato, se quisermos manter o 
atual), a migração bastante ampla, que está se realizando, in-
clusive de elementos mais capazes e ambiciosos, deve ser re-
duzida.

V. CARÁTER P R E L I M I N A R DESSAS SUGESTÕES

Ao concluir, devemos ressaltar mais uma vez que essas su-
jestões são apenas preliminares e provisórias. A menos em
parte, e, possivelmente, em aspectos importantes, elas terão que

ser modificadas se pesquisas sistemáticas e prolongadas forem
realizadas nas várias comunidades da região, como aliás pre-
tendemos, nós mesmos, fazer, se fôr possível. Cada uma das
sugestões, portanto, é feita como hipótese e deve ser conti-
nuamente revista a luz do conhecimento cada vez maior das
comunidades do Vale do São Francisco.
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A Universidade foi, na América Portuguesa, ao contra-
rio do que ocorreu na América Espanhola e na América In-
glesa, uma conquista, laboriosa e secular, dos próprios filhos
da terra, dos brasileiros, de nossos heróicos antepassados.

Os grandes padrões europeus do período áureo, dos sé-
culos XII e XIII, das Universidades de Paris, com a filosofia e 
a teologia de Bolonha, com o direito romano, civil e econômico,
de Monipellier, com a medicina, expandiram-se logo naquele
continente através das Universidades de Oxford e de Cam-
bridge na Inglaterra, de Salamanca e de Valladolid na Es-
panha, de Coimbra em Portugal, prosseguindo, continua-
mente, nos séculos seguintes.

Descoberto o Hemisfério Ocidental não tardou que o 
movimento universitário atingisse o Novo Mundo, criando-se
na América Espanhola em 1551, primeiro a 12 de Maio a 
Universidade Mayor de San Marcos de la Ciudad de los Revés
no Peru, em Lima, e, depois, a 12 de Setembro, a Real Uni-
versidade de México, sucedendo-se logo a de São Domingos
e nos séculos subsequentes, em 1613, a de Cordoba no Yice-
-Reinado do Prata, em 1624, a de San Francisco Xavier de
Chuquisaca, na Bolívia, em 172$, a de Havana, Cuba, em
1738, a de San Felippe de Santiago do Chi le . . .

E na América Inglesa surgem as Universidades de Har-
vard, 1613, de Yale, 1718, de Colômbia, 1754...

Entretanto na América Portuguesa não permitia a Me-
trópole o desenvolvimento da instrução superior, que havia
de ser procurada longe e dificilmente, na Universidade de
Coimbra.

Rodrigo Otávio pôde mesmo escrever: "À monarquia
portuguesa não convinha o desenvolvimento intelectual da
colônia que queria conservar, como reserva de todos os
bens, mas nas trevas de uma ignorância que lhe assegurasse

() Aula inaugural na Reabertura dos Cursos da Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio de Janeiro, do ano letivo de 1952.

A UNIVERSIDADE E O BRASIL ()

HAROLDO VALADÃO
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uma submissão incondicional. E assim nela não criava es-
colas, não permitia importação de livros e proibia a monta-
gem de tipografias". (Rev. Univ. Rio de Janeiro, vol. 1/27/28).

Em verdade, a tipografia no Brasil-Colônia estava proi-
bida e constituía um delito.

É o que noticia Alfredo Valadão: "A Metrópole proibia,
desde logo, que no Brasil houvesse quaisquer tipografias. Es-
tabelecia que foi uma pequena, modesta, tipografia em Per-
nambuco, pelo ano de 1706, limitada à impressão de letras

. de câmbio e breves orações religiosas, mal o soube Lisboa,
era mandada suprimir. E ainda em 1717 determinava uma
ordem regia que "aqui não se imprimissem livros, obras ou
papéis alguns avulsos, sem embargo de quaisquer licenças,
que tivessem para a dita impressão, sob pena de que, fazendo
o contrário, sejam remetidos (os donos e oficiais) para o 
Reino, para se lhes impor as penas em que tivessem incor-
rido, de conformidade com as leis e ordens a respeito". Deu
causa a essa ordem a noticia de se haver estabelecido, no Rio
de Janeiro, uma pequena tipografia, com assentimento do
Conde de Bobadela. Até depois da chegada de D. João VI, o 
intendente da policia (cm 1809) não obstante as restrições que
já havia na Alfândega a respeito, proibiu, que se publicassem
anúncios e notícias de obras que existiam à venda, quer na-
cionais quer estrangeiras, sem seu prévio exame e aprovação
sob pena de prisão e multa pecuniária" (Da Aclamação à Maio-
ridade, 1934, pág. 39(5).

Tudo que se fêz e que, de fato, foi admirável, para a ins-
trução primária e secundária e até mesmo para o ensino de
matérias do trivium e do quadrivium se deveu aos Padres je-
suítas que chegaram a manter no Colégio do Rio de Janeiro
os Cursos de Humanidade e Artes, este, verdadeiro curso su-
perior, equiparado ao que tinham em Coimbra.

Daí o informe de Moreira de Azevedo: "Davam graus
científicos, literários e teológicos, entre outros o de mestre em
artes, que era então mais estimado do que é hoje o de doutor 
em qualquer Academia" (Rev. Inst. e Geogr. Brás., ano de
1892, V. II, pág. 142).

E a afirmativa de Alfredo Valadão: "Só com os jesuítas
contava o Brasil. Durante duzentos anos eles difundiram o 
ensino nas selvas e nas cidades. Para os páteos dos Colé-
gios, ávida de saber, corria a nossa mocidade, por eles passa-
ram, e neles exclusivamente não raro desenvolveram o seu
espírito, as grandes figuras de nossa literatura do século
XVIII" (Op. cit., 397).



Mas a supressão dos Colégios dos Jesuítas estancou desde
o meado do século XVIII o grande foco cultural do Brasil-
-Colònia.

As aulas dadas nos fins do século XVIII e princípios do
século XIX, nos Seminários de São José, no Rio de Janeiro,
de Mariana em Minas Gerais e de Olinda, fundado por Aze-
redo Coutinho e nos Conventos, em particular, pelos Francis-
canos que "chegaram a constituir um embrião de Faculdade"
(Rodrigo Otávio) modelado pelos novos estatutos de Coimbra
— não representaram na realidade nem podiam representar,
dadas as restrições da monarquia portuguesa, o estabeleci-
mento do ensino superior em nossa terra.

A verdade é que no Brasil-Colônia jamais existiu um
Sludium Generale, obstados sempre e tenazmente, pela Me-
trópole, a formação e desenvolvimento cultural na América
Portuguesa.

Destarte a cultura superior, em suma a Universidade,
havia de constituir, entre nós, uma reivindicação de caráter
revolucionário, forma típica de reação contra a tirania obscu-
rantista do Reino.

Fora a "Universidade" um dos ideais da Inconfidência
Mineira.

Joaquim Norberto, sumariando depoimentos constantes do
processo da Inconfidência, declara, relativamente aos ideais
da mesma, que "seria a Vila de São João Del Rei a capital
da República, ficando à Vila-Rica, por compensação, a alta
glória do assento das ciências pois dotada seria com uma Uni-
versidade".

Queriam, pois, os heróis de Vila-Rica a Independência,
mas com a Liberdade, com a República, com a Federação e com
a Universidade.

O insucesso dos Inconfidentes não fêz desaparecer aquele
firme entusiasmo pela cultura.

0 "Direito a Instrução" e o seu coroamento, a criação da
Universidade, passam a constituir uma idéia fixa, uma cons-
tante dos letrados brasileiros.

A Universidade é reclamada, em Minas, com sangue, nos
fins do século XVIII, e a seguir, nos princípios do século XIX
na Bahia, quando ali chega o Príncipe Regente e no Rio de
Janeiro ao se elevar o Brasil a Reino Unido, e, ainda, em Per-
nambuco pelo Ouvidor Geral, Dr. Venâncio Bernardino Uchôa
e pelo Governador Luís do Bego Barreto.

Nas instruções dadas por São Paulo e aos seus deputados
às Cortes de Lisboa exige-se, novamente, a Universidade para
o Brasil, e tendo o deputado de Pernambuco às mesmas
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Cortes, Monsenhor Francisco Muniz Tavares, ali proposto a 
criação naquela província de uma Academia Brasileira, sob
regime aproximado do de Coimbra, foi-lhe "respondido pelos
deputados portugueses, que algumas escolas primárias bas-
tariam!" (Rev. Ac. Fac. Dir. Rec. XXX/40).

0 anseio de independência política irmanava-se, no peito
de nossos maiores, ao de independência intelectual: a liber-
dade política estava unida à liberdade espiritual.

E, por isto, na Assembléia Constituinte, que se segue à 
Independência, em 1823, um dos assuntos mais discutidos, se-
não o mais e imediatamente debatido, e pelos grandes espíri-
tos da nacionalidade, foi o da criação de Universidades e Cur-
sos Superiores no Brasil.

Fernandes Pinheiro propõe que se crie "quanto antes um;i
Universidade pelo menos" e em concepção avançada: "Que
na Faculdade de Direito Civil... em vez de multiplicadas ca-
deiras de direito romano se substituam duas, uma de direito
público constitucional, outra de economia política."

Silva Lisboa após refutar as críticas de Bacon e Smith
contra as Universidades, integra a mesma corrente progressis-
ta e numa arrancada inovadora defende a inclusão das Artes
na Universidade, combatendo "o cisma com que até agora, por
vaidade e justiça, se separaram as ciências e as belas letras
das artes", elogiando o colégio das artes, o instituto poli-
técnico, a aula de desenho recém-criada e pleiteando em vez
de estudos sobrecarregados de direito romano, dos Estatutos
de Coimbra, "as cadeiras mais necessárias (que ali nunca
ouve) de economia política, direito comercial e marítimo,

direito público e das gentes, para bem se saber a lei das
nações e se formarem dignos representantes e hábeis diploma-
tas nas cortes, a fim de poder figurar com honra a nação no
teatro Político"...

Afinal a Assembléia após a elevadíssima discussão, onde
se ouviram, também, Carvalho e Melo, Araújo Lima, Antônio
Carlos, Teixeira de Gouvêa, Ferreira França, Montezuma, Al-
meida Albuquerque, Costa Barros e Carneiro da Cunha, e 
poucos dias antes de ser dissolvida, sanciona projeto, não
promulgado nem publicado, estabelecendo a criação futura
de duas Universidades e imediata de dois Cursos Jurídicos,
em São Paulo e em Olinda.

Mas a confirmar a importância fundamental e o caráter
reivindicatório do direito à instrução e à Universidade, pres-
creveu a Constituição do Império: "Art. 179 — A inviolabili-
dade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que
tem por base a liberdade, a segurança individual e a proprie-
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dade, é garantida pela Constituição do Império, pela manei-
ra seguinte: ... 32 — A instrução primária é gratuita a todos
os cidadão. 33 — Colégios e universidades, onde serão ensi-
nados os elementos das ciências, belas-letras e artes".

Constituíam, assim, a instrução primária, secundária e su-
perior, os colégios e Universidades para o ensino das ciências,
belas-letras e artes, direitos básicos dos brasileiros, incorpo-
rados que ficaram à Declaração de Direitos da Carta Consti-
tucional de 1825.

Instalada a Assembléia Legislativa em 1826 volta desde
logo, à baila, o antigo projeto aprovado pela Assembléia Cons-
tituinte, nova, longa e brilhantemente debatido, chegando-se,
por fim à Lei de 11 de Agosto de 1827, criadora apenas dos
Cursos Jurídicos de São Paulo e Olinda.

Mas, em verdade, conseguíramos a Carta Magna de nossa
independência cultural: deslocara-se de Coimbra para São
Paulo e Olinda, depois, Recife e num sentido grandemente
progressista, o centro oficial de formação da cultura bra-
sileira.

Estava vitoriosa a luta dos brasileiros em prol do estabe-
lecimento, entre nós, da Universidade e dos Cursos Superio-
res, pois tais instituições, no dizer de Alfredo Valadão: "Im-
punha-se. não para criar uma cultura, mas para servir a uma
cultura, desenvolvendo-a. E, para nossa maior glória, cultura
do Brasil autodidata". (Op. cit., págs. 395).

E, assim, vimos que o ensino superior não foi no Brasil,
uma dádiva ou concessão do alto, não desceu do Rei ou do
Governo, mas representou uma reivindicação da própria na-
cionalidade, ideal de uma revolução de intelectuais mineiros,
anseio permanente das elites culturais da Colônia.

Foi a conseqüência daquele verdadeiro amor da sabedo-
ria, daquela avidez de cultura de nossos maiores que acorriam
nos tempos coloniais aos colégios religiosos, aos seminários,
aos conventos, em busca da instrução primária e secundária,
alteavam-se num esplêndido autodidatismo, e sonhavam com
o ensino superior e universitário.

Durante o Império perdura a idéia de fundação da Uni-
versidade, proposta para o Rio de Janeiro por Bernardo de
Vasconcelos em 1838, apresentada à Câmara em 1870 em pro-
jeto do Ministro Paulino de Sousa, defendido, a seguir, pelo
Ministro João Alfredo, e objeto da última fala do trono, a 3 
de Maio de 1889: "Entre as exigências da instrução pública,
sobressai a criação de escolas técnicas adaptadas às condi-
ções e conveniências locais; a de duas Universidades, uma ao
sul e outra ao norte do Império, para centros do organismo
científico e proveitosa emulação..."
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Na República continuou o movimento com iniciativas,
trabalhos e projetos de Benjamim Constant, Sabino Barroso,
José Joaquim Seabra, Tavares de Lyra, do Professor Aze-
vedo Sodré por incumbência de Rodrigues Alves, de Francisco
Glicério, Ubaldino do Amaral, Eduardo Ramos, Gastão da
Cunha, Erico Coelho, Lopes Gonçalves, Alencar Guimarães.

Afinal a Reforma do Ensino de Carlos Maximiliano, De-
creto n.° 11.530 de 1915, autorizou o Governo a reunir em Uni-
versidade as Escolas Politécnicas e de Medicina do Rio de Ja-
neiro, incorporando a elas uma das Faculdades Livres de Di-
reito, aqui existentes, ou a de Ciências Jurídicas e Sociais ou a 
Livre de Direito.

Mas só em 1920, graças ao alto espírito de cooperação dos
eminentes professores destas duas Faculdades, que unanime-
mente aprovaram a respectiva fusão surgindo a Faculdade
de Direito do Rio de Janeiro, foi possível a criação da Uni-
versidade do Rio de Janeiro, por Decreto do dia da Indepen-
dência Nacional, de 7 de Setembro de 1920.

Éramos, então, estudante do quarto ano da Faculdade de
Ciências Jurídicas e Sociais e sentimos, assim, em toda pleni-
tude, o entusiasmo dos mestres e discípulos pelo aparecimento
de sua corporação, para a magna realização cultural brasileira.

Mais de um século haviam porfiado as nossas elites para
instaurar a Universidade do Brasil.

E viram-na refulgir em nossa efeméride máxima; no dia
da Pátria, obra pura da nossa intelectualidade, independente
da política, da economia ou de qualquer outra atividade so-
cial, originária exclusivamente dos meios científicos.

E trazia as mais nobres e completas finalidades: "com
intuito de estimular a cultura das ciências, estreitar entre pro-
fessores os laços de solidaridade intelectual e moral e aper-
feiçoar os métodos de ensino."

Sintetizava os ideais, tantas vezes contraditórios, da his-
tória das Universidades, do ensino profissional, das ori-
gens, dos séculos XII e XIII, e da pesquisa cientifica, da Re-
nascença e da época moderna.

Estava auspiciosamente iniciado o ciclo universitário
brasileiro.

A Lei estadual de Minas Gerais n.° 956, de 7 de Setembro
de 1927, cria a Universidade de Minas Gerais, que, posterior-
mente, face à Lei federal 5.616 de 1928, regulamento a criação
das Universidades nos Estados, obtém por Decreto federal de
22 de Janeiro de 1930 autonomia didática, administrativa e 
financeira, infelizmente cassada por outro ato de 31 de De-
zembro de 1930.
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Em 1931, com o Estatuto das Universidades Brasileiras,
ampliam-se, ainda mais, as finalidades da Universidade, e 
surgem as Universidades de São Paulo e de Porto Alegre, hoje
do Rio Grande do Sul, ratificada a autonomia da de Minas
Gerais pelo Decreto 2V012, de 26 de Março de 1934.

Depois, a história é dos nossos dias, a Universidade do
Rio de Janeiro que já se alargara desde 1926 com as Faculda-
des de Farmácia e Odontologia e desde 1931, com as Facul-

dades de Educação, Ciências e Letras, com as Escolas de
Minas e Nacional de Belas Artes e o Instituto Nacional de Mui-
sica, se transformando em 1937 na Universidade do Brasil com
numerosos Institutos e Faculdades; em fins de 1945 adquire
a Universidade do Brasil autonomia didática, disciplinar,
administrativa, financeira, e, a partir de 1946, surgem sob o 

mesmo signo a Universidade do Recife, as da Bahia e do
Paraná, esta Universidade Católica do Rio de Janeiro, a Cató-
lica de São Paulo, a Católica de Porto Alegre, a Mackenzie...

Na órbita municipal surge a Universidade do Distrito Fede-
ral. Ainda na órbitra local, a do Estado do Rio de Janeiro,
E outra parte, alargou-se, extraordinariamente, a estatização
de vários estabelecimentos de ensino superior através de todo
o país, sobretudo pela União Federal.

Eis, aí, em breves traços o ligeiro histórico da Universi-
dade no Brasil.

Leva-nos a esta conclusão inelutável: — fruto de uma
atividade cruenta, custosa, persistente, de mais de um século,
das elites culturais brasileiras, a Universidade tem o direito
de exigir todo o entusiasmo, o máximo devotamento, a inteira
consagração dos intelectuais pátrios.

Indeclinável, portanto, a enorme responsabilidade das
classes cultas brasileiras para com o nosso regime uni-
versitário.

E têm as nossas elites dado às Universidades aquela coope-
ração profunda de que ela tanta necessita, nos seus cursos e 
cátedras, nos seus Institutos e Seminários? Ou, ao contrário,
estão as Universidades no Brasil a pedir demais de nossos
intelectuais, a exigir em excesso dos nossos cientistas e 
letrados?

A Universidade acha-se no Brasil em Verdadeira crise de
crescimento. E precisa e exige a colaboração imediata e in-
tegral de nossas elites culturais. 0 intelectual brasileiro há
de estar presente, e com amor e entusiasmo, à obra universi-
tária nacional.

Nasceu a Universidade e logo se desenvolveu de modo re-
pentino e largo, abrangendo todos os aspectos do saber e do



Com tão amplos objetivos e com tão larga organização,
com uma acelerada multiplicação por decretos, podem a Uni-
versidade e o ensino superior correr o gravíssimo risco da
burocratização, de rebaixar os trabalhos de pesquisa e de in-
vestigação a obras superficiais e verbosas ou a meras com-
pilações, e de converter a formação profissional em exclu-
siva e soleníssima distribuição de diplomas e certificados.

Estaria, porém, muito longe dos anseios culturais pátrios
a transformação de uma Universidade ou de uma Faculdade
em mais outra repartição pública, federal, estadual ou muni-
cipal, puramente rotineira, onde as teses de doutorando e de
concurso nada representassem no progresso científico, as bi-
bliotecas, quando existentes, morressem à míngua de livros
e sobretudo de consulentes, as revistas e publicações cientí-
ficas primassem pela ausência ou irregularidade, os cursos
e aulas sofressem da falta de substância e de continuidade, e 
as unidades universitárias, Institutos e Faculdades, se igno-
rassem umas às outras...

O ideal dum sistema universitário é o alteamento dia
a dia do seu padrão cultural, o estímulo à produção científi-
ca de pesquisadores, mestres e alunos, a criação, a ampliação
e a acessibilidade de bibliotecas, revistas e publicações, a 
substituição do sistema de aprendizado com fastidiosas pre-
leções, conferências e memorização de precárias apostilas,
pelo de aulas vivas, objetivas, sobre temas previamente conhe-
cidos, com debates, através de compêndios ou textos, a cria-
ção no estudante de interesse pelo lado teórico e pelo aspecto
prático das disciplinas em seminários e serviços auxiliares, a 
conceituação do exame e das provas como um verdadeiro jul-
gamento, equilibrado e compreensivo, sério e humano, sem
aprovações ou reprovações sistemáticas...

Não nos parece um sonho pleitear que nas salas e gabi-
netes universitários o ensino, a aula, o debate, a investigação
e a pesquisa, o seminário, a aplicação, o trabalho prático, se-

; (1) (Apud Stephen dIrsay, Histoire dea Universités, 1/332).

ensino, e espalhou-se e se espalha, continuamente, em todo o 
território nacional.

Faz até lembrar os versos da renascença castelhana:

"...ser ensenãdo y saber ensenar 
en leer, escriuir, toner y cantar 
dançar y nadar, luchar, esgrimir, 
arco y ballesta, Ilatinar y dezir, 
Ixedrez y pelota saber bien iugar". (1)
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jam de forma agradável e atraente, e que se inspirem na cla-
reza, na simplicidade, na paciência e na doçura, que revelava
o mestre dos Mestres, o Divino Salvador.

As unidades universitárias podem e devem viver num
largo intercâmbio cultural, em sistema de vasos comunicantes,
com os trabalhos em grupos feitos por mestres e estudantes
de cadeiras afins de diferentes Faculdades, com aulas e con-
ferências dadas, no currículo, conjuntamente para alunos de
variadas escolas. E mesmo em reuniões totais, presididas
pelo Reitor ou pelos Diretores, para dissertações e relações
sobre temas gerais e básicos.

É indispensável à vida da Universidade essa união ín-
tima entre as Faculdades, Escolas e Institutos que a integram.
Só assim é possível realizar a lição de Sua Santidade, Pio
XII: "Universidade", diz sua Santidade, "não significa
somente justaposição de Faculdades estranhas umas às outras,
senão síntese de todos os objetos do saber. Nenhum deles
se acha separado dos outros em compartimento estanque:
todos devem convergir para a unidade do campo intelectual
integral. E os progressos modernos, as especializações cada
vez mais amplas, tornam essa síntese mais necessária do que
nunca. Doutra forma seria grande o risco duma alternativa
entre o excesso de independência, o isolamento desta especia-
lização em detrimento da cultura e do valor geral, e por outra
parte, o desenvolvimento de uma formação geral mais superfi-
cial do que profunda em detrimento da precisão, da exatidão,
da competência própria. Realizar esta síntese na medida do
possível é o papel da Universidade: realizá-la até o seu nú-
cleo central, até a chave do arco de seu edifício, por cima
mesmo da ordem natural é a finalidade duma universidade
católica" (Discurso aos membros dos Institutos Católicos da
França, in Anuário de la Pontifícia Universidades Católica
del Peru. 1950, pág. 10).

A autonomia universitária, a alma do ensino superior,
precisa ser exercida, desenvolvida e defendida momento .1
momento para obstar qualquer centralização burocrática,
face a intervenções que forem abusivas de quaisquer podêres
públicos.

As Universidades brasileiras necessitam se convencer de
sua capacidade de regular livremente o regime didático, na
criação, organização, currículos, épocas de aulas, de provas,
e de férias, sistema de cursos e de promoções das várias Fa-
culdades e Escolas, regime que depende das necessidades
dos ideais de cada região do Brasil e das aspirações próprias
de cada instituição.

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS



É um crime contra a geografia, a liberdade e autonomia,
a absoluta padronização do ensino superior do Amazonas ao
Rio Grande do Sul, do Recife a Goiás. É um atentado aos
foros universitários, a exigir protesto e reparação, a fixação,
por exemplo, do grau para promoção, matéria tipicamente
do regimento interno das Faculdades, por uma lei ou qual-
quer outro ato dos podêres públicos.

Por isto olhamos saudosos para o desaparecido artigo
158 da Constituição de 16 de julho de 1934: "Art. 158: É 
vedada a dispensa do concurso de títulos e provas no provi-
mento dos cargos do magistério oficial, bem como, em qual-
quer curso, a de provas escolares de habilitação, determinadas
em lei ou regulamento".

Nota-se, ultimamente, era nosso regime universitário, o 
ardor com que o corpo discente se vem interessando, no Dis-
trito Federal e nos Estados, pelos problemas do ensino su-
perior. Observe-se o surto tomado, em crescimento diutur-
no, nas Universidades, Faculdades e Escolas, pela atividade
dos órgãos representativos da corporação estudantil, os Di-
retórios Centrais e os Diretórios Acadêmicos. Têm Estatutos,
Regulamentos, possuem amplas instalações, salas de estar,
de desportos, bibliotecas, subdividem-se em departamentos
de cultura, de edição, de publicidade, promovem cursos e 
conferências, realizam congressos estudantis locais, interes-
taduais, internacionais, defendem seus direitos perante as
autoridades universitárias e os podêres públicos, pugnam pela
eficiência do ensino, já chegaram a pedir providências contra
a falta de assiduidade de professores e a levantar protestos
contra a ausência de fiscalização nos exames. . . 

Estão, assim, os estudantes à frente de um autêntico e 
corajoso movimento universitário. Bem organizados colabo-
ram os Diretórios, séria e eficientemente, com a Direção e os
Conselhos da Faculdades e Escolas, não raro tomando a 

dianteira no levantamento e solução de problemas didáti-
cos, a tal ponto que, se as diretorias e os corpos docentes de
certas unidades universitárias não se alertarem, não marcha-
rem no mesmo ritmo progressista, correm o perigo de se
verem suplantados pelos mesmos Diretórios.

Mister se faz, porém, que essa pertinaz e entusiasta ati-
vidade estudantil, não se desvie do seu fim grandioso e 
autêntico, o aprimoramento das unidades universitárias.

Não seria, aliás, inédita, a cooperação dos estudantes na
direção universitária, pois no período clássico, em Bolonha,
assumiram as corporações de estudantes com seus reitores,
denominados mesmo reitores de Universidade (Stephen d'Ir-
say, op. cit., 1/94), até a atribuição de selecionar os professores
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do Studium Generale. E em Salamanca os Catedráticoº
eram escolliidos mediante concurso por votação de todo o-
mundo universitário, que assistia às provas dos estudantes,
bacharéis, doutores, professores perpétuos, "catedráticos de
propriedad", tendo cada estudante tantos votos quantos di-
plomas de cursos possuísse. (Haroldo Valadão, 0 Ensino e 
o Estudo do Direito, 1940, pág. 247.)

Têm, assim, as Universidades brasileiras, duas grandes
forças a seu serviço, que precisam se unir cada vez mais às no-
sas elites intelectuais, os nossos professores, cientistas, técnicos,,
com a competência, o exemplo e sobretudo a responsabilida-
de de criadores do regime universitário, e os nossos estudan-
tes, com o interesse, o dinamismo, o ardor em prol da
perfeição da obra universitária. Que seus esforços se
conjuguem para o engrandecimento cultural das Universida-
des pátrias.

Para isto necessitamos, mestres e alunos, daqueles dois
esteios sem os quais nada se faz de grandioso: o trabalho e 
a oração.

A Universidade nos dá o pão do espírito, e o pão, dizem
os Evangelhos, há de ser obtido com o suor do rosto, com
o trabalho árduo, e solicitado a Deus quotidianamente: O 
Pão nosso de cada dia nos dai ho je . . .

A conquista da verdade é fruto do trabalho humano e 
dávida da bondade divina.

Não é, porém, suficiente para a Universidade o desen-
volvimento intelectual, o cultivo da ciência, das letras, das
artes.

Sempre foi uma das nobres peculiaridades do ensino dos
jesuítas unir à instrução, a educação, ao desenvolvimento da
inteligência, a formação moral do caráter.

Eis a base espiritual da Universidade, que a liga à Re-
ligião e a submete à Ordem Divina: o aperfeiçoamento moral
do ensino, o aprimoramento do caráter dos seus componentes.

Foi um grave erro supor que a ciência e a técnica resol-
veriam todos os problemas do homem e da sociedade. A 
vida humana, a vida social dependem de uma ordem espiri-
tual, de noções de justiça, de moral, de religião que são
eternas e valem para julgar dos atos humanos, tanto na idade
de ferro quanto na idade atômica.

E aí temos, a verdadeira Universidade, realizando a sín-
tese perfeita, da ordem natural, contingente, efêmera, e da
moral e sobrenatural, permanente e eterna.



No período crítico que vive a humanidade, verdadeira
época de transição, não nos esqueçamos que são as idéias e os
princípios que dirigem o Mundo.

Bem o proclamou Sua Santidade, Leão XIII na Encíclica
"Aeterni patris" de Agosto de 1879: " . . . porque sendo na-
tural no homem seguir em suas ações o juízo da razão, per-
vertendo-se esta potência, peca logo também a vontade, e 
assim acontece que a malícia das opiniões, cujo sujeito
próprio é o entendimento, influi nos atos humanos e por

isto mesmo os perverte. Contrariamente, se o entendimen-
to está são e se apoia com firmeza em princípios sólidos e 
verdadeiros é causa de muitos bens, assim públicos como
privados".

Ora a Universidade é a casa, o lar, a morada das idéias e 
dos princípios. E a Universidade Católica é a ordem divina
no domínio do espírito.

São, pois, as Universidades, e, particularmente, as Uni-
sidades Católicas, os grande sustentáculos do Brasil, que de-
pende para seu progresso dos mais altos princípios cientí-
ficos e morais.

Trabalhemos para a Universidade, honrando a Ciência,
a Fé e a Pátria.

Dir-se-á, entretanto, que a missão da Universidade, qual
acaba de ser idealizada, é extremamente árdua, é muito pe-
sada para nossos ombros de simples mortais.

Responderemos, com a nossa figura máxima, com o 
Padre Leonel Franca, com a divisa que escolheu para esta
Universidade: "Alis grave nil". Nada é penoso a quem se
ala, nada é insuperável ao espírito.

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS



ESTUDO E AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE
MATURAÇÃO ( )

LOURENÇO FILHO
Da Universidade do Brasil.

CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO

Em mais de duas dezenas de lições, tive oportunidade
de examinar os grandes fatos da evolução humana e os
conceitos fundamentais a que dão origem: o de crescimento 
e o de desenvolvimento. Esses conceitos são, por certo, co-

nexos e interdependentes, mas permitem distinção didática,
perfeitamente fundada. 0 crescimento mais diretamente se
liga ao aspecto descritivo das variações de massa, volume
e estrutura do organismo; o desenvolvimento diz respeito à 
compreensão dessas variações, não em si mesmo apreciadas,
mas consideradas em expressões funcionais, e nas inlcr-
relações funcionais que condicionem — sejam as das partes
do organismo, umas com as outras, sejam as do conjunto,
com o meio ambiente. 0 crescimento tem dimensões que
facilmente se limitam, e pode ser apreciado mesmo em re-
lação a segmentos do organismo; o desenvolvimento é mul-
ti-dimensional, abrange todas as expressões de vida, e não
só se revela em comportamentos originais, mas, nos adqui-
ridos, ou aprendidos, e, por sua expressão geral, julgamos
da capacidade de adaptação do organismo ao seu meio.
Por esse motivo o conceito de desenvolvimento, queiramos
ou não, inclui elementos de interpretação.

Para o estudo do crescimento, strictu sensu, basta a 
simples coleta de dados empíricos, a que o cálculo elementar
de medidas e desvios imprime nitidez e rigor, permitindo
o estabelecimento de normas ou padrões de idade a idade.
Mensurações físicas, de técnica relativamente singela, facili-
tam a organização de "tabelas", tão úteis nas aplicações
práticas. As bases para essa antropometria estão fixadas
desde o XIV Congresso Internacional de Antropologia, reu-

() Transcr i to no n. 1 (Dezembro de 1950) dos "Anais da Universida-
de do Bras i l "



nido em 1912, e são universalmente adotadas. Certo é que o 
número e a espécie das medidas a apurar variam nos sistemas
propugnados por uns ou outros dos especialistas que à matéria
se têm consagrado. GODIN, (2) por exemplo recomenda nada
menos que 129 mensurações para caracterização perfeita de
uma "idade de crescimento"; outros, mais sóbrios, conten-
tam-se com algumas dezenas, propondo a combinação de
certo número delas para a expressão de índices vitais.

Esta última forma de proceder revela a tendência de
examinar o organismo em seu conjunto abrindo caminbo à 

interpretação, pela visão conjunta de crescimento e desen-
volvimento. Medidas lineares, diâmetros e circunferências
não bastam; será preciso atentar às proporções dos segmentos
dos corpos, à morfogênese. Na realidade, cada organismo tem
forma peculiar, contorno geral, "arquitetura". A variação de
compleições típicas, em diferentes grupos humanos, permitiu,
assim, a concepção biotipológica, fonte fecunda dos mais va-
riados estudos, quer no campo estrito da biologia, quer no das
relações que essas compleições possam apresentar como espé-
cies de reações temperamentais, ou dominantes no comporta-
mento, em geral. Esses esforços vêm de PENDE e VIOLA, até
a somatologia integral de SHELDON (1-1), com passagem pelas
tão conhecidas e tão discutidas generalizações de KRETSCHMER,
no campo da patologia mental.

Seja como fôr, a observação da "quantidade" e da "qua-
lidade" do crescimento, digamos assim, tem levado a estabe-
lecer paradigmas morfológicos e funcionais, justificando a 
apreciação conjunta de "estrutura" e de "função", ou apro-
ximando as noções de crescimento e desenvolvimento huma-
no. Massa e volume importam, não por si mesmos, mas na
sua proporção e em sua correlação com as modalidades de
trabalho do organismo, rendimento, ou capacidade adaptati-
va. E, conseqüentemente, a direção dos estudos do processo
evolutivo deveria também modificar-se.

Havia-se admitido, para o crescimento, ao menos, as teo-
rias deWeissmann, de feição quase mecânica; cada indivíduo
viria ao mundo com o seu cabedal completo de característi-
cas, e tudo quanto devesse nele suceder estaria regulado por
um contingente de genes. Por outro lado, para as expressões
do desenvolvimento, em todas as suas formas — e, pois, tanto
no equilíbrio das interrelações das diferentes partes do or-
ganismo, quanto na de todo o seu conjunto com o meio am-
biente — havia-se superestimado o papei do tecido nervoso,
em cuja genética muitos procuraram a chave de todo o pro-
cesso de desenvolvimento.
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Hoje sabemos que não é assim. De uma parte, os genes
são substâncias químicas, cuja interação de uns com os outros,
ou ainda a deles próprios com outros elementos do organismo,
alteram-lhe a atuação JENNINGS (5). Por outro lado, como
já o assinalava MONAKOW, forçoso será admitir um "fator evo-
lutivo", que à própria gênese e diferenciação do tecido ner-
voso precede, como o viria a demonstrar mais tarde, tão cla-
ramente, a experimentação de MINKOWSKI e WINTREBERT (9),
sobre a importância dos fatores humorais, em todo o proces-
so de desenvolvimento, inclusive para o dos centros e das
vias nervosas. Que os genes possam atuar como elementos
de limitação, e que o sistema nervoso, na sua dupla função
de auto-regulador e de relacionador do organismo com o seu
próprio meio interno e com o meio ambiente, apresente o 
mais alto interesse, nos estudos do desenvolvimento — não
padece dúvida. Que, num ou noutro, esteja, porém, a ex-
plicação integral do processo evolutivo é o que já não per-
mitem afirmar os conhecimentos atuais.

0 equilíbrio orgânico e a plena expansão das capacidades
de cada indivíduo, na bela síntese de PEREGRINO (13), depen-
dem de uma complexa harmonia triangular, neuro-endócri-
na-metabúlica. Ou seja, de um mediador plástico, que é o 
tecido nervoso, com ativamento ou retardamento de suas
funções, mediante ação hormonal, a que, por sua vez, não
é estranha a influência da nutrição. De fato, a variação de
peso e volume das glândulas de secreção interna, e, correla-
tamente, a de sua intensidade funcional, não são estranhas
a todo o processo de desenvolvimento, como se demonstrou
em várias lições deste curso. A fim de que o próprio cres-
cimento e as demais expressões de normal desenvolvimento se
processem, hão de essas glândulas crescer ou regredir, pro-
duzindo ou deixando de produzir os hormônios que a cada
ciclo condicionam. Bastará aludir, neste particular, aos sín-
dromes de FROELICH, aqui tão bem estudados.

Não é, portanto, sem razão, que os fatos do desenvolvi-
mento, em sua interpretação puramente biológica, ou no de
sua interpretação de comportamento geral, mais caracterís-
tica dos domínios da psicologia, tivessem se distanciado, e,
por vezes, tomado até feição contraditória. Na biologia,
ainda de um quarto de século atrás, explicações demasiado
simplistas dos caracteres individuais da herança predomina-
ram; na psicologia, a noção de atividades instintivas por igual
existiram, com orientação mais de ordem metafísica que
positiva.



Esse hiato começou a ser preenchido mediante pesquisas
desenvolvidas especialmente nos últimos vinte anos, e que,
pela contrihuição tanto de biólogos, como de psicólogos ha-
veriam de trazer aos fatos da evolução animal um novo con-
ceito, não por certo divergente dos de crescimento e desen-
volvimento, mas como que a ambos, complementar. Esse con-
ceito é o de maturação. 

CONCEITO G E R A L DE MATURAÇÃO

Para situar essa nova noção, em sua forma mais simples,
notemos que a idéia, de modo geral, embora imprecisa, já
vinha existindo no terreno da biologia como no da psicolo-
gia genética. Num e noutro, vinha servindo, porém, à de-
signação de certo "estado final" do processo de crescimento
e desenvolvimento. Bastará notar, por exemplo, o uso da ex-
pressão na psicologia da puberdade, fase evolutiva a que,
por isso mesmo, tão caracteristicamente, dão os alemães o 
nome de "Reifezeit", ou seja, a idade da maturação. Nos
estudos psicológicos, bastará referir também os estudos do
"The Stanford Later Maturity Research Project", dirigido
por MILLES (8), investigação de longos anos, para a simples
determinação dos pontos de mais alto rendimento nos vários
aspectos do comportamento humano.

Essa noção de termo, estágio final, climas do desenvol-
vimento está ligada, aliás, ao uso que da palavra fazemos
na linguagem vulgar. "Madureza", "maturidade" significam
estágio, ou estágios, nos quais supomos encerrado o processo
evolutivo, a variação de tamanho, de força física, de capaci-
dades gerais, com plena função e rendimento. Assim, já em-
pregava a palavra Plínio, o naturalista, quando escrevia — 
maturitas capere, "chegar a todo desenvolvimento". E Co-
lumbano, o agrícola, quando escrevia — maturitas habere, 
com a significação de "estar no ponto, de estar pronto ao
exercício de uma função". "Crescimento", "desenvolvimen-
to" encerrariam algo de dinâmico, seriam os ramos ascen-
dentes da curva evolutiva. "Maturação" seria o planalto a 
que atingiam, estado ou situação, de maior ou menor duração,
depois da qual, consumidas as potencialidades do organismo
sobreviria o de perecimento. Um fruto maduro não mais
cresce ou se desenvolve: mantém o colorido e o aroma por
breve prazo, e, então, apodrece. Assim o organismo, que
atinge à maturidade, começa a perder de sua eficiência, ou
de sua aparência, ou, o que pode ser ainda pior, de ambos.
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No campo da biologia, essa noção de termo final come-
çou a ser analisada, num processo próprio de estados pre-
munitórios, ou de períodos gradativos, e aos quais os es-
tudos da endocrinologia, a pouco e pouco acumulados,
haveriam de trazer tanta luz. 0 termo maturação passou a 
ser, então, muitas vezes utilizado como quase sinônimo de
desenvolvimento quer para comportamentos específicos, quer
também para o comportamento geral dos organismos. Há
cerca de vinte anos, PIÉRON (12) não hesitou em propor,
mesmo para a caracterização do desenvolvimento mental, a 
noção de "idades endocrinológicas", salientando que, por essas
idades, é que o organismo amadureceria, isto é, que poderia
atingir ao seu termo final.

Para os estudos de comportamentos específicos, uma
outra noção aparecia, no entanto, e de par com essa: era a 
do processo de mielinização, reguladora, de modo geral, da
precisão das funções nervosas. Desde FLECHSIG, existe em
muitos neurólogos a tendência para estabelecer relação entre
a mielogenia (ou seja o desenvolvimento das bainhas que
revestem as fibras nervosas) e o aparecimento de compor-
tamentos diferenciados. Em seus últimos trabalhos, o gran-
de neurologista tentou relacionar o grau de mielinização com
o nível de complexidade de ações e reações humanas. Mais

recentemente, TILNEY e LANGWORTHY (11), procuraram de-
monstrar a correspondência entre o mesmo processo e o iní-
cio de movimentos isolados em gatos nascidos antes do
tempo, e em fetos de outros animais. A teoria tem sido'
contraditada por vários pesquisadores, os quais, diga-se de
passagem, asseveram que a diferenciação do comportamento-
resulta mais do desenvolvimento histológico das neurofibri-
las, que mesmo da mielinização.

Seja como fôr, uma longa hipótese de trabalho havia
sido aventada, e a ela logo se dedicaram duas ordens de inves-
tigadores: os da neurologia e fisiologia pré-natal, e os traba-
lhadores da psicologia, notadamente os da psicologia da in-
fância e os da psicologia da educação. Para estes últimos,
em especial, os resultados de pesquisas, que passaram a rea-
lizar, de simples cunho empírico, vinham trazer conseqüên-
cias de ordem prática muito apreciáveis. Com efeito, se
os organismos, inclusive o organismo humano, apresentam
níveis de maturidade, ou seja de preparação fisiológica para
estes ou aqueles comportamentos, inútil seria iniciar uma
aprendizagem, qualquer, antes de atingido o estágio conve-
niente de sua maturação. Foi o que nos levou, também, há
cerca de vinte e cinco anos, a considerar o assunto para a 



questão da maturidade necessária à aprendizagem da leitura
e da escrita.

Pesquisas, num e noutro campo, com técnica e intenção
muito diversas, têm, no entanto, apresentado harmonia geral
de resultados, fundamentando conclusões teóricas e práticas
que não se devem desprezar. Desses trabalhos, novas noções
têm surgido para a psicologia da infância, como, ainda e 
também, para a semiologia nervosa, com progresso muito
rápido. É de notar que, ainda em 1928, o grande mestre que
é Araold GESELL, da Universidade de Yale, escrevia: "Ma-
turação é uma palavra de recente introdução no campo da
psicologia da infância. Não constitui termo preciso nem de.
todo indispensável". Passados, pouco mais de dez anos,
viria êle próprio a afirmar, porém, que "todo o processo de
desenvolvimento humano se encerra nestas duas noções es-
senciais: a de maturação e a de aculturação".

0 novo conceito, complementar às noções de crescimen-
to e desenvolvimento, veio realmente abrir novo campo a 
certas pesquisas do mecanismo da hereditariedade e elucidar
aspectos da psicologia da infância e da semiologia nervosa;
e tornou-se, enfim, em muitos casos, indispensável à diagnose
educacional, salientando, em qualquer dos casos, a impor-
tância dos elementos da endocrinologia e dos estudos da
nutrição, em geral.

CONTRIBUIÇÃO E X P E R I M E N T A L EM ANIMAIS

Procuraremos, embora muito rapidamente, dar notícia dos
trabalhos de investigação experimental sobre o assunto.
Reconhecem-se hoje, como fundamentais, os trabalhos de
emhriologia química de J. NEEDHAM, publicados em 1932, o 
os de GOGHILL e CHARMICHAEL (11) sobre a base estrutural
da integração do comportamento, editados alguns anos antes..
Aliás, parece ter sido CHARMICHAEL O primeiro autor a chamar
a atenção para o problema específico da maturidade, num
artigo publicado em 1928, na "Psychological Review".

Ainda que as investigações de embriologia experimental
não se tenham ocupado do ambiente biológico, os mecanis-
mos por elas demonstrados vieram esclarecer a hipótese da
maturação. Verificou-se que o crescimento orgânico não
procede de modo absolutamente predeterminado e esterio-
tipado. Transplantando-se uma porção de tecido embrioná-
rio, em momento oportuno, e na posição conveniente, no
corpo de uma salamandra em crescimento, por exemplo, é 
possível transformar um olho em brânquia ou uma brânquia-
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em olho. As condições do tecido circundante influem no
destino da parte em crescimento. Mas, se a transplantaeão
fôr feita em período ulterior, o olho potencial, já mais fiel
a si mesmo que ao ambiente estranho, chegará a formar-se
inteiramente como um olho, na parede do abdômen.

Há grupos celulares que têm o poder peculiar de dirigir
a diferenciação das células vizinhas. Esse grupo celular,
a que se dá o nome de "centro organizador", regula a direção
do desenvolvimento e a topografia da diferenciação; uma
vez diferenciadas, as células permanecem, como dirigidas por
sua composição cromosòmica. As características da espécie
persistem; e, de tal modo que, se a pata de uma salamandra
da espécie A fôr enxertada no corpo de uma salamandra de
espécie B, desenvolver-se-á de acordo com a sua própria
espécie e não com a do corpo em que tenha sido enxertada.
Se um óvulo, em crescimento, de uma espécie de mamífero
C, fôr transplantado para uma fêmea da espécie D, nem
por isso adquirirá as características constitucionais desta
última. Em suma, embora a análise experimental do de-
senvolvimento tenha demonstrado a influência das condi-
ções internas e externas no processo do crescimento, de-
monstrou também a existência de um profundo mecanismo
estabilizador, que regula os graus e os modos da plastici-
dade, limitando, assim, as manifestações de desenvolvimento.
(11).

Tudo parece provar, pois, que cada espécie tem um
padrão e uma cronologia de desenvolvimento, o que devia
reclamar novo conceito para a maturação, ou seja, o de que
uns estádios do desenvolvimento aos demais condicionam,
de forma estrita. A cronologia exata depende de fatores
ambientais que lhe ofereçam condições ótimas para sua ex-
pressão; dentro de determinados limites, porém, o prazo e 
o mecanismo do processo estão fixados na composição
química dos genes e do meio humoral do organismo.

A este ponto, as pesquisas de CHARMICIIAEL e GOGHILL
vêm trazer elucidação. Demonstraram umas e outras que a 
integração progressiva de padrões do comportamento, pelo
qual, afinal, apreciamos o desenvolvimento, resulta de três
fatores: 1) de um processo de maturação intrinsecamente de-
terminado; 2) de configurações de estímulos que condicionem
esses padrões; 3) da interação de ambos esses fatores, dado
que as condições do ambiente ofereçam meio relativamente
eficiente para a determinação de uns e de outros.

Analisando os movimentos de natação, em girinos, ou
' seja em embriões de rãs e sapos, o primeiro destes investi-
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gadores realizou experimentos muito concludentes para a 
verificação do possível efeito do treino ou experiência, e,
inversamente, da ação do amadurecimento orgânico. Para
isso, colocou um grupo de embriões desses animais em uma
solução de cloretona, com intensidade apenas suficiente para
inibir quaisquer movimentos. Outro grupo, destinado a 
controle, continuou a desenvolver-se em água doce comum.
Quando esse grupo já estava nadando, perfeitamente bem,
por mais de cinco dias, o grupo anestesiado foi lançado à 
água comum.

Ao fim de trinta minutos, prazo no qual a ação do anes-
tésico desapareceu, rãs e sapos do grupo experimental na-
davam de modo tão perfeito quanto os do grupo de controle.
A conclusão clara é a de que os padrões de locomoção, nes-
ses animais, não são aprendidos ou adquiridos. A obser-
vação de movimentos incompletos, ou mal adaptados, que
se observam de início, não significam assim estágios de
aprendizagem por "ensaio e erro", mas, expressão de me-
canismos imaturos, não desenvolvidos para o exercício nor-
mal do comportamento.

As investigações de GOGHILL, com a salamandra (amblys-
ioma punctatum, apresentam-se, enfim, como fundamentais
para a compreensão das relações entre os aspectos estru-
tural ou anatômico, e o funcional, ou de comportamento, no
decorrer do processo da maturação.

Permitem, ademais, que delas se retirem amplos prin-
cípios para a compreensão da organização geral da conduta.
Examinando, cuidadosamente, os comportamentos dos em-
briões da salamandra, GOGHILL encontrou cinco estágios
progressivos, que verificou corresponderem a mudanças
neurológicas também claramente identificadas (11):

a) período de imobilidade, embora os músculos possam
ser exercitados por estimulo direto elétrico, ou pi-
cada de uma agulha muito fina;

b) período de pequeno encurvamento da cabeça;
c) período de mais forte encurvamento da cabeça;
d) período da reação de duplo encurvamento, em for-

ma de S, a cabeça para um lado, a cauda para outro;
e) finalmente, aparecimento dessa reação em S, em sé-

.ries sucessivas, que permitem deslocamento coorde-
nado, ou locomoção normal.

GOGHILL verificou que, mo estágio de imobilidade do
embrião, não se encontram conexões que liguem as estru-

turas motoras e sensoriais; que a flexão da parte anterior
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do corpo, ou da cabeça, aparece quando essas primeiras
conexões se apresentam; e que, enfim, os movimentos se
completam tão somente quando as demais conexões se esta-

beleçam. Para repetir as palavras desse pesquisador: "Os
padrões de comportamento se desenvolvem em ordem regu-
lar, ou sucessão certa de movimentos, a qual se correlaciona
com a ordem de desenvolvimento das conexões nervosas".
Seria, assim, o tecido nervoso Índice inequívoco da matu-
ração ...

AVERY, que estudou o mesmo processo nas cobaias em di-
ferentes fases de gestação, não encontrou a mesma correla-
ção com o crescimento das conexões nervosas. Mas conclu-
sões relativas a um processo crescente de maturação ficaram
patenteadas, pois exercícios a que se submetessem essas
cobaias, para a realização de movimentos quer complexos,
quer mais simples, não demonstravam qualquer eficácia (11).

E X P E R I M E N T A Ç Ã O N O H O M E M

Nas experiências até agora referidas ficou patente esse
aspecto de crescimento e desenvolvimento, que pode ser re-
ferido como naturação, por ser independente da ação ou
influência do ambiente, ou, mais claramente ainda, das au-
tomodificações por exercício, treino ou aprendizagem. To-
das foram realizadas, porém, em animais de pequeno porte
ou de mais simples estrutura. Não seria lícito aplicar-lbes
as conclusões, sem mais exame, ao caso dos seres bumanos.
À medida que subimos na escala animal, verificamos que a 
ação do ambiente se faz mais sensível, e, por ela, natural-

mente, a da experiência organizada, ou da aprendizagem, 
Observações diretas sobre os seres humanos deveriam ser co-
lhidas, portanto, para mais concluentes conclusões, nesse par-
ticular. Certo é que, no homem, não seria possível a prá-

. tica das mesmas pesquisas experimentais com relação à vida
pré-natal. Conhecem-se, no entanto, as observações sobre
crianças nascidas antes do termo, ou em fetos retirados do
seio materno, por intervenção cirúrgica justificada pela ne-
cessidade de defesa da vida materna. Entre essas observa-
ções estão as de MINKOWSKY e as de GESELL. Por outro lado,
há hoje todo um enorme acervo de observações sobre a psi-
cologia do infante, bem como as que se têm realizado sobre
gêmeos univitelinos, ou idênticos, indivíduos em que o con-
tingente hereditário é o mesmo, e nos quais, portanto, fa-
zendo variar as condições do meio, será possível observar a 
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apresentação de comportamento que possam resultar apenas
do processo da maturação.

Antes, porém, de nos referirmos a tais observações, cre-
mos de algum interesse resumir as conclusões de uma curio-
sa e interessante experimentação de dois psicólogos norte-
-americanos, o Sr. e a Sra. W. N. KELLOG (6), que não hesi-
taram em fazer criar, uma criança e um jovem chipanzé
conjuntamente, em sua casa, dando-lhes exatamente os mes-
mos cuidados, a mesma roupa, a mesma dieta, os mesmos
exercícios, as mesmas condições de ambiente, enfim. As di-
ferenças observadas entre as comportamentos da criança e 
os do jovem chipanzé, perfeitamente controlados por testes,
poderiam ser assim atribuídas ao organismo de cada qual,
de onde seria lícito retirar conclusões sobre a marcha com-
parada da maturação.

A criança, Donald, tinha dez meses, quando foi adotado
o antropóide; este, a que se deu o nome de Gua, era um pouco
mais jovem — sete meses e meio. A experimentação durou
qiíase dez meses. A similaridade dos sistemas gerais d&.
comportamento (alimentação, sono, locomoção inicial, jogo,
repouso) tornou-se patente. Nem seria possível a experi-
mentação se assim não fosse. Gua era vestido, calçado,
posto na cama — tal como um menino. O entendimento, ou
amizade, entre os dois estabeleceu-se sem qualquer emba-
raço. Brincavam juntos com perfeita naturalidade. Gua ca-
minhava ao encontro de seu pai de adoção, tal como a 
criança; mostrava tristeza na sua ausência; e, quando re-
preendido, procurava afagar o experimentador, exatamente
como o fazia Donald. Recebia bem a alimentação e o uso
de roupa, aliás, leve. j 

Mas diferenças profundas apareceriam logo quanto aos
níveis de desenvolvimento observados. 0 chipanzé, como
seria de esperar, amadurecia mais rapidamente que a crian-
ça. Se bem que o prazo de vida do chipanzé e do homem
não seja muito diverso, a infância humana é bem mais longa.
No decurso da experiência. Donald cresceu 10% em estatura,
Gua, 17%; em peso, Donald aumentou 19%, Gua, 89%. En-
fim, em 31 medidas de crescimento praticadas, a média foi
de 11% para a criança e 19% para o antrópoide. Igualmente,
a ossificação do pulso, o fechamento das fontanelas, o apa-
recimento dos dentes, as medidas de tempo de reação e a de
força física — foram sempre também favoráveis ao chi-
panzé. Com um ano, Gua tinha a agilidade de uma criança
de quatro anos, e a força de uma de oito. A diferença de
crescimento e desenvolvimento explicava-se principalmente



pelo contingente hereditário em cada qual, pois as condições
do ambiente eram as mesmas.

Como seria também de esperar, outras diferenças foram
favoráveis à criança. Assim, por exemplo, a oposição do
polegar, nos movimentos de apreensão, não existiam coorde-
nados em Gua, ao passo que, em Donald, gradativamente, se
estabeleciam em comportamento cada vez mais delicados
e precisos. Igualmente, no que dissesse respeito à lingua-

gem, Gua chegou a possuir quatro sons ou gritos diferencia-
dos, para traduzir estados emocionais diversos, mas nada
mais que se pudesse comparar à iniciação de verdadeira lin-
guagem, no sentido humano. Todas as tentativas para que
o antropóide aprendesse a articular "pá-pá, por exemplo, fo-
ram inúteis. Contudo, conseguia reagir de forma mais ou
menos preestabelecida a catorze palavras usadas pelos ex-
perimentadores em determinadas situações, aos 11 meses, ao
passo que a criança, na mesma idade, só respondia a 8.

Para repetir um comentário de LAWRENCE COLE, pode-
mos agora dizer que esta curiosa e cuidadosa experimenta-
ção dos KELLOG oferece uma das melhores demonstrações do
que se pode chamar de "maturação geral". A pesquisa ve-
rificou não só que a estrutura orgânica do antropóide amadu-
rece mais depressa, como patenteou que a sua capacidade
para aprender e, assim a utilização de comportamentos, em
situações que não existiriam no seu ambiente natural, tam-
bém mais rapidamente se apresentaram. No entanto, essa

capacidade nitidamente limitada por contingências da estru-
tura neurológica, como no caso da linguagem, pois as dife-

renças do aparelho fonador não são acentuadas. Gua apren-
deu a comer utilizando-se de uma colher, aos treze meses, an-
tes que o menino o fizesse; na verdade, este só o aprendeu aos
dezessete e meio. Mas, ao passo que o comportamento de
Donald, a cada semana mais se diversificava e apurava, o 
de Gua permanecia praticamente estacionário. De modo
geral, o antropóide era menos capaz de comportamentos d". 
espera, de atenção. Mais impulsivo, poderiamos dizer, mais
sensível às variações que, a cada momento, ocorressem no
ambiente. A criança, não; a pouco e pouco, aprendia a de-
ter-se e a esperar, adquirindo, assim, comportamentos mais
caracteristicamente humanos. E essa forma gradativa de
comportar-se correspondia a uma seriação de processos de
maturação mais longos, e também muito mais complexos.

A base anatômica, que havemos de admitir, neste caso,
bem diversa no menino e no jovem antropóide, permite-nos
compreender as grandes diferenças entre o processo de ma-
turação e o desenvolvimento por aprendizagem. Torna-se
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possível situar, de modo mais claro, a questão da fixidez e da
flexibilidade ou labilidade das respostas. Os mecanismos
de maturação, rigidamente concebidos, conduziriam a uma
conduta esteriotipada a menos que, associados a eles, exis-
tissem outros de adaptação específica a cada nova situação.
Claro está que esses dois gêneros de mecanismos, o de ma-
turação e o da aprendizagem, não se separam linearmente,
não se isolam nunca. Constituem, afinal, como que um só
mecanismo, consolidado pelo processo unificador do desen-
volvimento Com este nome, como diz GESELL, não havemos
de compreender uma essência mística, mas, sim, um processo
fisiológico de organização geral, que se exprime na unidade
estrutural e funcional da conduta geral de cada indivíduo.

Nesse sentido, as observações sobre crianças gêmeas têm
sido também das mais ilustrativas. É sabido que há gêmeos

de duas espécies. A primeira é a dos gêmeos bivitelinos, ou
fraternos, provenientes de dois óvulos, e que, por isso mesmo,
demonstram semelhanças e diferenças iguais as que se obser-
vam entre irmãos que não sejam gêmeos. Essaú e Jacó ofe-
recem exemplo clássico destes gêmeos divergentes nas suas
características físicas e mentais. A outra espécie é a dos
gêmeos univitelinos, ou idênticos, que provém do secciona-
mento de um mesmo óvulo; e de que resultam a identidade
de sexo, estatura e tipo constitucional, e a correspondência
de côr, forma e estrutura dos seus órgãos. Claro que dife-
renças ambientais, ainda as da vida pré-natal, podem in-
fluir para maior ou menor desenvolvimento em um ou em
outro. A não ser assim, revelam-se praticamente idênticos, e,
mesmo no desenvolvimento pós-nalal, apresentam simila-
ridade de aspectos, inclusive de susceptihilidade a diferentes
infecções. GESELL e THOMPSON (3), em pacientes estudos so-

bre o assunto, demonstraram, por exemplo, que, em 13 pares
de gêmeos univitelinos, estudados segundo 612 aspectos, cor-
respondência absoluta e perfeita foi encontrada em 513 de-
les, ou seja em mais de 83%.

Tal paralelismo, ou identidade de expressão geral de
desenvolvimento, impõe a considerar a importância do pro-
cessso de maturação. Realmente, não seria possível expli-
cá-lo por atuação dos mesmos estímulos de ambiente, sem-
pre absolutamente paralelos, mesmo que para isso fossem
tomados os maiores cuidados. O simples falo da existên-
cia espacial diversa, num e noutro gêmeo, tornaria isso im-
possível rigorosamente falando. Dai, a importância dos
experimentos que, em gêmeos idênticos, se têm realizado para
verificação da marcha da maturação e da influência do trei-
no ou aprendizagem.
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São numerosos esses experimentos, devidos especialmen-
te a autores norte-americanos, entre os quais GATES, JERSILD,
HILDGARD e WHEELER, além dos já referidos, de GESELL e 
TOMPSON (11). A técnica geral da pesquisa resume-se no se-
guinte: durante certo prazo submete-se um dos gêmeos, a 
que chamamos E, (experimental, ou submetido à experiên-
cia), a certo treino ou exercício, enquanto o gêmeo C (o que
serve de controle) permanece sem tal treinamento especí-
fico. Decorrido conveniente prazo, submetem-se ambos os
gêmeos a testes precisos, ou provas bem determinadas, pa-
ra verificação da eficiência ou rendimento que cada um pos-
sa demonstrar. Pois bem, em todos os casos estudados,
com referência a manifestações de coordenação de movi-
mentos, locomoção e linguagem, os resultados demonstra-
ram sempre que nenhuma influência positiva se verificava
da parte do treino, antes de que certos estágios de matura-
ção fossem atingidos.

Descrevamos uma das experiências de GESELL, referen-
te ao exercício de subir pequenos degraus numa escada adre-
de preparada. Tomaram-se dois gêmeos idênticos, de 48 se-
manas de idade, para uma experimentação que durou seis
semanas. O gêmeo C (destinado ao controle) não realizou
qualquer exercício até chegar a 53.a semana, quando passou
então a ter duas semanas de treino. 0 outro, E, foi treinado
durante todas as 6 semanas anteriores e também nas duas
semanas seguintes, paralelamente ao irmão. Quando se ini-
ciou o treino com E, que tinha 46 semanas, êle não realizava
os movimentos senão com o auxílio do experimentador; 4 se-
manas depois, porém, subia a pequena escada sem qual-
quer auxílio, em 45 segundos. Mas o gêmeo C, que só come-
çou os exercícios na 53.a semana, com doze dias de treino,
subia a mesma escada em 10 segundos. A razão desta su-
perioridade só pode ser atribuída às condições de maior ma-
turidade, para o exercício específico que se escolheu.

Nas experiências de STRAYER (11), sobre linguagem, resul-
tados similares foram registrados. D gêmeo E começou a 
aprendizagem quando tinha 88 semanas, continuando-a por 4 
semanas. O gêmeo C só começou na idade de 89 semanas.
Em todos os testes, este último demonstrou patente superiori-
dade sobre o irmão, o que não podia ser atribuído à diferen-
ça de idade, pois que eram gêmeos, mas simplesmente a de

aplicação de exercícios, em fase mais adequada da ma-
turação.
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MATURAÇÃO E A P R E N D I Z A G E M

Em todos os experimentos ressaltam as relações entre
maturação e aprendizagem, que tanto interesse teórico apre-
sentam aos psicólogos da educação, e tanta utilidade prática
aos metodologistas e especialistas de organização e adminis-
tração escolar. Neste ponto, a propósito de uma aprendiza-

gem já de cunho bastante complexo, qual seja a da leitura
e da escrita, podemos apontar uma experimentação brasilei-
ra, que tivemos a oportunidade de planejar e conduzir de
1925 a 1934, e à qual, mais tarde, outros pesquisadores se
associaram, quer em nosso pais quer no estrangeiro (7).

A questão, tal como a propusemos, desde o início, provi-
nha da observação geral de que numerosas crianças, embora
de nível mental acima do mínimo indispensável à aprendi-
zagem dessas técnicas escolares, encontravam dificuldades,
por vezes, muito sensíveis, na sua aquisição. Excluídos ou-
tros fatores de perturbação (como deficiência visual, técnica
de ensino defeituosa, desajustamentos emocionais no lar ou
na escola, e ainda insuficiência de motivação) os resultados

negativos persistiam, para elevada percentagem de crianças,
quer na idade inicial de matrícula, ou aos sete anos, quer em
idades sucessivas, até, mesmo, em certos casos, aos 10, 12
13 anos.

Um fator não pesquisado, até então, podia supor-se, es-
taria perturbando a marcha de aquisição normal da leitura
e escrita nessas crianças. Que fator?... Um fator aliado ao
crescimento, e que não era apenas o crescimento; uma com-
ponente específica do desenvolvimento, e que não seria do
conjunto desse desenvolvimento, tal como o que se pudesse
apurar pelos testes mentais, por exemplo, ou outras escalas
de caráter geral. A hipótese lançada foi a de uma matura-
ção especifica para padrões de comportamento, como os da
linguagem oral e escrita, que exigem finas coordenações vi-
so-motoras, auditivo-motoras, de prolação, de coordenação
de movimentos oculares e dos movimentos da mão necessária
à escrita. Procedida à paciente análise dos vários passos da
aprendizagem, verificava-se que seria realmente possível or-
ganizar uma série de pequenas provas, pelas quais, nalguns
minutos, se poderia verificar quais as crianças que já tives-
sem atingido a um mínimo indispensável à aprendizagem e 
quais as que a esse nível de maturidade não teriam ainda
atingido.

Não iremos entrar aqui nas minúcias da técnica, o que
nos levaria a fugir do tema principal. Bastará dizer que a 
experimentação, realizada primeiramente num grupo de 814



crianças, entre 7 e 12 anos, depois num grupo maior, de
15.605 crianças, e, por fim, numa população de 22.115, com-
provou a hipótese aventada, em todos os seus pontos capi-
tais, de que deveria resultar uma técnica de diagnóstico es-
colar, que passou, depois, a ser usada, ao que sabemos era
23 países, e já aplicada em mais de dez milhões de crianças
nos últimos quinze anos (15).

Tem-se confirmado, assim, que a aprendizagem depen-
de dos níveis de maturação, ou de maturidade; e que esses
níveis podem ser apurados, mediante provas relativamente
simples. Em resumo, pode-se dizer que a avaliação desses
níveis, para aprendizagem específica, na infância, depen-
dem: da análise do processo físico-psicológico do objeto da
aprendizagem considerada; da organização e aferição esta-
tística de provas que diagnostiquem seus pontos críticos; e 
enfim, da verificação do grau de validade das provas, ou se-
ja da comprovação de que elas medem realmente o que se
pretende com elas medir (7).

Essas provas podem ter valor diagnóstico e prognóstico,
quer para aprendizagem específica, quer também para as-
pectos de ordem mais geral, como nas práticas da educação
física. Foi o que, também, entre nós o demonstrou o Pro-
fessor PEREGRINO JÚNIOR, em estudo que, sob o título "Matu-
ridade e Exercício Físico", publicou em 1944.

Com relação à maturidade para postura e locomoção,
podem ser citadas as escalas de Charlotte BÜHLEB e OZERE-
TZKI, esta última, aliás, chamada de "escala para medida do
desenvolvimento de psicomotricidade". Os mais perfeitos
trabalhos são, porém, os de Arnold GESELL, que, em sua clí-
nica da Universidade de Yale, depois de estudos de mais de
trinta anos, e com a melhor técnica (a de registro fotográfico
e cinematográfico) estabeleceu escalas do ['que êle agora

chama de "maturidade do comportamento". E, textualmen-
te, diz êle, que "o progresso do comportamento infantil deve
ser considerado como uma série sucessiva de níveis de ma-
turidade. Aos que se interessam particularmente pelo assun-

to, muito é de recomendar-se, como introdução, o volume
abreviado "The Psychology of Early Growth", e para maio-
res estudos, os dois grandes volumes de "An Atlas of Infant
Behavior", desse autor (4).

As escalas de maturalidade, organizadas por GESEIX, in-
cluem normas para as idades de 4, 6, 8, 12, 16, 20, 24, 28, 32, 36,
40, 44, 48, 52, 56 e 60 semanas — ou seja, praticamente, de
um mês a treze meses. Elas se referem a estes aspectos de
comportamento: controle dos movimentos da cabeça: posi-
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ção dos braços e das mãos; idem das pernas e pé; Idem da
postura do corpo e estágios de locomoção; idem dos movi-
mentos oculares; idem dos movimentos de preensão. ou de
coordenação dos dedos; idem da linguagem e comportai
mento social. Nas últimas idades, acrescenta-se o item ma-
nipulação e adaptação (3,1).

É de notar que as provas para isso preparadas excluem a 
capacidade funcional obtida por aprendizagem, referindo-se
apenas ao comportamento que possa ser atribuído a níveis 
de maturidade. 

O CONCEITO DA MATURAÇÃO NO ESTUDO DO DESENVOLVIMENTO

A larga experimentação colhida em animais e crianças,
quer do ponto de vista desinteressado da biologia pura e da
psicologia da infância, quer do da psicologia educacional,

permite-nos, enfim, afirmar a validade e a utilidade do con-
ceito de "maturação". Mais do que isso permite-nos apre-
ciar também certas conseqüências que a nova noção tem tra-
zido a muitos estudos, relacionados com os conceitos do cres-
cimento e do desenvolvimento humano.

Primeiramente, parece certo que o conceito de matura-
ção tem servido para melhor coordenar e fazer compreender
uma série de observações relativas à hereditariedade, quer
no seu aspecto físico, quer, especialmente, pelo aspecto psi-
cológico. Longe da idéia de atributos herdados como pela
ação mecânica dos genes, entendem-se hoje que a influên-

cia de tais atributos só se pode manifestar através do pro-
cesso da maturação — o que leva a melhor compreender a 
ação conjugada dos fatores individuais e os do ambiente. Na
realidade, eles se exprimem sempre conjugadamente, não
como simples soma, mas como produto. WOODWORTH serve-se
de uma imagem muito simples, mas expressiva, lembrando
que cada indivíduo resulta tanto da hereditariedade e do
ambiente, quanto a área de um retângulo depende da base
e da altura. As manifestações sucessivas da maturidade são
como as unidades pelas quais melhor podemos compreender
a marcha desse processo.

É o que afirma também MUNN, quando observa que o 
termo maturação deve ser empregado para o desdobramen-
to das potencialidades dos genes, os quais, no entanto, não
se revelam senão pelas condições intracelulares e. intercelu-
lares, e ainda dentro das condições do ambiente em geral. E 
acrescenta: "À luz dos fatos da embriologia experimental,



o desenvolvimento não pode ser considerado como potencial
que resida apenas nos genes" (1(1).

Os subsídios dos estudos de maturação para o estudo
do que se possa chamar hereditariedade psicológica, em par-
ticular, são dos mais expressivos. Quando se comparam os
comportamentos de crianças nascidas antes do termo, e ain-
da de fetos humanos, retirados do seio materno, em dife-
rentes estágios de evolução, encontra-se concordância na'

situação geral das capacidades de reação muito semelhantes
ás observadas em diferentes espécies animais. Os compor-
tamentos que então se apresentam, longe de serem, como ou-
trora se imaginava, constituídos de reações específicas ou
parceladas, simples reflexos ou reações locais, aparecem
mais no sentido de reações globais, comportamentos molares, 
ou de massa. Só a pouco e pouco, no decurso da evolução,
ou seja do crescimento e desenvolvimento, é que os com-
portamentos se diferenciam, se especificam, ou se discrimi-
nam, e o fazem, segundo correspondência muito clara não
só com as diferentes fases de organogênese, mas, assim
também, como as de capacidade funcional, por maturação.
É ainda o mesmo processso que virá permitir novas estru-
turas, ou novas sínteses. Até certo ponto, pelo menos, a ação
do exercício, por si só, (como se verifica em mais adianta-
dos estágios), menos influirá que as condições do ambiente
intracelular e extracelular. Cada momento na variação des-
sas condições projeta-se como caraterísticas de ciclo vital
ulterior, e, assim progressivamente, até a consumação das
capacidades gerais do organismo (10).

Na psicologia geral, duas outras conseqüências daí se
retiram, e das mais interessantes. Uma, no sentido de apoio
aos princípios gerais da psicologia da forma, ou da gestalt. 
A realidade primeira, no comportamento, não parece ser
realmente, a de elementos isolados, sensações, percepções,
ou mesmo arcos-nervosos discretos. A realidade é uma con-
figuração orgânica, segundo a reação que já lhes possibilite
o grau de maturidade atingida. Os reflexos observados no
recém-nascido podem ser atribuídos a essa diferenciação es-
trutural ao termo da vida pré-natal; mas, ainda assim, a uma
estimulação mais intensa ou mais constante,, o comporta-
mento normal é o de convulsão, comportamento total, ou mo-
far. O desenvolvimento do infante dá-se, depois, no sentido
da diferenciação progressiva do uso de segmentos, de partes,
com a possibilidade de reconstrução desses elementos em no-
vas configurações mais perfeitas. O que se observa no uso
das mãos, no emprego dos dedos, por exemplo, é muito ex-
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pressivo a este respeito: a preensão se faz, a princípio, com
todos os dedos conjuntamente; só depois, os movimentos se
discriminam; por fim, há a oposição do polegar, em movi-
mentos mais delicados e coordenados. Observa-se, por ou-
tro lado, que a progressão do desenvolvimento é no sentido
da cabeça para os pés, ou segundo a denominação usual,
talvez pouco elegante, a de progressão céfalo-caudal, até cer-
to ponto explicada pela marcha da mielinização.

Muitas e curiosas observações dos gestaltistas, a propó-
sito de explosões nas curvas e aprendizagem, — isto é, da
aquisição súbita de um nível ou estágio de comportamento

— são hoje compreendidas e explicadas como efeitos de ma-
turação. KOFFKA, um dos criadores da gestalt, ainda há pouco
falecido, admitia, aliás, a hipótese, concedendo, num de seus
trabalhos, que as chamadas variações súbitas, por discerni-

mento, ou insight, reclamam níveis de maturação para que
se realizem.

A outra conseqüência, da grande importância na inter-
pretação do comportamento humano, é da crítica que á no-
ção de atividade instintiva traz o novo conceito. Depois da
renovação da idéia do instinto, na biologia, por DARVIN, nos

meados do século passado, muito se tem usado e abusado
dela, e, de tal forma, que tudo passaria a ser explicado por
impulsões ou tendências instintivas. E, afinal de contas, isso
nada explicava. Dizer que um indivíduo constrói, porque
tem uma tendência construtiva, ou agride, porque tem uma
tendência agressiva, é agir da mesma forma pela qual o fa-
zia o médico de Molière, quando declarava que o ópio fazia

dormir porque tem uma qualidade dormitiva. Os estudos da
maturação, por um lado, como de outro, as observações da
antropologia social, vêm demonstrando, realmente, que a no-
ção do instinto não só parece desnecessário, como prejudi-

cial à compreensão do comportamento humano e à explica-
ção objetiva de seu desenvolvimento.

Por fim, e diretamente relacionada com as conseqüên-
cias já indicadas há toda uma revisão que se processa na psico-
logia, quanto ao papel do exercício, da aprendizagem ou do
condicionamento. Há trinta anos atrás, surgiu e firmou-se,
especialmente na psicologia norte-americana, como também
na psicologia russa, a tendência de tudo pretender explicar -

-se, no comportamento, por um progressivo condicionamento
das respostas ou reações do organismo, sem maior atenção
aos processos internos de regulação e controle. Já observa-
mos que seria inteiramente artificial pretender fazer uma
separação absoluta entre fatores intrínsecos e extrínsecos,
no modelamento da conduta. Contudo, a idéia mais gro-
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tesca se torna, quando pomos de parte os estudos do cresci-
mento e do desenvolvimento, que nos mostram como o 
proceso evolutivo, embora se passe sempre numa situação
"organismo-ambicnte", resulta do organismo, e se procede
no organismo, antes de tudo. O ambiente oferece condições
ou elementos convenientes para que as manifestações do de-
senvolvimento se operem. Mas estas provêm de uma com-
pulsão interna, e aparecem relacionadas por mecanismos
inerentes ao organismo. A grande plasticidade de desenvol-
vimento dos animais mais adiantados, e, assim, do homem,
requerem mecanismos reguladores e limitadores, a existên-
cia de fatores estabilizadores, que são de natureza interna.

E esse mecanismo regulador é, na verdade, o processo
de maturação, cuja natureza não está de todo ainda devas-

sada, mas cujo conceito já se apresenta como indispensável na
compreensão do processo evolutivo.
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Com a presença de altas autoridades, de destacadas 
figuras dos meios educacionais do pais, professores e parla-
mentares, realizou-se, em 4 de julho, a solenidade de posse 
do professor Anísio Spínola Teixeira no cargo de Diretor do 
instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, em substituição 
ao dr. Murilo Braga de Carvalho, que pereceu em trágico 
acidente aéreo. O professor Anísio Teixeira pronunciou en-
tão significativo discurso, que "REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS

PEDAGÓGICOS" tem a oportunidade de publicar a seguir. 

Cumpre-me reconhecer, antes de mais nada, Senhor Mi-
nistro, a honra que me fizeram o Senhor Presidente da
República e Vossa Excelência confiando-me a responsabili-
dade do Instituto Nacional dos Estados Pedagógicos, quando
este perde o seu jovem e diligente diretor, o Dr. Murilo
Braga, vitimado em lamentável catástrofe aérea, no cumpri-
mento de missão do seu cargo.

Devo declarar, entretanto, que aceito o encargo, acima
de tudo, como uma imposição do dever. Sou dos que pen-
sam que estamos vivendo uma hora de aguda premência e 
de grandes exigências da vida nacional, em que nenhum de
nós pode e deve recusar a investidura para que o convoquem
as circunstâncias, de vez que se nos reconheçam (ou presu-
mam) condições de especialização e experiência para o seu
desempenho. E aqui estou, convocado pela amizade com
que me distingue Vossa Excelência, pela confiança com que
se dignou de honrar-me Sua Excelência o Senhor Presidente
da República e pelos longos anos de preocupação que tenho
dedicado aos problemas de educação no Brasil.

Épocas, como a nossa, já têm marcado a humanidade,
nas suas transformações históricas; mas, não creio que, em
nenhuma delas, como na atual, tenha havido uma consciência
tão viva de transição e perigo.

Esta consciência de perigo está ameaçando imobilizar-
-nos numa posição de apatia, ante a vastidão e complexidade
das mudanças em curso e é contra isto que se ergue a nossa
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própria noção de dever, para obrigar-nos a aceitar o posto
— seja qual fôr — na batalha sem fim pelo desenvolvimento,
vale dizer, pela integração e recuperação, nos seus novos
aspectos, dos valores morais e espirituais de nossa civi-
lização.

Estamos, com efeito, a fazer, agora, a nossa revolução
industrial, melhor, diríamos, tecnológica, com o seu rói de
conseqüências em nosso modo prático de viver, na divisão
do trabalho, no surgimento da produção em massa, no en-
riquecimento nacional e na crescente urbanização da vida
brasileira.

Entre as mudanças da ordem tradicional ocorridas, como
efeitos de tal causa, em nações avançadas no caminho dessa
ampla e intensiva industrialização, nem tudo, convém notar, foi
e esta sendo progresso moral, progresso social, em proporção
dos progressos materiais realizados e do aumento de poder
alcançado. Certos inconvenientes são manifestos e não de-
vem ser desprezados, numa observação imparcial, para que
os evitemos, se possível, ou, ao menos, os atenuemos: a perda
de senso de comunidade, a exaltação dos propósitos indivi-
duais ou de grupos, a indiferença ou descaso pelos códigos
morais, o gosto pela excitação vazia, senão prejudicial — em
detrimento dos valores mais finos e altos da civilização.

Mas, enquanto, alguns desses povos avançados, começan-
do mais cedo, ainda nos vagares do século dezenove, que, a 
rigor, se estendem até 1914, puderam realizar a imensa tarefa
da educação popular pela escola, deparando-se, agora, com
o problema da revisão, redireção e refinamento dessa insti-
tuição, não chegamos nós a criar um sistema comum e só-
lido de educação popular, e já as contingências de crescimento
nos estão a pedir medidas e instituições como as das leis do
trabalho urbano e rural — que deviam assentar em um
robusto e consistente sistema de educação pública. Temos,
assim, de realizar, simultaneamente, as "reformas de base",
inclusive a reforma agrária, e o sistema universal de educa-
ção que não chegamos a construir até hoje, já no meado do
século vinte.

Uma das conseqüências dessa evolução, unilateralmente
acelerada, da vida nacional vem sendo a incorporação, sem
o devido preparo, das massas do campo e das pequenas ci-
dades ao operariado dos centros industriais e o crescimento
vertiginoso das grandes cidades, com os resultados já conhe-



cidos da urbanização intensiva, agravada pela heterogeneidade
e ausência de formação dos novos elementos transplantados.

Se esse fenômeno, em nações de sólida estabilidade,
tem-se revelado causa de profundos desequilíbrios, que não
poderá verificar-se aqui, com essa súbita concentração da
população ineducada nas cidades em crescimento e a onda
de mobilidade a percorrer todo o pais, desperto, pelos novos
meios de comunicação material e mental, para uma nova e 
indisfarçável inquietação?

Todos estamos a ver ou sentir o estado de confusão e 
de crise em que estamos imersos, que não é só o da crise
geral de todo o mundo, mas esta mesma crise, já de si séria,
tornada mais grave pela tenuidade de nossas instituições e 
pela impaciência insofrida com que as estamos expandindo,
sem cuidar da reconstrução do existente nem de dar, ao-
novo, as condições de eficiência ou eficácia que os novos,
tempos estão a exigir.

Tudo isso vem resultar na imposição ao sistema de edu-
cação nacional de novos deveres, novos zelos, novas condir
ções e novos métodos. Com efeito, não podemos olhar para
a escola, hoje, como se fosse ela apenas aquela pacifica e 
quieta instituição, que crescia, paralelamente à civilização,
nas mais das vezes com um retardamento nem sempre pre-
judicial sobre as suas mudanças, mas, sempre, cheia de vigor
e rigor moral e até, não raro, excessiva em sua preocupação
de formar e disciplinar o futuro homem. Hoje, no atrope-
lado do crescimento brasileiro e no despreparo com que
fomos colhidos pelas mudanças, a própria escola constitui
um mau exemplo e se faz um dos centros de nossa instabili-
dade e confusão.

0 tumulto de forças, deflagradas pelas nossas transfor-
mações sociais, fêz, com efeito, do campo educacional o 
campo preferido para a projeção de sua ação desordenada
e contraditória, com a exacerbação de certos defeitos crô-
nicos do ensino nacional, a supressão dos freios e resistên-
cias, que antes nos impediam improvisações demasiado peri-
gosas, e o envolvimento de tudo em certa simulação técnico-
-cicntífica, muito característica do período confuso em que
vivemos — simulação que, no fundo e na realidade, não passa-
de uma rígida e pouco inteligente burocratização.
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Examinemos, com efeito, embora rapidamente, o pano-
rama de nosso ensino.

O ensino brasileiro, por isto mesmo que era um ensino
quase que só para a camada mais abastada da sociedade,
sempre tendeu a ser ornamental e livresco. Não era um en-
sino para o trabalho, mas um ensino para o lazer.

Cultivava-se o homem, no melhor dos casos, para que se
ilustrasse nas artes de falar e escrever. Não havia nisto
grande erro, pois a sociedade achava-se dividida entre os
que trabalhavam e não precisavam educar-se e os que, se
trabalhavam, era nos leves e finos trabalhos sociais e 
públicos, para o que apenas requeria aquela educação.

Quando a educação, com a democracia a desenvolver-se,
passou a ser não apenas um instrumento de ilustração, mas
um processo de preparação real para as diversas modalidades
de vida da sociedade moderna, deparamo-nos sem prece-
dentes nem tradições para a implantação dos novos tipos de
escola. Cumpria criar algo em oposição a tendências vis-
cerais de uma sociedade semi-feudal e aristocrática, e para
tal sempre nos revelamos pouco felizes, exatamente por um
apego a falsas tradições, pois não creio que se possa falar de
"tradições" coloniais, escravocratas, feudais num pais que se
fêz livre e democrático.

De qualquer modo, a nossa resistência aos métodos ativos
e de trabalho sempre foi visível na escola primária, que, ou
se fazia escola apenas de ler, escrever e contar, ou descam-
bava para um ensino de letras, com os seus miúdos suces-
sos de crianças letradas. No ensino chamado profissional,
entretanto, é que mais se revelava a nossa incapacidade
para o ensino prático, real e efetivo. Este ensino, porque
não podia confiar-se ao livresco e verbalíslico, não vinga-
va e constituía um espetáculo penoso de instituições murchas
e pecas. Só o ensino secundário prosperava, porque aí as
tendências nacionais julgavam poder expandir-se, sem a 
consciência penosa de uma frustração. O ensino superior,
embora todo êle de objetivos profissionais, mascarava o seu
real academicismo com umas fantasias experimentais menos
concretas do que aparatosas.

Todo o ensino sofria, assim, dessa diatese de ensino or-
namental: no melhor dos casos, de ilustração e, nos piores,
de verbalismo ôco e inútil.

A luta contra esse tipo de ensino sempre foi, entretanto,
vigorosa, mesmo ainda no tempo da monarquia, recrudes-
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cendo vivamente na república. Uma parte culta e mais lú-
cida do país tinha perfeita consciência do fenômeno e, nos
centros que mais se adiantavam, como em São Paulo e no Rio.
o esforço por uma verdadeira escola primária, por escolas
profissionais autênticas e por escolas superiores eficientes e 
aparelhadas, chegou a alguns resultados apreciáveis. Não
.esqueço nunca a saudável impressão que me causou, em São
Paulo, ver ginásios decadentes e escolas profissionais vivas
e prósperas.

Nos fins da década de 20 a 30, parecia, assim, que está-
vamos preparados para a reconstrução de nossas escolas. A 
consciência dos erros se fazia cada vez mais palpitante e o 
ambiente de preparação revolucionária era propício à reorga-
nização. O país iniciou a jornada de 30) com um verdadeiro
programa de reforma educacional. Nas revoluções, como
nas guerras, sabe-se, porém, como elas começam mas não
se sabe como acabam.

A primeira fase daquela jornada caracterizou-se por
ímpeto construtivo e por um esforço singular pela recupe-
ração da escola, sem perda da prudência, que uma longa
consciência de nossa pobreza em recursos humanos nos ha-
vir. inculcado. Menos do que expansão quantitativa, luta-
mos por melhorar a qualidade de nossas escolas. Todo o 
movimento era pela reforma de métodos e pela implantação
de novos tipos de educação. Surgiu a universidade. En-
saiou-se um ensino médio flexível, com a integração do en-
sino geral com o técnico no Distrito Federal. A escola
primária recuperou prestígio e deu-se início à reforma dos
seus objetivos e processos de ensino. A vinda de professores

•estrangeiros para as novas escolas superiores, em São Paulo
e no Rio, era uma nota corajosa e promissora.

Em meio a tudo, o país crescia, aumentando as exigên-
cias em matéria de educação e tornando mais difícil a resis-
tência às tendências improvisadoras, que se avolumavam em
face da própria expansão nacional.

Numa segunda fase, a reação e um confuso tradiciona-
lismo infiltraram-se, com pertinácia e não sem êxito, trazendo
para a educação resultados paradoxais. 0 estado de espírito
defensivo, que se apoderou da sociedade brasileira, interrom-
peu aquele ímpeto renovador. Afrouxaram-se as suas resis-
tências ao que, embora aparentemente tradicional, já se
mostrava à melhor consciência do país prejudicial à sua for-
mação e ao seu progresso. Houve uma espécie de livre passe
indiscriminado para tudo que fosse ou se rotulasse de tra-
dicional e uma vigorosa hostilidade a tudo que fosse ou
parecesse ser novo. E a educação — que fora sempre o setor
mais sensível para a luta entre o novo e o velho — consti-
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tuiu-se o grande campo para a derrota do que já havia de
melhor no país em resistência e espírito de reconstrução.
Entramos em uma fase de condescendência para com os de-
feitos nacionais, que raiou pela inconsciência. Confudimos
dissolução com expansão.

Na escola primária — que era a melhor escola brasileira,
apesar de todos os pesares — a redução dos horários e a volta
aos métodos tradicionais transformaram-na em má escola de
ler e escrever, com perda sensível de prestígio social, efi-
ciência e alcance, decorrente de não se haver articulado com
o ensino médio e superior e de não mais satisfazer às neces-
sidades mínimas de preparo para a vida.

A escola secundária multiplicou-se, quase diríamos ao
infinito. Como escola de passar de uma classe social para 
outra, fêz-se a "escola" brasileira. Ai é que a exacerbação
de uma falsa filosofia de educação e todos os velhos defeitos
de nossa pedagogia passaram a reinar discricionàriamente.
Como a primária, organizou-se em turnos, reduzindo o pe-
ríodo escolar a meio dia e, à noite, a um terço de dia. Im-
provisou professores. Sem sequer possuir a modesta peda-
gogia da escola primária, não a inquietou nenhuma agulhada
de consciência na prática dos métodos mais obsoletos de
memorização, da simples imposição de conhecimentos inertes
e do formalismo das notas e dos exames. Fêz crescer uma
indústria de livros didáticos fáceis e fragmentados, "de 
acordo com o programa" e reentronizou o passar no exame 
como finalidade suprema e única da tortura, meio jocosa
meio trágica, que é o nosso atual ensino secundário. Num
país em que a iniciativa privada foi sempre reticente ou apá-
tica, para tudo que custa esforços e não renumera ampla-
mente, fêz-se do ensino secundário um dos campos prediletos
dessa iniciativa.

Mas, não fica aí a conseqüência da nossa perda de resis-
tência aos imediatismos de povo sem verdadeiras e firmes
tradições educacionais. Passamos agora a "facilitar" o en-
sino superior, estamos dissolvendo-o, que a tanto importa
a multiplicação numérica e irresponsável de escolas desse
nível. Temos mais de 200 escolas superiores, mais de vinte
faculdades de "filosofia", ciências e letras" e outras tantas
faculdades de "ciências econômicas", isto para somente citar
escolas de que não possuíamos nenhuma experiência até uns
quinze anos passados. E os processos de "concessão" con-
tinuam, tudo levando a crer que o episódio do ensino se-
cundário se vai repetir, no campo mais alto do ensino
superior. O espírito é o mesmo que deu em resultado a 
inflação do ensino secundário: o espírito da educação para



o exame e o diploma, do ensino oral, expositivo, com o 
material único dos apontamentos, nosso ridículo sucedâneo
das sebentas coimbrãs.

Está claro que tal educação não instrui, não prepara, não
habilita, não educa. Por que, então, triunfa e prospera?
Porque lhe restam ainda duas saídas, sem esquecer a singu-
lar versatilidade brasileira, que nos torna capazes de passar
por cima de deficiências educacionais as mais espantosas.

As duas saídas têm sido e são ainda: a alargada poria
da função pública e as oportunidades também ampliadas
da produção brasileira, uma e outras sem maiores exigências
ou padrões de eficiência. Com esse aumento quantitativo das
chances de emprego, público e particular, e o baixo índice
de produtividade do brasileiro, em qualquer dos dois cam-
pos, pagamos a nossa ineficiência, senão simulação educa-
cional. É por aquele preço — parasitismo do emprego
público e baixa produtividade, isto é, alto custo da vida — 
que conseguimos fechar o ciclo e impedir, deste modo, a 
rutura do equilíbrio. Enquanto o nosso crescimento quan-
titativo se fizer com a aceleração presente e a aceitação de
elementos de qualquer ordem para o preenchimento das
nossas necessidades impedir a exigência de melhores requi-
sitos, os serviços educacionais brasileiros continuarão a ser
o que são, ajudados pela válvula de segurança do emprego
fácil para os seus produtos de segunda ordem.

Há, entretanto, sinais de que estamos chegando a um
momento crítico. O número de pseudo-edneados já está
transbordando das possibilidades de absorção. Isto já se
evidencia, claramente, nos exames vestibulares das escolas
superiores e nos concursos para cargos públicos e privados.
Por outro lado, a produção, o comércio e as atividades téc-
nicas superiores começam a dar mostras de inquietação. Há
sintomas de uma mudança de atitude, que se revela, pelo
menos, por três aspectos, a se refletirem na própria educa-
ção. No ensino secundário, pelo aperfeiçoamento voluntário
e espontâneo de instituições que, escapando ao tipo corrente
de competição, conseguem alunos e recursos suficientes para
oferecer um dique ao desejo de educação fácil e formal.
Tal não seria possível se também os pais não estivessem a 
sentir que já há vantagem numa educação de melhor quali-
dade. No ensino superior, por iniciativas sérias, tanto no
ensino oficial quanto no particular, para a instauração de
regimes novos, como em São Paulo e São José dos Campos,
de tempo integral para professores e alunos, e o início de
um verdadeiro ensino universitário. Nada disto seria pos-
sível, nos moldes da atual burocratização do ensino, se as
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Mas não nos iludamos. Todo esse mundo, de candidatos
reprovados nos vestibulares das escolas superiores e nos
concursos de cargos públicos e de organismos paraestatais e 
privados constitui um mundo ludibriado pelas nossas esco-
las, que injeta na sociedade o veneno de suas decepções ou
dos seus desajustamentos. São os frutos amargos do imen-
so sistema de frustração em que o ensino oficial e oficiali-
zado se vem constituindo.

Teremos, pois, de dar início a um movimento de reve-
rificação e reavaliação de nossos esforços em educação E 
é com este espírito, Senhor Ministro, que aceito a investidura
com que me honra o Governo da República.

0 Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos tem de
tentar uma tomada de consciência na marcha da expansão
educacional brasileira, examinar o que foi feito e como foi
feito, proceder a inquéritos esclarecedores e experimentar
medir a eficiência ou ineficiência de nosso ensino.

Não podemos continuar a crescer do modo por que
vamos crescendo, porque isto não é crescer, mas dissolver-
-nos. Precisamos voltar à idéia de que há passos e etapas,
cronologicamente inevitáveis, para qualquer progresso.
Assim é que não podemos fazer escolas sem professores, seja
lá qual fôr o nível das mesmas, e, muito menos, ante a falta
de professores, improvisar, sem recorrer a elementos de um
outro meio, escolas para o preparo de tais professores. De-
pois, não podemos fazer escolas sem livros. E tudo isto es-
tamos fazendo, invertendo, de modo singular, a marcha
natural das coisas. Como não temos escolas secundárias por
nos faltarem professores, multiplicamos as faculdades de
filosofia, para as quais, como é evidente, ainda será mais
frisante a falta de professores capazes. Se não podemos
fazer o menos, como havemos de tentar o mais? Para res-
tabelecer o domínio deste elementar bom-senso, em momen-
to como o atual, em que a complexidade das mudanças im-

necessidades nacionais não se estivessem fazendo a tal ponto
gritantes que só cumprir as exigências de uma fiscalização
burocrática não basta, impondo-se tentames que em muito
já as superam.

Do ponto de vista da indústria, assistimos a fenômeno
dos mais impressionantes e esclarecedores. Está ela toman-
do a si o problema de formar o trabalhador qualificado e 
especializado, com um sistema de ensino paralelo ao oficial
e isento dos seus defeitos maiores.
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pede e perturba a visão, são necessários estudos cuidadosos
e impessoais, de que o Instituto Nacional de Estudos Peda-
gógicos deverá encarregar-se com o seu corpo de técnicos e 
analistas educacionais, mobilizando ou convocando também,
se preciso e como fôr possível, outros valores humanos, onde
quer que se os encontre.

Está já em cm-so no Congresso a lei complementar à 
Constituição, que traçará as diretrizes e bases da educação
nacional. Essa lei básica não poderá deixar, dentro dos
princípios constitucionais, de proceder a uma ampla e indis-
pensável descentralização administrativa da educação, graças
à qual este Ministério poderá retomar as suas altas e difíceis
funções de liderança estimuladora e criadora da educação
ao invés da atuação restritiva e rígida com que cerceia e 
dificulta, boje, o desenvolvimento e a expansão das inicia-
tivas e experiências novas, e limita e empobrece a força
vivificadora da autonomia e do senso de responsabilidade.
No novo regime, a ser implantado, de descentralização e li-
berdade com responsabilidade, dentro do quadro das bases
e diretrizes da educação nacional, os instrumentos de controle
e. coordenação passam a ser os delicados instrumentos das
verificações objetivas, dos inquéritos reveladores, da troca de
informações e esclarecimentos, entre os educadores, nas con-
ferências educacionais. Será um regime de sanções mais de
opinião pública e de consciência educacional, a se criar no
país, do que de atos de autoridade.

As funções do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos
deverão ganhar, em a nova fase, amplitude ainda maior,
buscando tornar-se, tanto quanto possível, o centro de inspi-
rações do magistério nacional para a formação daquela
consciência educacional comum que, mais do que qualquer
outra força, deverá dirigir e orientar a escola brasileira, aju-
dada pelos planos de assistência técnica e financeira com
que este Ministério irá promover e encorajar todos os es-
forços úteis e todas as iniciativas saudáveis, que as energias
insuspeitadas da liberdade e da autonomia irão fazer surgir
em todo o Brasil.

Os estudos do INEP deverão ajudar a eclosão desse
movimento de consciência nacional indispensável à recons-
trução escolar.

A educação nacional está sendo, todos os dias, por
leigos e profissionais, apreciada e julgada. Os métodos parti
estes julgamentos resumem-se, entretanto, nos da opinião
pessoal de cada um. Naturalmente, os julgamentos hão do
discordar, mesmo entre pessoas de tirocínio comprovado.
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Temos que nos esforçar por fugir a tais rotinas de simples
opinião pessoal, onde ou sempre que desejarmos alcançar ação
comum e articulada. Sempre que pudermos proceder a 
inquéritos objetivos, estabelecendo os fatos com a maior
segurança possível, teremos facilitado as operações de me-
dida e julgamentos váliados. Até o momento, não temos
passado, de modo geral, do simples censo estatístico da edu-
cação. É necessário levar o inquérito às práticas educacio-
nais. Procurar medir a educação, não somente em seus
aspectos externos, mas era seus processos, métodos, práticas,
conteúdos e resultados reais obtidos. Tomados os objetivos
da educação, cm forma analítica, verificar, por meio de
amostras bem planejadas, como e até que ponto vem a edu-
---ão conseguindo atingi-los.

Cumprir-nos-á, assim e para tanto, medir o sistema edu-
cacional em suas dimensões mais íntimas, revelando ao
país não apenas a quantidade das escolas, mas a sua quali-
dade, o tipo de ensino que ministram, os resultados a que
chegam no nível primário, no secundário e mesmo no supe-
rior. Nenhum progresso principalmente qualitativo se po-
derá conseguir e assegurar, sem, primeiro, saber-se o que
estamos fazendo.

Tais inquéritos devem estender-se aos diferentes ramos
e níveis de ensino e medir ou procurar medir as aquisições
dos escolares nas técnicas, conhecimentos e atitudes, consi-
derados necessários ou visados pela escola.

Enquanto assim não procedermos, não poderemos pro-
gredir nem fazer recomendações para qualquer progresso,
que não sejam de valor puramente individual ou opinativo.
Este trabalho, pois, não será nenhum trabalho remoto e dis-
tante, mas parte integrante e preliminar do programa de
reconstrução de nossas escolas e revisão dos seus métodos.
Não será por leis, mas por tais estudos, que daremos início
à reforma do ensino, que todos anseiam mas temem, com
fundado receio de que se transforme em mais uma expe-
riência frustra de alteração de nomes ou de posição dos
elementos no complexo da situação educacional.

Se conseguirmos, porém, os estudos objetivos que aqui
sugerimos, e sobre eles fundarmos diagnósticos válidos
e aceitos, não será difícil a elaboração dos métodos de
tratamento e a indicação dos prognósticos. Os métodos de
tratamento surgirão nos guias e manuais de ensino para os
professores e diretores de escolas, os quais constituirão livros
experimentais de sugestões e recomendações, para a condu-
ção do trabalho escolar. Em complemento, deveremos chegar
até o livro didático, compreendendo o livro de texto e o livro



de fontes, buscando integrar nestes instrumentos de trabalho
o espírito e as conclusões dos inquéritos procedidos.

Com tal planejamento, estaremos prosseguindo ao estudo
objetivo da educação e lançando as bases de nossa ciência da
educação. Uso esta palavra — ciência — com extremo
cuidado, porque, entre nós, dela se vem abusando, como não
menos, da palavra técnica.

Esforçar-nos-emos por aplicar métodos objetivos e,
quando possível, experimentais, mas tudo conduziremos com
o sentimento profundo do caráter provisório do conheci-
mento, mesmo quando.ou, talvez, sobretudo, quando cienti-
fico. A ciência não nos vai fornecer receitas para as solu-
ções dos nossos problemas, mas o itinerário de um caminho
penoso e difícil, com idas e voltas, ensaios e verificações e 
revisões, em constante reconstrução, a que não faltará, con-
tudo, a unidade de essência, de fins e objetivos, que estará
contida não só na lei de bases e diretrizes, como na cons-
ciência profissional, que pouco a pouco se irá formando
entre os educadores. Será por este modo que o Instituto
pensa se deixar conduzir pelo método e espírito científico.

Temos um imenso campo de estudos, mas o terreno de
há muito vem sendo amanhado. Além dos levantamentos
estatísticos e das descrições externas das unidades escolares,
há precedentes de investigações mais sérias e o começo de
elaboração de certas medidas. 0 primeiro período do INEP
foi o de uma instituição de pesquisas sob a experimentada
orientação de um dos nossos maiores profissionais de educa-
ção, o Dr. Lourenço Filho.

A maior parte, contudo, das práticas educacionais bra-
sileiras está a reclamar maiores estudos. Quase todos os
instrumentos de medida estão por ser elaborados.

A tarefa é grande. Mas, para tarefas dessa ordem, os
ingredientes são a humildade e a fé. E isto creio que tere-
mos todos os que já trabalham e os que vamos trabalhar no
Instituto, pois a humildade advem-nos da precariedade de
nosso conhecimento real das coisas do ensino no Brasil e a 
fé, de nosso amor por êle.
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8, de 7-1-952, do Diretor-Geral do De-
pa r t amen to Administrat ivo do Servi-
ço Público, que dispõe sobre os Cur-
sos Básicos das Seçõe3 Pe rmanen tes
e os Cursos de Livre Escolha, das
mesmas Seções, em 1952.

11 — E publicado o Decreto n.
30.367, de 8-1-952, que aprova a Ta-
bela Numér ica de Ex t ranumerá r ios -

Mensalistas da U n i v e r d i d a d e do Pa -
raná .

11 — E publicada a Po r t a r i a n.º-

1.073, de 29-12-951, do Ministro da
Educação, que concede reconheci-
mento ao Ginásio São Carlos, de Ca-
xias do Sul, no Es tado do Rio Gran-
de do Sul.

21 — E publicado o Decre to n."
30.371, de 9-1-952, que concede reco-
nhecimento ao curso de Ciências
Econômicas, da Faculdade de Ciên-
cias Econômicas do Rio de Janei ro ,
com sede no Distr i to Federal .

21 — E publicada a Po r t a r i a n.°
166, de 24-12-951, do Dire tor do Ser-
viço de Assistência a Menores, que
aprova o Regimento da Escola Femi-
nina de Artes e Ofícios.

23 —• E publicado o Decreto n."
30.429, de 22-1-952., que concede reco-
nhecimento ao curso de engenheiro
industr ial , modalidade mecânica da
Facu ldade de E n g e n h a r i a Indust r ia l
da Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo , com sede na capital
do Es tado de São Paulo.

23 — E publicada a Po r t a r i a n. '
10, de 14-1-952, do Ministro da Edu-
cação, que muda a denominação do
Ginásio Todos os Santos, em Todos
os Santos, no Distr i to Federal , p a r a
Ginásio E r n a n i Cardoso.

24 — Ê publicado o Decreto n.°
30.394, de 15-1-952, que concede reco-
nhecimento ao curso de auxil iar de
enfermagem da Escola de Auxil iares
de Enfe rmagem da Assistência Mé-
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dico-Social da Armada, com sede no
Distr i to Federa l .

24 — É publicado o Decreto n 
30.423, de 21-1-952, que autor iza a 
cessão de um te r reno da União à 
Prefe i tura do Distr i to Federal , pa ra
nele ser construída u m a escola ru-
ral .

24 — É publicado o Decreto n."
30.427, de 22-1-952, que conceda au-
torização p a r a funcionamento dos
cursos de Filosofia, Le t ras Clássicas,
Let ras Néo-Latinas, Le t ras Anglo-
Germânicas, Pedagogia, Matemática,
Física, Química, Histór ia Na tu ra l e 
Geografia e Histór ia da Faculdade
Católica de Filosofia da Bahia, cora
sede na cidade de Salvador.

24 — Ê publicado o Decreto n." 
30.435, de 23-1-952, que aprova ins-
truções pa ra execução da Lei n.° 773,
de 29-7-949, que autor iza o Poder
Exacutivo a adquirir , pelo Ministério
da Educação e Saúde, projetores ci-
nematográficos p a r a revenda a esta-
belecimentos de ensino e ou t ras ins-
tituições.

24 — E- publicada a Resolução n.°
400, de 28-12-951, do Diretório Cen-
t ra l do Conselho Nacional de Geo-
grafia, que dá nova organização ã 
Secretar ia Geral do Conselho Nacio-
nal de Geografia.

24 — E publicada a Po r t a r i a n. '
17, de 15-1-952, do Ministro da Edu-
cação, que designa comissão p a r a es-
tuda r a questão referente ao salário
dos professores par t iculares .

25 — E publicada a Por t a r i a n." 
14, de 16-1-952, do Ministro da Edu-
cação, que ampl ia o i tem I do ar t .
I. da P o r t a r i a n 38, de 22-1-946,
que dispõe sobra diploma de curso
técnico industr ial .

26 — E publicado o Aviso n . '
3/GMI, de 23-1-952, do Ministro da

Aeronáutica, que declara vários cur-
sos equivalentes ao Curso de Coman-
dante de Pelotão, para os efeitos do-
parágrafo único do ar t . 2. ' da Lei
n." 288, de 8 de junho de 1948.

28 — E publicada a Po r t a r i a n." 
18, de 24-1-952, do Ministro da Guer-
ra, que fixa o número de vagas pa ra
mat r ícu la no Curso de Formação da
Escola de Sargentos das Armas, em
1952.

29 — E publicado o Aviso n.º 53, de
23-1-952, do Ministro da Guerra, que
dispõe sobre as praças que podem
candidatar-se aos concursos de ad-
missão aos cursos da Escola de
Saúde do Exérci to.

31 — É publicado o Decreto n.''
30.428, de 22-1-952, que concede au-
torização p a r a funcionamento dos
cursos de Filosofia, Geografia e His-
tória, Le t ras Clássicas, Le t ras Néo-
Lat inas e Le t ras Anglo-Germânicas
da Faculdade de Filosofia de Ala-
goas, com seda em Maceió.

II — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
DO D I S T R I T O F E D E R A L , DOS

ESTADOS E T E R R I T Ó R I O S

2 — E publicado o Decreto n." 7,
de 31-12-951, do Governador do Es ta -
do do Amazonas, que concede à Es-
cola Normal Rura l do Ins t i tu to Ben-
jamim Constant , em Manaus, outor-
ga de manda to pa ra que a mesma
m a n t e n h a o curso de formação de
professores.

2 — É publicada a Po r t a r i a n." 
108, de 27-12-951, do Diretor Geral do
Depar t amen to de Educação e Cultu-
ra do Estado do Amazonas, que de-
nomina de Grupo Escolar "Álvaro
Maia" as escolas isoladas do municí-
pio de Carauar i .
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2 — É publicada a P o r t a r i a nº."
109, de 27-12-951, do Dire tor Geral do
Depar t amen to de Educação e Cultu-
ra do Es tado do Amazonas, que de-
t e rmina o registro da escola pr imá-
r i a do Colégio São José, na cidade
de Carauar i .

2 — São publicados os Decretos
ns. 2.808, 2.809 e 2.810, de 31-12-951,
do Governador do Es tado do Rio
Grande do Sul, que concedem auxí-
lios ao curso pr imário de vár ias es-
colas no inter ior do Estado.

3 — Ê publicada a Po r t a r i a n."
111, de 28-12-951, do Dire tor Geral do
Depar t amen to de Educação e Cultu-
ra, do Es tado do Amazonas, que de-
nomina de Grupo Escolar "Álvaro
Maia, as escolas reunidas de Boca
do Acre.

3 — E publicado o Edi ta l n.º 3, de
17-12-951, da Divisão do Ensino P r i -
már io e Normal da Secre tar ia de
Educação e Cul tura do Es tado de
Psrnambuco , que anuncia a abe r tu r a
das inscrições dos candidatos às bol-
sas de estudo oferecidas pelo I N E P .

3 — Ê publicado o Aviso n. 64, de
31-12-951, da Superintendência do
Ensino Pr imár io , do Es tado de Mi-
nas Gerais, que proíbe a cessão de
prédios escolares, p a r a qualquer fim,
sem prévia autorização da Secreta-
r ia de Educação.

4 — S publicada a Resolução n."
26, 19-12-951, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Prefe i tura do
Distr i to Federal , que unifica os atos
adminis t ra t ivos referentes à classifi-
cação de escolas p r imár ias nas zo-
nas do estágio 1.º e 2.º).

4 — São publicadas as Instruções
n.º 16, de 29-11-951, do Secretário Ge-
ral de Educação e Cul tura da P re -
fei tura do Dist r i to Federal , que re -
gulam a realização do concurso de

admissão e matr ícula à 1. série gi-
nasial dos estabelecimentos que fa-
zem par te do Inst i tuto de Educação .

4 — É publicada a Lei n. ' 694, de
20-11-951, do Es t ado do Maranhão ,
que considera de uti l idade pública a 
Socieda.de Juven tude Espí r i ta Mara-
nhense.

4 — Ê publicada a Lei n." 728, de
28-12-951, do Es t ado do Maranhão ,
que cria cinco escolas isoladas nos
municípios de P a r n a r a m a e San ta
Quitaria, no Es tado do Maranhão .

4 — È publicada a Lei n.º 732, de
28-12-951, do Es t ado do Maranhão ,
que considera de utilidade pública a 
Seara Esp í r i t a "Deus Cristo e Cari-
dade", sediada em São Luís.

4 — É publicada a Lei n.º 1.425, de
3-1-952, do Es tado do Rio de Janeiro ,
que aprova o Termo de Acordo Es -
pecial, celebrado em 30-10-950, ent re
o Es tado e o Ministério da Educa-
ção e Saúde, p a r a a construção da
sete prédios p a r a grupos escolares.

4 — Ê publicado o Decreto n . '
4.074, de 4-1-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janei ro , que ace i ta
a doação de um terreno, na localida-
de "Boa Vista", município de Mira-
cema, p a r a a instalação de u m a es-
cola ru ra l .

5 — São publicadas as Resoluções
de 15-12-951, do Governador do Es ta-
do do Ceará, que t rans fe rem: a) es-
cola de B a r r a de Sussuanha, no mu-
nicípio de Inhuçu, p a r a P i res Ferre i -
ra, no município de Ipu; b) a esco-
la de Santo Isidoro, no município de
Ipu, p a r a Croata, no município de
Inhuçu.

7 — Ê publicada a Lei n.º 738, de
31-12-951, do Estado d0 Maranhão,
que dá consti tuição aos corpos do-
centes dos estabelecimentos esta-
duais de ensino secundário e normal.
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e determina o provimento das cadei-
ras de ensino dos mesmos educandá-
rios.

7 — Ê publicada a Lei n.9 749, de
31-12-951, do Es tado do Maranhão,
que cria duas escolas isoladas no
município de Pinhei ro .

8 — É publ icada a Po r t a r i a n . '
412, de 5-1-952-, do Diretor do Inst i-
tu to de Educação da Prefe i tura do
Distri to Federal , que expede instru-
ções p a r a o concurso de admissão e 
mat r ícu la à 1.º série ginasial dos es-
tabelecimentos que fazem par te do
Ins t i tu to de Educação.

8 — É publicado o Edi ta l n.'' 1, de
5-1-952, da Secretar ia do Inst i tuto de
Educação "Rui Barbosa" , em Araca-
ju, Sergipe, que anuncia a abe r tu ra
das inscrições p a r a os exames de ad-
missão ao Curso de Fo rmação de
Professôres Pr imár ios .

8 — É publicado o Decreto n.º 332,
de 7-12-951, do Governador do Es tado
de Goiás, que baixa o Regulamento
do Curso de Formação de Oficiais,
do Depar t amen to de Ins t rução Mili-
t a r da Polícia Militar do Es tado .

9 — É publicada a Lei n." 160, de
19-11-951, do Es tado do Amazonas,
Tabela n" 1, que orça a despesa e fixa
a recei ta do Es tado pa ra o exercício
de 1952.

9 — E' publicada a Ata de 24-1-951,
de 31-12-951, do Es tado do Rio Gran-
de do Sul, que dispõe sobre a mat r í -
cula em estabelecimentos de ensino
mant idos pelo Estado, e dá outras
providências.

10 — E publicado o Decreto Muni-
cipal n." 11.273, de 9-1-952, do Pre -
feito do Distr i to Federa l , que a l te ra
a Tabela de Mensalista da Secreta-
r ia Geral de Educação e Cultura,
p a r a fixar em 970 o número de fun-

ções de Professor de Curso Pr imár io ,
ext ranumerár io , referência G.

10 — São publicadas as Inst ruções
pa ra a realização dos exames de ad-
missão aos cursos do Ins t i tu to de
Serviço Social, da Prefe i tura do Dis-
t r i to Federa l .

10 — Ê publicada a Lei n. 542, de
28-12-951, do Es tado do Piauí , que
abre crédito suplementar , em reforço
à dotação da verba n.9 12 — Depar-
t amen to de Educação.

10 — E publicado o Edi ta l n." 5,
de 31-12-951, da Secretar ia do Inst i-
tu to de Educação do Ceará, que bai-
xa instruções e apresen ta p rogramas
p a r a o exame vest ibular ao Curso
Normal .

10 — Ê publicado o Decreto n . '
172, de 9-1-952, do Governador do Es -
tado de Pernambuco , que aprova o 
regulamento do Ensino Normal do
Estado .

11 — É publicada a Lei n." 616, de
9-1-952, do Es tado do Espír i to Santo,
que autor iza o Poder Executivo a 
despender, anualmenta , a té o limite
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros), p a r a a concessão de ma-
tr ículas gra tu i tas , em ginásios, colé-
gios e escolas de comércio, s i tuados
em todo o terr i tór io do Estado.

12 — É publicada a Po r t a r i a n.°
40, de 10-1-952, do Secretário de Edu-
cação e Cultura do Es tado de Per-
nambuco, que expede instruções e 
p rogramas pa ra os exames de admis-
são dos cursos normais do 2' ciclo do
Ins t i tu to de Educação de Pe rnambu-
co e estabelecimentos equiparados.

13 — É publicado o Decreto n.°
648, de 11-10-951, do Governador do
Es tado do Espír i to Santo, que apro-
va relação de escolas mant idas pelo
Es tado e que devem ser considera-
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das existentes a par t i r do início do
ano letivo de 1952.

13 — E publicado o Regulamento
do Curso de Educação Rural , apro-
vado pelo Secretário de Educação do
instado do Rio de Jane i ro e baixado
pela Dire tor ia de Educação Pré-Pr i -
már i a e Pr imár ia , em 7-1-952.

14 — São publicadas as Instruções
n.-' 1, de 12-1-952, do Secretário Geral
de Educação e Cul tura da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que regula a 
inscrição aos exames de admissão e 
matr ícula aos cursos do Ins t i tu to de
Serviço Social, em 1952.

14 — Ê publicada a Lei n.º 160, de
19-11-951, que orça recei ta e fixa a 
despesa p a r a o exercício de 1952.

15 — E publicada a Lei n.º 160, de
19-11-951, (continuação), do Estado
do Amazonas, que orça a receita e 
fixa a despesa do Es tado p a r a o 
exercício de 1952.

15 — Ê publicada a cont inuação
da Tabela anexa ao Decreto n.° 64S,
de 11-10-951, do Governador do Es ta-
do do Espír i to Santo, publicado no
D. O. do Es tado em 13-1-951, que
aprova a relação de escolas, consi-
deradas existentes, no início do ano
letivo de 1952.

15 — É publicada a Lei n.º 591, de
14-11-951, do Es tado de Goiás, que
dispõe "obre a criação, t ransforma-
ção e t ransferência de estabeleci-
mentos de ensino, e dá outras provi-
dências.

16 — E publicada a P o r t a r i a n.° 3,
de 14-1-952, do Diretor Geral do De-
pa r t amento de Educação e Cul tura
do Estado do Amazonas, que deter-
mina o regis tro de t rês escolas pri-
már ias na cidade de Manaus.

16 — Ê publicado o Decreto ri.0

4.076, de 15-1-952, do Governador do
Estado do Rio de Janeiro , que acei-

ta doação de um ter reno no municí-
pio de I taverá , destinado à constru-
ção de um prédio escolar.

16 — São publicadas as Por t a r i a s
ns. 1 a 10, de 10-1-952, da Diretor ia
da Educação P ré -Pr imár i a e P r imá-
ria, do Es tado do Rio de Janei ro ,
que t ransferem escolas em vários
municípios do Es tado .

17 — São publicados os Edi ta is ns .
4 e 5, de 31-12-951, da Diretor ia do
Ins t i tu to de Educação do Ceará, que
baixam instruções o p rogramas pa ra
o exame vestibular no Curso Normal .

17 — Ê publicada a Lei n.° 1.430,
de 12-1-952, que dá o nome de "F ran -
cisco Libório da Silveira" a u m a E s -
cola Rura l , construída no município
de Ara ruama , com recursos do Fun-
do Nacional do Ensino Pr imár io .

18 — E publicado o Decreto n." 
4.078, de 17-1-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que ex-
tingue, cm vir tude do funcionamento
do Grupo Escolar "Clodomiro Vas-
concelos", escolas na cidade de I ta-
guaí .

18 — São publicados os Decretos
ns. 4.079, 4.080, 4.081, 4.082 e 4.083,
de 17-1-952, do Es tado do Rio de Ja-
neiro, que cr iam Grupos Escolares,
respect ivamente, nos municípios de
São Gonçalo, Cantagalo, Piraí , Cam-
buci e I t aperuna .

18 — E publicado o Decreto n.
4.084, de 17-1-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que dá o 
nome de "Coronel P icanço" ã escola
de Casa Branca, no município de São
Fidélis.

21 — Ê publicada a Po r t a r i a n . ' 1,
de 17-1-952, do Diretor do Depar ta-
mento de Educação e Cul tura do Es-
tado do Amazonas, que de termina o 
registro da Escola de Música "Ana
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-Carolini", localizada na cidade de
Manaus .

22 — É publicado o Decreto n.
4.053, de 18-1-952, do Governador do
Es tado do P a r a n á , que cr ia um Gru-
po Escolar na cidade da Rio Negro,
naquela Es tado .

23 — São publicadas as Instruções
n. 2, de 22-1-952, do Secretário Geral
de Educação o Cul tura da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que dispõem so-
bre a prova de sanidade física e 
menta l dos candidatos a matr ícula
nos cursos dos estabelecimentos de
ensino normal .

23 — São publicadas as Instruções
n. 3, de 22-1-952, do Secretário Geral
de Educação e Cul tura da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que regulam o 
exame de saúde dos candidatos a 
mat r icu la às Escolas Técnicas e Gi-
násios da Secre tar ia Geral de Edu-
cação e Cultura.

24 — São publicadas as Instruções
n.º 4, de 23-1-952, do Secretário Geral
de Educação e Cultura, da Prefeitu-
ra do Distr i to Federal , que dispõem
sobre as inspeções de saúde dos can-
didatos a mat r ícu la nas Escolas Pk-
blicas Municipais.

24 — Ê publicado o Dacreto n.
4.090, de 23-1-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que cria
12 (doze) Centros Sociais Rura is ,
anexos a 12 (doze) Escolas Típicas
Rurais , em diferentes municípios do
Estado .

26 — É publicada a Resolução n."
1, de 25-1-952, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que cria e insta-
la vár ias escolas públicas pr imár ias
no Distri to Federa l .

26 — É publicada a Resolução n."
2, de 25-1-952, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Prefe i tura do

ESTUDOS PEDAGÓGICOS 83

Distr i to Federal , que dá denomina-
ção a vár ias escolas públicas pr imá-
rias do Distr i to Federal .

26 — É publicado o Decreto n.º
703, do 29-12-951, do Governador do
Estado do Espír i to Santo, que apro-
va o Regulamento elaborado pela
Secretar ia de Educação e Cultura,
p a r a a realização do Concurso Anual
de ingresso no magistério pr imár io .

27 — Ê publicado o Decreto n.°
4.091, de 26-1-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que extin-
gue a escola de "Ret i ro de Muriaé",
no município de I t aperuna .

2.9 — São publicadas as Inst ruções
n.º 5, de 28-1-952, do Secretário Geral
de Educação e Cultura, da Prefei tu-
ra do Distr i to Federal , que regulam
a mat r ícu la dos menores in ternados
pela Prefe i tura do Distr i to Federa l
em estabelecimentos par t iculares de
ensino pr imár io e as condições de
sua educação e da assistência que
lhes se rá pres tada.

29 — Ê publicada a Lei n. ' 160, de
19-11-951, do Es tado do Amazonas
(Tabela n.(l 36), que orça a recei ta e 
fixa a despesa do Es tado p a r a o 
exercício de 1952.

29 — É publicada a Po r t a r i a n. ' 24,
de 25-1-952, da Diretor ia da Educa-
ção P ré -P r imár i a e P r imár i a do E s -
tado do Rio de Janeiro , que t r ans -
fere a escola de J a m a p a r á , no muni-
cípio de Sapucaia, p a r a "Fazenda de
Santa Cruz", no mesmo município.

29 — E publicada a Po r t a r i a n. ' 25,
da 25-1-952, da Diretoria de Educa-
ção P ré -P r imár i a e P r imár i a do E s -
tado do Rio de Janeiro , que t ransfe-
re a escola da Fazenda da Pedra ,
município de São Fidélis, pa ra a F a -
zenda da Saudade, no mesmo muni-
cípio.
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30 — E publicado o Ato n.º 292, de
29-1-952, do Governador do Es tado de
Pernambuco , que denomina de "Lui-
sa G u e r r a " o Grupo Escolar cons-
truído no município de Cabo.

30 — E publicado o Decreto n.°
725, de 29-1-952, do Governador do
Es tado do Espír i to Santo, que apro-
va o Calendário Escolar pa ra o ano
letivo de 1952.

31 — É publicada a Resolução n."
3, de 30-1-952, do Secretário Geral de
Educação e Cultura, da Prefe i tura
do Distri to Federal , que t rans forma
em escolas pr imár ias comuns vár ias
escolas típicas rura i s do Distri to Fe-
deral .

31 — É publicado o Ato .n" 312, de
31-1-952, do Governador do Es tado de
Pernambuco , que denomina de "Ale-
xandr ino da Rocha" , o Grupo Esco-
lar recentemente construído no mu-
nicípio de Bonito.

31 — Ê publicada a Lei n. 1.727,
de 29-1-952, do Es tado do Rio Gran-
de do Sul, que autor iza o Es tado a 
receber, a título gratui to , da Prefei-
t u r a Municipal de Ijuí, um ter reno
para a construção do Grupo Escolar
na Vila Oswaldo Aranha .

31 — É publicado o Decreto a.
2.340, de 29-1-952, do Governador do
Estado do Rio Grande do Sul, que
t ransfere o Grupo Escolar de Vila
Brochier, p a r a Por to Garibaldi, no
município de Montenegro.

I I I — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

29 — E publicada a Lei n.º 356, de
3-10-951, da Prefe i tu ra Municipal de

Curitiba, no P a r a n á , que concede a 
subvenção anua l de Cr$ 30.000,00
( t r in ta mil cruzeiros) aos In te rnados
da Congregação da Sagrada Famíl ia .

IV — NOTICIÁRIO

1 — Noticia-se a realização, no dia
29 de dezembro último, da cer imônia
da ent rega dos diplomas dos alunos
que t e r m i n a r a m o Curso de Museo-
logia, no salão de honra do Museu
Histórico.

6 — Encerra-se solenemente, na
capital do Peru , o Congresso de J u -
r is tas de Lima, em comemoração ao
IV Centenário da Universidade de
São Marcos.

9 — Informa a Diretor ia do Ens i -
no Secundário do M . E . S . que 16 a 
17 mil alunos, por ano, f reqüentam
gra tu i t amen te os ginásios e colégios
em todo o Brasil , de acordo com as
normas daquela Diretoria .

10 — Noticia-se que 3.019 meninas
foram submetidas à prova de seleção
ao curso ginasial do Ins t i tu to de
Educação .

20 — Instala-se solenemente a 19
de janeiro, em Por to Alegre, Rio
Grande do Sul, com a presença de
autor idades federais, estaduais e mu-
nicipais, o V Congresso Nacional de
Estabelecimentos Par t icu lares de
Ensino.

27 — Noticia-se a realização, pre-
sentemente, nes ta Capital, do I Con-
gresso In ter -amer icano de Es tudan-
tes, com a presença de todos os paí-
ses americanos, excetuados apenas o 
Chile, a Bolívia e a Venezuela.



A EDUCAÇÃO BRASILEIRA
NO MÊS DE FEVEREIRO DE 1952

I — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

1 — Ê publicada a Ata de 24-5-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 1. sessão da 2.º reunião
extraordinária do ano.

1 — É publicada a Ata de 26-5-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 2.º sessão da 2.' reunião
extraordinária do ano.

2 — É publicada a Ata de 31-5-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 3." sessão da 2.º reunião
extraordinário do ano.

2 — É publicada a Ata de 5-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 4.' sessão da 2.º reunião
extraordinária do ano.

4 — É publicada a Ata de 7-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 6º sessão da 2º reunião
extraordinária do ano.

4 — E publicada a Ata de 9-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 6. sessão da 2.º reunião
extraordinária do ano.

5 — É publicada a Ata de 12-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 7. sessão da 2.º reunião
extraordinária do ano.

5 — É publicada a Ata de 14-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 8." sessão da 2. reunião
extraordinária do ano.

5 — É publicada a Portaria n." 29,
de 26-1-952, do Ministro da Educação,

que concede reconhecimento ao Gi-
násio Pio XII, com sede em Belo
Horizonte, no Estado de Minas Ge-
rais.

6 — Ê publicada a Portaria n.' 47,
de 28-1-952, do Ministro da Educação,
que dispõe sobre o Curso Prático de
Teatro.

6 — E' publicada a Portaria n. 51,
de 29-1-95?., do Ministro da Educação,
que modifica o art. 2.' da portaria
ministerial n. 923, de 20-8-951, que
dispõe sobre aulas de extensão cul-
tural ao Colégio Pedro II.

6 — E' publicada a Portaria n. 53,
de 29-1-952, do Ministro da Educação,
que concede reconhecimento ao Gi-
násio da Escola Normal Nossa Se-
nhora do Perpétuo Socorro, com se-
de em São Gabriel,, no Estado do Rio
Grande do Sul.

6 — E' publicada a Ata de 16-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relativa à 9." sessão da 2. reunião
extraordinária do ano.

6 — E' publicada a Ata de 19-6-950,
do Conselho Nacional do Educação,
relativa à 10. sessão 2.' reunião ex-
traordinária do ano.

7 — E' publicado o Decreto n.
30,474, de 29-1-952, que concede au-
torização para funcionamento do
curso de música da Escola de Músi-
ca e Belas Artes do Paraná, com se-
de em Curitiba.

7 —• É publicado o Decreto n. 30.475.
que concede autorização para fun-
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cionamento do curso de didát ica da
Facu ldade de Filosofia de Goiás,
com sede cm Goiânia.

7 — E' publicada a A t a de 21-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
re la t iva à 11.º sessão da 2.º reunião
ext raord inár ia do ano.

7 — E' publ icada a Ata de 23-6-950,
do Conselho Nacional de Educação,
relat iva à 12.º sessão da 2.º reunião
ext raord inár ia do ano.

8 — E' publicada a Lei n. 1.549, de
5-2-952, que estende aos químicos,
p a r a .feito de ingresso na carre i ra
especializada de química agrícola, as
v a n s t a g e n s ou torgadas pala Lei n .
657, de 21-3-949, que dispõe sobre os
cursos de aperfeiçoamento de espe-
cialização, criados no Ministério da
Agricul tura .

S — E' publicado o Decreto n.
30.417, de 18-1-952, que concede prer-
rogat ivas de equiparação à Universi-
dade Católica de Pernambuco , com
sede na capi ta l do Es tado , e aprova
o seu es ta tuto .

8 — E' publicada a P o r t a r i a n. 3,
de 7-2-952, do Diretor da Escola de
Polícia, que dispõe sobre a prova de
seleção p a r a mat r ícu la na Escola de
Polícia.

8 — E' publicada a Ata de 17-1-951,
do Conselho Nacional de Educação,
rela t iva à 1.º sessão da 1.º reunião
ext raord inár ia do 1951.

8 —- E' publicada a Ata de 19-1-951.
do Conselho Nacional de Educação,
re la t iva à 2.º sessão da 1.º reunião
ext raord inar ia de 1951.

9 — E' publicada a Ata de 24-1-951,
do Conselho Nacional de Educação,
relativo, a 3." sessão da 1.º reunião
ext raord inár ia de 1951.

9 — E' publicada a Ata de 24-1-951,
do Conselho Nacional de Educação,
re la t iva à 4.º sessão da l. reunião
ex t raord inár ia de 1951.

11 — E' publicado o Decreto n.
30.344, de 26-12-951, que concede re-
conhecimento aos cursos de Filoso-
fia, Geografia e História , Le t ras
Clássicas, Le t ras Néo-Latinas, Le t ras
Anglo-Germânicas e Pedagogia da
Facu ldade de Filosofia, Ciências e 
Le t r a s Santo Tomás de Aquino, com
sede em Uberaba, no Es tado de Mi-
nas Gerais.

11 — E' publicada a Po r t a r i a n.
70, de 4-2-952, do Ministro da Edu-
cação, que fixa em 15 o número de
bolsas de estudo a se rem concedidas
no Curso de Puer i cu l tu ra e Admi-
nistração, do Depar tamento Nacio-
na l da Criança.

12 — E' publicada a P o r t a r i a n. 30,
de 26-1-952, do Ministro da Educa-
ção, queº concede inspeção prel iminar
a cursos comerciais básico e técni-
co de contabilidade da Escola Técni-
;ca de Comércio Cacique Tibir iça,
com sede em São Bernardo do Cam-
po, no Es tado de São Paulo .

12 — E' publicada a Po r t a r i a n.
33, de 26-1-952, do Ministro da Edu-
cação, que concede inspeção prelimi-
na r a cursos comerciais básico e téc-
nico de contabil idade da Escola Téc-
nica de Comércio do Ins t i tu to Mu-
nicipal de Comércio de Santos, cota
sede em Santos, no Es tado de São
Paulo.

13 — E' publicado o Orçamento da
Recei ta e Despesas da Universidade
do Brasil p a r a o exercício de 1951.

14 — E' publicado o Despacho de
8-2-952, do Ministro do Exter ior , que
eleva o valor das bolsas de estudo
p a r a os alunos do Curso de P r e p a r a -
ção à Carre i ra de Diplomata p a r a
Cr$ 36.000,00.

14 — E' publicada a Po r t a r i a n.
99, de 12-2-952, do Ministro da Edu-
cação, que dispõe sobre delegação do
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Serviço Nacional de Tea t ro no Es -
tado do Rio Grande do Norte .

14 — E' publ icada a A t a de 2-2-
951, do Conselho Nacional de Educa-
ção, re la t iva à 5.ª sessão da 1.º reu-
nião ex t raord inár ia de 1951.

15 — E' publicada a Lei n. 1.554,
de 8-2-952, que m a n d a incluir, no en-
sino da cadei ra de F a r m á c i a Galê-
nica, as noções fundamenta is de Fa r -
mácia Homeopát ica.

16 — E' publ icada a P o r t a r i a n.
98, de 12-2-952, do Ministro da Edu-
cação, que autor iza o Conselho téc-
nico Administrat ivo da Facudade de
Filosofia, Ciências e Le t r a s do Ins-
t i tu to "Sedes Sapient iae" a an tec ipar
o período das segundas provas de
exames parciais .

19 — E' publicado o Decreto n.
30.507, de 5-2-952, que concede auto-
rização pa ra funcionamento do cur-
so de engenhar ia civil da Escola Po-
litécnica do Es tado do Espir i to San-
to.

20 — E' publicado o Decreto n.
30.552, de 14-2-952, que concede au-
torização p a r a funcionamento dos
cursos de Filosofia, Pedagogia, Geo-
graf ia e História, Le t r a s Clássicas,
Le t r a s Néo-Lat inas e Le t r a s Anglo-
Germânicas da Facu ldade Salesiana
de Filosofia, Ciências e Let ras , com
sede em Lorena, no Es tado de São
Paulo.

20 — E' publicada a Po r t a r i a n.
103, de 12-2-952, do Ministro da Edu-
cação, que revoga as por ta r ias minis-
ter ia is ns. 15 e 236, respect ivamente,
de 31-1 e 24-6 de 1950, a 1.º que expe-
de instruções re la t ivas à mat r ícu la
em cursos técnicos industriais , e a 
2. que estende às escolas de apren-
dizagem oficiais os benefícios conce-
didos pela pr imeira .

20 — E' publicada a Po r t a r i a n.
104, do Ministro da Educação, que
dispensa t empora r i amente p a r a in-
gresso nos cursos pedagógicos do en-
sino industr ial de terminadas exigên-
cias legais.

20 — E' publicada a P o r t a r i a n.
105, de 12-2-952, do Ministro da Edu-
cação, que expede instruções p a r a re-
validação e validação de diplomas
conferidos por estabelecimentos es-
t rangeiros e nacionais de ensino in-
dustr ia l e a adaptação de alunos de
estabelecimentos estrangeiros de en-
sino industr ial p a r a estabelecimento
nacional.

20 — E' publicada a Po r t a r i a n. 4,
de 24-1-952, do Diretor do Ins t i tu to
Nacional de Surdos-Mudos, que per-
mite que funcione, no corrente ano,
a t í tulo experimental, um Curso Pré-
vio p a r a que sejam ministrados, em
cará te r intensivo, os conhecimentos
indispensáveis quanto a Por tuguês ,
Inglês, Matemát ica e Desenho.

23 — E' publicado o Decreto n.
30.565, de 20-2-952, que concede au to-
rização p a r a funcionamento dos cur-
sos de Filosofia, Matemática , Física,
Química, His tór ia Natura l , Geografia
e História, Le t ras Clássicas Néo-La-
t inas, Le t r a s Anglo-Germânicas e P e -
dagogia da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Let ras de Curitiba, com
sede em Curitiba, no Es tado do Pa -
raná .

27 — E' publicada a Po r t a r i a n. 36,
de 6-2-952, do Ministro da Guerra, que
aprova as insígnias de Comandoº do
Bata lhão de Comando e Serviços e 
Sub-Unidades da Academia Mili tar
das Agulhas Negras .

29 — E' publicado o Decreto n.
30.436, de 24-1-952, que concede per-
missão à Escola de Rádio Eletr icida-
de Delorenzi, com sede em Por to Ale-

6



90 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

gre, no Es tado do Rio Grande do Sul,
p a r a funcionar como escola de radío-
eletricidade, e aprova seu regulamen-
to.

29 — E' publicada a P o r t a r i a n. 58,
de 2-2-952, do Ministro da Educação,
que dispõe sobre a concessão de bol-
sas de estudo aos in tegrantes da ex-
t i n t a F o r ç a Expedicionár ia Brasilei-
ra.

29 — E' publicada a P o r t a r i a n. 96,
de 6-2-952, do Ministro da Educação,
quo dispõe sobre a concessão de bol-
sas de estudo aos filhos de integran-
tes da ext inta F o r ç a Expedicionária
Brasi leira.

29 — E' publicada a Po r t a r i a n. 93,
de 6-2-952, do Ministro da Educação,
que dispõe sobre a execução de pro-
g ramas do ensino secundário.

II — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
DO D I S T R I T O F E D E R A L , DOS

ESTADOS E T E R R I T Ó R I O S

1 — São publicadas as Instruções n 
6, de 31-1-952, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Prefe i tura do
Distr i to Federal , que regulam as con-
dições mín imas de higiene para con-
cessão de registro e funcionamento
de escolas par t iculares .

1 — E' publicado o Ato de 18-1-952,
do Governador do Ceará, que t r ans -
fere escola no município de Nova
Russas .

2 — E' publicada a Lei n. 693, de
1-2-952, da C â m a r a dos Vereadores do
Distr i to Federal , que insti tui a Cam-
p a n h a Educa t iva de Trânsi to.

2 — E' publicado o Ato de 21-12-
951, do Governador do Estado do Cea
rá, que t ransfere a escola localizada
no Colégio S. Jose, da cidade de So-
bral, pa ra o Grupo Escolar Professor
Luís Felipe, na mesma cidade.

2. — E' publicado o Decreto n. 735,
de 31-1-952, do Governador do Es tado
do Espír i to Santo, que fixa a lota-
ção dos grupos escolares e escolas
reun idas do Es tado .

2 — E' publicado o Decreto n. 737,
de 31-1-952, do Governador do Es ta -
do do Espír i to Santo, que aprova as
inst ruções p a r a provimento, a t í tulo
precário, de escolas e classes do en-
sino pr imár io .

2 — E' publicado o Decreto n. 738,
de 31-1-952, do Governador do Es ta -
do do Espír i to Santo, que cria, em
vários grupos escolares, mais u m a

Classe sob a denominação de Curso
Complementar .

2 — E' publicada a P o r t a r i a n. 2,
de 29-1-952, do Governador do E s t a -
do do Rio de Janeiro, que regula os
exames de adaptação ao curso gina-
sial, de alunos portadores de certifi-
C3.dos de conclusão dos cursos indus-
t r ia l básico, agrícola e comercial bá-
sico.

3 — E' publicado o Decreto no
4.097, de 2-2-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que extin-
gue a escola p r imár ia de Areai, em
vir tude do funcionamento do grupo
escolar Mar iano Procópio.

4 — E' publicada a Resolução n. 5,
de 31-1-952, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Pre fe i tu ra do
Dis t r i to Federa l , que modifica as con-
dições de registro de estabelecimentos
de ensino de música e de professores
de música do magistério par t icular .

4 — São publicados os Atos de 12,
16, 17, 21 e 25 de janeiro de 1952, do
Governador do Es tado do Ceará, que
t ransfere vár ias escolas no inter ior
do Es tado .

5 — E' publicada a Ins t rução n.
7, de 4-2-952, do Secretário Geral de
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Educação e Cul tura da Prefe i tura do
Distr i to Federa l .

5 —• E' publicada a Resolução n.
4, de 4-2-952, d0 Secretário Geral de
Educação e Cultura da Prefe i tu ra do
Distr i to Federal , que classifica os es-
tabelecimentos de ensino público pri-
mário do Distr i to Federa l p a r a os
efeitos do estágio dos professores de
curso pr imário.

5 — E' publicada a Resolução n. S,
de 4-2-952, do Secretário Geral de Edu-
cação e Cultura da Prefe i tu ra do Dis-
t r i to Federal , que fixa a da ta da co-
memoração da Semana da Música.

5 — São publicados os Atos de 25-
1-952, do Governador do Es tado do
Ceará, que t ransfere escolas nos mu-
nicípios de Carir iaçu e Aurora.

5 — São republicados a lguns ar t i -
gos do Decreto n. 737, de 31-1-952, do
Governador do Es tado do Espír i to
Santo, por t e r saído com incorre-
ções.

6 — E' publicada a Resolução n. 7.
de 5-2-952, do Secretário Geral de Edu-
cação e Cul tura da Prefe i tu ra do Diçs-
.trito Federal , que dispõe sobre o pro-
cessamento pa ra nomeação efetiva do
cargo de professor de Curso Pr imár io .

7 — E ' publicado o Decreto n.
1.507, de 11-1-952, do Governador do
Es tado do Ceará, que aprova o Re-
gulamento da Escola de Condutores
de Máquinas Agrícolas.

9 —• E' publicado o Ato n. 7, de
31-1-952, do Secretário de Educação e 
Cultura do Es tado do Espír i to Santo,
que estabelece época p a r a a mat r í -
cula nos grupos escolares, escolas
reunidas e cursos complementares , se-
diados no Es tado .

9 — E' publicado o Decre to n.
4.283, de 7-2-952, do Governador do
Estado do Pa raná , que reclassifica os
grupos escolares de Conselheiro Za-

car ias e das Mercês, si tuados em Curi-
t iba e Cinzas.

9 — Ei' publicado o Decreto n.
4.296, de 7-2-952, do Governador do
Es tado do Pa raná , que cria t rês gru-
pos escolares nos municípios de Ja -
carèzinho e Abatia.

9 — E' publicado o Decreto r.
1.239, de 5-2-952, do Governador do
Estado de Mato Grosso, que transfe-
re de Macaco pa ra Tanque da Quina,
município de Pocone, escola rural
mista.

11 — E' publicada a Por t a r i a n. 11,
de 5-2-952, do Diretor Geral do De-
pa r t amento de Educação e Cultura do
Es tado do Amazonas, que põe em
prát ica no rmas pa ra conferência e en-
caminhamento dos atestados de exer-
cício de professores.

12 — E' publicado o Decreto n.
4.100, de 8-2-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que t rans-
fere escola vaga do município de Tra-
jano de Morais pa ra o de Bom Ja r -
dim.

12 — E' publicado o Decreto n.
4.101, de 8-2-952, do Governador do
Estado do Rio de Janei ro , que cria
um grupo escolar na localidade Três
Irmãos, no município de Cambuci.

12 — E' publicado o Decreto n.
4.102, de 8-2-952, do Governador do
Estado do Rio de Jane i ro , que cria
um grupo escolar em Monte Verde,
no municício de Cambuci.

12 — São publicadas as Instruções
n. 8, de 11-2-952, do Secretário Geral
de Educação e Cul tura da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que regula o 
Curso de Higienistas Dentár ios do
Depar tamento de Saúde Escolar.

12 — E' publicado o Decreto b.
3.700, de 11-2-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que outor-
ga manda to ao Ginásio Duque de
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Caxiasº, de Lambar i , pa ra min is t ra r
ensino normal de 2. ciclo.

13 — Hão publ icadas as Instruções
baixadas pela Superintendência do
Ensino Secundário o Superior do E s -
tado de Minas Gerais, em 8-2-952, que
regula as matr ículas e exames de ad-
missão e de 2.º época n a s escolas
normais oficiais do Es tado .

14 — E' publicado o Ato de 30-1-
952, do Governador do E s t a d o do
Ceará, que t ransfere a escola da E s -
t r a d a do Gado, do município de For-
taleza, p a r a o Ex te rna to Coração Eu-
carístico, no mesmo município.

14 — E' publicado o Decreto n.
1.242, de 9-2-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que cr ia vá-
rias escolas rurai3 mis tas de instru-
ção pr imár ia , no município de P a r a -
naíba.

15 — E' publicado o Decreto n.
845, de 11-1-952, do Governador do
Maranhão , que concede subvenção ao
Ginásio Caxiense.

15 — E' publicado o Ato de 1-2-
952, do Governador do Ceará, que
t ransfere a escola de Trici, municí-
pio de Taúa , p a r a Muquem, do mes-
mo município.

16 — E' publicada a Resolução n.
8, de 15-2-952, do Secretário de Edu-
cação e Cul tura da Prefe i tura do Dis-
t r i to Federal , que cr ia e instala um
J a r d i m de Infância na I lha do Go-
vernador, no Distr i to Federa l .

16 — São publicados os Decretos
ns. 1.243, 1.244, 1.247, de 13-2-952, do
Governador do Es tado de Mato Gros-
so, que c r i am .escolas ru ra i s e urba-
nas, respect ivamente nos municípios
de Guirat inga, Poxoreu e Coxim.

16 — São publicados os Decretos ns .
1.245 e 1.246, de 13-2-952, d Governa-
dor do Es tado de Mato Grosso, que,
respect ivamente, t ransfere escola ru-

ral mista, no município de N. S. do
Livramento e t ransforma em Grupo
Escolar as Escolas Reunidas "DR
Arnaldo Estevão de Figueiredo", no
município de Três Lagoas.

18 — São publicados os Es ta tu tos
da Escola Paroquia l "São José" de
Guimarães , no Es tado do Maranhão ,
onde estão expressos seus fins e pro-
g rama .

18 — E' publicado o Ato de 2-1-952,
do Governador do Ceará, que dá o 
nome de "Grupo Escolar José de
Alencar" ao que existe em Messejana,
no município de Forta leza .

19 — E' publicado o Decreto n.
3.706, de 18-2.-952, do Governador de
Minas Gerais, que outorga manda to
ao Ginásio "Santo Inácio", de Bae-
pendi p a r a min is t ra r ensino normal de
2.º ciclo.

19 — E' publicada a Po r t a r i a n.
4, de 12-2-952, do Diretor Geral do De-
pa r t amen to de Educação e Cul tura do
Es tado de Mato Grosso, que deter-
mina sejam excepcionalmente inicia-
das a 15 de março as aulas do curso
pr imár io .

20 — E' publicado o Decreto n.
3.707, de 19-2-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que cria. um
grupo escolar na cidade de Tumini-
t inga.

20 — E' publicado o Decreto n.
3.708, de 19-2-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que t ransfor-
ma em Grupo Escolar as Escolas Reu-
nidas de San ta Margarida, com a de-
nominação de " P a d r e Bento de Sousa
Lima".

21 — E' publicado o Ato de 30-1-
952, do Governador do Ceará, que
t ransfere a escola isolada da cidade
de Juazeiro do Nor te p a r a o Grupo
Escolar da mesma cidade.
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21 — E' publicado o Decreto n.
4.387, de 19-2-952, do Governador do
Es tado do P a r a n á , que aprova o Re-
gulamento do Centro de Es tudos e 
Pesquisas Educacionais , c r iada pela
Lei Es t adua l n. 170, de 14-12-948.

22 — E' publicada a Resolução n.
9, de 21-2-952, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Prefe i tura do
Distr i to Federal , que considera fes-
tivo, nos estabelecimentos de ensino
da Secre tár ia Geral de Educação e 
Cultura, o dia da r eabe r tu ra das au-
las.

22 — E' publicado o Decreto n.
4.109, de 21-2-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que deter-
mina fique subordinado à Divisão de
Ensino e Divulgação Rura l o Curso
de Prá t ico Rura l , criado pelo Decre-
to n. 891, de 19-6-940.

23 — São publicadas as Instruções
n. 9, de 21-2-952, do Secretário Geral
de Educação e Cul tura da Prefei tura
do Distr i to Federal , que regulam a 
mat r í cu la nas Escolas Públ icas P r i -
már ias e nos J a rd in s de Infância, no
ano letivo de 1952.

23 — E' publicado o Ato de 11-2-
952, do Governador do Es tado do Cea-
rá, que t rans fe re a escola do Boule-
vard João Alfredo pa ra Pi ra juru , no
município de Cascavel.

23 — E' publicado o Decreto n.
3.713, de 22-2-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que t rans-
forma em Grupo Escolar as Escolas
Reunidas de Senhora do Par to , mu-
nicípio de Dom Joaquim.

23 — E' publicado o Decreto n.
4.111, de 22-2-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro, que cria
no município de Nat ividade do Ca-
rangola um grupo escolar denomina-
do Coronel José Rosa da Silva.

27 — São publicados os Atos de 1 
c 1-1-2-952, do Governo do Es tado do
Ceará, que t ransferem escolas nos
municípios de Aquiraz, Ipu e Morada
Nova.

28 — E' publicado o Decreto n.
1.253, de 21-2-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que cria es-
colas rura i s mis tas no município de
Aparecida do Taboado.

28 — E' publicado o Decreto n.
1.254, de 21-2-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que dispõe
sobre a criação de cursos complemen-
t a r e s anexos à Escola Modelo Joa-
quim Murt inho, de Campo Grande, e 
Grupo Escolar "General Caetano de
Alburquerque" , de Poconé.

29 — São publicadas as Inst ruções
n. 10, de 2.8-2-952, do Secretário Ge-
ral de Educação e Cultura da Prefei-
t u r a do Distr i to Federal , que a t r i -
buem ao Ins t i tu to de Educação a 
adminis t ração e organização do Cur-
so de Educação Rura l .

29 — E' publicado o Decreto n.
1.255, de 27-2-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que cria t r ês
escolas ru ra i s mistas , de instrução
primária , sendo uma no município de
Coxim e duas no do Aquidauana. , 

I I I — ATO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

4 — E' publicada a Lei n. 46, de
19-12-951, da Prefe i tura Municipal de
Boca do Acre, Es tado do Amazonas,
que abre credito especial e auxilia a 
construção de um prédio p a r a u m a
escola naquele município.

TV — NOTICIÁRIO

1 — Noticia-se que será instalado,
no próximo dia 4 de fevereiro, na Ca-
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pitai Federal , o I Seminário In terna-
cional da Adminis t ração Pública,
promovido pela Fundação Getulio
Vargas, em colaboração com a 
O. N. U. c a U. N. E. S. C. O.

19 — Promovida pela Liga Univer-
s i tár ia Católica, da Ação Católica
Brasileira, realizar-se-á de 1.º a 7 de
março próximo, no Distr i to Federa l ,
a Segunda Semana dos Intelectuais
Católicos do Brasil , tendo-se efetuado
a pr imeira era fevereiro do ano pas-
sado, em São Paulo. E s t a Segunda
foi p lanejada tendo por t e m a ge ra l :
"A missão da Universidade".

21 — Noticia-se de São Paulo a rea-
lização da II Convenção dos Es tudan-
tes Secundários do Inferior do Es ta-
do de São Paulo, na cidade de São
Carlos.

23 — Informa-se que em maio pró-
ximo t e r á lugar, em Buenos Aires, o 

I Congresso Universi tár io Panamer i -
cano de Odontologia, tendo já dado
sua adesão ao conclave 79 institui-
ções odontológicas, sendo 32 da Ar-
gentina, 7 do Brasil, 19 dos Es tados
Unidos e o r e s t an te de diversos paí-
ses.

28 — Realizar-se-á na próxima se-
gunda feira, 3 de março, no Palácio
Universitário, à P ra i a Vermelha, a 
solene abe r tu ra dos cursos da Uni-
versidade do Brasil , com o compare-
cimento dó Ministro da Educação, di-
re tores das Faculdades e Escolas,
professores, diretórios acadêmicos e 
es tudantes . A lição inaugura l será
proferida pelo professor Amoldo de
Medeiros, Catedrático da Facu ldade
Nacional de Direi to. No dia imediato
será efetuada, em todas as unidades
da Universidade do Brasil , a soleni-
dade de abe r tu r a das aulas.



A EDUCAÇÃO BRASILEIRA
NO MÊS DE MARÇO DE 1952

I — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

1 — E' publicado o Decreto n.
30.511, de 7-2-952, que concede as prer-
rogativas de equiparação à Universi
dade Machenzie, com sede na capi-
tal do Estado de São Paulo, e apro-
va seu estatuto.

3 — E' publicado o Decreto n.
30.567, de 20-2-952, que concede re-
conhecimento à Escola Industrial
Silva Freire, com sede no Distrito
Federal.

— E' publicado o Decreto n.
30.588, de 22-2-952, que concede reco-
nhecimento aos cursos de Geografia
e História, Letras néo-latinas, Letras
angiio-germânicas e Pedagogia, da
Faculdade de Filosofia de Goiás, com
sede na capital do Estado.

3 — E' publicada a Portaria n. 82,
de 29-1-952, do Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso
de Aperfeiçoamento de Postalista pa-
ra preparação de chefes de serviços
postais, e aprova as instruções que
regulam seu funcionamento.

3 — E' publicada a Portaria n. 33,
de 29-1-952, do Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso
de Especialização de Serviços de Co-

lis-Postaux, e aprova as instruções
que regulam seu funcionamento.

3 — E' publicada a Porlaria n. 84,
de 29-1-952, do Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso
de Treinamento de Morse e aprova
as instruções que regulam seu funcio-
namento.

3 — E' publicada a Portaria n. 85,
de 29-1-952, do Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso de
Aperfeiçoamento de telegrafista para
preparação de dirigente ou chefe de
serviço de telecomunicação, e aprova
as instruções que regulam seu fun-
cionamento.

3 — E' publicado a Portaria n. 88,
de 29-1-952, do Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso
de Especialização de Taxação para
postalistas, e aprova as instruções
quo regulam seu funcionamento.

3 — E' publicada a Portaria n. 87,
de 29-1-952, do Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso de
Treinamento de Teletipo, e aprova as
instruções que regulam seu funcio-
namento.



96 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

3 — E' publicada a Po r t a r i a n. 89,
de 29-1-952, do Diretor do Depar ta -
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dou C o r r e o s e Telégrafos, o Curso
de Aperfeiçoamento de Oficial Ad-
ministrat ivo, e aprova as instruções
que regulam seu funcionamento.

i — E' publicada a Po r t a r i a n. 88,
de 29-1-952, do Diretor do Depar ta -
mento dos Correios e Telégrafos, que
cria, na Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, o Curso
de Tre inamento de Baudot, e aprova
as instruções que regulam seu fun-
cionamento.

5 — E' publicada a Lei n. 1.565, de
3-3-952, que estabelece obrigatorieda-
de da representação, pelas Compa-
nhias tea t ra is , de peças de autores
nacionais.

7 — E' publicada a Po r t a r i a n. 6,
de 37-2-952, do Dire tor do Ensino
Industr ia l , que dispõe sobre os cur-
sos que funcionarão na Escola Técni-
ca Nacional, em 1952.

7 — E' publicada a Po r t a r i a n. 7,
de 27-2-952, do Diretor do Ensino In-
dustrial, que dispõe sobre os cursos
que funcionarão na Escola Técnica
de São Paulo , em 1952.

10 — E' publicada a Po r t a r i a n.
145, de 6-3-952, do Ministro da Educa-
ção, que estabelece normas p a r a de-
signação de professores p a r a minis-
t r a r e m aulas no Colégio Pedro II — 
Exte rna to .

10 — E' publicada a Po r t a r i a n.
147, de 6-3-952, do Ministro da Edu-
cação, que concede reconhecimento
ao Colégio Antônio Vieira, com sede
em Salvador, no Es tado da Bahia.

12 — E' publicado o aviso n. 159,
de 11-3-952, do Ministro da Guerra,
que cria, no Colégio Militar, como ex-
periência e a té segunda ordem, um

Curso de Admissão ã 1.º série gina-
sial.

12 — E' publicado o aviso n. 160,
de 11-3-952, do Ministro da Guerra ,
que dispõe sobre mat r ícu la de oficiais
em escolas e cursos do Exército, em
1952.

14 — E' publicada a Po r t a r i a n.
163, de 10-3-95?., do Ministro da Edu-
cação, que concede reconhecimento
ao Colégio Ba t i s ta Mineiro, com se-
de em Belo Horizonte, no Es tado de
Minas Gerais .

15 — E' publicada a Po r t a r i a n.
56, de 7-2-952, do Diretor do Ens ino
Secundário, que autor iza o funcio-
namen to condicional do Ginásio N.
S. da Piedade, com sede no Distr i to
Federa l .

15 — E' publicada a Po r t a r i a n. 60,
de 8-2-952, do Diretor do Ensino Se-
cundário, que autoriza o funciona-
mento condicional do Ginásio N. S.
da Misericórdia, com sede em Osasco,
na Capital do Estado de São Paulo .

15 — E' publicada a Po r t a r i a n. 63,
de 9-2-952, do Diretor do Ensino Se-
cundário, que autor iza o Ginásio P a r -
naibano, com sede em Parna íba , no
Es tado do Piauí , a funcionar como
colégio, condicionalmente, pelo prazo
de dois anos, e muda-lhe a denomi-
nação p a r a Colégio Pa rna ibano .

15 — E' publicada a Po r t a r i a n.
76, de 11-2-952, do Diretor do Ens ino
Secundário, que autor iza o Ginásio
Santa Rosa de Lima, com sede no
Distr i to Federal , a funcionar como
colégio, condicionalmente, pelo prazo
de dois anos, e muda-lhe a denomina-
ção p a r a Colégio San ta Rosa de Li-
ma .

18 — E' publicado o despacho, sem
data , do Ministro do Exterior , que
aprova o novo P r o g r a m a do Exame-



REVISTA BRASILEIRA DE

Vestibular ao Curso de Preparação
à Car re i ra de Diplomata.

19 — E' publicado o Decreto n.
30.635, de 17-3-952, que a l te ra o Re-
gulamento da Escola Superior de
Guerra , aprovado pelo Decreto n.
27.264, de 28-9-949.

19 — E' publicada a Po r t a r i a n.
180, de 14-3-952, do Ministro da Edu-
cação, que expede instruções p a r a a 
concessão de bolsa de estudo nus
Cursos da Biblioteca Nacional.

19 — E' publicada a P o r t a r i a n.
192, do 15-3-952, do Ministro da Edu-
cação, que concede reconhecimento
ao Ginásio N. S. Auxiliadora, com
sede em Tupã, no Es tado de S. Paulo.

20 — E' publicado o Decreto n.
30.639, de 18-3-952, que concede re-
conhecimento ao Curso de Auxiliar
de Enfe rmagem mant ido pela Cruz
Vermelha Brasi leira, com sede na ca-
pital do Es tado de Minas Gerais.

20 — E' publicada a P o r t a r i a n.
167, de 13-3-952, do Ministro da Edu-
cação, que concede reconhecimento
ao Colégio 2 de Julho, com sede em
Salvador, no Es tado da Bahia .

20 — E' publicada a P o r t a r i a n.
168, de 13-3-952, do Ministro da Edu-
cação, que m u d a a denominação do
Ginásio Municipal Duque de Caxias,
com sede em Lambar i , no Es tado de
Minas Gerais, p a r a Ginásio Duque
de Caxias.

22 — E' publicado o Decreto n.
30.643, de 20-3-952, que insti tui o 
Centro de Pesquisas da Casa de Rui
Barbosa e dispõe sobre seu funcio-
namento .

22 — E' publicado o Despacho do
14-3-952, do Ministro do Exterior , que
fixa em 60 pontos o g rau mínimo
p a r a aprovação nos Cursos Especiais
de Língua Inglesa e de Estenografia ,
que se real izarão no corrente ano.
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24 — E' publicado o Decreto n.
30.662, de 2-3-952, que o cria, funções
na Tabela Ünica de Mensalidade do
Ministério da Educação e Saúde, des-
t inadas ao aprovei tamento do pes-
soal adminis t ra t ivo da Facu ldade de
Direitos de São Luís.

24 — E' publicada a Po r t a r i a n. 13,
de 20-2-952, do Diretor do Ensino Su-
perior, que dispõe sobre requerimen-
to de candidatos a exames.

26 — E' publicado o Decreto n.
30.628, de 11-3-952, que concede reco-
nhecimento ao curso de enfermagem
da Escola de Enfe rmagem S. F r a n -
cisco de Assis, com sede na capital
do Es tado do Maranhão .

26 — E' publicado o Decreto n.
30.665, de 21-3-952, que baixa novo
Regulamento p a r a os Cursos de Ad-
minis t ração do Depar tamento Admi-
nistrat ivo do Serviço Público, -insti-
tuídos pelo Decreto-lei n. 2.804, de
21-11-940.

26 — E' publicado o Decreto n.
30.666, de 24-3-952, que aprova a Ta-
bela Numér ica de Ex t r anumerá r io -
mensal is tas da Universidade do Rio
Grande do Sul.

28 — E' publicada a Po r t a r i a n.
930, de 9-11-951, do Ministro da Via-
ção, que aprova o projeto e orça-
mento p a r a a construção de u m a Es -
cola na E s t r a d a de F e r r o São Luís-
Teresinha, des t inada aos filhos dos
operários.

28 — E' publicada a P o r t a r i a n.
94,. de 12-2-952, do Diretor do Ensi-
no Secundário, que autoriza o Giná-
sio São Fernando , com sede no Dis-
t r i to Federal , a funcionar condicio-
nalmente .

28 — E' publicado a Po r t a r i a n.
89, de 12-2-952, do Diretor do Ensi-
no Secundário, que muda a denomi-
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nação do Ginásio da União das Ope-
rá r ias de Jesus p a r a Ginásio Mar ia
José Imperial .

28 — E' publicada a P o r t a r i a n.
116, de 15-2-952, do Diretor do Ensi-
no Secundário, que m u d a a denomi-
nação do Ginásio da Escola Domésti-
sa São Rafael pa ra Ginásio San ta Ma-
ria Goretti .

28 — E' publicada a P o r t a r i a n.
138, de 23-2-952, do Diretor do Ensi-
no Secundário, que autoriza o Giná-
sio Minucipal de Guará, com sede em
Guará, no Es tado de São Paulo, a 
funcionar condicionalmente.

E' publicada a por ta r ia n. 155, de
29-3-952, do Dire tor do Ens ino Se-
cundário, que autor iza o Ginásio Ba-
t is ta Santos Dumont , com sede em
Fortaleza, no Es tado do Ceará, a fun-
cionar condicionalmente.

28 — E' publicada a P o r t a r i a n.
201, de 29-2-952, do Dire tor do Ens i -
no Secundário, que autor iza o Giná-
sio N. S.das Dores, com sede em
S. Gonçalo, no Es t ado do Rio de Ja -
neiro, a funcionar condicionalmente.

28 — E' publicada a P o r t a r i a n.
209, de 5-3-952, do Dire tor do Ensino
Secundário, que concede autorização
para funcionamento condicional dos
cursos ginasial e colegial do Colé-
gio do Ins t i tu to Bat i s ta Americano,
com sede em Volta Redonda, no Es -
tado do Rio de Jane i ro .

28 — E' publicada a Po r t a r i a n.
210, de 7-3-952, do Dire tor do Ensino
Secundário, 'que au tor iza p Giná-
sio Alberto Torres, com sede em I ta-
borai, no Es tado do Rio de Janei ro ,
a funcionar condicionalmente.

28 — E' publicada a P o r t a r i a n.
251, de 14-3-952, do Diretor do Ensi-
no Secundário, que autoriza o Giná-
sio Iacanga, com sede em Iacanga,

no Es tado de São Paulo, a funcionar
condicionalmente.

28 — E' publicada a Por t a r i a n.
255, de 17-3-952, do Diretor do Ens i -
no Secundário, que autoriza o Giná-
sio Tobias Bar re to , com sede em Ara-
caju, no Es tado de Sergipe, a funcio-
n a r como Colégio, condicionalmente,
pelo prazo de dois anos, e muda-!he
a denominação p a r a Colégio Tobias
Bar re to .

28 — E' publ icada a Po r t a r i a n.
260, de 17-3-952, do Diretor do Ensi-
no Secundário, que autor iza o Giná-
sio Paulo Afonso, com sede em Paulo
Afonso, no Es tado da Bahia, a fun-
cionar condicionalmente.

28 — E' publicada a Po r t a r i a n.
263, de 18-3-952, do Dire tor do Ens i -
no Secundário, que autoriza o Giná-
sio F a r i a s Brito, com sede em Reci-
fe, no Es tado de Pernambuco , a fun-
cionar condicionalmente.

28 — E' publ icada a P o r t a r i a n.
264, de 18-3-952, do Diretor do Ens i -
no Secundário, que autor iza o Giná-
sio San ta Cruz, com sede na capi-
ta l do Es tado de São Paulo, a fun-
cionar condicionalmente.

28 — E' publ icada a P o r t a r i a n.
270, de 19-3-952, do Diretor do Ens i -
no Secundário, que autor iza o Giná-
sio de Fortaleza, com sede na capi-
ta l do Es t ado do Ceará, a funcionar
como colégio, condicionalmente, pelo
prazo de dois anos, e muda-lhe a de-
nominação p a r a Colégio de For ta leza .

28 — E' publicada a Po r t a r i a n.
271, de 20-3-952, do Diretor do Ens i -
no Secundário, que autor iza o Giná-
sio São Miguel, com sede em São Mi-
guel dos Campos, no Es tado de Ala-
goas, a funcionar condicionalmente.
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II — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
DO D I S T R I T O F E D E R A L , DOS

ESTADOS E T E R R I T Ó R I O S .

4 — São publicadas as Instruções
n. 11, de 3-3-952, do Secretário Geral
do Educação e Cul tura da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que estabeleceu
o plano de Educação Física e Re-
creação nos estabelecimentos da ensi-
no de nível p r imár io e pré-primário
da Secretar ia Geral de Educação e 
Cultura.

4 — E' publicada e Resolução n. 9.
de 21-2-952, do Secretário Geral de
Educação e Cul tura da Prefe i tura do
Distr i to Federal , que considera festi-
vo, nos estabelecimentos de ensino da
Secre tár ia Geral de Educação e 
Cultura, o dia da r eabe r tu ra das au-
las.

4 — E' publicado o Ato n. 591, de
3-3-95?., do Governador do Estado de
Pernambuco , que dá a denominação
da "Amália Cavalcant i da Costa Li-
m a " ao grupo escolar cons t ru ído na
cidade da Pedra .

4 — E' publicado o Decreto n.
3.718, de 4-3-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que dá a 
denominação de "Dom Serafim Go-
mes J a r d i m " ao grupo escolar da
cidade de Pa raca tú .

4 — E' publicado o Decreto n.
3.719, de 4-3-952, do Governador do
Es tado de Mina3 Gerais , que cria um
grupo escolar na vila de Córrego No-
o, município de Bom Jesus do Ga-
lho.

4 — E' publicado o Decreto n.
3.720, de 4-3-952, do Governador do
Estado de Minas Gerais, que declara
de utilidade pública a União Colegial
de Minas Gerais, sediada na cidade
de Belo Horizonte.
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5 — São publicados os Decretos ns .
176 e 177, de 23-2-952, do Governador
do Es t ado de San ta Catarina, que
convertem as escolas isoladas de Ser-
ra r ia e Barre i ras , ambas no muni-
cípio de São José, em escolas reuni-
das, denominados, respect ivamente,
Professora Mar ia do Carmo Lopes"
p "Professora Margar ida da Anun-
ciação de Carvalho".

7 — E' publicada a Ordem de Ser-
viço n. 1, sem data, do Depar t amen to
de Educação de Adultos da Prefei-
t u r a do Distri to Federal , que dispõe
sobre mat r ícu las e exames nos Cursos
Pr imár ios Supletivos.

7 — E' publicado o Decre to n.
178, de 4-3-952, do Governador do E s -
tado de San ta Catar ina, que cria vá-
r ias escolas isoladas em diversos mu-
nicípios do Estado.

7 — E' publicado o Decreto n.
179, de 4-3-952, do Governador do
Es tado de San ta Catar ina, que cr ia
um Curso Normal Regional com a 
denominação de Roberto Moritz, na
cidade de I tuporanga .

8 — São publicadas as Resoluções
de 30-1 e 1-2-952, do Governador do

Estado do Ceará, que t ransferem es-
colas no interior do Es tado .

8 — E' publicado o Decreto n.
3.722, de 7-3-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que outor-
ga manda to ao Curso Normal Regio-
nal "San ta Agueda", de Silvianopolis,
p a r a min i s t r a r curso normal do 1.
ciclo.

8 — É publicado o Aviso de 23-2-
-952, do Secretário Geral de Educa-
ção e Cul tura do Es tado do Espír i to
Santo, sobre a determinação do Sr.
Governador do Es tado, que autoriza
a aquisição de 30.000 ( t r in ta mil)
.exemplares da "Car t i lha de B i t u "
p a r a serem distribuídos, par te pelo
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preço de custo e pa r t e gra tu i tamente ,
ent re os escolares do Es tado .

8 — E publicada a Circular n" 7,
de 3-3-952, do Secretário de Educa-
ção e Cul tura do Es tado do Rio de
Janeiro , que de termina sejam supri-
midas at ividades nos jardins de in-
fância aos sábados, ficando os outros
dias úteis acrescidos de meia hora
de t rabalho.

9 — E publicado o Regulamento
do Curso de Prá t i co Rural , baixado
pelo Decreto n. 4.109, de 21-2-952, do
Governador do Es tado do Rio de Ja -
neiro.

12 — Ê publicado o Decreto n."
1.257, de 8-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que i ransfe-
re a escola ru ra l mis ta de P i t angas
p a r a Cuiabá da Larga, no município
de Rosár io Oeste.

12 — E publicado o Decreto n. '
1.258, de 8-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que cria es-
colas ru ra i s mistas nos lugares deno-
minados Tugore e Bananalzinho, res-
pect ivamente , nos municípios de Po-
xoréu e Cuiabá.

13 — Ê publicado o Decreto ri.'
839, de 26-12-951, do Governador do
Es tado do Maranhão, que abre cré-
dito espacial pa ra a conclusão das
obras do grupo escolar de Caxias.

13 — E publicado o Decreto n.
841, de 27-12-951, do Governador do
Estado de Maranhão , que equipara
às escolas públicas pr imár ias a " E s -
cola N. S. do Sagrado Coração", de
Pinhei ro .

13 — É publicado o Decreto n.°
3.723, de 12-3-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que cr ia um
grupo escolar na cidade de Barão
dos Cocais.

13 — E publicado o Decreto n. '
172, de 19-2-952, do Governador do

Es tado de San ta Catar ina, que cr ia
escola isolada em Rio Branco, mun i -
cípio de Guaramir im.

13 — São publicados os Decretos
ns. 173 e 174, de 23-2-952, do Governa-
dor do Es tado de Santa Catar ina, que,
respect ivamente , denomina de "Ba-
rão de Antonina" a Escola Normal
da cidade de Mafra e t ransfere p a r a
Rio São João, município de I tuporan-
ga, a escola mis ta de Massaranduba ,
município de Guaramir im.

13 — São publicados os Decretos
ns. 18i; 182 e 183, de 10-3-952, do Go-
vernador do Es tado de San ta Cata-
rina, que concedem 3 bolsas escola-
res, sendo cada u m a de mil cruzeiros
mensais .

13 — E publicado o Decreto n.°
1.259, de 10-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que t ransfe-
re a escola ru r a l mis ta de Taquaral-
zinho pa ra Campina da Invernada ,
no município de Coxim.

14 — É publicado o Decreto n . '
1.260, de 12-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que t ransfe-
re de Rondônia pa ra Fazenda Lauri ,
município de Campo Grande, uma
escola rura l mista .

15 — E publicado o Decreto n 
3.724, de 14-3-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que t r ans -
forma em grupo escolar as escolas
reunidas da cidade de Pocrane .

16 — E publicada a Lei nº. 395, de
14-3-952, do Es tado de Sergipe, que
insti tui o ensino obrigatório da Pue-
r icu l tura nas Escolas P r imár i a s do
Estado .

16 — Ê publicado o Decreto n. SP,
de 14-2-952, do Governador do Es ta -
do de Sergipe, que dá a denomina-
ção de "Abdias Beze r ra" ao grupo
escolar rura l da cidade de Ribeiró-
polis.
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16 — São publicados os Decretos
ns. 3.726, e 3.727, do 15-3-952, do Go-
marnador, do Es tado de Minas Gerais,
que t r ans fo rmam em grupos escola-
res as escolas reunidas do Acaiaca o 
Diogo de Vasconcelos, ambas no mu-
nicípio do Mar iana .

18 — Ê publicado o Ato n. ' 11, de
15-3-952, do Secretário de Educação e 
Cul tu ra do Es tado do Espír i to Santo,
que clasifica como de 3.º ca tegor ia o 
Grupo Escolar Auxiliar da Obra So-
cial "São José", sediado na cidade de
Vitória.

19 — E publicada a Resolução n. '
10, de 18-3-952, do Secretário Geral
de Educação e Cul tura da Prefe i tura
do Dis t r i to Federa l , que t ransfere
p a r a o Centro de Recreação e Cultu-
ra, de Copacabana, os cursos de J a r -
dim de Infância das Escolas 1-5 Có-
cio Barcelos e 2-5 Marechal Trom-
powsky.

19 — fi publicado o Decreto n.º
1.262, de 17-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que t r ans -
forma em grupo escolar as Escolas
Reun idas de "Souza Bandeira" , mu-
nicípio de Cuiabá.

20 — Ê publicado o Decreto n.º 4,
de 18-3-952, do Governador do Es ta -
do do Amazonas, que faz distribui-
ção das verbas dest inadas a subven-
ções e auxílios, constantes do orça-
mento vigente.

20 — E publ icada a Lei n. 1.442,
do 19-3-952, do Es tado do Rio de J a -
neiro, que retifica pa ra " Ins t i tu to
Educacional Almirante Protógenes
Guimarães" os tí tulos—-Núcleo Edu-
cacional e Educandár io de Ararua-
ma, existentes no orçamento em vi-
gor.

20 — São publicados os Decretos
ns. 1.203 c 1.264, de 17-3-952, do Go-
vernador do Es tado de Mato Grosso,
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que, respect ivamente, extingue a es-
cola ru ra l mis ta de Pipas Bom Jar-
dim, no município de Cuiabá, e 
t ransfere a sede da escola ru ra l mis-
ta de Salobra de Cima, município de
Rosário Oeste, p a r a o posto Agro-pe-
cuário, no mesmo município.

20 — São publicados os decretos
ns. 25 e 26, de 10-3-952, do Governa-
dor do Es tado de Goiás, que suspen-
dem os efeitos dos Decretos ns. 187,
de 14-7-951, e 157, de 13-6-951, respec-
t ivamente .

21 — É publicada a Po r t a r i a n.º
38, de 18-3-952, do Diretor Geral de
Educação e Cul tura do Es tado do
Amazonas, que determina o registro
da escola p r imár ia Sagrado Coração
de Jesus , localizada à rua Fe r r e i r a
Pena, em Manaus .

21 — E' publicado o Decreto n.
3.733, de 20-3-952, do Governador do
Estado de Minas Gerais, que t r ans -
forma as escolas reunidas de Cruci-
lândia em grupo escolar com a de-
nominação de "Dom Silvério".

21 — São publicadas as Resoluções
de 29-2r952, do Governador do Es ta -
do do Ceará, que elevam escolas reu-
nidas à categoria de grupo escolar e 
t rans fe rem escola no município de
Sobral.

22 — São publicados os Decretos
ns . 4.123, 4.125 e 4.126, de 21-3-952,
do Governador do Es tado do Rio de
Janeiro , que, respect ivamente, cr ia
um Curso no município de Duas Bar-
ras , extingue escola p r imár ia no mu-
nicípio de Teresópolis e extingue es-
cola p r imár ia no município de Magé.

22 — Ê publicado o Decreto n.°
1.265, de 18-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que cr ia es-
colas reunidas no Bair ro Alto do
Aquidauana.
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23 — Ê publicado o Decreto n.
4.127. de 22-3-952, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que extin-
gue escolas no município de Pe t ro-
polis.

26 •— É publicada a Resolução n.º
11, de 25-3-952, do Secretário Geral
de Educação e Cul tura da Prefei tu-
ra do Distr i to Federa l , que cr ia e 
instala u m a escola pr imár ia na Es-
cola Hospital , do I . C . C . , à r u a Ge-
neral Canabarro n." 345, com a de-
signação de 17-7, na 3 . ' zona.

26 — São publicados os Decretos
ns. 1.266, 1.267, 1.26º e 1.269, do Go-
vernador do Estado de Mato Grosso,
que, respect ivamente, c r ia um curso
complementar anexo ao Grupo Esco-
lar Espir idião Marques, da cidade de
Cáceres; dá a denominação de "Ma-
noel Jo rge das Neves" à escola ru • 
ral, mista , de Jatobí , desdobra no
corrente ano letivo a escola rura l
mis ta de Mimosa, e dá a denomina-
ção de Dr. Mario Corrêa da Costa
à escola rura l , mista, de Espír i to
Santo" , sendo as t r ê s ú l t imas no
município de Bonito.

27 — Ê publicado o Decreto º . '
1.271, de 25-3-952, do Governador do
Es tado de Mato Grosso, que dá a 
denominação de "Cel. Pi lade R e b u á "
à escola rural , mista, de Mimoso, no
município de Bonito.

28 — É publicada a Ordem de Ser-
viço n.5 1, de 28-3-952, do Chefe do
Ins t i tu to Oscar Clark, da Prefe i tura
do Distr i to Federal , que dispõe sobre
o t r a t amen to dos menores in terna-
dos nos estabelecimentos particula-
res de ensino pr imário.

28 — São publicados os Decretos
ns. 3.755 e 3.756, de 27-3-952, do Go-
vernador do Es tado de Minas Gerais,
que, respect ivamente, cr ia um grupo
escolar na cidade de Carvalhos, com
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a denominação de "Nossa Senhora
da P iedade" e t r ans forma em grupo
escolar as escolas reunidas da cida-
de de Coqueiral, com a denominação
de "Fre i Eus táquio" .

28 — São publicados os Decretos
ns . 781, 782, 783, 784, 785 e 786, de
27-3-952, do Governador do Estado do
Espír i to Santo, que criam escolas
singulares , respect ivamente, nos mu-
nicípios de Ibiraçu, Cuaçui, Colatina,
Cachoeiro de I t apemi r im e Santa
Leopoldina.

28 — São publicados os Decretos
ns . 1.272 e 1.273, de 26-3-952, do Go-
vernador do Es tado de Mato Grosso,
que, respect ivamente, dispõe sobre a 
cr iação de escolas reunidas na cida-
de de Mato Grosso e cria escolas
reunidas em F u r n a s , município de
Coxim.

29 — E' publicado o Decreto nº
3.758, de 28-3-952, do Governador do
Es tado de Minas Gerais, que cria um
grupo escolar na cidade de Cascalho
Rico, com a denominação de Bene-
dito Valadares" .

29 — E' publicado o Decreto n.º
4.130, de 28-3-951, do Governador do
Es tado do Rio de Janeiro , que extin-
gue escolas p r imár ias no município
de São Gonçalo.

29 — E' publicado o Edi ta l n. 5,
do Diretor da Divisão de Projetos e 
Construções, da Secretar ia de Educa-
ção e Cul tura do Es tado do P a r a n á ,
que abre concorrência pública p a r a a 
construção do Grupo Escolar "Tira-
dentes" , na cidade de Curit iba.

30 — E' publicado o Ato n. 853, de
29-3-952, do Governador do Estado de
Pernambuco , que abre crédito espe-
cial pa ra a construção de um grupo
escolar no conjunto residencial do
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Inst i tuto de Previdência dos Servi-
dores do Estado.

30 — E publicado o Ato de 14-3-952,
do Secretario de Educação e Cultu-
ra do Es tado do Rio de Janeiro , que
concede subvenção a vár ias escolas
par t iculares .

31 — E' publicada a P o r t a r i a n.'.
24, de 4-3-952, do Diretor do Depar ta-
mento de Educação do Es tado do
Maranhão , que restabelece a denomi-
nação da mais an t iga escola pr ima-
r ia do Es tado, passando a ser escola
Modelo "Benedito Leite".

ELI — ATOS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

21 — É publicada a Lei n . ' 238, de
6-3-952, da Prefe i tu ra Municipal do
Teresina, Piauí , que cr ia cargos e 
abre crédito especial p a r a ser aplica-
do nas escolas dos povoados de Gra-
jaú e Chapadinha.

22 — São aplicadas as Leis ns. 6 e 
9, de 19-3-952, da Pre fe i tu ra Munici-
pal de Aracaju, Sergipe, que cr iam
escolas municipais, respect ivamente ,
nos bairros de Siqueira Campos e 
Atala ia "Velha, ambos na cidade de
Aracaju.

TV — NOTICIÁRIO

4 — Dados do relatório da Comis-
são Brasi leiro-Americana de Educa-
ção Industr ia l , de 1951, a t e s t am que,
de 1946 a té meados do ano passado,
aquela Comissão, ent re out ras reali-
zações, preparou 50 publicações, en-
t r e t raduções e t raba lhos originais,
dos quais foram distribuídos 60.000
exemplares; adquir iu o destinou a di-
versas escolas 146 filmes com 252 có-

pias; realizou 28 cursos pa ra profns-
sôres e técnicos, organizou bibliote-
cas. Encontra-se em sua fase final
de organização, no Rio de Janeiro , o 
Curso de Orientação Educacional e 
Profissional, instituído pela C.B.A.T.

7 — Noticia-se que, p a r a as bolsas
de estudo oferecidas, no corrente
ano, pela Universidade de São Paulo,
a Comissão da Bolsas recebeu 144 pe-
didos de inscrição de graduados por
diversas Universidades, per tencentes
a vários países americanos e euro-
peus.

9 — Instalou-se na cidade de Pi -
nhal , Es tado de São Paulo, o pri-
meiro Curso de Preparação das Mis-
sões Rurais , que o Ministério da
Educação está instalando, em colabo-
ração com os governos estaduais.

10 — Noticia-se que diminui o nú-
mero de a lunos nos estabelecimentos
de ensino secundário no Distr i to Fe-
deral, em vir tude do aumento de
quase c inqüenta por cento nas anui-
dades e no mater ia l escolar.

13 — Realizou-se, no dia 11 de
março, no Salão Nobre da Escolas
Sociologia e Polí t ica de São Paulo, a 
solenidade de lançamento do Curso
de Supervisão do Pessoal na Indús-
tr ia , organizado e patrocinado pelo
Depa r t amen to da Produção Indus-
t r i a l da Secretar ia do Trabalho, In-
dús t r ia e Comércio.

19 — Anunciou n u m a conferência
o Sr. J. R. Nicholson, Vice-Presiden-
te Executivo das Companhias do
Grupo Light no Brasil , que a admi-
nis t ração das empresas que dirige re-
solveu oferecer bolsas de estudo a 
jovens brasileiros de ambos os sexos,
que desejarem aperfeiçoar-se nos
universidades canadenses.

25 — F o r a m inauguradas em Belo
Horizonte, Es tado de Minas Gerais.
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as doze pr imeiras igrejas-escolas, o 
que favorece a solução do problema
do alfabetização de menores ; serão
beneficiadas, neste período inicial,
750 cr ianças.

25 — Realizou-se, no dia 24 de
março, a instalação solene da Facul-
dade de Ciências Sociais, que está
dividida em sete Depar tamentos , as-
sim discr iminados: Antropologia,
Geografia, História, Sociologia, Eco-
nomia, Ciência Política e Ciência Ad-
minis t ra t iva . A aula inaugural foi
dada pelo professor César Fe r re i r a
Reis.

25 — Será realizada em São Paulo,
de 17 a 24 de abril próximo, u m a
reunião de Rei tores das Universida-
des brasi le iras p a r a debater e estu-
dar o projeto ora na Câmara dos
Deputados sobre as "Diretr izes e Ba-
ses da Educação Nacional" .

26 — Por iniciativa do Ministro da
Viação, acaba de ser construído em
Fortaleza, Ceará, amplo edifício des-
t inado à Escola Indust r ia l de For t a -
leza, com capacidade p a r a acomodar
oitocentos alunos.



INFORMAÇÃO DO PAÍS

DISTRITO FEDERAL

Na solenidade de reabertura das au-
las do Instituto de Educação, presi-
dida p2lo professor Mário de Brito,
Secretário Geral de Educação e Cul-
tura, o professor César Dacorso Ne-
to pronunciou a seguinte palestra:

"Somente os alunos têm dificulda-
des.

Como professor, experimentamos,
neste instante, também, um desses
momentos difíceis, tal seja o de ex-
primirmos o quanto de satisfação
sente a Seção de Matemática ao re-
ceber, ainda uma vez, o grato encar-
go de proferir as palavras iniciais ao
maior e mais selecionado conjunto
de estudantes do Brasil, como o é, de
fato, o do nosso querido e inigualá-
vel Instituto de Educação.

Regozijamos-nos em iniciar o cum-
primento de tão honrosa missão, sau-
dando a nossa ilustre Diretora, que,
dotada de habilidade pouco comun,
conseguiu aliar suas excelentes qua-
lidades de administradora à devoção
com que ampara, cada dia, mais va-
riados problemas das alunas, resol-
vendo-os sem choque, e, coisa notá-
vel, satisfazendo-as em suas aspira-
ções, para o que encontra sempre o 
apoio e a boa vontade de todos os
seus colegas.

Manifestamos, ainda, o nosso con-
tentamento neste reencontro de to-
dos os companheiros de trabalho, do-
centes, diciplinares e administrati-

vos, para a efetivação de mais uma
etapa no constante e agradável dever
de educar e instruir a Juventude Fe-
minina que acorre a esta Escola na
ânsia de também se inscrever no ról
de educadores.

Às jovens alunas do Instituto de
Educação, cujo regresso devolve to-
da a animação, toda a vida e toda a 
luz desta Casa, adormecida no pe-
ríodo de férias, dirigimos, neste mo-
mento, a expressão da confiança de
seus mestres, na sua dedicação aos
estudos, como demonstração do ele-
vado interesse pelo ideal que as
atraiu a este educandário.

Temos programas a desenvolver,
tarefas a cumprir, preocupações a 
vencer, tudo, porém, sob o signo aus
picioso e cheio de harmonia das tra-
dições escolares do estabelecimento
de ensino que constitui motivo das
mais justas vaidades da população
carioca.

Ainda que a solenidade do momento
esteja a exigir uma preleção inspira-
da nos conceitos da pedagogia mo-
derna, com digressões em torno das
momentosas e graves questões do
ensino em geral, preferimos dirigir
às jovens estudantes simples pala-
vras de despretencioso comentário
sobre as atividades que vão retomar,
em particular, no dominio da Ma-
temática cuja aprendizagem está
confiada ao setor a que muito nos
honramos de pertencer.

7
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Es tamos com as nossas a lunas
quanto à aridez e sensaboria do cál-
culo elementar, numérico ou algé-
brico, quando considerado apenas em
si, quanto ao aspecto desinteressan-
te de teorias, proposições e fórmulas
cujo manejo mesmo só se adquiro
mediante prolongados e pacientes es-
forços.

Fáci l e agradável se t o rna o t ra ta -
mento dessa ciência, quando se pro-
cura apresentá- la em viva conexão
com os fatos da v ida quotidiana.

Impõe-se a t enua r as desfavoráveis
condições, mos t rando desde os pr i -
meiros contactos com a ciência dos
números como o ins t rumento ma te -
mático revela toda a sua fecundida-
de na descrição dos fenômenos na-
turais , na t radução das leis gerais da
vida e na compreensão da e s t ru tu ra
universal , desde o ex t remamente pe-
queno, alojado na concepção atômica,
ao i l imi tadamente grande , a r remessa-
do nas inatingíveis vastidões side-
rais .

Procedente e opor tuna é a indaga-
ção que ao mes t re dirige a jovem
quando pe rgun ta " p a r a que serve"
a proposição que lhe foi exposta ou
a fórmula cuja dedução lhe foi ex-
plicada.

E s t á ela revivendo, na redução
biológica da individualidade, a a t i -
tude da coletividade helênica quan-
do, muitos anos an tes do nascimen-
to de Cristo, in ter rogava o sábio
Apolonius sobre a uti l idade das cur-
vas que, em sua di letante paixão de
invest igar e filosofar, surpreendera
nas interseções feitas por plano num
cone. E mais de dois mil anos teve
essa interpelação de agua rda r pa ra
receber resposta sat isfatória com os
prodigiosos resultados at ingidos na

astronomia, na física e na a r te das
edificações.

Baseada n u m mínimo de noções
intuit ivas, por mais que se amplie
no te r reno da abstração, oferece ho-
je a Matemát ica constantes e sen-
síveis ligações com a realidade, de
modo a permi t i r sempre a sat isfação
da pe rgun ta que o senso ut i l i ta r is ta
da a luna lança no propósito de
u m a es t imat iva sobre a impor tânc ia
dos conhecimentos que lhe são apre -
sentados .

E' , em geral, n u m a iniciação de-
feituosa que vamos encont rar a 
ve rdade i ra causa do horror dos estu-
dantes pelos estudos de Ari tmética,
Álgebra ou Geometria. E a ojeriza,
assim formada, se desenvolve a t ra -
vés do tempo, p a r a se t r an fo rmar no
sent imento de respeito que não se
inspira na compreensão do alcance e 
do valor da ciência, mas que se fun-
damen ta no reconhecimento de u m a
interdição imposta por dificuldades
inexistentes e por p re tensa fal ta de
tendências p a r a os fatos ma temát i -
cos.

E' o medo da matemát ica , nas suas
mais var iadas formas, desde o te -
mor no sentido vulgar da pa lavra
a té a renúnc ia a idéias e lementares
consideradas superiores ao próprio
nível da capacidade intelectual. E no
estudo da Matemática , res t r i to ao
seu conteúdo de teorias, proposições
e algoritmos, podemos s i tua r m u i t o
da responsabil idade na criação desse
estado de espírito.

T e r á que falhar o ensino que se
limita à exposição formal, á r ida e 
incolor dos elementos numéricos e 
geométricos, pois que a constatação
de sua presença e intervenção cons-
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tan te nos acontecimentos ordinários
bem a tende ao aspecto humano da
instrução e melhor permite a t ingir
a sua verdade i ra finalidade.

Dissipam-se as caracter ís t icas a ter-
ror izadoras da soberba es t ru tu ra ma-
temát ica , quando se levam seus as-
suntos aos iniciantes acompanhados
dos comentár ios sobre os vultos que,
com eles d i re tamente relacionados,
enal teceram e dignificaram as civi-
lizações passadas, ou de apreciações
sobre os fatos correspondentes que
ass ina la ram notáveis conquistas de
ordem espiri tual ou de na tureza ma-
terial .

Inúmeros são os t emas capazes de
provocar as mais aprazíveis incur-
sões em te r renos distanciados das re-
flexões numér icas ou geométricas,
m a s de inest imável ut i l idade na
apreensão e fixação dessas mesmas
cogitações:

I) — Os clássicos e monótonos ru-
dimentos do s is tema métr ico condu-
zindo, a t ravés da gênese da própr ia
es t ru tura , a i lustrat ivas meditações
sobre as vicissitudes do povo fran-
cês no regime do te r ro r revolucioná-
rio e as reações no próprio solo na-
cional, reg is t radas na Histór ia Pá -
t r ia , sob denominação de revolta de
"Quebra-Quilos".

I I ) — A elementar teor ia dos nú-
meros primos oferecendo excelente
oportunidade de exaltação do maior
centro intelectual da Ant igüidade: a 
Escola de Alexandria.

I I I ) — A noção de proporcionali-
dade se estende das questões prá t i -
cas do comércio usual aos fatos co-
muns do movimento nos seus esta-
dos de velocidade e aceleração.
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IV) — A morfologia geométr ica e 
os conceitos prel iminares da t r igono-
met r i a prestando-se ao t r a t amen to
de questões próprias ao domínio da
Geografia e Cosmografia.

V) — O conceito mesmo de equa-
ção se associando às normas da sin-
t axe gramat ica l n u m a comparação
em que lucram os dois campos pela
sua redução a um princípio comum
de manifestação das idéias.

E, assim, em todos os capítulos do
ensino da Matemát ica se evidenciam
expressivas correlações com os ou-
tros setores do currículo escolar, ade-
quadas à vanta josa utilização p a r a a 
formação cul tural da personalidade
das jovens educandas.

Eminen temen te educativo é o pa-
pel da Matemát ica nos cursos de
grau normal , pela valiosa colabora-
ção que dá ao adex t ramento e desen-
volvimento das aptidões menta is de
concentração, raciocínio rigoroso e 
habil idade retent iva, como importan-
te é a sua função ins t ru t iva a t ravés
da a r t e mét r ica e calculator ia essen-
cial à fu tura conduta efetiva das pro-
fessoras pr imár ias .

E, em proveitosa equidistância
desses dois aspectos escolares se co-
loca a forma de ensino que leva em
conta, ainda, as manifestações de

aspiração e at ividade humanas , ar t i -
culadas e correlacionadas em harmo-
nioso e perfeito s is tema espiritual.

E é esse, jovens es tudantes , o tipo
de aprendizagem que vos oferecem
vossos mest res de Matemát ica que
não proc lamam os encantos daquela
ciência mas sabem convencer-vos de
seus a t ra t ivos , que não alardeiam a 
preponderância de seu estudo sobre
o das demais disciplinas mas sabem
persuadir-vos de sua importância na
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composição equil ibrada dos conheci-
mentos que vos são indispensáveis ao
desempenho comum da vida e em
part icular às or ientadoras da infân-
cia brasi leira.

E, quando amanhã , em face das
provas, arguições e exames, as preo-
cupações de classificação vos asso-
berbarem, lembrai-vos com s impat ia
da Matemát ica que, presente no cál-
culo da média p a r a o dificultoso in-
gresso no 1. ano, vos acompanha rá
no fim do curso, na indicação da pre-
cedência na escolha das escolas, na
fixação do vosso orçamento em re-
lação ao pr imeiro ordenado, na con-
tagem dos vossos alunos duran te ,
não vos esqueçais, vinte e cinco anos
de magníficos serviços à infância
deste nosso grande e querido Brasil .

E S P I R I T O SANTO

O professor Rafael Grisi, Secretá-
rio de Educação, discorrendo sobre
o ensino secundário, em entrevis ta
concedida à imprensa paulista, teve
oportunidade de fazer as seguintes
declarações:

" E m relação ao ensino secundário,
ocorre no Espír i to Santo, aproxima-
damente , o que ocorre em todo o 
pa ís : cerca de 8 0 % dos estabeleci-
mentos de ensino de g rau médio são
mantidos por entidades par t iculares .
Sabido é que nenhum Es tado da Fede-
ração logrou a inda instalar escolas
de segundo g rau correspondente em
número às necessárias. Este é um
setor em que a inda devemos contar
com a iniciativa pr ivada. En t re tan to ,
esta mesma se encontra em face de
grandes dificuldades e tudo indica
que o Es t ado deve vir em seu apoio.
Esboçamos, com as devidas cautelas,

um plano em estudo da suplementa-
ção dos salários do magistér io par t i -
cular. Demos, em nosso plano, pre-
ferência à fórmula da subvenção ao
magistério. Cremos ser esta a que
reúne van tagens s imul tâneas p a r a a 
ent idade mantedora , p a r a o professo-
rado e pa ra os alunos ricos de ta len-
to, mas pobres de recursos. Vale di-
zer: a que é mais vantajosa p a r a a 
p rópr ia educação. O plano, en t re -
tanto , se acha em estudos, u m a vez
que se t r a t a de medida, si não nova,
ao menos pouco difundida e convém
organizar a sua prá t ica por formas
que não venham a produzir efeitos
contrár ios aos desejados".

PARAlBA

Realizaram-se, em 23 de maio, as
cerimônias de posse dos novos t i tu-
lares da Secretar ia de Educação e 
Saúde e do Depar tamento de Educa-
ção, respect ivamente os drs. José Me-
deiros Vieira e Durmeval Trigueiro,
que foram recentemente nomeados
pelo Governador do Es tado . No a to
da t ransmissão do cargo, falou dr.
José Medeiros abordando as dire t r i -
zes que guiarão as suas a t iv idades
no exercício da ci tada função.

R I O D E J A N E I R O

Credenciado pelo Ministro da Edu-
cação c Saúde, foi recebido pelo Go-
vernador Amaral Peixoto, o sr. Wal-
diki Moura, Secretário da Coopera-
t iva Cultural e Distr ibuidora de Ma-
terial Escolar, a fim de serem esta-
belecidas as providências iniciais
para o lançamento da c a m p a n h a de
bara teamento do livro didático no
Estado. Em conseqüência, e de acór-
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do com entendimentos mant idos com
o dr. Moura e Silva, Secretário de
Educação, ficou aprovado o plano
para organização e instalação simul-
t ânea de seis cooperativas, no te r r i -
tório fluminense, sediadas em Nite-
rói, Petrópolis, Campos, I taperuna ,
Pa ra íba do Sul e B a r r a Mansa. Com
essa finalidade, o Secretário de 'Edu-
cação endereçou convites aos direto-
res de estabelecimentos de ensino
oficiais e par t iculares , diretores de
associações de pais de alunos, das
associações es tudant is e das caixas
escolares, p a r a u m a reunião em que
explanará os objetivos da campanha
e f ixará os meios p a r a executá-la.

SÃO PAULO

Realizou-se no período de 17 a 24
de abril a reunião dos Rei tores de
Universidades Brasileiras, que teve
por finalidade estudar e debater o 
projeto de lei sobre as "Diretr izes e 
Bases da Educação Nacional", na
par te relat iva ao ensino superior. Na
sessão inaugura l , o professor Ernes -
to Leme, reitor da Universidade de
São Paulo, saudou os delegados pre-
sentes, apresentando-lhes as boas
vindas em nome da ci tada Universi-
dade; em seguida, o professor Ped ro
Calmon, rei tor da Universidade do
Brasil, falou em nome dos rei tores
e diretores de insti tutos universi tá-
rios que compareceram à cerimônia.
Ence r rando a solenidade o Dr. E r -
nesto Simões Filho, Ministro da Edu-
cação e Saúde, proferiu o seguinte
discurso:

"Senhores :

Neste momento, sem dúvida, dos
mais críticos da vida da família hu-
mana, dividida entre as esperanças

de um bem-est:ir pela pr imei ra vez
acessível a todos os indivíduos e as
apreensões de u m a catástrofe próxi-
ma, bem é que nos reunamos, os
que mais agudamente sentimos as
responsabilidades da época, p a r a
examinar as nossas instituições, so-
bre tudo as educacionais, e apreciar
a té que ponto estão elas cumprindo
a sua missão e satisfazendo às neces-
sidades novas. E concordar eis, por
certo, que, assim, amplie o âmbi to
dos nossos problemas, enfeixando na
mesma emergência os nacionais e os
internacionais , pois não há como se-
pará-los, representando uns e outros
aspectos da mesma imposição, que é 
a de consolidar e expandir o ' r eg ime
democrát ico, que os antepassados
nos legaram e que nos cumpre pre-
servar e aperfeiçoar.

Toda grande crise histórica é u m a
crise de educação e a de hoje, mais
do que qualquer outra, apresenta, a 
despeito de seus aspectos reivindica-
tivos e políticos, u m a face indisfar-
çável de renovação ou re in terpre ta-
ção dos valores morais e intelectuais
da nossa civilização, vale dizer, dos
seus valores educativos.

Ora, os que aqui se reúnem, sob a 
convocação do Magnífico Rei tor da
Universidade de São Paulo, são 03
Rei tores de todas as nossas univer-
sidades, isto é, as mais al tas autori-
dades da educação, da ciência e da
cul tura entre nós, pa ra o debate e a 
análise, não apenas dos problemas
de suas universidades, mas de toda
a educação brasileira, aos quais bus-
ca r á dar direção e encaminhamento
a lei de "Bases e Diretr izes da Edu-
cação Nacional" .

N e n h u m a reunião poderia ser mais
opor tuna e a nenhuma outra poderia
eu presidir, como Ministro da Edü-
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cação, com maior desvanecimento.
Confesso mesmo que a convocação
me encheu de s impát ica expectativa,
confiante em que não fal tareis ao
Governo da República com os con-
selhos mais esclarecidos, que sabe-
reis re t i ra r de vossa experiência e 
da lição esplêndida que oferecem as
instituições educat ivas de São Paulo,
sem dúvida, as mais severas e as
mais r icas de recursos mater ia is e 
humanos de todo o país.

Não possuímos, nele, como bem sa-
beis, u m a vigorosa t radição educa-
cional em que se possam apoiar se-
gu ramen te as nossas iniciativas, p a r a
projetar os l ineamentos do futuro
nacional. A organização educat iva
da monarqu ia foi frágil e tênue
não chegando a se consti tuir num
sistema compreensivo de formação
nacional. E a República, a despeito
de muitos ensaios e de um conside-
rável crescimento quant i ta t ivo de
suas instituições escolares, não pode
inscrever no seu crédito a criação de
um sis tema nacional de educação. A 
quant idade e o número supera ram
de muito os aspectos intrínsecos de
organização e qualidade, carac ter i -
zando-se o nosso progresso educacio-
nal como o de um desenvolvimento
desordenado em que os verdadeiros
padrões foram substi tuídos pela uni-
formidade de requisitos pu ramen te
formais, com o que se vem descuran-
do a substância e o teor da educa-
ção e do ensino.

A verdade é que nos deparamos,
hoje, com um ensino pr imár io abre-
viado nos seus períodos de tempo,
congestionado em seus prédios, que
funcionam em dois e t rês tu rnos , e 
com um professorado sacrificado no
desempenho de suas graves funções
de formador do ca rá te r nacional, por

essas estrei tezas de tempo e de es-
paço. No ensino secundário, singu-
l a r m e n t e expandido pela imposição
das c i rcunstâncias e do crescimento
do País , refletem-se as deficiências
do ensino pr imário, ag ravadas com
a re la t iva ausência de formação re -
gular do professor e a conseqüente
imperfeição da l i t e ra tura didát ica a 
serviço desse nível de ensino. O en-
sino superior, herdeiro direto de ta l
si tuação, há de sofrer, forçosamente,
as suas conseqüências.

Não me parece, assim, exagerado
dizer que não temos u m a t radição
educacional em que nos possamos,
convenientemente, apoiar p a r a a se-
gu rança e o acerto dos prognósticos
que ireis proferir, em vossos estudos
e debates. A nota otimista, neste
quadro um tan to sombrio que vos
descrevo, es tar ia na força improvi-
sadora do nosso povo, que, a despeito
das condições adversas e difíceis, lo-
g r a ainda, m a u grado o despreparo
escolar, revelar-se capaz, suprindo
com diligência, esforço e expediente
as deficiências de sua formação.
Isto, por um lado. Pelo outro, os
exemplos, sem dúvida notáveis, dos
contrastes , das instituições educati-
vas excepcionais, como muitas deste
grande São Paulo, em que o Pa ís se
af i rma em padrões que n a d a ficam
a dever aos mais altos existentes,
hoje, no mundo.

De modo que há, ni t idamente, duas
forças a a tua rem no cenário educa-
cional, u m a de seriedade, pequena
a inda na á r ea por que se estende,
mas, resis tente e profunda; outra ,
mais ampla e generalizada, cheia de
complacências e de concessões, con-
t r a a qual se ergue a primeira, em-
bora sem apoio significativo da opi-
nião pública.
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Ê sobre este fundo que se t em de
t raba lha r pa ra a construção de u m a
lei de bases e diretrizes, que revigore
e revitalize as condições favoráveis à 
eclosão das forças cr iadoras e res-
ponsáveis, e desencoraje e enfraque-
ça as forças de improvização e de
utilização paras i t á r i a das a tua is fa-
cilidades puramente formalísticas do
sistema vigente.

Porque, não há como não reconhe-
cer, que o a tua l sistema, a despeito
de suas intenções superiores, viu-se
fraudado em seus objetivos. Visando
a u m a uniformidade rígida e exter-
na, a despeito da realidade de condi-
ções as mais diversas, tudo que vem
conseguindo é subst i tuir u m a real
uniformidade do ensino pela unifor-
midade dos papéis que legalizam
esse ensino, tornando, por isto mes-
mo, possível o s imulacro que carac te-
riza t an t a s de nossas instituições
educativas.

Parece tornar-se necessária u m a
revisão corajosa, que restabeleça um
regime em que as escolas e colégios
sejam julgados pelo seu méri to e não
pelo cumprimento das formalidades.
E isto — também parece-nos óbvio — 
exigirá flexibilidade de condições
pa ra a tender a diferentes situações
e um s is tema de responsabilidade
devidamente assegurado, pelo qual o 
colégio se veja compelido a apresen-
t a r resul tados equivalentes e não pa-
péis uniformes.

Todos sabemos que tal regime será
mais difícil de controlar do que o 
a tua l de identidade puramente for-
mal, mas, em educação não cumpre
ten ta r o fácil senão o eficaz, na ex-
pressão lapidar de um dos nossos
mais sisudos educadores, o professor
Anísio Teixeira. Felizmente, o pró-
prio crescimento da educação já está
a criar, no País , um começo de emu-
lação e as escolas, nos centros mais
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adiantados, dão sinais de sensibilida-
de quanto à qualidade da educação
que min is t ram. Não são raros , hoje,
os colégios que defendem os seus pa-
drões, recusando alunos desprepara-
dos ou excluindo, resolutamente ,
aqueles que não logram at ingir os
níveis a que o estabelecimento se
vem, voluntar iamente , impondo.

A situação, como se apresenta , é 
um desafio à nossa inteligência e à 
nossa confiança no povo brasileiro.
A essência dos males da educação
nacional parece es tar no s is tema for-
malis ta que adotamos, aliado às con-
dições de na tu ra l imatur idade de cer-
tos elementos que, ao invés de servi-
lo, buscam aproveitar-se de suas fra-
quezas. Como, pelo sistema, curr í -
culo, programa, instruções, formali-
dades, tudo é rígido e uniforme, cria-
se u m a situação propícia à passivi-
dade, à irrealidade e à conseqüente
irresponsabilidade. Não sendo pos-
sível real izar substancialmente o 
prescrito, pois as condições ma te -
riais, os recursos em professorado e 
o equipamento didático não o permi-
tem, não há outro meio senão o de
buscar supr i r as falhas substant ivas
com os rigores de um formalismo pu-
r amen te exterior, o que não é o mal
maior porque a inda mais graves são
as conseqüências sobre os alunos e 
professores, que se deixam, assim,
hab i tua r a um regime que, na sua
essência, é u m a simulação e u m a
fraude.

A solução tem de ser corajosa,
pois há que restabelecer o regime do
liberdade e responsabilidade, pelo
qual se possa dist inguir o mau do
bom e se passe a julgar a educação
pelos seus resultados. Estes é que
t êm de ser equivalentes, embora não
r ig idamente uniformes. P a r a tan to
teremos que t en ta r cursos var iados
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e flexíveis e a verificação dos resul-
tados pelo exame de Estado, senão
em todas as séries, pelo menos, nos
anos te rmina is dos diferentes ciclos
adotados pelo s i s t ema

Mas não b a s t a r á a flexibilidade e 
var iedade dos currículos, de acordo
com as condições diversas de meio
e de recursos, será necessário, ainda,
descentral izar o controle do ensino.
Devemos dividir com os Es tados a 
responsabil idade pela boa execução
das leis do ensino, passando a com-
petir ao Governo Federa l mais u m a
ação normat iva e intel igentemente
fiscalizadora, do que executiva. Além
dos benefícios que daí advirão, com
a difusão es t imuladora do regime de
responsabilidade, te remos o Ministé-
rio aliviado de sobrecarga de t raba-
lho quase sobreumano, em condi-
ções de se en t regar às tarefas muito
mais impor tantes , ou sejam os estu-
dos, verificações e inquéritos sobre
as condições reais da educação, es-
tabelecimento de normas eficazes de
controle objetivo e assistência mate -
rial e técnica ao ensino do País, por
meio de fornecimento de pessoal de-
vidamente t re inado aos Estados, de
elaboração de guias e compêndios de
ensino e de u m a ação supervisora
a l ta e eficiente.

Não se t r a t a r á assim tan to de u m a
reforma do .ensino, quanto de u m a
mudança de objetivos e métodos de
controle, pelo qual se busque mais
est imular o progresso e a qualidade
da educação do que, repetimos, a 
uniformidade dos seus registros e 
papéis.

Revi ta l izada e revigorada, assim, a 
educação pr imár ia , média ou secun-
dária, chegamos ao l imiar da educa-
ção superior em que mais se a f i rma

a vossa responsabilidade. Se a ver-
dadei ra formação nacional, no cará-
ter e qual idade dos seus homens, se
deverá completar naqueles níveis do
ensino, é no superior que se prepa-
r a r á o quadro de suas elites e se for-
marão os profissionais e especialis-
tas destinados a promover o progres-
so mater ia l e intelectual do Pa ís .

Nas condições de crescimento e.
t ransformação em que se encont ra a 
nação, em meio à grande crise con-
temporânea , não será possível exage-
r a r a responsabil idade desse ensino
superior na ordenação do desenvol-
vimento nacional e a inda menos a 
das suas universidades, que repre-
sen tam o ensino superior em suas
condições mais integrais e sat isfató-
rias.

Além das suas funções mais ca rac-
ter ís t icas de guardiães do saber e da
cul tura h u m a n a e de promotoras do
seu desenvolvimento, temos hoje a 
sa l ientar os seus deveres de preser-
var e aperfeiçoar a democracia, que
é o regime político e social baseado
no saber e na vir tude, de que devem
ser as universidades a mais a l t a ex-
pressão.

Com efeito, nenhum outro grupo
profissional, mais do que o universi-
tár io , é obrigado, por dever de ofí-
cio, à ét ica mais r igorosa em relação
aos seus deveres pa ra com a verdade
e os métodos de descobri-la. Deste
modo, n e n h u m a escola de democra-
cia se rá mais perfeita do que a uni-
vers idade e a autonomia que todos
lhe devemos é, sobretudo, a efetiva-
ção da condição essencial p a r a que
ela desempenhe o seu supremo dever.

Temos, pois, que zelar por que as
Universidades sejam as meninas dos
olhos da República, nada lhes negan-
do e tudo lhes exigindo, exigindo, so-
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bretudo, que sejam as nutr izes do
nosso espírito público e as garan t ias
do nosso progresso intelectual e mo-
ral .

Todas elas são jovens universida-
des, mesmo a do Brasil, que melhor
se chamar i a do Rio de Janeiro , e a 
de São Paulo, pois t a m b é m nesse se-
tor o nosso desenvolvimento é recen-
te, mas, nem por isto, lhes devemos
fixar menos altos os estalões dos
seus deveres p a r a com o País e o po-
vo brasileiro. A nossa falta de t r a -
dição univers i tá r ia nos permi t i rá
traçar- lhes de bloco a missão e tudo
fazermos p a r a que nela se instale
um sent imento de dever pa ra com o 
espírito, a cu l tu ra e a ciência sem
mescla de ro t ina ou de preconceitos.
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Senhores rei tores de Universidades
aqui reunidos, g rande é a vossa res-
ponsabilidade ao t raçardes a vossa
ca r t a de direitos e deveres. O Go-
verno da República espera que o fa-
çais com a severa consciência de
que a con t rapar t ida da au tonomia é 
a responsabilidade, e que vos cumpri-
rá regular a vossa independência
com os freios e contrafreios indis-
pensáveis p a r a que a vossa a l t a mis-
são seja desempenhada com liberda-
de, mas t ambém com seriedade e efi-
cácia. Sóis os guardas da verdade,
da vir tude e da democracia no Bra-
sil. Ao saudar-vos, al imento a espe-
rança de que dareis cumprimento in-
tegral a êsss supremo dever."



INFORMAÇÃO DO ESTRANGEIRO

AUSTRÁLIA

Após um início muito modesto, em
1924, num subúrbio de Sidnei, o Mo-
vimento de Bibliotecas Infantis teve
um desenvolvimento rápido e se es-
tendeu a vinte e seis centros instala-
dos em toda a Nova Gales do Sul.
Além do empréstimo de livros, esses
centros oferecem às crianças que os
freqüentam numerosas atividades no
terreno da pintura, modelagem, tea-
tro de fantoches, arte dramática,
música, dança, jardinagem. A maior
parte desses centros tem em sua di-
reção, no mínimo, um chefe remune-
rado, assistido por auxiliares volun-
tários. Os centros são geralmente
mantidos pela generosidade pública.
Sua finalidade é servir de comple-
mento à obra da escola e dar às
crianças a possibilidade de desenvol-
ver e cultivar seus interesses pes-
soais.

ÁUSTRIA

Cerca de 150 escolas tentam uma
experiência educativa nos distritos
rurais. Os professores têm toda a 
liberdade de adaptar seus métodos
de ensino às condições geográficas,
culturais e sociais de seus alunos, e 
mesmo experimentar novos sistemas
se julgarem útil. Eles também resol-
veram submeter ao Ministério da
Educação todas as sugestões que

possam tornar-se objeto das expe-
riências nas diversas outras escolas
experimentais.

CANADA

O comitê canadense de pesquisa
sobre a educação prática, que já pu-
blicou três relatórios sobre o inqué-
rito iniciado há quatro anos (Prac-
tical Education in Canadian Schools, 
1949; Your child Leaves School, 
1950; Two Years after School, 1951)
acaba de publicar as conclusões de
seu estudo. Entre as recomendações
feitas, o comitê preconiza "que a ma-
téria dos cursos, os processos didá-
ticos e organização de atividades es-
peciais ajudem como primeiro obje-
tivo à formação de bons cidadãos,
que os métodos educativos preparem
os alunos para utilizar o método
científico, de modo que eles apren-
dam a avaliar as conseqüências dos
atos e dos fenômenos e cheguem a 
conclusões sãs e lógicas baseadas na
realidade dos fatos; que os progra-
mas escolares, os planos de estudos
e as atividades extra-escolares sejam
organizadas de tal forma que os alu-
nos sejam solicitados a tomar deci-
sões de grupo, a participar na ela-
boração de regulamentos, a assumir
responsabilidades e a trabalhar em
cooperação; que a escola seja orga-
nizada em base democrática".
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ESTADOS UNIDOS

A Associação de pais e professo-
res da escola secundár ia Ket ter l inus ,
em S. Agostinho, na Flórida, t em se
esforçado por assegurar a colabora-
ção de personalidades locais capazes
de estabelecer u m a relação en t re a 
escola e a vida fora da escola. Sob
o t í tulo de "Bureau da Voz da Ex-
periência", a Associação elaborou
u m a lista incluindo cem pessoas da
cidade, per tencentes às mais varia-
das profissões e atividades, convida-
das p a r a falar na classe de suas ex-
periências e p a r a discutir com os
estudantes os problemas relativos à 
sua profissão. O público recebeu
com solicitude essa iniciativa, que
igualmente teve a aprovação do cor-
po decente. E n t r e as pessoas que
p r o m f t e r a m seu concurso ci tamos
um cirurgião, um dentista, um advo-
gado, u m a enfermeira, um professor
aposentado, o diretor da C â m a r a de
Comércio, a lguns membros da escola
de surdos e cegos, um cobrador de
impostos, um juiz, os chefes de po-
lícia e do corpo de bombeiros, fun-
cionários federais e municipais, en-
fim, representantes de diversas in-
dúst r ias locais, do a r tesana to e de
numerosas atividades femininas.

FRANÇA

O Ministério da Educação acaba
de enviar aos reitores e inspetores
da Academia u m a circular t r a t ando
do reagrupamento e da reorganiza-
ção de bibliotecas p a r a professores
nos t rês níveis de ensino: primeiro
grau, segundo grau e técnico. Este
reag rupamen to já foi realizado em
certas cidades. Assim é que em

Marselha funciona um "Foyer Uni-
vers i ta i re" , que reúne as bibliotecas
de diversos estabelecimentos e acolha
todos os membros do magistério. Tal
órgão, não só concentra todos os
recursos disponíveis e os põe à dis-
posição da coletividade, mas t a m b é m
facilita os contatos ent re os profes-
sores de diversos níveis de ensino e 
permite melhor conhecimento e au-
xílio en t re eles.

I N G L A T E R R A

Em 1951, o Ministério da Educa-
ção em vez de elaborar seu relatório
anual sob a forma costumeira, apre-
sentou um resumo geral do desenvol-
vimento da educação na Ing la t e r ra
duran te os últ imos 50 anos. Os nú-
mero de professôres .de escolas sub-
vencionadas quase dobrou depois de
1900, ao passo que o número de alu-
nos por professor passou de 48 pa-
ra 27. Duran t e o mesmo período, o 
orçamento das escolas e da educa-
ção pós-escolar passou de 16 p a r a
237 milhões de libras na Ing la te r ra
e no Pa í s de Gales. O número de
alunos das escolas secundárias sub-
vencionadas passou de 160.000 em
1900, pa ra 684.000 em 1950 (sem con-
t a r os alunos das escolas secundá-
r ias modernas cr iadas depois da Lei
Escolar de 1944). Nesses 50 anos,
verificou-se igualmente um progres-
so notável da educação de adultos,
devido às at ividades da Associação
p a r a a Educação de Trabalhadores
e pelos depar tamentos de educação
extra-classe da universidade, ta refa
que foi ago ra estendida às autor ida-
das escolares locais. Torna-se, pois,
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atualmente , possível às cr ianças bem
dotadas de famílias pobres at ingir
os graus superiores da cul tura .

SUÍÇA

O Cantão de Tessin introduziu, pe-
lo Decreto de 25 de maio de 1951, o 

nono ano de escolaridade obrigató-
ria. O té rmino da escolaridade coin-
cidirá, pois, cem a idade de admissão
nas empresas de t rabalho, conforme
foi estabelecido pela lei federal de
1947. Essa decisão permi t i rá igual-
mente remediar a s i tuação anormal
do Cantão de Tessin, onde há exces-
so de professores.



ATRAVÉS DE REVISTAS E JORNAIS

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
AGRÍCOLA NO BRASIL

Criado o Ministério da Agricultu-
ra , pelo Decreto n." 1.606, de 26 de
dezembro de 1906 mas instalado pelo
Decreto n." 7.501, de 12 de agosto de
1909, não poderia o mesmo olvidar
u m a das suas funções principais, co-
co a da instrução profissional agrí-
cola e veterinária. De fato, pelo De-
creto n." 8.319, de 20 de outubro de
1910, foi baixada u m a regulamenta-
ção, cogitando-se do ensino agronô-
mico. Não se pode negar a essa re-
gulamentação alto merecimento, pois
consubstanciava medidas muito úteis
e ab rang ia todas as modalidades do
ensino agrícola, consagradas em ou-
tros países.

Muito completa como era, previa
o ensino superior (para engenheiros
agrônomos), médio ou teórieo-práti-
co (para agrônomos) , prático (para
diplomar regentes agrícolas, apren-
dizes agrícolas (expedindo certifica-
dos de " t rabalhos prát icos de agri-
cu l tu ra" ) , especiais de agr icu l tu ra
para subst i tui r as escolas prát icas,
se fosse preferível, segundo o grau
de desenvolvimento agrícola do Es -
tado) , escolas domésticas-agrícolas,
cursos ambulan tes e cursos anexos
com o ensino agrícola.

Não se pode deixar, portanto, de
reconhecer o alto merecimento e a 
dedicação pat r ió t ica dos que colabo-
r a r a m em ta l regulamentação.

As nações que mais a t ivamente se
t êm dedicado a esse ensino meritórío,
jamais o in ten ta ram com os recur-
sos isolados do governo central e,
a inda assim, as organizações que o ra
possuem, representam dezenas ou
centenas de anos de esforços inin-
te r rup tos e sacrifícios consideráveis
p a r a o erário público.

Até 1914 procurou-se obedecer ao
que fora estabelecido no regulamento
do ensino agronômico baixado com
o decreto n. ' 8.319, de 20 de outubro
de 1910. Tan to assim, que, a lém da
Escola Superior de Agricul tura e 
Medicina Veterinária, foram funda
das Escolas Médias ou Teórico-prá-
ticas no Posto Zootécnico de Pinheiro,
no Es tado do Rio; no ant igo Inst i tu-
to Baiano de Agricul tura, em São
Bento das Lages, na Bah ia e no Rio
Grande do Sul, man t ida pela Escola
de E n g e n h a r i a de Por to Alegre.

Pelo Art. 528 do Decreto n . ' 8.319,
com que se cr iava o Ens ino Agronô-
mico, a Escola Superior de Agricul-
t u r a deveria ser localizada em pró-
prio nacional, s i tuada em San ta
Cruz, ficando-lhe anexa u m a fazen-
da experimental e u m a estação de
ensaios de máquinas . En t re tan to , pe-
lo Decreto n.º 8.970, de 14 de setem-
bro de 1911, a sede dessa escola foi
mudada pa ra o próprio nacional à 
r u a General Canabar ro n.º 42 e a 
fazenda experimental localizada em
ter renos escolhidos e demarcados na
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Vila Militar, Es tação de Deodoro, da
E. F. Central do Brasil .

Sob a alegação de que no orça-
mento de 1915 não t i nha sido consi-
derada verba p a r a a manutenção da
Escola Superior de Agricul tura, co-
meteu-se o gravíssimo erro de fechar
tão promissor e modelar estabele-
cimento, desmontando-se os seus bem
instalados laboratórios, que haviam
custado grandes somas ao Governo.
Po r essa época, t ambém se suspen-
deu o funcionamento de vários
aprendizados agrícolas.

E' indispensável desenvolver o en-
sino profissional agrícola condizente
com as necessidades do Brasil , por-
quanto os mais sérios problemas eco-
nômicos, aqueles de que depende a 
técnica da produção, só poderão ser
alcançados por um ensino agrícola
capaz de formar homens competen-
tes em todos os ramos de aplicação
da ciência agronômica, desde os
mais complexos aos mais simples,
formando-se um corpo de profissio-
nais aptos a resolver todas as nos-
sas questões de agronomia, t an to nos
laboratórios como nas aplicações prá-
t icas .

P a r a tan to a lcançarmos, o ensino
agrícola deverá obedecer aos méto-
dos didáticos aconselhados pela mo-
derna pedagogia, não desprezando
nunca as aplicações.

Com u m a missão, cuja relevância
não se pode obscurecer, sendo a úni-
ca escola per tencente ao Ministério
que tem como u m a das suas fun-
ções principais dirigir e encaminhar 
o movimento educacional do povo 
brasileiro no domínio da técnica
agronômica, só se tem que lamenta r
as vicissitudes por que atravessou
a Escola Superior de Agricul tura e 

Medicina Veterinária , que sempre
contou em seu corpo docente com
cientistas e técnicos de notório valor.

"O grande erro latino — declarou
Gustavo Le Bon — está em acredi-
t a r que as coisas são suscetíveis de
reforma por meio de substituições
impostas em bloco, mediante decre-
tos ." Realmente , a observação co-
t id iana dos fatos nos diz que de na-
da vale a l t e ra r p rogramas sem se-
modificar métodos de ensino e é mui-
to pior, ainda, se se t r a t a r de ensi-
no profissional.

Muito an tes da República haver
pensado em estabelecer o Ministério
consagrado às questões agrícolas, já
São Paulo, o Es t ado Modelo, pela
Lei n.ç 678, de 12 de dezembro de
1899, elaborada pelo dr. Alfredo Gue-
des, insti tuía o "Serviço Agronômico
do Es tado" , representando u m a per
feita organização agronômica, que
daí p a r a cá tem sido preciosa ala-
vanca do progresso daquela r i ca r e -
gião do Brasil . Desde essa época
que o ensino profissional agrícola,
como fora de prever, a pa r de medi-
das outras de amparo à economia do
Es tado , passou a merecer acu rada
atenção dos homens públicos paulis-
tas . Cogitou-se, desde logo, além do
curso superior de agronomia, dado
a princípio na Escola Politécnica,
criado em 1898, e suprimido e t r a n s -
ferido em 1910, p a r a Piracicaba, do
ensino prát ico de agricul tura, da
criação dos campos de demonst ração
e experiências, e de postos zootéc-
nicos, de distr i tos agronômicos, de
serviço florestal, da estat ís t ica agr í -
cola, podendo-se considerar tão per-
feita a pr imit iva organização do-
"Serviço Agronômico do E s t a d o "
quanto era possível na época em que
foi realizada.
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Note-se a inda que o Inst i tu to Agro-
nômico de Campinas, de honrosa t ra -
dição, fundado a inda no Império, a té
hoje é a mais notável insti tuição do
país consagrada à a l ta experimenta-
ção agrícola. Esse inst i tuto tem por
fim " t raça r regras científicas e eco-
nômicas e o código da lavoura ra-
cional paul is ta" .

Deve-se a iniciativa do ensino agrí-
cola, de c a r á t e r verdade i ramente
profissional, ao notável paul is ta Luís
Vicente de Souza Queiroz. Culto e 
viajado, podendo, com sua a l ta vi-
são compreender os graves proble-
mas da nossa economia rural , agra-
vados pela abolição dos escravos, não
trepidou Luís de Queiroz, êle mes-
mo, em adquir i r a Fazenda de São
João da Montanha , em Piracicaba,
dando início, à sua própr ia custa,
à execução de seu ousado empreen-
dimento. À vis ta das grandes des-
pesas exigidas, excessivas p a r a as
posses de um simples par t icular , e 
como se encontrasse em más con-
dições de saúde, fêz doação ao Es-
tado de São Paulo da fazenda que
havia adquirido, possuindo 319 hec-
tares, estabelecendo como condições
da doação, ser nela instalada, no pra-
zo de dez anos, u m a escola de agri-
cul tura . Foi feliz nessa deliberação,
por ter ela encontrado apoio nos ho-
mens do governo. E' assim que, por
Decreto n . ' 130, de 17 de novembro
de 1892, sancionado por Bernardino
de Campos, aceitou o Governo a doa-
ção, o que const i tuiu o primeiro pas-
so pa ra a realização de tão sublime
cometimento.

Sem demora, foram aber tos crédi-
tos pa ra conservação e continuação
dos t rabalhos iniciados e decididas
adaptações da propriedade doada.
Em 29 de dezembro de 1900, sendo

presidente de São Paulo o grande
Rodrigues Alves, tendo como secre-
tár io o dr. Cândido Rodrigues, por
Decreto n.º 678, foi cr iada a Escola
Agrícola de Piracicaba. Po r pa r t e
desses dois eminentes estadistas en-
controu a idéia de Luís de Queiroz
a mais f ranca s impat ia ; e a 3 de
junho de 1901, com a presença do
Cândido Rodrigues, de P ruden te de
Morais, da viuva de Luis de Queiroz
e out ras pessoas gradas , inaugura-
va-se a escola em edifício provisório.

E r a m as instalações modestas, em-
bora já t ivessem sido inaugurados a 
Fazenda Modelo e o Posto Zootéc-
nico.

Só foi, porém, na gestão do inol-
vidável Carlos Botelho, o t raba lhador
incansável que remodelou a econo-
mia agrícola paulista, sendo presi-
dente de São Paulo, o ilustre brasi-
leiro Jorge Tibiriçá, que se inaugu-
rou, em 14 de maio de 1907, o pom-
poso edifício da escola com todas as
suas dependências.

Daí p a r a cá, t an to no ensino como
em suas instalações, se t em acentua-
do sempre o progresso da escola, pos-
suindo hoje um programa de ensino
superior capaz de satisfazer às exi-
gências pedagógicas modernas.

No município de Pelotas, Es tado
do Rio Grande do Sul, em edifício
doado pela família Eliseu Maciel,
foi fundado, pelo Governo Imperial ,
o Ins t i tu to Agrícola e de Veter inár ia
e, em 1888, t an to o edifício como as
dependências da escola passa ram pa-
ra o Governo Municipal. Com o ad-
vento da República deu-se a reorga-
nização da escola, que passou a cha-
mar-se Liceu de Agronomia e Vete-
r inár ia e é hoje a Escola de Agrono-
mia Eliseu Maciel, subordinada ao
Governo Federal .
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Por iniciativa do Governo Esta-
dual, foi fundado, em 8 de fevereiro
de 1910, um Curso de Agronomia
junto ao Ins t i tu to de Engenhar ia , o 
qual começou a funcionar regular-
mente em 1911, graças à lei es tadual
n.º 93, de 27 de novembro de 1909.

Hoje é a Escola de Agronomia e 
Veter inár ia de Por to Alegre, da Uni-
versidade do Rio Grande do Sul (es-
tadua l ) .

Em Pernambuco , em 1921, a Esco-
la de Engenha r i a começou a minis-
t r a r o ensino da E n g e n h a r i a Agronô-
mica.

Em 1913 foi fundada, por iniciati-
va do abade do Mosteiro de São Ben-
to, D. Pedro Roisier, a Escola Su-
perior de Agr icul tura e Medicina Ve-
ter inár ia .

Hoje, em Pernambuco , funcionam,
em Recife, a escola Superior de
Agronomia e a Escola Superior de
Veter inár ia da Universidade Rura l
daquele Es tado .

A Escola Agrícola de Lavras , inau-
gu rada em 1908, é digna de registro,
por t ra ta r - se de u m a iniciativa par-
ticular, hoje t r ans fo rmada na E s -
cola Superior de Agricul tura de La-
vras, que ministra, além do curso
superior, o ensino profissional agrí-
cola.

Cabe a inda assinalar , em Minas
Gerais, a cr iação da Escola Superior
de Agr icul tura e Veter inár ia de Vi-
çosa, obra começada no Governo do
dr. Ar thu r Bernardes . tendo a sua di-
reção confiada ao dr. P. H. Rolfs,
eminente educador americano, hoje
t r ans fo rmada na Escola Superior de
Agricul tura da Universidade de Mi-
nas Gerais (es tadual) .

O nosso ensino superior de agro-
nomia e veter inár ia é hoje minis t ra-
do, além das escolas já mencionadas,

por mais as seguintes : Escola de
Agronomia do Ceará (estadual) , E s -
cola de Agronomia do Nordeste,, em
Areia, Pa r a íba (estadual) , a Escola
Agronomica da Bahia, em Cruz das
Almas (es tadual) , a Escola Superior
de Agronomia da Universidade de
P a r a n á (estadual) , a Escola Superior
de Agricul tura e Veter inár ia do Pa -
r a n á (estadual) , a Escola Superior
da Agricul tura e Veter inár ia do Pa -
r a n á (par t icular ) , a Escola Flumi-
nense de Medicina Veter inár ia de Ni-
terói (par t icular ) , e a Faculdade de
Medicina Veter inár ia da Universida-
de de São Paulo .

Voltando à pr imit iva Escola Su-
perior de Agr icul tura e Medicina Ve-
te r inár ia que funcionou na r u a Ge-
neral Canabar ra , podemos lembrar
que, pelo Decreto 12.012 de 20 de
março de 1946, passou a funcionar
em Pinheiro, Es tado do Rio, hoje
Pinheira l .

Pelo Decreto 12.894, transferiu-se a 
mesma pa ra o local onde se encon-
t r a a tua lmente a Secretár ia de Agri-
cu l tu ra d0 Es t ado do Rio de Janeiro,
na Alameda São Boaventura, em
Fonseca, Niterói .

Em março de 1920, nova rees t rutu-
ração sofreu a referida escola, sendo
então criado, anexa à mesma, o Cur-
so de Química Industr ial . Mais
tarde , pelo Decreto 17.776, foi t r ans -
ferido para esta Capital, no edifício
da avenida Pas t eu r 404. Em 8 de
fevereiro de 1934, pelos decretos
23.857 e 23.858, foi a Escola Superior
de Agricul tura e Medicina Veteriná-
r ia desdobrada nas a tua is Escolas
Nacionais de Agronomia e Nacional
de Veter inár ia . Pelo Decreto n.º
6.155, de 30 de dezembro de 1943, que
reorganizou o Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas, foi
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cr iada a Universidade R u r a l consti-
tu ída pelas Escolas Nacional de
Agronomia e Nacional de Veteriná-
r ia e a inda a Dire tor ia dos Cursos
de Aperfeiçoamento, Especialização e 
Extensão, e que abrange hoje, ainda,
o Serviço Escolar e o Conselho Uni-
versi tár io.

N u m a época como a atual , em que
o homem se mos t ra cada vez mais
ávido de bem-estar e igualdade, tor-
na-se preciso recor rer aos ensina-
mentos da ciência.

Aplica-se aqui, com inteiro cabi-
mento, em relação à nossa agricul-
tura , ce r t amente com cores muito
mais car regadas , o que disse au to-
r idade francesa competente do ant i -
go ensino agrícola na F r a n ç a : "Se
se refletir quanto nossa agr icu l tu ra
encerra de ignorância pretenciosa,
de obst inação na rotina, de egoísmo
invejoso, concebe-se facilmente toda
a impor tância da missão des t inada
ao agricul tor instruído e, por conse-
qüência, aos estabelecimentos desti-
nados a formá-lo."

Sem ensino organizado e fiscaliza-
do, como sem profissionais e estabe-
lecimentos técnicos, permaneceremos
re ia rda tá r ios na solução dos nossos
problemas agrícolas, não podendo
formar o ambien te novo de produ-
ção s is tematizada em que o profissio-
nal t e r á de exercer verdadeiro apos-
tolado.

Carecemos, a todo t ranse , de elevar
a capacidade p rodu tora de nossas
te r ras , que não são tão ricas como
podíamos acredi tar , pelo que se faz
preciso organizar nossa agr icul tura
em bases economicamente sólidas,
valendo-nos de todos os processos
científicos ao a lcance da prát ica .

Sem conhecermos as leis que pre-
s idem a produção, t an to econômica
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como biológicas, não chegaremos à 
agr icu l tura racional, habilitando-nos
a lutar com outros povos no comér-
cio mundial .

Evidentemente , s i há cogitação
com que se devam preocupar os po-
dêres públicos do país, essa será a 
do ensino profissional agrícola.

— ARTI;R TORRES FILHO — (O Jornal, 

Rio).

EDUCAÇÃO E CULTURA

Educação e cultura, — esse im
portant íss imo binômio no capítulo
dos deveres do Estado — correspon-
dem a campos diferentes de inter-
ferência no domínio das atividades
espirituais e no plano das realiza-
ções adminis t ra t ivas , embora haja
profundas relações en t re u m a e ou-
t ra .

Ação s is temát ica de a jus tamento
do homem ao meio, quer proporcio-
nando-lhe o crescimento normal, inclu-
sive o desenvolvimento de suas fa-
culdades, quer transferindo-o do ego-
centr ismo inato p a r a o clima cordial
cias relações sociais, quer apurando-
lhe a capacidade p a r a torná-lo o S3r
econômico, indispensável à sua pró-
pria sobrevivência, o o ser político,
elemento vital à sociedade e ao Es ta-
do, — é a educação, em verdade, o 
g rande processo que integra o indi-
víduo na comunidade conciente. Exer-
cida a t ravés de escolas regulares, ope-
ra-se, normalmente , na infância e na
adolecência, períodos d.estinados à 
formação da personalidade, e ofere-
ce, em conseqüência, o crescente e 
empolgante espetáculo do desenvol-
vimento harmonioso da cr ia tura , do
físico ao espirito, numa obra vigi-
lante, delicada e cuidadosa de assis-
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tência, cujos resul tados não é lícito
a mais ninguém contes tar ou pôr em
dúvida. As famílias encaminham fi-
lhos p a r a a escola, tocadas de u m a
míst ica que é a c rença infalível nos
seus efeitos. O Poder Público abre, dia
a dia, novas escolas, por compreen-
der a obrigação fundamenta l que lhe
cabe de proporcionar a mais vas ta
rede de unidades de educação bá-
sica. Na educação das gerações jo-
vens reside, segundo o consenso unâ-
nime, o progresso definitivo da co-
munidade e da nação. E a ação
educat iva a inda se deve verificar
com relação aos adultos que nunca
t iveram os benefícios da educação
básica.

Cuida, pois, a educação dent re as
complexas atr ibuições que encerra, da
consolidação de hábitos, da integra-
ção social, da t ransmissão de pro-
cessos de cul tura, da t ransferência
de técnicas, da vivência de idéias.
Tudo isso acompanha o indivíduo
desde o nascimento a té a madureza,
e imaturos cont inuam a ser os adul-
tos não at ingidos pelos benefícios da
assistência educativa. Transcorrido,
porém, o gigantesco processo, o ho-
mem se emancipa, afirma-se, t o m a
posição na sociedade, tem seu lugar
na economia do país, assume a t i tu-
des, reage, crítica, opina, coopera,
desdobra, resolve, cria. O processo
educativo regular es tá encerrado: os
hábitos, consolidados e rijos; a ca-
pacidade de apreciação, apr imorada .
Te rá a educação cumprindo o seu
dever. Mas o destino do homem
cont inua a merecer assistência. O 
conhecimento e a técnica vivem em
constante revisão. Há u m a flutua-
ção de valores, rec lamando novas
at i tudes. Aqui aparecem a cu l tura
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e a sua difusão como problemas da
mais a l t a relevância.

Sim, a cu l tura vem de longe. Acu-
mulação constante e seletiva dos co-
nhecimentos, dos valores morais , das
técnicas e demais conquistas do ho-
m e m no g rande quadro da civiliza-
ção, ela precede à educação m a s
t ambém a acompanha e, encer rada a 
ação escolar, a ela sucede, na presen-
ça perene da vida do espírito. A 
educação, como processo e como con-
teúdo, al imenta-se da cul tura .
As ciências pedagógicas contribuem,
p a r a os "meios" ; a filosofia t en ta de-
finir-lhe o s i " f i n s " ; as letras, as a r -
tes e as ciências em geral dão-lhe
o "conteúdo" e inspiram e justifi-
cam hábitos, a t i tudes e técnicas.
N u n c a é demais af i rmar-se ser a 
" cu l tu ra" a matér ia -pr ima da "edu-
cação". Depois, ela responde às exi-
gências do homem educado. A esco-
la desenvolveu no aluno o gosto pe-
las a r t e s e a curiosidade pela ciência,
o hábito do tea t ro e o exercício do
sent imento crítico, o rumo do progres-
so e a tendência revisionista das téc-
nicas, enfim, as condições essenciais
de um grande consumidor de "cultu-
ra" . Preparou-o p a r a viver as oportu-
dades do espírito e da sensibilidade,
os frutos da imaginação e do enge-
nho, as conquistas da tenacidade e 
das pesquisas. Agindo, assim, siste-
màt icamente , é a própria educação
que rec lama da sociedade e do Es ta -
do u m a vida cul tural intensa. Sem o 
que, t e r ia conduzido o homem p a r a o 
inexistente; t e r ia aperfeiçoado as
suas faculdades, p a r a que posterior-
mente fossem embotadas pela fatali-
dade das ausências; te r ia criado "de-
sejos", apenas pa ra t o r t u r a r o ho-
mem„ como que repetindo o suplício
de Tânta lo . . . As atividades cultu-
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rais correspondem, portanto, às pró-
prias exigências cr iadas pela escola,
em bem do indivíduo: p a r a humani -
zá-lo, distanciando-o, quanto possível,
da prepotência dos inst intos e dos
impulsos.

A educação seria rotina, não fora
a contribuição renovadora da cultu-
ra. A cul tura é seletiva e revisio-
nista. Os cientistas, nos seus labo-
ratórios e gabinetes não se cansam
de procurar novos caminhos e de
a p u r a r imper t inentemente o que se-
ja a verdade, ao seu alcance. Os ar-
t is tas , insaciáveis na busca de for-
mas de expressão, fornecem sempre
sugestões inéditas, que satisfazem as
ânsias dos períodos a to rmentados de
transição, como antecipações poéti-
cas de novas realidades. Os homens
de letras, ana l i s tas por excelência da
humanidade , sensíveis aos d r amas da
hora presente, condensam, em ro-
mances, poemas e ensaios, todo o 
tumul to contemporâneo e proporcio-
nam-nos páginas p a r a reflexão ou
consolo. Os filósofos, os políticos e 
os estadistas especulam rumos que
conduzem os povos a um clima de
felicidade e entendimento. Todos
t raba lham, pelos meios de que dis-
põem,, pondo a sua inteligência crí-
t i ca ou cr iadora ao serviço da cultu-
ra . E os frutos desse esforço reno-
vam e refrescam os s is temas educa-
cionais, ao mesmo tempo que dão
conteúdo à vida do comum dos ho-
mens, propiciando-lhes, d i re ta ou in-
di re tamente , a at ividade agradável ,
como a manifestação de ar te , ou a 
at ividade útil, al icerçada na ciência
ou na técnica. Só a cu l tu ra t o r n a
fecunda a vida. Só ela evita a ro-
t ina. Só ela assegura, em meio à 
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monotonia dos séculos, o sopro da
criação e da renovação. — CELSO
KELLY (A Noite, Rio). 

R U I BARBOSA E O E N S I N O DA
SOCIOLOGIA

Aos muitos estudos que a posterio-
r idade já lhe conferiu como jus ta
expressão de um julgamento histó-
rico, desapaixonado e consciencioso,
deve-se acrescentar à obra de RUI
mais um título, e bem meritório, con-
quanto não t enha o relevo de outras
conquistas de sua inteligência no ter-
reno político. Todavia, por mais sim
ples que pa reça é um título honroso
porque demonst ra a visão global de
R U I no conhecimento dos principais
problemas brasi leiros: precursor do
ensino da Sociologia no Brasil . Cabe
a RUI, sem a menor dúvida, um lu-
gar definido na galeria dos pioneiros
do ensino da ciência social neste país.
Muito an tes de se organizar o ensino
regular desta disciplina, cujo estudo
hoje em dia, se to rna cada vez mais
necessário, senão até imprescindível,
à cu l tu ra moderna, já R U I Barbosa
propunha, em alentado Relatório de
1882, que, em lugar da cadeira de Di-
reito Natural, fosse cr iada a cadeira
de Sociologia no curso de Direito. Di-
zia êle: 

Ao direito natural, pois, que é me-
tafísica, antepomos a sociologia, ain-
da não rigorosamente cientifica, é 
certo, na maior parte dos seus resul-
tados, mas científica nos seus pro-
cessos, nos seus instintos, na sua in-
fluência sobre o desenvolvimento da 
independência humana e a orienta-
ção dos estudos superiores". (Relató-
rio sobre a R E F O R M A DO ENSI -
NO SECUNDÁRIO E SUPERIOR-
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1882-Vol. IX, Tomo I, pág. 107. Ed .
"obras Completas", Rio 1942".

Ainda não havia, é claro, profes-
sores especializados, u m a vez que os
estudos sociológicos, t an to no século
passado como nas pr imeiras décadas
deste século, muito se ressent iam da
falta do verdadeiro espírito cientifi-
co, apesar da influência do Positi-
vismo, influência que, aliás, cedeu lu-
gar, em grande par te , à doutrina
spencer iana em determinados grupos
acadêmicos, no tadamente na velha
Escola do Recife. Não era apenas
no campo da Sociologia que se obser-
vava o diletantismo, a tendência a té
então muito na tu ra l p a r a as gene-
ralizações abs t ra tas sem a verifica-
ção experimental , hoje indispensável
a qualquer at ividade científica:
t ambém nos domínios de out ras dis-
ciplinas havia improvização, muito
empirismo. A Estat ís t ica , a Psico-
logia e a té mesmo a Economia que
são discliplinas afins com a Sociolo-
gia, conquanto formem, hoje, depar-
tamentos autônomos, não ofereciam
terreno seguro, porque a inda estava-
mos na fase de ten ta t ivas em rela-
ção a de te rminadas ciências. Não
havia professores especializados pa-
ra certa.s disciplinais, como a Socio-
logia, a Es ta t í s t ica etc. R U I com-
preendeu muito bem a s i tuação do
ensino, quando disse, no mesmo Re-
latório, a propósito da fal ta de pro-
fessores especializados:

E' absurdo, a respeito de cadeiras 
como a sociologia, o direito constitu-
cional e o das gentes, a diplomacia, 
a economia política e a ciência da 
administração, estreitar o direito de 
escolha no círculo dos diplomas con-
feridos pelas academias. 

O pensamento de R U I é bem cla-
ro: não havendo cul tura especializa-

da de a lgumas disciplinas do cur r í -
culo superior, o Es tado te r ia de r e -
correr a pessoas consideradas capa-
zes, a inda que não t ivessem tí tulos
oficiais. Como p repa ra r professores
ou técnicos, se a inda não havia es-
colas nem cursos especializados? O 
autodidat ismo é, por tanto , um fenô-
meno inevitável quando u m a ciência
a inda não está bem definida ou
quando a inda não existem especialis-
tas nessa ciência. Nos primeiros pas-
sos, não é possível evitar a improvi-
sação.

Não havia, no tempo de Rui, 
equipes de professores pa ra discipli-
nas que somente depois de a lgum
tempo a es ta pa r t e passa ram a cons-
t i tuir especializações indispensáveis
à pesquisa moderna . Nes te par t icu-
lar, não se pode deixar de reconhe-
cer o espírito objetivo de Rui , desde
que se leve em consideração o esta-
do de incipiência em que se acha-
v a m a lgumas ciências. Leia-se, por
exemplo, es ta observação:

Há, tem havido, e pode haver 
acrescentava R U I — fora desse grê-
mio homens superiores, talentos e al-
ta preexistência nesses assuntos. E 
imolá-los, em dano da instrução, do 
preconceito que assegura aos bacha-
réis e doutores o monopólio dessas 
posições, é não compreender o fim e 
os interesses do ensino. 

Queria Ru i dizer, com tais pala-
vras , que o ensino de Sociologia não
devia ser privativo dos homens diplo-
mados, dos bacharéis ou doutores em
Direito, na tu ra lmen te porque, é lógi-
co deduzir, nem mesmo nas Escolas
Superiores havia especialistas nessa
complexa disciplina. Não t ínhamos ,
como já temos hoje, núcleos de pre-
paração técnica, centros de cu l tu ra
especializada, como a Escola de 8o-
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ciologia de S. Paulo, insti tuição que
honra a cul tura especializada, como
a Escola de Sociologia de RUI, ser ia
o aprovei tamento de homens capazes,
homens que pelo menos conhecessem
a matér ia , fossem ou não diploma-
dos. Não havia, de fato, outro cami-
nho na época em que R U I preconi-
zou o ensino oficial da Sociologia no
Brasil .

A reforma do ensino e ra p a r a RUI
um problema tão u rgen te quanto de-
cisivo p a r a o Par t ido Liberal. Na
ca r t a que escreveu ao Dr. Antônio
Jacobina quando o Par t ido Liberal
conquistou, mais u m a vez, o Poder,
já nos úl t imos decênios da Monar-
quia, Rui acentuava, nes tas palavras,
a convicção de seus pontos de vista
prát icos sobre de terminados proble-
mas nacionais : Depois da reforma 
eleitoral — refere-se à lei Saraiva, de 
1881 — a que atribuo a importância 
de uma verdadeira revolução entre 
nós, a par da reforma do ensino pú-
blico, que espero seja do primeiro 
Parlamento reformado, a volta ao 
ouro é o mais imperioso e o mais pró-
ximo problema dentre os que envol-
vem os destinos de nossa pátria, (ob.
cit. — Do prefácio do Prof. Thiers
Moreira) . Quem, por tanto , colocava,
há mais de sessenta anos, a reforma
do ensino entre os mais urgentes,
mais impor tantes e imediatos proble-
mas do país, sent ia na tura lmente ,
sem utopia, sem ilusões, mas com es-
pírito realista, cer tas lacunas de in-
fluência sensível na formação inte-
lectual da mocidade.

E' provável que vozes avulsas, do-
minadas pelo espírito misoneista de
todos os tempos, t e n h a m qualificado
R U I de visionário quando incluiu a 
cadeira da Sociologia nos planos da
reforma do ensino. De fato, a ante-
cipação de R U I poderia ser tomada

como precipitação, uma vez que ain-
da es távamos no terreno das ten ta-
t ivas empíricas. En t re tan to , os fatos
vieram confirmar, na vida moderna,
o acerto, o inteiro cabimento das pre-
visões de RUI, embora fosse êle o 
primeiro a reconhecer que a Socio-
logia, naquele tempo, a inda não e ra
"r igorosamente científica". Seu glo-
rioso nome, portanto, não deve nem
pode ser esquecido entro os precur-
sores do ensino da Sociologia, con-
quanto poucos autores t e n h a m feito
referências a este ponto da obra do
RUI. O Brasil, aliás, t em precedên-
cia, a este respeito, sobre outros paí-
ses americanos. Quem o diz é o 
Prof. Fe rnando de Azevedo, em seu
livro Princípios de Sociologia, exce-
lente publicação das Edições Melho-
ramentos , de São Paulo.

Certamente, no crepúsculo do sé-
culo XIX, já haviam sido criadas, 
em algumas Faculdades, cadeiras de 
sociologia, como no Peru, a da Uni-
versidade de Lima, confiada a Ma-
riano Cornejo e, em 1938, a primeira 
que se fundou na Argentina, na Fa-
cilidade de Filosofia e Letras, da 
Universidade de Buenos Aires, e na 
qual, ocupada por um ano (1898-99) 
por Antônio Dellepiano, inaugurou 
seus cursos Ernesto Quesada, emi 
1904, depois de um interregno de cin-
co anos.. .Antes disso, porém — con-
tinua o mestre brasileiro — em 1882, 
Rui Barbosa, no Brasil, já havia pro-
posto, em parecer magistral sobre o 
projeto de reforma do ensino secun-
dário e superior, a introdução da so-
ciologia no quadro das matérias dos 
cursos de direito. 

Diga-ss de passagem, a propósito
da citação acima, que, com o reco-
nhecer em Rui um precursor do en-
sino da Sociologia, o Professor Fer -
nando de Azevedo, a quem tanto já
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deve o Brasil, no campo da educação
e da cultura, veio revelar, sem dúvi-
da, o al to e seguro conceito em que
Rui, a inda no século passado, t i nha
a ciência social, hoje tão necessária,
tão indispensável à compreensão de
certos fenômenos da vida moderna .
A Sociologia es tá em toda par te , di-
re ta ou indiretamente, e a inda não
se sabe onde estão as suas frontei-
ras, porque é difícil de te rminar os
limites do verdadeiro domínio desta
ciência. A g rande obra do Professor
Fe rnando de Azevedo, neste terreno,
muito tem contribuído p a r a que se
compreenda melhor a impor tânc ia
da Sociologia no processo de aperfei-
çoamento social. Em dois opulentos
trabalhos, lançados pelas "Edições
Melhoramentos" ("Princípios de So-
ciologia" — 5º edição e "Sociologia
Educacional" — ?." edição) o eminen-
te educador e sociólogo patrício con-
quanto se t r a t e de obras didáticas,
dest inadas, portanto, à formação dos
que se iniciam, nestes estudos, de-
mons t ra mui to bem o sentido oní-
modo, ilimitado da Sociologia, nota-
damente agora, porque o problema
social reclama solução científica, em
conjugação, é claro, com a ação do
Estado. P a r a encarar o problema
social à luz de critério científico,
mister se faz a dilatação cada vez
mais , do campo da Sociologia, espe-
cialmente porque são muito ínt imas
as suas relações com a ciência eco-
nômica. Forçosamente , teremos de
sair das soluções empíricas pa ra as
soluções científicas. A Sociologia im-
põe-se, por tanto , como necessidade
não apenas especulativa como ciên-
cia de gabinete, mas, na realidade,
como ciência de aplicação prá t ica na
esfera social como na esfera política.
A intuição de Rui , ao descortinar,
muito cedo, o futuro da Sociologia

na ordem prát ica, prevendo, com
mui ta antecedência, o grande papel
da ciência social nas relações huma-
nas, prova que o gênio da eloqüên-
cia, o pur i s ta da língua, o invencível
doutr inador político não e ra um es-
pírito teórico, mas u m a inteligência
bem informada pelo senso da obje-
tividade. De dia p a r a dia, à propor-
ção que se es tuda a obra de Rui , des-
trói-se na tu ra lmen te a suposição de
que o "g rande as t ro da nacionalida-
d e " não passava de um teórico, um
este ta da palavra, sem idéias concre
tas . Não. A crí t ica serena e auto-
r izada prova jus t amen te o contrár io,
porque Rui soube "encara r de fren-
te" , como se cos tuma dizer, os maio-
res problemas nacionais de seu tem-
po. — DEOLINDO AMORIM — (Jornal do 

Comércio, R io) .

P R O B L E M A S FUNDAMENTAIS
DA ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

O problema do tempo é de g rande
impor tância p a r a a Orientação P ro -
fissional, que é um processo longo e 
dispendioso e precisa ser encarado
pelo seu lado prát ico. Tempo signi-
fica dinheiro; e, se o problema é de
dinheiro, precisamos avaliar esse
tempo sob o aspecto econômico. Nem
todos os que precisam de Orientação
Profissional dispõem de recursos su-
ficientes p a r a custear tão dispendio-
so processo. Quem o deve então
cus tear? O governo? A fi lantropia
social? Dificilmente o governo o po-
de rá fazer porque, diante do g rande
número dos que necessi tam de orien-
tação, a mobilização de üm pessoal
técnico especializado pa ra ta l t a re fa
u l t rapassar ia qualquer espectativa.
Quanto à f i lantropia social, sabemos,
por experiência, que as grandes cam-
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panhas , ta is como a campanha con-
t r a a tuberculose ou cont ra a mor ta-
lidade infantil, nunca lograram al-
cançar, plenamente, os seus objeti-
vos.

In t imamente ligado ao problema
econômico, o problema do pessoal é 
um problema muito sério. O pessoal
deve ser não só instruído e prepara-
do como t ambém formado e formar
é mais difícil que ins t rui r e preparar .
A formação é u m a a tuação integral
sobre a personalidade, pois tende a 
c r ia r nela as condições de reação ne-
cessár ias pa ra t r aba lha r com eficiên-
cia. O ideal ser ia submeter o pes-
soal a u m a seleção prévia. O pro-
blema do pessoal é, portanto, t am-
bém, de ordem psicológica visto que
um psicotécnico deve possuir carac-
ter ís t icas que demonst rem um bom
equilíbrio emocional.

Outro problema é o da l iberdade
individual, muito discutido nos paí-
ses de regime democrático. Se cada
indivíduo pode fazer o que quer p a r a
g a n h a r a vida, que direito teremos
de aconselhá-lo, insinuando-lhe de-
te rminadas profissões? Se crê em
nós, na nossa orientação, acabamos
por subst i tui r sua vontade individual
por ou t ra ; e, se não crê, agimos de
forma compulsiva.

Es te problema foi estudado junta-
mente com o do ca rá te r do conselho
(consultivo ou informativo) e podem
ambos ser resolvidos se a orientação
profissional fôr real izada com flexi-
bilidade. O orientador deve dar um
conselho mais informativo que exe-
cutivo. Nunca deve dizer (faça), m a s
sugerir, informando sobre as possibi-
lidades de êxitos e fracassos nos di-
versos r amos profissionais a seguir.

Há casos em que, pelo próprio as
pecto com que se apresentam, a 

orientação profissional exige mais ri-
gidez de conduta por pa r t e do orien-
tador. Seria o caso, por exemplo, do
epilético que pretendesse ser avia-
dor ou motoris ta . Só a interdição
resolveria.

Outro problema é o da diferencia-
ção das aptidões, congênitas ou ad-
quiridas. É um problema de ordem
técnica e CLAPARÈDE e DECHOLY foram
os que pr imeiro c ha m a r a m a a tenção
sobre êle.

Necessário se t o rna saber a té que
ponto u m a apt idão é congênita ou
adquir ida p a r a se poder fazer um
bom prognóstico, u m a vez que :

Aptidão a tua l — Aptidão congênita
+ Experiência.

Exemplo : pode ser que um jovem,
criado no interior, possua, sem nun-
ca as t e r desenvolvido, por fal ta de
ambiente adequado, esplêndidas apti-
dões p a r a a música; enquanto que,
outro, filho de músicos, vivendo num
ambiente farto de estímulos, por co-
nhecer suficientemente a música te -
nha desenvolvido essas aptidões a 
ponto de parecer melhor . dotado que
o primeiro.

Como distinguir nesses dois jovens
qual o que tem aptidões inatas p a r a
a mús ica? Tal problema só poderá
ser resolvido colocando-se os dois jo-
vens diante de situações novas p a r a
se abalizar os progressos de aprendi-
zagem, nas mesmas condições.

Acontece comumente que indiví-
duos, com "déficit" inicial na apt idão
que se quer medir, progridem com o 
exercício, enquanto outros, com apa-
ren te apt idão inicial, f icam estacio-
nários. Necessário se torna, então,
aplicar-se ao processo de orientação
um cará te r crônico p a r a se poder
submeter as aptidões ao controle ex-
per imental . Todos os conceitos de-
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vem ser provisórios. Todo prognós-
tico requer pelo menos dois elemen-
tos de juízo, dois pontos de referên-
cia pa ra fazer u m a curva. No indi-
víduo que vem, ano a ano, à consul-
ta, podemos diferenciar, a t ravés da
curva apresentada , o que é aptidão,
o que é aprendizagem. Este proble-
ma não é de fácil solução porque não
bas ta cr iar condições experimentais
idênticas, pois influem também con-
dições subjetivas que não podem ser
controladas facilmente.

Há u m a série de problemas que
não podem ser encarados sob a for-
ma dogmát ica pois não apresen-
t a m nunca as mesmas caracter ís t i -
cas. Isso é devido talvez à confusão
nos te rmos empregados pa ra defini-
los. Tra ta-se da ant inomia en t re
apt idão e vocação.

Começaremos por dist inguir o ver-
dadeiro sentido dos t e rmos : incenti-
vo, interesse e vocação. Po r incen-
tivo, chamamos o pseudo-interêsse.
Quando se usa um estímulo qualquer
que se utiliza como incitante pa ra
a t ra i r o sujeito a qualquer tipo de
trabalho, es tá se usando um incen-
tivo. O incentivo pode ser positivo
ou negativo. Ex. : "Traba lha bem
que receberás tal ou qual prêmio" (po-
sitivo) ; "Se não fizeres isso, serás
cas t igado" (negativo). O incentivo
é algo extrínseco que se adiciona à 
ta re fa imposta p a r a a obtenção de
um rendimento.

In teresse é já um produto psicoló-
gico, u m a tendência afetiva pa ra sa-
tisfazer u m a necessidade ínt ima; é 
u m a tendência que fixa o indivíduo,
de u m a mane i ra mais ou menos per-
sistente, a um objeto qualquer, numa
relação afetiva. O indivíduo vaidoso
que se interessa pelo cinema e encon-
t r a aplauso, sente cada vez mais in-

teresse, interesse esse que se originou
primeiro fora, no meio do ambiente,
mas que acabou repercutindo profun-
damente no sujeito, preso a raízes
afetivas, de acordo com as tendên-
cias. Confunde-se com vocação mas
não é vocação ainda, por ter-se ori-
binado de fora p a r a dentro.

Vocação significa voz interior, voz
que p a r a ser ouvida, mister é não
ouvir out ras vozes; enquanto se es tá
voltado p a r a o exterior, esta voz não
se manifesta, exige recolhimento, in-
teriorizaçáo. E tendência p r imár ia
de reação, é a percepção de impulso3
na tura i s que, por repressão, não fo-
r a m a inda manifestos. Havendo vo-
cação há sempre aptidão.

Ê muito difícil distinguir-se dos in-
teresses criados na infância a verda-
deira vocação.

As vocações organizam-se sobre o 
m a p a das tendências pr imár ias de
reação, satisfazem a necessidades vi-
tais, pois, estáveis.

Os interesses, embora mais amplos,
são instáveis, o indivíduo os assimila
do mundo exterior.

Fa l amos da an t inomia entre apti-
dão e vocação; pra t icamente , este
problema não existe; está, apenas,
mal apresentado. Isto acontece por-
que se confunde vocação com inte-
resses e incentivos. Quando a voca-
ção é au tên t ica e obedece a u m a ten-
dência na tura l que se apoia em dis-
positivos consti tucionais do sujeito
há sempre apt idão. Têm dado ori-
gem a mui tas discussões no campo
da Orientação Profissional em mui-
tos países, e estudiosos de renome
cometem erros graves ao tratá-los.
MARANON confunde vocação com in-
t e r s s e profissional, e ADLER segue
em sua teoria um processo errado a 
esse respeito. Se a tese de ADLER
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fosse certa, anularia todo intento de
realizar a Orientação Profissional
como se está fazendo, pois eqüivale
a dizer que o indivíduo precisa de-
dicar-se àquilo para o que não tem
aptidão; que a falta de aptidão é que
determina a vocação e habilidade.
Sua tese é a seguinte: quando um
sujeito tem uma certa insuficiência
no campo de sua personalidade, en-
gendra-se nele um sentimento de in-
ferioridade (complexo de menos va-
lia) que determina o protesto viril,
ira do indivíduo, o qual se dedica
não só à dominação dessa insuficiên-
cia para superá-la como põe em jogo
todos os recursos pessoais e se trans-
forma em elemento propulsor da fal-
ta de propulsão.

A tese de ADLER é ilustrada com o 
exemplo muito sugestivo de DEMÓS-
TENES, que foi um menino gago, a 
quem todos desprezavam. Adquiriu
um sentimento de inferioridade por-
que não sabia falar, quis fazer-se um
grande orador, e conseguiu seu desi-
deratum.

Nem tudo nesta teoria está total-
mente certo, É evidente que um su-
jeito, aplicando-se com maior inten-
sidade ao desenvolvimento de uma
aptidão medíocre, pode chegar a pro-
duzir uma quantidade de trabalho
aceitável; em troca, descuidando-se
por algum tempo, seu rendimento
será medíocre. Existe certa possibi-
lidade de compensação em muitos
casos, por treinamento, assim como
diminuição, por usura; mas o que
não é possível é o indivíduo sem ne-
nhuma vocação conseguir superar o 
nível médio. A própria definição de
aptidão exclui esta possibilidade.
DEMÓSTENES era gago, mas isto não 
representava ausência de aptidões 
para orador. O quadro de aptidões

para. a oratória é dado por outra sé-
rie de funções psíquicas:

1 — ter alguma coisa que dizer,
algo interessante.

Aquele que não tenha pensamento
para dizer, não poderá ser orador.

2 — Saber articular, em formas
mais ou menos belas, é, apenas, uma
condição secundária. É a expressão
que veicula para o exterior essa ora-
ção que foi formulada mentalmente
e que sairá pelas vias periféricas (vo-
cais, laringe, etc). A gagueira ê,
apenas, um espasmo respiratório que
surge de um conflito imaginativo
com o ambiente. O impedimento que
pode ser útil em um determinado
momento se transforma em inconve-
niente, estancado, antes do tempo,
com espasmo respiratório. A prova
disto é que todos os gagos deixam
de sê-lo, cantando. O que DEMÓSTE-
NES fêz foi eliminar o freio ou o obs-
táculo que o detinha na manifesta-
ção de suas verdadeiras aptidões.
Não criou o que não tinha; apenas
manifestou suas reais condições ora-
tórias.

Há inúmeros exemplos. Muitas ve-
zes só tardiamente o indivíduo con-
cegue manifestar o que em potencial
traz consigo.
Semelhante seria o caso de RAMOM Y 

CAJAL, que, reprovado em Histologia,
é o maior histólogo do mundo. (Na
realidade, foi reprovado porque sabia
mais histologia do que o professor e 
fêz um exame que não satisfez, ao
negar duas ou três teorias, até então
certas, avançando idéias que tinha,
as quais eram revolucionárias, e que
o professor considerou como inacei-
táveis).

ADLER confunde, às vezes, a ausên-
cia de aptidão com a ausência da for-
ma de expressá-la. Todos sabemos
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que existem aptidões la tentes que le-
vam anos p a r a se revelarem, a té que
se ofereça a oportunidade.

Procuremos, então, definir bem os
termos a fim de evi tarmos mui tas
confusões. A apt idão pode ser defi-
nida como u m a disposição a realizar
bem u m a de te rminada ação. A apt i -
dão somada à experiência traduz-se

em rendimento e, este, em eficiência.
Alguém com disposições para ' a avia-
ção só será aviador quando tomar li-
ções de vôo e adquir i r experiência.

A experiência pode ser espontânea
(dada pela própr ia vida? ou sistemá-
tica, fornecida a t ravés de u m a
aprendizagem técnica dirigida.

apt idão + experiência
espontânea

dirigida
capacidade

Se as somamos, temos um treina-
mento, u m a aprendizagem, e, even-
tua lmente , u m a eficiência.

O resul tado da soma mais o esfor-
ço, interesse ou vontade p a r a pôr em
m a r c h a essa aptidão, é a eficiência 
manifes ta a t ravés da produtividade.

Capacidade não pode ser confun-
dida com rendimento nem com efi-
ciência. A capacidade é sempre po-
tencial, indica o que um sujeito é ca-
paz de fazer: é o índice do rendi-
mento. A eficiência ou o rendimen-
to, em si mesmo, é u m a incógnita
que, a té certo ponto, es tá determina-
da pela capacidade e, também, por
outros fatores. O rendimento é ca-
pacidade presente, em ação, e capa-
cidade é um te rmo vir tual . Muitos
psicotécnicos dizem que capacidade
é igual a apt idão mais o rendimento,
o que está certo desde que não se
confundam. A capacidade está inter-
calada entre a verdadei ra apt idão e 
o verdadeiro rendimento. Ê fa tor
abs t ra to potencial, dá determinado
rendimento em função do esforço. As
variações no rendimento são mui to
grandes, ao passo que a capacidade
á a mesma.

A capacidade é u m a expressão po-
tencial da soma de apt idão mais ex-
periência. A eficiência é o valor que
adquire essa capacidade posta em

ação em um momento determinado.
A apt idão só, em si mesma, não ori-
g ina capacidade se não tem u m a téc-
nica. Po r es tar in terca lada a capa-
cidade em todo esse processo, uns a 
colocam em plano inferior e a igua-
lam à ap t idão; outros a colocam em
plano superior e a igualam ao rendi-
mento . A criança, quando nasce,
tem. u m a apt idão r a r a ã bipedestra-
ção, p a r a manter-se nos pés, mas
p a r a isso é preciso que aprenda a 
a n d a r (aprendizagem que se faz es-
pon taneamen te ) . A medida que
aprende, costuma-se dizer: " j á sabe
andar , já t em capacidade p a r a ca-
minha r " .

A vista do que acabamos de expor,
a suposta divergência ent re apt idão
e vocação fica reduzida ao mínimo
quando se precisam bem os vocábu-
los.

Exis te um campo onde encontra-
mos u m a cer ta oposição en t re as in-
clinações pessoais e as aptidões. Is to
se dá no domínio da a r te . Por exem-
plo, um sujeito que, aos 12 anos de
idade, vive a compor poesias chega
à idade m a d u r a fazendo versos
maus . Isto, é devido ao fato de, no
domínio da ar te , se confundirem t ra -
balho com jogo (diversão). Usam a 
a r t e não como t rabalho mas como
meio de divert imento, de sublimação
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de recursos primários, exibições, etc.
E aqui, então, pode surgir u m a su-
posta discordância. Mas se a a r te
ficar como um "hobby" a t ravés do
qual se subl imam os impulsos, não
será problema. Em troca, o proble-
ma surgi rá em se t r a t ando de t r a -
balho, onde não pode existir u m a
oposição.

Outro problema é a disparidade en-
t r e possibilidade e oportunidade de
t rabalho. Na organização social em
que vivemos, os que vivam, os que
estão capacitados pa ra escolher o 
t raba lho que desejam, na realidade,
dedicam-se aos t rabalhos que lhes
oferecem melhores oportunidades de
g a n h a r a vida. Suponhamos o filho
de u m a família muito pobre de agri-
cultores que apenas sabe ler ou es-
crever mas que tem reais disposi-
ções p a r a engenhar ia . Quais são
suas possibilidades? Infinitas, teo-
r icamente, mas do ponto de vista
prático são mui to escassas. Tudo se
lhe opõe, não tem posses pa ra fazer
cursos superiores, nem possivelmente
t ranspor tar -se a um centro urbano
de estudos, etc. O resul tado e per-
manecer junto ao pai, t raba lhando
no campo. Pode-se dizer que existe
mais oposição entre opor tunidade e 
possibilidade do que entre aptidão e 
vocação.

Com efeito, possuir possibilidades
não basta, é preciso haver oportuni-
dade. Os americanos conver tem a 
obra de orientação em u m a obra
de assistência social em que o 
or ientador t em a obrigação de fa-
zer com que as oportunidades se
t ransformem em u m a realidade,
cr iando bolsas de estudo, encami-
nhando a empregos, convencendo as
famílias de que o jovem pode sem-
pre conseguir o que lhe convém. Is-

so acontece, porém, nos Estados Uni-
dos, onde há organizações de assis-
tência social muito bem desenvolvi-
das. Es ta s organizações t êm um
prestígio enorme e se a r t icu lam com
organizações filantrópicas, devendo
-se a isso o fato do orientador, que
dá o conselho, te r recursos p a r a lo-
g ra r o seu cumprimento.

Na América do Sul a coisa é dife-
rente . As sociedades filantrópicas e 
cul turais nada têm que se possa com-
p a r a r nem de longe com as nor te-
-amer icanas ; e o Estado, tampouco,
a tende às necessidades do indivíduo.
O intercâmbio de filhos não é usado,
preferindo-se que fiquem presos no
pequeno círculo familiar a permit i r
que vivam fora, aprovei tando as
oportunidades de convívio com ou-
t r a s famílias.

Mas a lguma coisa deve ser feita,
quando menos ar t icular toda ativi-
dade de Orientação Profissional com
a at ividade de colocação, de ajusta-
mento na aprendizagem. O orientado
não pode vencer o problema econô-
mico nem o da moradia, mas deve,
pelo menos, dar oportunidade de
aponta r o lugar onde possa apren-
der a tarefa pa ra a qual se sente
inclinado. Quando o indivíduo t em
aptidões se lhe deve dar a oportu-
nidade e permit i r experiências, o que
se consegue a t ravés de Bolsas de
Trabalho, onde se recebem todas as
ofertas e se ajustam aos pedidos.
Isso é realizável instalando-se pró-
ximo aos centros de Orientação Pro-
fissional Bolsas de Trabalho. Mas,
no Brasil , a inda é difícil organizar
um bom centro de Orientação Profi-
sional, quanto mais instalar um bom
sistema de colocações, porque, este
é um campo onde interferem muitos
interesses criados. O problema está,
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porém, em estudo, existem várias ini-
ciativas e não levará muito tempo
para que seja solucionado.

Na E s p a n h a se havia feito mais :
criou-se um Ins t i tu to de Ação Social
que t inha u m a subvenção muito ele-
vada, de forma que o Inst i tuto po-
dia dar bolsas de estudo, não como
quant ias fixas, mas a titulo de aju-
da que cobria o "déficit" mensal do
estudante . E s t a forma de adminis-
t r a r u m a quant idade de dinheiro sob
a forma de tu te la econômica é muito
melhor.

Este problema não é intrínseco da
Orientação Profissional, mas gravi-
ta sobre a eficácia do conselho, dian-
te das dificuldades pa ra segui-lo.
Havendo meios, o conselho se t r ans -
forma em ação, o que é muito mais
interessante .

As aptidões, embora sendo con-
gênitas dependem de determinados
subs t ra tos orgânicos. Toda apt idão
proponde a realizar a lguma coisa,
mas é preciso haver um ins t rumenta l
ou apare lhagem; e quando o instru-
mento ou apare lho se danifica os
subs t ra tos var iam dando lugar a mu-
danças reais das aptidões. O tifo,
por exemplo, de termina u m a intoxi-
cação dos centros nervosos e, em
conseqüência, lesões de grupos de
células nervosas, o que provoca u m a
modificação não só nas aptidões
como t ambém no ca rá t e r do indiví-
duo.

Exis te u m a váriabil idade nas ap-
tidões que é imposta por u m a possí-
vel var iação de base histológica ou
fisioquímica do ins t rumenta l sobre o 
qual se baseia a apt idão.

Este problema nos conduz à neces-
sidade de entrosar o exame de ap-
tidão com o da saúde para o indi-
víduo ver se está ameaçado por de-

t e rminadas doenças que podem com-
prometer suas aptidões.

As aptidões não são, por tanto fe-
nômenos constantes . Sendo congêni-
tas , poderiam parecer constantes ,
mas não é assim, conservam-se en-
quanto se conserva a fórmula bioló-
gica com que foi criada.

O problema da váriabil idade da
aptidão, e do rendimento, é um pro-
blema muito sério.

Finalmente , é preciso levar-se em
consideração a váriabil idade das téc-
nicas profissionais. E s t a variabili-
dare é de te rminada pelo progresso
da tecnologia do t raba lho e, t ambém,
pelas modificações dos objetivos do
mesmo. Assim sendo, os requisitos
profissionais m u d a m com o tempo e,
por tan to , é difícil saber a té quando
tais ou quais aptidões, que hoje se
apresen tam como necessár ias p a r a
um sucesso num determinado tipo de
trabalho, cont inuarão sendo-o. Um
exemplo típico deste fato está na
profissão de aviador, que inclusive,
pode desaparecer como tal no futu-
ro, à medida em que esse meio de
t r anspor t e possa ser dirigido e con-
trolado da t e r ra . No entanto, afor-
tunadamente , existem a inda u m a
maioria de t rabalhos profissionais
cuja e s t ru tu ra técnica permanece
pra t icamente invariável e neles, não
há dúvida, os processos de seleção e 
or ientação profissional podem ser
aplicados com segurança. — E. MIRA T 
LOPBZ — (Boletim de C B A I. Rio) .

O A L F A B E T O B R A I L L E

A preocupação de permit i r aos
cegos o uso da escri ta e da lei tura
a t ravés de um método próprio, vem
de longe e surge em escritos de
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Erasmo, a par t i r de 1523. A idéia
foi ganhando ter reno e, pelos tem-
pos afora, sempre houve quem, se
preocupasse com a solução do pro-
blema. Processos mais ou menos en-
genhosos foram ten tados em vár ias
épocas; mas , a sua solução come-
çou a t o m a r forma com Char les
Barbier. Coube, porém, ao grande
Valent in H a u y t en ta r o uso do al-
fabeto em relevo. Imag ina ra êle
um alfabeto de carac teres móveis
que, depois de colocados em u m a
prancheta , o cego poder ia ler com o 
tacto. Certo dia, diz P ie r re Viley,
um discípulo de Hauy encontrou, na
escr ivaninha do mestre , um car tão
de convite o qual, for temente com-
primido pela prensa, havia conserva-
do em relevo a lgumas l e t ras : par t i -
cularmente um O. Leseur, tacteando-
-o, reconheceu-o facilmente. Daí se
originou a idéia da escri ta em rele-
vo. Hauy pôs logo em prá t ica o sis-
tema.

Coube, ent re tanto , a Louis Braille,
aluno de Valentim H a u y e cego des-
de t rês anos de idade, encont rar so-
lução definitiva, por meio de uma
combinação de pontos que, além de
muito simples, é mais proporcionada
à polpa dos dedos. Louis Braille ba-
seou o s is tema num re tângulo com-
posto de duas colunas de t rês pontos
cada uma. Esse re tângulo é seme-
lhante ao dado do conhecido jogo de
dominó.

O número seis, que consti tui o sis
tema, é o máximo de estímulos que
não apenas o tac to pode perceber,
mas a inda a vis ta e o ouvido. W u n d t
assinala a intuição que orientou
Louis Braille na organização do al-
fabeto. E Brauhsnausen nota que,
por essa razão, t a m b é m a métr ica
poética prefere seis pés.

Como quer que seja, Braille abriu
um mundo novo pa ra a educação e 
recuperação dos cegos. E ' verdade
que o s is tema não foi imedia tamente
adotado. Mas, com o decorrer dos
anos, o s is tema Braille foi vencendo
as resistências e hoje, felizmente, é 
mundia lmente conhecido e adotado.

No Brasil, o ensino dos cegos foi
instituído por decreto de 12
de setembro de 1854. Em 23 do mes-
mo mês, pelo decreto n. 1434, foram
fixadas as gratificações do diretor, do
médico, do capelão, dos professores e 
empregados. Pelo Aviso n. 242, de
18 de dezembro de 1854, foi mandado
observar, provisoriamente, o regimen-
to interno do Inst i tuto dos Meninos
cegos. Lemos o Aviso, na íntegra,
e não vimos menção a lguma ao uso
do alfabeto Braille. Deixamos aqui
regis t rado o fato, que o Aviso assi-
nala, de t e r sido a biblioteca inicia-
da com doações de Álvares de Aze-
vedo.

Em 29 de janeiro de 1946, o "Diário
Oficial" publicava a por ta r ia n. 552,
do Ministério da Educação. Essa por-
tar ia , regulamentando o decreto n.
6.066, de 3 de dezembro de 1943 (Diá-
rio Oficial de 6 de dezembro de 1943)
unificou o uso do alfabeto Braille e 
adotou os sinais estenográficos que
menciona.

O sistema é de fácil compreensão,
dada a sua simplicidade e a lógica
de sua organização. Como se sabe,
são usados unicamente seis pontos
dispostos em forma de um dado. As-
s im:

A escrita se faz por meio de u m a
"reg le t te" e de um ponção p a r a a 
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perfuração dos pontos. Cada letra
ocupa um re tângulo . Fazendo-se as
le t ras da direi ta p a r a a esquerda e 
no sentido inverso, os pontos salien-
tes na ou t ra face do papel compõem
a escrita dos cegos. E a leitura, en-
tão, é feita, normalmente da esquer-
da pa ra a direita.

A pr imeira l inha é formada de dez
le t ras de A a J, como se poderá ver
no alfabeto. P a r a se escreverem es-
sas dez letras, usam-se somente os
dois primeiros pontos de ambas as
colunas. Se numera rmos esses pon-
tos, t e remos :

1 — . . — 4 
2 — . . — 5 
3 — . . — 6 

As dez pr imeiras letras, isto é, to-
da a pr imei ra linha, só ab rangem os
pontos 1, 2, 4 e 5.

A segunda l inha vai da le t ra K à 
le t ra T. Aqui aparece mais um pon-
to, isto é, o de n. 3, à esquerda. A 
le t ra A, da pr imei ra linha, t ransfor-
ma-se em K, com a colocação do
ponto 3 em baixo dela.

A tercei ra l inha vai da le t ra U a té
a letra Õ agudo. Aparece aqui mais
um ponto à direi ta, o de n. 6 e assim
até o fim da linha. A letra A, com
um ponto — 3 — é K e com mais
um ponto — 6 — é V.

As máquinas de dactilografia p a r a
o Braille possuem apenas seis tec las :
as da mão esquerda correspondem
aos ns. 1, 2, 3 e as da direi ta aos
ns. 4, 5 e 6. P a r a se escrever a le-
t r a L, bas ta usa r todas as teclas da
mão esquerda. P a r a se escrever a 
le t ra É, agudo, usam-se todos os pon-
tos.

O mecanismo do alfabeto Braille é 
simplíssimo. Numerosos videntes

pres tam enormes serviços, copiando
livros pa ra os cegos. Não só no Ins-
t i tu to São Rafael como na Biblioteca
Louis Braille, na Fe i ra de Amostras ,
poderão os interessados verificar o 
número de obras copiadas por dedi-
cados amigos dos cegos. O Ins t i tu to
S. Rafael, tão conhecido e apreciado,
dispõe de u m a máquina de impressão
em Braille, podendo t i r a r mui tas có-
pias, por meio de matr izes de zinco.

A impressão de obras em Braille
é caríssima. Um dicionário, contendo
a definição de 48.000 palavras , en-
cheu 18 volumes em Braille. A His-
tór ia da Nação Francesa , informa
Pie r r e Henrí , de Hanotaux, deu 330
volumes; O Ano Litúrgico, de Gué-
ranger , t ranscr i to em Braille, é de
235 volumes; a Suma Teológica, 150
volumes! Além disso, a venda é es-
cassa. O Robison Crusoé, em oito
anos, teve u m a venda de 46 exempla-
res e de outros livros, em 20 anos,
só foram vendidos 300 exemplares.

Os clientes mais fortes, diz Ernes -
to Nelson, são as bibliotecas. Nos
Es tados Unidos havia, anos a t rás ,
nas instituições mais importantes ,
112.591 volumes e mais 90.099, em ou-
t r a s 52 instituições.

O admirável é que, em mui tas bi-
bliotecas, existem centenas de obras
copiadas por mãos beneméritas, pon-
to por ponto, l inha por linha, num
trabalho que é um verdadeiro prodí-
gio de dedicação.

Ao dar esta ráp ida notícia sobre o 
alfabeto Braille, seríamos felizes se
mui tas pessoas se dispusessem a co-
piar livros pa ra os cegos. P rocurem
conhecer o Braille, procurem conhe-
cer a g rande obra da educação dos
cegos e es tamos f i rmemente conven-
cidos de que todos dedicarão os me-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 1 3 5

lhores esforços p a r a ampl iar e enri-
quecer a sua biblioteca. — GUERINO
CASASSANTA — (O Diário, Belo Hori -
zonte) .

CONCEITUAÇÃO DO E N S I N O
E CICLO D O C E N T E

A Conceituação do Ensino 

Ensino é o t raba lho ou at ividade
profissional do mes t re .

U m a das grandes ta refas Didát icas
é anal isar cient if icamente essa ativi-
dade profissional, decompondo-a em
suas par tes ou etapas, a fim de se
estabelecer os procedimentos metódi-
cos que lhes cor respondam a t raçar ,
à base das conclusões da pesquisa
científica, as no rmas prá t icas que
devem ser apl icadas em cada u m a
delas.

Submetido a esse t r a t amen to de
crí t ica racional e de revisão cienti-
fica, o ensino deixa de ser u m a at i -
vidade empír ica e mais ou menos ro-
t ine i ra p a r a se t o r n a r u m a r igorosa
técnica de trabalho especializado do
professor moderno. O ensino passa
a te r então u m a at ividade metódica
construtiva, o rdenada e const i tuída
de diversas etapas essenciais, desti-
nadas a conduzir o processo da
aprendizagem aos resul tados deseja-
dos e previstos.

No conceito empírico e tradicional
o ensino consist ia apenas na " t r ans -
missão de conhecimentos do mes t re
p a r a os a lunos" . Den t ro deste con-
ceito acanhado e s implista não havia
correlação apreciável en t re o ensino
dado pelo professor e a aprendiza-
gem do aluno. O professor ant igo
t imbrava mesmo em af i rmar que êle
nada t i nha a ver com a aprendizagem

dos seus a lunos; isso era lá por con-
ta deles; a êle cumpria apenas ensi-
nar, isto é, expor a matér ia . O seu 
compromisso era com a matéria, si-
mulada cul tura, e não com os seus 
alunos. Conseqüentemente, muito do
que o professor "ens inava" (isto é:
t r ansmi t i a ) não era assimilado pelo3
alunos e inversamente, mui to do que
estes aprend iam não lhes t i nha sido
ensinado pelo mes t re .

O ensino era assim u m a ro t ina de
t raba lho desajei tada a seus fins com
um rendimento problemático parcial
e precário. Aliás, o nosso s is tema
de baixas médias de ap rovação - - - -4
e 5 no conjunto — consagra oficial-
mente este desajustamento e preca-
r iedade do t rabalho docente.

O único ponto de contato ent re es-
ses dois processos — o de mes t re
que ensinava e o do aluno que apren-
dia — era a maté r ia programada, e 
a qual mes t re e aluno se escraviza-
vam, representando isto graficamen-
te, te r íamos;

MESTRE:

MATÉRIA:

1 | 2 | 3 | 4 | 5 ] 6 | 7 | 8 | 9 | 1 0

ALUNO:

1 2 3 ? ? ? ? ? 

Ora, no moderno conceito estabele-
cido pela didática, ensino é essencial-
mente direção técnica do processo de
aprendizagem dos alunos. E' o impul
so, a direção, a or ientação e o con-
trole que o mes t re dá à m a rcha da
aprendizagem dos seus alunos. A 
apresentação explicativa da maté r i a
fei ta pelo mest re é apenas u m a par-
cela do impulso inicial que o mes t re
dá a esse processo; mas o seu t ra-
balho não se l imita a esse primeiro
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passo; compete-lhe acompanhar par i -
passo esse progresso até a s u a con-
clusão ou integração final. O gran-
de compromisso do mestre não é em 
1.º lugar com a matéria de ensino, 
mas com o aluno que vai aprender 
essa matéria. Isto envolve mudan-
ças radicais na técnica docente. A 
grande ta refa do professor é prepa-
rar , est imular , dirigir e controlar o 
processo da aprendizagem dos seus
alunos, do mesmo modo que a do quí-
mico é p r epa ra r as reações e m a n i
pular um dado processo químico. ,
controlando-o em cada u m a de suaºs
fases a té obter o resultado desejada.
Apenas difere em que o professor
t r aba lha com os ácidos de cu l tura e 
os aplica a reagentes humanos, vi-
sando à valorização social dos mes-
mos, cm termos dos objetivos ime-
diatos a serem por eles atingidos.

Ensinar, por tanto , é dirigir tecni-
camente o processo de aprendizagem 
dos alunos. Um primeiro corolário
que disso resulta, é que não bas ta ao
mes t re moderno conhecer bem a ma-
tér ia que vai ens inar ; isso é impor-
tante , indispensável mesmo, mas não
é suficiente; êle precisa, além disso,
conhecer a psicologia dos seus alunos
e a técnica do l idar com os mesmos,
amoldando a matér ia de ensino aos
mecanismos de ação e de reação dos
mesmos, isto é, a Didática.

0 Ciclo Docente 

A análise científica da at ividade
docente nos leva a dist inguir no en-
sino, com referência à direção da
aprendizagem, as seguintes etapas ou
fases essenciais:

1 — o PLANEJAMENTO: tan to das
atividades discentes (isto é, dos alu-
nos) como dos procedimentos didáti-
cos do professor na direção dessas

ESTUDOS PEDAGÓGICOS

at ividades . Umas e out ras deverão
ser planejadas em função dos objeti-
vos imediatos que se t em em vista
at ingir .

2 — A MOTIVAÇÃO: isto é, a organi -
zação de recursos e procedimentos
est imuladores de que o professor
lança mão p a r a dar ao processo da
aprendizagem o seu impulso inicial
é conservá-lo em m a r c h a até a con-
secução dos objetivos ou resul tados
visados.

3 — MANEJO DA CLASSE: isto é, o go-

verno que o professor exerce sobre
a classe como sendo um grupo de
t raba lho ; p a r a que este t raba lho seja
produt ivo e rendoso, impõem-se cer-
t a s medidas de ordem, disciplina e 
economia de tempo e de esforços,
que o mes t re põe em vigor em sua
classe.

4 — DIREÇÃO DAS ATIVIDADES DISCENTES:

o processo da aprendizagem en t r a
agora na fase de assimilação; nes ta
a l tura , impõem-se atividades prá t icas
diretas, pelas quais os alunos mani-
pulem os elementos da aprendiza-
gem de modo eficaz. Cumpre ao
m e s t r e pôr em execução as at ivida-
des discentes planejadas p a r a esta
fase, e acompanhá- las de perto, orien-
tando-as, coordenando-as, controlan-
do-as e retificando-as. A Didát ica
prescreve toda u m a série de procedi-
mentos técnicos de ensino apropria-
dos p a r a esta fase.

5 — DIAGNOSE E RETIFICAÇÃO DA APREN-

DIZAGEM

6 — FIXAÇÃO DA APRENDIZAGEM: uma

vez superada a fase de assimilação
a aprendizagem en t ra em s u a fase
in tegradora final de aplicação ou
reação — (Morr isan) . E chegado o 
momento dos exercícios, recapitula-
ções, deveres, t rabalhos prát icos e 
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estudo dirigido. A atuação do pro-
fessor nesta fase é um trabalho de
fixação da aprendizagem mediante
procedimentos técnicos apropriados.

7 — VERIFICAÇÃO DA APRENDIZAGEM:

esta fase da técnica docente, que lo-
gicamente aparece em último lugar,
não se confina à verificação formal
da aprendizagem nos períodos regu-
lamentares de provas e exames; cul-
mina aí; mas ela deve vir acompa
nhando, mediante processos infor-
mais e mais ou menos formais, todo
o processo da aprendizagem desde o 
seu começo.

Para cada uma destas etapas ou
fases do ciclo docente, a Didática
moderna, valendo-se da experimenta-
ção o da pesquisa, vem estabelecen-
do princípios, procedimentos técnicos
e normas práticas de ação que, quan-
do aplicados judiciosamente pelo
professor, aumentam consideravel-
mente a eficiência do seu trabalho e 
garantem índices mais elevados da
rendimento escolar.

Aí está, em suas grandes linhas, o 
quadro da moderna técnica de ensi-
no. Um curso completo de Didática
exigiria mais umas 70 a 80 aulas
para a análise minudente de cada
uma destas fases do ciclo docente e 
a descrição das três tendências me-
todológicas fundamentais: a conser-
vadora, a moderna e a progressista,
aplicadas a cada uma dessas mesmas
etapas. — Luís NARCISO ALVES DE MA-
TOS — (Escola Nova, Rio).

AUTONOMIA PEDAGÓGICA
DOS ESTADOS

Tomam alguns Estados a dianteira
no movimento de organizar cada

qual seu sistema pedagógico, de
acordo, aliás, com a autonomia que
lhes garante a Constituição no regi-
me federativo. S. Paulo encabeça
esse movimento, alentado pela opi-
nião de vários mestres do Direito, à 
frente dos quais se colocou o prof.
Sampaio Dória, que na aula inaugu-
ral no curso da Faculdade de Direito
sustentou o ponto de vista de que,
dentro das atribuições derivadas da
autonomia, se inclui a faculdade de
criar o seu sistema de ensino, de con-
formidade com o que dispõe o art. 18
da Carta Política:

"Aos Estados se reservam to-
dos os podêres que implícita ou
explicitamente não lhes sejam
vedados por essa Constituição."

Entre as atribuições conferidas aos
Estados figura de modo expresso,
conforme se vê do art. 171, a de or-
ganizar cada unidade da Federaçãc
o seu sistema de ensino, desde que
sejam respeitados os princípios do-
minantes na mesma Constituição,
que determina, no art. 166, que o en-
sino deve inspirar-se nos princípios
de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana.

Segundo a lição do prof. paulista,
tem cada Estado, como a União,
competência constitucional para or-
ganizar cada um seu sistema de en-
sino e, por ser outorga constitucio-
nal, nenhuma lei ordinária pode nela
interferir, restringi-la ou embaraçá-
la. Observadas as normas básicas a 
que devem obedecer as organizações
pedagógicas tanto da União como
dos Estados, estes estão livres de
adotar sobre o assunto o seu próprio
sistema.

9
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Depois de al icerçar s u a opinião no
confronto dos textos consti tucionais
sobre a impor tan te matér ia , es t ranha
o eminente ju r i s ta que o Es tado de
S. Paulo não tenha, a té o presente
momento, organizado o seu sis tema
de ensino, para le lamente ao ensino
federal. Sobre o receio de que o Mi-
nistério da Educação poderá negar
o registro a qualquer diploma expe-
dido pelas universidades organizadas
no Estado, sua lição é t ambém digna
de no ta :

" E m primeiro lugar, não cair ia ja-
mais o Ministério da Educação no
ridículo de colocar-se ac ima da
Constituição. Por esta, não se con-
dicionou a competência que aos E s -
tados cabe, pelo ar t igo 171, à lei com-
plementar de n e n h u m a espécie. O 
ar t igo 171 é auto-aplicável e impera-
tivo. E' o que t e r á d iante dos olhos
o Ministério.

Em segundo lugar, a n o r m a supre-
ma p a r a o regis tro dos diplomas é a 
legalidade na expedição deles. A le-
galidade é o acordo com os s is temas
que os Es tados organizarem, cada
um p a r a si, em todos os graus, sem
desrespeito às bases dos artigos 166
e 168 da Constituição. O que ao Po-
der Executivo federal cabe é verifi-
car este acordo ou conformidade. — 
Nada mais ."

A lei do ensino federal que está
em andamento no Congresso não po-

derá a l t e ra r a competência outorga-
da pela Constituição aos Es tados no
sentido de cr iar cada um o seu ver-
dadeiro s is tema de ensino, obedeci-
das as diretrizes t r açadas pela mes-
ma Constituição e que se encont ram
enumeradas c la ramente em vários de
seus dispositivos. A lei federal é su-
pletiva, nos estr i tos limites das defi-
ciências locais, de acordo com o pará-
grafo único do a r t . 170.

Pa rece que a sua lição encontrou
ressonância junto aos podêres consti-
tuídos do Es tado, que se movimen-
t a m no empenho de organizar o seu
s i s tema de ensino. O Es tado sempre
se mostrou vanguardei ro em assun-
tos pedagógicos e, se demorou a ado-
t a r u m a at i tude autônoma, foi por
encont ra r o ambiente carregado de
idéias e conceitos falsos, que os mes-
t res do Direito Constitucional ulti-
m a m e n t e têm-se esforçado em dis-
sipar.

Até 1946, a legislação do ensino fe-
deral foi considerada preferencial, e 
supletiva à dos Estados. Depois de
46, o preferencial passou a ser o sis-
t e m a de ensino que houver se orga-
nizado dentro dos quadros t r açados
pela Constituição, onde f iguram as
diretr izes fundamenta is a que os E s -
tados e a própr ia União te rão que
obedecer. — (Jornal do Brasil, R io) .

C



Atos oficiais: 

ATOS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

DECRETO N.s 30.643 — DE 20 DE
MARÇO DE 1952

Institui o Centro de Pesquisas da 
Casa de Rui Barbosa e dispõe 
sobre seu funcionamento. 

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o 
artigo 87, item I, da Constituição,
decreta:

Art. 1/' Fica instituído, na Casa de
Rui Barbosa, o Centro de Pesquisas
da Casa de Rui Barbosa.

Art. 2" O Centro ora instituído
realizará seus estudos e trabalhos no
domínio do direito e da filosofia, e 
terá por campo de pesquisa a biblio-
teca e os arquivos da aludida Casa
de Rui Barbosa e novas aquisições
necessárias ao desenvolvimento dos
seus trabalhos.

Art. 3.' O Centro em referência
compreenderá, inicialmente, duas
Seções: a de direito e a de Filosofia,
dirigidas cada qual por uma Comis-
são de especialistas convidados pelo
Ministro da Educação e Saúde, me-
diante parecer do Diretor da Casa
de Rui Barbosa.

§ 1º Cada Comissão de que trata
este artigo estabelecerá, anualmente,
um plano de trabalho, em cuja ela-
boração poderão colaborar os profes-
sores universitários do Brasil, provi-
dos em cátedras de direito e de filo-
sofia ou em cadeiras afins.

§ 2.' A Comissão de Direito pla-
nejará publicações de bibliografia ju-

rídica, de jurisprudência e de histó-
ria do direito, organizando catálogos
de publicações jurídicas, legislativas,
parlamentares e jurisprudência do
Brasil; boletins de bibliografia bra-
sileira e estrangeira; estudos sis-
temáticos de bibliografia e hemero-
grafia de jurisprudência federal e 
das unidades da Federação.

§ 3." A Comissão de Filologia pro-
moverá pesquisas em todo o vasto
campo de filologia portuguesa — fo-
nológicas, morfológicas, sintáticas, lé-
xicas, etimológicas, métricas, onoma-
tológicas, dialetológicas, bibliográfi-
cas, históricas, literárias, problemas
de texto, de fontes, de autoria, de
influências, sendo sua finalidade
principal a elaboração do "Atlas Lin-
güístico do Brasil".

Art. 4.'' O Centro de Pesquisas da
Casa de Rui Barbosa promoverá a 
publicação de seus trabalhos em ar-
quivos e boletins periódicos, visando
especialmente aos resultados das pes-
quisas que terão caráter estritamente
objetivo.

Art. 5.º Além da Biblioteca da Ca-
sa de Rui Barbosa e das aquisições
imprescindíveis para atualizá-la, o 
Centro em causa disporá de instala-
ções apropriadas, cujo projeto será
oportunamente apresentado.

Art. 6.' O Ministério da Educação
e Saúde contratará os técnicos em
bibliografia, arquivologia e revisão,
necessários aos trabalhos em curso.
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Art . 7.º Os casos omissos neste De-
creto serão resolvidos por meio de
instruções do Ministro da Educação
e Saúde.

Art. 8.' Este Decreto en t ra rá em
vigor na da ta de sua publicação.

Rio de Janeiro , em 20 de março
de 1952; 131. da Independência e 
64.º da República.

GETULIO VARCAS

E. Simões Filho 
(Publ. no D. O. de 22-3-952)

D E C R E T O N.º 30.738 — DE 7 DE

A B R I L DE 1952

Aprova o Estatuto da Universidade 

do Paraná. 

O Pres idente da República usando
da atr ibuição que lhe confere o ar t i -
go 87, inciso I, da Constituição, e 
nos termos do art igo 2.] da Lei n.
20, de 10 de fevereiro de 1947, e do
art igo 14 da Lei n. 1.254, de 4 de
dezembro de 1959, decre ta :

Art . 1.º F ica aprovado o Es ta tu to
da Universidade do P a r a n á , que com
este baixa, assinado pelo Ministro de
Es tado da Educação e Saúde.

Art . 2. Es te Decreto e n t r a r á em
vigor na da ta de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário,

Rio de Janeiro , em 7 de abril de
1952: 131. da Independência e 64.'
da República.

GETULIO VARGAS

E. Simões Filho. 

ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Estatuto da Universidade do
Paraná

TITULO I 

Da Universidade o seus fins

Art . 1.º A Universidade do Pa raná ,
fundada em 19 de dezembro de 1912
e r e s t au rada em 1 de abril de 1946,
na cidade de Curitiba, capital do Es -
tado do P a r a n á , é pessoa jurídica,
com autonomia adminis t rat iva, fi-
nanceira, didát ica e disciplinar, man-
t ida pela União Federal nos termos
da Lei n. 1.254, de 4 de dezembro
de 1950, e rege-se pelo Presen te Es-
ta tu to .

Art . 2.º Const i tuem finalidade da
Universidade do Pa raná .

o) m a n t e r e desenvolver o ensino
em os inst i tutos que a in tegram;

b) est imular a invest igação e a 
cul tura filosófica, científica, l i terá-
r ia e .artística;

c) formar quadros cul turais com-
postos de elementos habili tados pa ra
o exercício das profissões iécnico-
científiccc c l iberais e do magistério,
bem como das a l tas funções da vida
pública.

Art . 3. A formação univers i tá r ia
obedecerá aos princípios fundados no
respeito à dignidade da pessoa hu-
mana , e aos seus direitos na tu ra i s e 
essenciais, e, contribuindo p a r a a cul-
t u r a superior, t e r á em vista as rea-
lidades brasileiras, o engrandecimen-
to nacional e o sentido de unidade
da Pá t r ia .

TITULO II

Da consti tuição da Universidade

Art. 4. I n t eg ram a Universidade
do P a r a n á os seguintes ins t i tu tos :
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a) f a c u l d a d e de Direito, fundada
a 19 de dezembro de 1912;

b) Escola de Engenhar ia , fundada
a 19 de dezembro de 1912;

c) Facu ldade de Medicina, com-
preendendo os cursos de Medicina,
F a r m á c i a e Odontologia, fundada a 
19 de dezembro de 1912;

d) Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras , fundada a 16 de fevereiro
de 1938;

e) Faculdade de Ciências Econômi-
cas, fundada a 17 de fevereiro de
1945.

Art . 5.' Po r deliberação do Con-
selho Universi tário e na forma da le-
gislação em vigor, a Universidade do
P a r a n á pode promover a criação e o 
funcionamento de qualquer novo cur-
so ou inst i tuto; a incorporação de
curso ou inst i tuto já existente; a fu-
são ou o desdobramento de qualquer
deles; a celebração de acordos com
entidades e organizações, oficiais ou
particulares. .

§ 1.' A incorporação e a cr iação de
que t r a t a este ar t igo dependem de
prévia autorização do Governo Fede-
ral sempre que aca r re tem novos en-
cargos p a r a o orçamento da União.

§ 2.ç A insti tutos e ca rá te r técni-
co, científico ou cultural , oficiais ou
não, pode o Rei tor da Universidade,
quando devidamente autorizado pelo
Conselho Universitário, conferir man-
dato universi tário pa ra o fim de am-
pliação do ensino.

TITULO III

Da administração Universitária

CAPITULO I 

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
UNIVERSITÁRIA

Art. 6.' A Universidade tem por ór-
gãos de sua admin is t ração :

a) Assembléia Univers i tár ia :
b) Conselho Universitário.
c) Rei tor ia .

CAPITULO I I

DA ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA
Art. 7." A assembléia Universi tá-

r ia 6 const i tuída:
a) do corpo docente de todas as

escolas e faculdades;
b) de representante de cada insti-

tu to universi tár io complementar .
Art . 8.'.' A Assembléia Universi tá-

r ia real izará anualmente u m a sessão
solene des t inada :

a) a conhecer, por exposição do
Reitor, das principais ocorrências da
vida univers i tár ia e do plano anua l
das respect ivas at ividades;

b) — assist ir à entrega de títulos
e diplomas honoríficos, de doutor e 
professor.

Art. 9º — A Assembléia Universi-
t á r ia reunir-se-á excepcionalmente em
sessão extraordinária , por convoca-
ção do Rei tor do Conselho Universi-
tár io ou solicitação da Congregação
de qualquer um dos institutos, apro-
vada por % dos seus professores em
exercício, a fim de deliberar sobre
assunto de a l ta relevância, que inte-
resse à vida de um ou mais dos ins-
t i tutos, de que se consti tui a Univer-
sidade.

CAPITULO III

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO
Art. 10 — O Conselho Universitá-

rio, órgão deliberativo da Universida-
de, compõe-se:

a) — do Reitor, como Pres idente ;
b) — dos Diretores de estabeleci-

mentos de ensino superior integrados
na Universidade;
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c) — de um representante de cada
congregação desses estabelecimentos,
eleito por voto secreto pela Congre-
gação respectiva;

d) — de Diretores dos inst i tutos
técnicos, eleitos na forma do i tem
anter ior ;

e) — do Pres idente do Diretório
Universi tár io dos Es tudan te s ;

f) — de um Docente-livre, eleito
em assembléia geral dos Docentes-
-livres de todos os inst i tutos univer-
sitários, presidida pelo Rei tor e rea-
lizada a té 30 dias an tes da expira-
ção do manda to

f) — de um Docente-livre, eleito
cionado nos i tens c, d, f, t e r á suplen-
te, eleito pelo mesmo processo e na
mesma sessão.

§ 2º — Os representan tes referi-
dos nas le t ras d e e somente par t i
ciparão de deliberações em assuntos
de interesse do órgão ou classe que
representem.

Art . 11 — A duração dos mandatos
dos representan tes a que se refere o 
parágrafo 1º do ar t igo anter ior s e r á
de t rês anos, cabendo ao suplente
convocado apenas completar o man-
dato.

Art . 12 — O Conselho Universi tá-
rio deverá reunir-se, ordinar iamente ,
pelo menos de dois em dois meses
duran te o ano letivo, fazendo-o ex-
t raord ina r i amente sempre que con-
vocado pelo Reitor, ou a requer imen-
to da maior ia de seus membros .

Art . 13 — O comparecimento dos
membros do Conselho Universi tário
Às respectivas sessões, salvo motivo
justificado, a cri tério do referido
Conselho, é obrigotrio, preferencial a 
qualquer serviço do magistério.

Art . 14 — P e r d e r á o m a n d a t o :
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a) — o conselheiro que faltar, sem
justo motivo, a. critério do Conselho,
a t rês nessões consecutivas;

b) — o professor que for destituí-
do de suas funções no magistério.

Art . 15 — O Conselho Universi tá-
rio só funcionará com a presença
da maior ia de seus membros, pro-
fessores catedrát icos, sob a presidên-
cia do Rei tor .
§ lº — Nas suas fal tas e impedi-
mentos, o Reitor, como Pres idente
do Conselho Universi tário, se rá subs-
t i tuído pelo Vice-Reitor, e, na fal-
ta deste, pelo Conselheiro mais ant i -
go no magis tér io da Universidade.

§ 2 ° — O Secretário da Universida-
de se rá o Secretário do Conselho Uni-
versi tár io.

Art . 16 — Ao Conselho Universi-
tár io compete :

a) — exercer, como órgão delibera-
tivo e consultivo, a jurisdição supe-
rior da Univers idade:

b) — elaborar, aprovar ou modifi-
ca r o seu Regimento In te rno ;

c) — aprovar e encaminhar ao po-
der competente os regulamentos das
unidades univers i tár ias ;

d) — aprovar os regimentos inter-
nos e suas modificações, organizados
p a r a cada u m a das unidades univer-
s i tár ias , bem como os regulamentos
dos serviços univers i tár ios ;

e) — autor izar al terações de lota-
ção dos funcionários adminis t ra t ivos
da Rei tor ia mediante proposta do
Rei tor e, das unidades universi tár ias ,
mediante proposta dos respectivos

Diretores ;
f) — organizar , por votação uni-

nominal , lista tríplice de professores
catedrát icos efetivos, em exercício,
p a r a a nomeação do Rei tor pelo P re -
sidente da Repúbl ica;
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g) — eleger o Vice-Reitor;
h) — propor ao Governo, em pa-

recer fundamentado, a substi tuição do
Reitor, antes de findo o tr iênio de
sua nomeação;

i) — propor reformas do Es t a tu to
da Universidade, por votação míni-
ma de % da total idade de seus mem-
bros, submetendo a proposta à apro-
vação do Poder Execut ivo;

j) — aprovar a proposta orçamen-
t á r i a e o orçamento da Univers idade;

i) — autor izar a a b e r t u r a de cré-
ditos adicionais ao orçamento da
Universidade;

m) — aprovar a pres tação de con-
t a s de cada exercício, feita ao Rei to r
pelos Diretores dos inst i tutos univer-
sitários, e a pres tação final de contas
da Universidade, a ser anua lmente
enviada pelo Rei tor ao Ministério da
Educação e Saúde;

n) — resolver sobre a aceitação de
legados e donativos e deliberar sobre
a adminis t ração do pat r imônio da
Universidade;

o) — resolver sobre assuntos at i -
nentes a cursos de quaisquer natureza,
inclusive sobre o funcionamento e 
fiscalização de cursos equiparados, de
iniciativa da Universidade ou de
qualquer dos inst i tutos universi tá-
rios, bem como sobre medidas de
manda tos e extensão universi tários,
ou dest inadas à melhor ia do ensino
e elevação do padrão cul tura l ;

p) — autor izar acordos en t re as
unidades universi tár ias e sociedades
industr iais , comerciais ou part icula-
res, pa ra realização de t rabalhos ou
pesquisas;

q) •— autor izar à Rei tor ia o cont ra-
to dos professores median te propos-
ta da respectiva unidade universi tá-
r ia ;
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r) — outorgar, por iniciat iva pró-
pr ia ou por proposição da Rei tor ia
ou de qualquer das Faculdades, o t í-
tulo de Doutor e de Professor hono-
ris causa, e o de Professor Emér i to ;

s) — inst i tuir prêmios pecuniários
ou honoríficos, como recompensa de
at ividades univers i tár ias ;

t) — decidir, em grau de recurso,
sobre aplicação de penalidades, e,
em ma té r i a didática, em recurso de
atos das congregações;

u) — deliberar sobre providências
preventivas, corret ivas ou repressivas
de atos de indisciplina coletiva, in-
clusive sobre a suspensão t emporá r ia
de cursos ou de qualquer das unida-
das univers i tá r ias ;

v) •— deliberar sobre assuntos di-
dáticos em geral e aprovar iniciati-
vas ou modificações no regime do en-
sino e pesquisas, não previs tas nos
regimentos, propostas por qualquer
das unidades univers i tár ias ;

x) — propor ao Ministério da Edu-
cação e Saúde a incorporação à Uni-
versidade de novos inst i tutos de pes-
quisas técnicas ou científicas ou de
ensino superior, bem como a cr iação,
fusão, desdobramento ou supressão
de cadei ras ;

z) — conceder bolsas de estudos,
p a r a o estabelecimento de reciproci-
dade ou mediante favorável infor-
mação da Sociedade de Professôres
Universi tários e do Diretório Univer-
si tário de Es tudantes , a es tudante de
reconhecida capacidade intelectual ;

aa ) — reconhecer, suspender ou
passar o reconhecimento ao Diretório
Universi tár io de Es tudantes ou à ins-
t i tu ição que, com outro nome, t iver
as suas f inalidades;

bb) — examinar os t í tulos dos can-
didatos ao cargo de professor interi-
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no, autor izando o Preitor a fazer a 
proposta de nomeação ao Ministério
da Educação e Saúde;

cc) — deliberar sobre questões
omissas deste Es ta tu to , e dos regi-
mentos das unidades univers i tár ias
ou propô-la ao Ministério da Educa-
ção e Saúde.

Pa rág ra fo Ünico — O regimento
interno disporá sobre a ordem dos
t rabalhos do Conselho Universitário,
composição e funcionamento de suas
Comissões Pe rmanen te s .

CAPlTULO IV

DA REITORIA

Art. 17 — A Reitoria, representada
na pessoa do Reitor, é o órgão exe-
cutivo supremo que coordena, fiscali-
za e super intende todas as at ividades
universi tár ias . E' exercida pelo Rei-
tor e ab range uma secre tá r ia geral,
com os necessários serviços do admi-
nistração, e outros depar tamentos ,
na conformidade do que fôr estipula-
do pelo Regimento In terno .

Art . 18 — O Rei tor será nomeado
pelo Pres idente da República dent re
os nomes indicados, em lista tríplice
de professores catedrát icos efetivos,
pelo Conselho Universi tário na for-
ma prescr i ta no Capítulo anter ior .

Art. 19 — O Reitor será nomeado
pelo prazo de 3 anos, e poderá figu-
r a r na lista dest inada à escolha de
seu sucessor uma só vez.

Art. 20 — N?.s fal tas e impedi-
mentos do Reitor, a Rei tor ia será
exercida pelo Vice-Reitor, eleito, por
escrutínio secreto, pelo Conselho Uni-
versi tár io na forma do regimento in-
te rno da Reitoria.

Art. 21 — São atribuições do Rei-
to r :

a) — represen ta r a Universidade,
em juízo ou fora dele, administrá-la,
superintender , coordenar e fiscalizar
as suas at ividades;

b) — convocar e presidir a Assem-
bléia Univers i tár ia e o Conselho Uni-
versi tár io, cabendo-lhe, nas reuniões,
o direito de voto, inclusive o de quali-
dade;

c) — assinar , com o Diretor da E s -
cola ou Faculdade, os diplomas con-
feridos pela Universidade;

d) — Organizar , ouvidos os direto-
res das unidades universi tár ias , os
planos de t rabalho anual e submete-
los ao Conselho Universi tár io;

e) — Inspecionar passoalmente os
insti tutos, observando, por escrito, as
respectivas diretorias, sobre irregu-
lar idades verificadas, do que d a r á co-
nhecimento ao Conselho Universitá-
rio, propondo providências conveni-
entes ; 

f) — con t ra t a r e designar, de acor-
do com o Conselho Universi tário,
professores indicados pela Congrega-
ção do estabelecimento a que se des-
t inem;

g) — empossar, em sessão solene
da Congregação, os Diretores e P ro -
fessôres Catedrát icos;

h) — exercer o poder disciplinar;
i) — propor, ao Ministério da Edu-

cação e Saúde, a nomeação dos pro-
fessores catedrát icos e inter inos;

j) admit ir , licenciar e dispensar, o 
pessoal ex t ranumerár io e extraordi-
nár io da Universidade, na forma da
legislação em vigor;

Z) propor ao Conselho Universi tá-
rio as al terações de lotação dos fun-
cionários adminis t ra t ivos da Rei to-
r ia ;

m realizar acordo entre a Uni-
versidade e entidpdes ou instituições
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públicas ou par t iculares , ad-referen-
dum do Conselho Universi tár io;

?i) admin i s t r a r as f inanças da
Universidade e de te rminar a aplica-
ção das suas rendas de conformida-
de com o o rçamento aprovado.

o) submete r ao Conselho Univer-
sitário, a té 31 de janeiro, as presta-
ções anua i s de contas das unidades
univers i tá r ias e de toda a Universi-
dade;

p) submeter ao Conselho Universi-
tário a proposta o rçamentá r i a geral
da Univers idade;

g) encaminha r ao órgão elabora-
dor do orçamento geral da União a 
ao Ministério da Educação e Saúde
a proposta o rçamentá r i a geral da
Univers idade;

r) promover, peran te o Conselho
Universi tár io, a a b e r t u r a de crédi-
tos adicionais, quando o exigirem as
necessidades de serviço;

s) encaminhar ao Conselho Uni-
versi tár io as representações, recla-
mações ou recursos de professores,
alunos ou funcionários;

t) proceder, em Assembléia Uni-
vers i tár ias , à en t r ega de prêmios e 
títulos, conferidos pelo Conselho Uni-
versitário ; 

u) admi t i r professores interinos
nos impedimentos dos catedrát icos
por prazo igual ou inferior a t r i n t a
dias ;

v) desempenhar as demais a t r ibui-
ções não especificadas mas inerentes
às funções cons tan te da al ínea a 
deste ar t igo .

Art . 22. O cargo de Rei tor não po-
de ser exercido cumula t ivamente
com o de Dire tor de qualquer das uni-
dades univers i tár ias , e o seu t i tu la r
é dispensado do exercício da cáte-
dra .
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Art . 23. O regimento interno dis-
porá sobre a organização do gabine-
te do Rei tor e sobre a Secre tár ia
Geral da Rei tor ia e seus depar ta -
mentos .

TITULO IV

Das at ividades universi tár ia B 

DA ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHOS
UNIVERSITÁRIOS

Art. 24. As at ividades universi tá-
riais, t an to na ordem adminis t ra t iva
quanto no âmbito propr iamente do
ensino e dos t rabalhos de pesquisas
e de difusão cultural, tenderão a 
um cunho nacional correspondente
às suas finalidades sociais e à efi-
ciência técnica.

CAPÍTULO I I

DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA
Art. 25. Na organização didática

e nos métodos pedagógicos adotados
nos inst i tutos universi tár ios será
atendido, a um tempo, o duplo ob-
jetivo de min is t ra r ensino eficiente
dos conhecimentos humanos adquiri-
dos e de est imular o espírito da in-
vest igação original, indispensável ao
progresso das ciências.

Art . 26. P a r a a tender aos objeti-
vos assinalados no art igo anterior ,
deverá const i tuir empenho máximo
dos inst i tutos universi tários a sele-
ção de um corpo docente que ofereça
largas ga ran t i a s de devotamento ao
magistério, elevada cultura, capacida-
de didát ica e altos predicados mo-
ra i s ; a lém disso, os mesmos institu-
tos deverão possuir todos os elemen-
tos necessários à ampla objetiva-
ção do ensino.
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Art. 27. Nos métodos pedagógicos
do ensino universi tár io, em qualquer
dos seus ramos, a ins t rução será co-
letiva, individual ou combinada, de
acordo com a na tu reza e os objeti-
vos do ensino minis t rado.

Pa rágra fo único. A organização e 
seriação de cursos, os métodos de
demonst ração prá t ica ou exposição
doutr inár ia , a par t ic ipação do estu-
dan te nos exercícios escolares, e 
quaisquer outros aspectos do regime
didático serão instituídos no regula-
mento de cada um dos inst i tutos
universi tários.

SEÇÃO I 

Dos cursos 

Art. 28 — Os cursos univers i tár ios
serão das seguintes ca tegor ias :

a) — cursos de g raduação ;

b) — cursos de pós-graduação;
c) — cursos de extensão.
§ 1.' Os cursos de graduação, nos

moldes da lei federal, destinam-se ao
preparo de profissionais pa ra o exer-
cício de at ividades que demandem es-
tudos superiores, e t e rão t an t a s mo-
dalidades quan tas forem necessárias.

§ 2." — Os cursos de pós-gradua-
ção visarão aperfeiçoar e especiali-
zar conhecimentos, quer pelo desen-
volvimento de estudos feitos nos
cursos de graduação, quer pelo estu-
do aprofundado de u m a de suas par -
tes , e t e rão as seguintes modalida-
des ;

a) — de aperfe içoamento;

b) — de especialização;

c) — de doutorado.

§ 3" — Os cursos de extensão des-
tinar-se-ão a difundir conhecimen-
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tos da técnica, e t e rão duas modali-
dades : de extensão popular e de
atual ização cul tural .

Art . 29 — Os regimentos in ternos
das unidades univers i tár ias defini-
rão as modalidades dos cursos de
graduação e de pós-graduação; as
dos cursos de extensão deverão
constar de p rogramas anuais e se-
rão estabelecidas pelo Conselho Uni-
versi tár io, mediante proposta do
Rei tor .

Art . 30 — Os cursos de doutorado
serão definidos nos regimentos das
unidades univers i tár ias .

Art . 31 — A admissão aos cursos
de graduação abedecerá às condições
gerais indicadas na legislação em
vigor.

Art . 32 — Aos cursos de pós-gra-
duação serão admit idos portadores
de diplomas de cursos de graduação,
no mesmo r a m o de conhecimentos,
ou r amos afins.

Art . 33 — As condições de admis-
são aos cursos de extensão serão de-
finidas por instruções do Reitor, em
cada caso.

Art . 34 — Não se rá permit ida a 
mat r ícu la s imul tânea de es tudantes
em mais de um curso de graduação.

SEÇÃO II

De Habilitação e Promoção nos 
Cursos Universitários. 

Art. 35 — A verificação de apro-
vei tamento dos estudantes , em.qua l -
quer dos cursos universi tários, seja
p a r a expedição de certificados e di-
plomas, se ja p a r a promoção escolar,
se rá regulada pelos Regimentos In-
te rnos dos inst i tutos universi tár ios .
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SEÇÃO I I I

Dos Diplomas e das dignldades 
Universitárias

Art . 36 — A Universidade do P a -
r a n á expedirá diplomas e certifica-
dos p a r a dist inguir profissionais de
altos méri tos e personalidades emi-
nentes, ou beneméri tas , de reputação
ilibada.

§ 1.' — O diploma de doutor será
conferido após defesa de tese reali-
zada de acordo com o regimento in-
terno do estabelecimento que o ex-
pedir.

§ 2.' — O título de doutor honoris-
causa se rá conferido pelo Conselho
Universi tário, mediante voto favorá-
vel de dois terços da total idade dos
seus membros .

§ 3. ' — Os tí tulos de professor ho-
noris-causa e de benemérito da Uni-
vers idade do P a r a n á serão t ambém
conferidos pelo Conselho Universi tá-
rio, mediante proposta da Congrega-
ção da respect iva escola ou faculda-
de no primeiro caso, e por proposi-
ção do Rei tor ou iniciativa do pró-
prio Conselho Universi tár io no se-
gundo, devendo o pronunciamento do
Conselho Universi tár io e o da Con-
gregação fazer-se por dois terços da
tota l idade de seus membros .

CAPITULO III

DOS TRABALHOS D E PESQUISA
E TÉCNICO-CIENTÍFICOS

Art. 37 — A Universidade desen-
volverá at ividades de pesquisa e téc-
nico-científicos em serviços próprios
de cada estabelecimento, em órgãos
a eles anexos ou comuns a dois ou
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mais, ou, ainda, autônomos, confor-
me souber em cada caso.

Pa rág ra fo único. Atendidos os fins
especiais do ensino e investigações
científicas, esses órgãos poderão
man te r serviços abertos ao publico
e remunerados .

Art . 38 —Quando o órgão de na-
tureza técnico-científica servir a um
só estabelecimento, sua organização
e seu funcionamento serão regula-
dos no regimento interno desse esta-
belecimento; quando comum, ou au-
tônomo, t e r á as suas atividades re-
guladas em regimento próprio, apro-
vado pelo Conselho Universitário.

TITULO V 

Da administração das unidades uni-
versitárias

CAPITULO I 

DA ADMINISTRAÇÃO GERAL, E 
ESPECIAL,

Art . 30 — Cada unidade universi-
tár ia , seja estabelecimento de ensino,
inst i tuto ou serviço técnico-científi-
co, obedecerá às normas de adminis-
t ração geral fixadas no regimento da
Rei tor ia e às da adminis t ração espe-
cial definidas no seu próprio regi-
mento.

CAPITULO I I

DA ADMINISTRAÇÃO DAS ESCOLAS
E FACULDADES

Art. 40 — A direção e adminis t ra-
ção das escolas e faculdades serão
exercidas pelos seguintes órgãos :

a) Congregação;
b) Conselho Técnico-Administrat i-

vo;
c) Diretoria .
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SEÇÃO I 

Da Congregação 

Art. 41 — A Congregação, órgão
superior da direção adminis t ra t iva ,
pedagógica e didát ica das escolas e 
faculdade, será const i tu ída:

a) pelos professores catedrát icos
em exercício;

b) pelos professores inter inos;

c) por um represen tan te dos li-
vre-docentes do estabelecimento,
eleito na forma regimenta l ;

d) pelos professores eméritos.

Art . 42 — As atr ibuições das Con-
gregações serão discr iminadas nos
respectivos regulamentos e regimen-
tos.

SEÇÃO II

Do Conselho Técnico 

Administrativo

Art . 43 — O Conselho Técnico Ad-
ministrat ivo, órgão deliberativo, será
constituído pelo Diretor da Faculda-
de ou Escola, membro nato e seu
presidente, e por seis professores ca-
tedrát icos em exercício, eleitos pela
Congregação ou pelos depar tamentos
que forem criados em cada Inst i tuto,
de conformidade com os regimentos
internos.

Pa rág ra fo único. O regimento in-
terno de cada unidade univers i tár ia
disporá quanto a mane i ra de eleição,
renovação, desti tuição e condições
do manda to dos membros do Conse-
lho Técnico Administrat ivo e as suas
respectivas atribuições.
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SEÇÃO I I I

Da Diretoria. 

Art. 44 — A Diretoria, represen-
t a d a na pessoa do Diretor, é órgão
executivo que cooderna, fiscaliza e 
super in tende as at ividades da unida-
de universi tár ia .

Art . 45 — O Dire tor será nomea-
do pelo Pres idente da Republica,
sendo a escolha feita em face da lis-
ta tríplice, de professores ca tedrá t i -
cos efetivos, organizada pela respec-
t iva Congregação.

§ 1.º — O Dire tor se rá nomeado
per um período de t rês anos.

§ 2.º — N a s suas faltas e impedi-
mentos, o Dire tor será substi tuído
pelo professor, membro do Conselho
Técnico Administrat ivo, mais ant igo
no magistério.

§ 3.º — D u r a n t e o período da sua
gestão, o diretor poderá afastar-se da
cátedra , sem prejuízo dos vencimen-
tos como professor.

Art . 46 — As atribuições do Dire-
to r constarão do Regulamento , sem
prejuízo de ou t ras que lhe sejam co-
met idas , pelo Regulamento In te rno .

CAPITULO I I I

DA ADMINISTRAÇÃO DOS INSTITU-
TOS E SETtVIÇOS-TÉCNICOS-CIEN-

T1FICOS
Art. 47 — Cada insti tuto ou ser-

viço técnico-científico autônomo t e r á
um diretor, designado pelo Reitor da
Universidade.

Pa rágra fo único. A escolha do d i -
re tor do inst i tuto ou serviço reca i rá
de preferência, no t i tu lar da cadeira
que estiver d i re tamente l igada às a t i -
vidades específicas do referido insti-
tu to ou serviço.
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TITULO VI

Do .patrimônio, dos recursos e do
regime financeiro

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO
Art . 43 — O patr imônio da Uni-

vers idade será adminis t rado pelo
Reitor, com observância das condi-
ções ora estatuídas, e é const i tuído:

a) pelos bens móveis e imóveis,
instalações, t í tulos e direitos com
que a Universidade passou p a r a a 
jurisdição federal, por efeito da Lei
número 1.254, de 4 de dezembro de
1950;

b) pelos bens e direitos que lhe
forem incorporados em vir tude de
lei ou que a Universidade aceitar,
oriundos de donativos ou legados;

c) pelos bens e direitos que a Uni-
versidade adqui r i r ;

d) por fundos especiais;
c) pelos saldos dos exercícios fi-

nanceiros t ransfer idos p a r a a conta
patr imonial .

Art . 49 — Os bens e direitos per-
tencentes à Universidade somente
poderão ser utilizados na realização
de seus objetivos. A Universidade
poderá, en t re tanto , promover inver-
sões tendantes à valorização patr i -
monial e à obtenção de rendas apli-
cáveis à realização daqueles objeti-
vos.

Art . 50 — As aquisições de bens
e valores por pa r t e da Universidade
independem de aprovação do Gover-
no Federa l ; mas a alienação e a one-
ração de seus bens pat r imoniais so-
mente poderão ser efetivados após
autorização expressa do Pres idente
da República, ouvido o Ministro da
Educação e Saúde. N u m e noutro

caso, a Rei tor ia ouvirá previamente
o Conselho Universi tár io.

Art. 51 — A Universidade poderá
receber doações ou legados com ou
sem encargos, inclusive pa ra a cons-
t i tuição de fundos especiais, amplia-
ção de instalações ou custeio de de-
te rminados serviços em qualquer de
suas unidades componentes.

CAPITULO I I

DOS RECURSOS
Art. 52 — Os recursos financeiros

da Universidade serão provenientes
de:

o) doações que, por qualquer t í tu-
lo, lhe forem atr ibuídas nos orça-
mentos da União dos Estados, do
Distr i to Federa l e dos Municípios;

BJ) dotações e contribuições, a tí-
tulo de subvenção, concedidas por
au ta rqu ias ou quaisquer pessoais fí-
sicas ou jur íd icas ;

c) r enda de aplicação de bens e 
valores pat r imonia is ;

d) retr ibuição de at ividades remu-
neradas dos seus estabelecimentos;

a) t axas e emolumentos;
/ ) rendas eventuais.

CAPITULO I I I

DO REGIME FINANCEIRO
Art. 53 — O exercício financeiro

da Universidade coincidirá com o 
ano civil.

Art . 54 — O orçamento da Univer-
sidade se rá uno.

§ 1.º — Os fundos especiais de que
t r a t a o ar t igo 61, ent re tanto , t e rão
orçamento à par te , anexo ao orça-
mento geral da Universidade, regen-
do-se a sua gestão por estas normas ,
no que forem aplicáveis.
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Art. 53 — E' vedada a retenção de
renda, p a r a qualquer aplicação, por
par te das unidades universi tár ias ,
devendo o produto de toda ar reca-
dação ser recolhido ao órgão centra l
de tesourar ia bem como escri turado
na receita geral da Universidade.

Art. 56 — A proposta orçamentá-
r ia do Executivo da União consigna-
rá, na pa r t e referente ao Ministério
da Educação e Saúde, dotações glo-
bais dest inadas à manutenção da
Universidade.

Art . 57 — P a r a a organização da
proposta o rçamentá r i a da Universi-
dade as unidades univers i tár ias re -
meterão à Reitoria , a té 31 de dezem-
bro de cada ano, a previsão de suas
receitas e despesas p a r a o exercício
considerado devidamente discrimina-
das e justif icadas. Até o dia 31 de
janeiro, a Rei tor ia submete rá ao
Conselho Universi tár io a proposta
geral da Universidade.

Art . 58 — A proposta Geral da
Universidade, compreendendo a re-
ceita e despesa, após aprovada pelo
Conselho Universi tário, será remeti-
da, dentro da p r imei ra quinzena de
fevereiro, ao órgão central de ela-
boração do orçamento da União e 
ao Ministério da Educação e Saúde,
a fim de servir de base à fixação do
auxílio financeiro da União, nos ter-
mos da Lei n.º 1.254, de 4 de dezem-
bro de 1950.

Art . 59 — Com base no valor das
dotações que o Orçamento Geral da
União efet ivamente conceder, a Rei-
toria, ad referendum do Conselho
Universi tário, p romoverá o reajusta-
mento dos quant i ta t ivos constantes
de sua proposta geral, anter iormen-
te aprovada. O documento resul tan-
te, u m a vez aprovado pelo Conselho
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Universi tário, const i tui rá o orçamen-
to da Universidade.

Art . 60 — No decorrer do exercício
poderão ser aber tos créditos adicio-
nais:, quando o exigirem as necessi-
dades de serviço, mediante propos ta
just if icada da unidade univers i tá r ia
interessada, ao Reitor, que a subme-
t e r á ao Conselho Universi tár io.

§ 1º — Os créditos sup lementa res
proverão aos serviços, como reforço.
em vir tude de manifes ta insuficiên-
cia de dotação orçamentár ia . Os
créditos especiais proverão a objeti-
vos não computados no orçamento.

§ 2.º — Os créditos sup lementa res
perderão a vigência no últ imo dia do
exercício. Os créditos especiais t e -
rão vigência f ixada no ato de s u a
aber tu ra .

Art . 61 — Mediante proposta da
Rei tor ia ao Conselho Universi tár io,
poderão ser criados Fundos Espe-
ciais, dest inados ao custeio de deter-
minadas at ividades ou p rogramas es-
pecíficos, cabendo a gestão de seus
recursos ao Reitor, quando o F u n d o
corresponder a objetivo que interesse
a mais de u m a unidade univers i tá-
ria, ou ao respectivo Diretor, quando
disser respeito a objetivo de interes-
se circunscri to a u m a só unidade.

Pa rágra fo único, l is tes fundos,
cujo regime contábil será o de ges-
tão, poderão ser consti tuídos por do-
tações pa ra t a l fim expressamente
consignadas no Orçamento da Uni-
versidade, por parcelas ou pela to ta-
lidade do saldo do exercício f inan-
ceiro e por doações ou legados regu-
la rmente aceitos.

Art. 62 — O diretor de cada unida-
de univers i tár ia apresentará , anua l -
mente , antes de t e rminado o mês de
janeiro, ao Reitor, pres tação de con-
tas de sua gestão no exercício encer-
rado.
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Art. 63 — A escr i turação da recei-
ta, da Despesa e do Pa t r imônio se rá
central izada na Rei tor ia .

Art. 64 — Os saldos verificados no
encer ramento do exercício financeiro
serão levados à conta do fundo pa-
t r imonial da Univers idade ou, a cri-
tério do Rei tor , ad referendum do
Conselho Universi tário, poderão ser,
no todo ou em par te , lançados no
fundo especial previsto no a r t . 61.

TITULO VII

Do pessoal

CAPITULO I 

DAS CATEGORIAS DO PESSOAL E 
DE SEUS QUADROS

Art. 65 — O pessoal das unidades
univers i tár ias se rá docente, adminis-
t ra t ivo ou auxil iar , e se dis t r ibuirá
por dois quadros ; o ordinário e o ex-
t raordinár io .

§ l.o — O quadro ordinár io se rá
consti tuído de funcionários e extra-
numerár ios est ipendiados pelos re -
cursos consignados nas leis da
União.

§ 2 º ' — O quadro ext raordinár io
se rá consti tuído do pessoal direta-
mente admit ido pela Universidade e 
remunerado por suas rendas pró-
prias .

CAPITULO II

DO PESSOAL DOCENTE
Art. 66 — O corpo docente das es-

colas e faculdades poderá var ia r na
sua consti tuição de acordo com a 
na tureza pecul iar do ensino a ser mi-
nistrado, devendo, porém, o professo-
rado ser const i tuído por u m a car-
re i ra de acesso g radua l e sucessivo.

Art . 67 — Os cargos sucessivos da
car re i ra do professorado, definidos
de acordo com a na tu reza do ensino
de cada Facu ldade ou Escola, pode-
rão ser os seguintes :

a) ins t ru tor ;
6) ass is tente;
c) professor adjunto ;
d) professor Catedrático.
Art . 68 — Além dos t i tu lares , en-

quadrados nos diversos postos da
car re i ra de professorado, farão pa r t e
do corpo docente:

a) os docentes l ivres;
b) professores cont ra tados .

Art . 69 — O ingresso da ca r re i ra
do professorado se fa rá pela função
de Ins t ru tor , p a r a a qual serão admi-
tidos, pelo prazo de t rês anos por
ato do Rei tor e por proposta do res-
pectivo professor Catedrático, os di-
plomados com vocação p a r a a carrei -
ra do magistério, que satisfizerem às
condições estabelecidas pelo regi-
mento.

Art . 70 — Os assistentes serão ad-
mitidos pelo Reitor, por indicação
justif icada do professor Catedrático,
devendo a escolha recair sobre uni
dos ins t rutores .

Art . 71 — A admissão dos assisten-
tes será feita pelo prazo máximo de
t rês anos, podendo ser reconduzidos,
por proposta do professor Catedráti-
co e de acordo com as condições que
o regimento das unidades universi-
t á r i as estabelecer.

Art . 72 — A indicação p a r a admis-
são como Ins t ru to r ou Assistente po-
derá ser re jei tada pela Rei tor ia , se
o nome indicado não f igurar dent re
diplomados com vocação p a r a a car-
re i ra de magistér io e que a t e n d a m às
condições estabelecidas no regimento
interno respectivo.
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Art. 73 — Os professores adjuntos
serão admit idos e dispensados pelo
Reitor, por indicação just if icada dos
professores catedrát icos, devendo a 
escolha ser feita en t re os assistentes
que possuam o tí tulo de docente li-
v re e sat isfaçam os requisitos esta-
belecidos no regimento.

Art. 74 — Os professores ca tedrá-
ticos serão nomeados por decreto do
Pres idente da República e escolhidos
median te concurso na forma da le-
gislação vigente e do regimento dar.
escolas e faculdades, podendo con-
correr a esse concurso os professo-
res adjuntos, os docentes livres, os
professores de out ras escolas e facul-
dades oficiais ou reconhecidas e pes-
soas de notório saber, a juízo da res-
pectiva congregação.

Art . 75 — A livre docência destina-
se a ampl iar a capacidade didát ica
da Universidade c a concorrer, pelo
tirecínio do magistério, p a r a a for-
mação do corpo de seus professores.

Art . 76 — A livre docência será
concedida mediante provas de habi-
litação realizadas de acordo com o 
regimento interno da escola ou facul-
dade respectiva.

Art. 77 — Os professores interinos
regerão cadeira que não tenha t i tu-
lar, ou cujo t i tu lar não se encontre
em efetivo exercício funcional, com-
petindo-lhes as atr ibuições de subs-
t i tu tos dos professores catedrát icos.

? 1." — O professor interino que
não se inscrever em concurso p a r a
a cadeira que esteja ocupando será
demitido au tomat icamente .

§ 2.' — E' assegurado aos professo-
res adjuntos, aos livres docentes e 
assis tentes o direito preferencial
p a r a aprovei tamento na interinidade,
na forma dos regimentos internos.

Art . 78 — Os professores interinos
serão nomeados pelo Pres idente da
República, median te proposta da
Reitoria , por intermédio do Ministé-
rio da Educação e Saúde.

Art . 79 — Os auxil iares de ensino
e pesquisas te rão a sua discrimina-
ção e a especificação das respectivas
funções no regimento interno de ca-
da u m a das unidades univers i tár ias .

Art . 80 — A Rei tor ia poderá con-
t r a t a r professores, nacionais ou es-
t rangei ros , na forma previs ta neste
Es ta tu to , p a r a reger, por tempo de-
terminado, qualquer disciplina vaga,
cooperar no curso do professor Cate-
drát ico, a pedido deste, real izar cur-
sos de aperfeiçoamento e de especia-
lização, e executar e or ientar pesqui-
sas científicas.

Pa rág ra fo único. O contra to pre-
visto neste ar t igo só se fa rá median-
te justif icação das van tagens didáti-
cas e cul turais que dele decorrerem.

CAPITULO I II

DO PESSOAL ADMINISTRATIVO E 
AUXILIAR

Art . 81 — O regimento interno da
Rei tor ia e o de cada u m a das unida-
des univers i tár ias d iscr iminarão o 
respectivo pessoal adminis t ra t ivo, a 
na tu reza de seus cargos, suas fun-
ções e deveres.

Pa rág ra fo único. Caberá ao Rei-
tor fazer a distr ibuição do pessoal
adminis t ra t ivo e auxiliar.

TITULO V I I I

Do regime disciplinar

Art . 82 — O Regimento In te rno da
Rei tor ia e o de cada unidade univer-
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s i tá r ia disporão sobre o regime dis-
ciplinar a que ficarão sujeitos o pes-
soal docente e dicente, e o pessoal
adminis t rat ivo.

§ 1º— As sanções disciplinares se-
r ã o :

a) adver tência ;
b) repreensão;
c) suspensão;
d) a fas tamento temporár io ;
e) exclusão;
f) destituição.

§ 2. ' — As sanções constantes das
alíneas a e b do parágrafo anter ior
corão da competência do Reitor e dos
Diretores; as da suspensão até quin-
ze dias serão da competência do Rei-
tor e dos Diretores e até t r in t a dias
do Conselho Universi tário e das Con-
gregações.

§ 3 . ' •— O afas tamento temporár io
compet i rá às Congregações ou ao
Conselho Universi tário, conforme a 
jurisdição, podendo ser de iniciativa
do Rei tor ad referendum do Conse-
lho; ao Conselho Universi tár io com-
pete impor exclusão o desti tuição de
cargo.

Art . 83 •— Dos atos que impuserem
penalidades disciplinares caberá re-
curso p a r a a au tor idade imediata-
mente superior.

§ 1.º — Os recursos serão interpos-
tos pelo interessado, em petição fun-
damentada , no prazo de quinze dias
a contar da da ta do a to recorrido e 
serão encaminhados por intermédio
da autor idade a que estiver subordi-
nado, quando não contiverem expres-
sões desrespeitosas.

§ 2." — O Conselho Universi tário
será ú l t ima instância, em qualquer
caso, em maté r i a disciplinar.

TITULO IX

Da vida social universi tár ia

CAPITULO I 

DAS ASSOCIAÇÕES
Art. 84 — P a r a a eficiência e pres-

tígio das instituições universi tárias,
serão adotados meios de acentuar a 
união e a solidariedade dos Professô-
res, auxil iares de ensino, antigos e 
a tua is alunos das diversas unidades
universi tár ias .

Art . 85 — A vida social universi-
t á r i a t e r á como organizações funda-
menta is as associações de classe:

a) dos professores de Universida-
de;

b) dos ant igos alunos das unida-
des univers i tár ias ;

c) dos a tuais alunos.
Art . 86 — Os professores das uni-

dades univers i tár ias poderão organi-
zar u m a ou mais associações de clas-
se, submetendo o respectivo es ta tuto
à aprovação do Conselho Universitá-
rio.

Pa rág ra fo único. A sociedade doj
Professôres Universi tários destina-se,
ent re outros f ins:

a) a inst i tuir e efetivar provi
dência o beneficência aos membros
do corpo docente universi tár io;

b) a efetuar reuniões científicas e 
exercer at ividades de cará ter social;

c) a opinar sobre a concessão de
bolsas de estudos e auxílios aos es-
tudan tes .

Art . 87 — Os antigos alunos das
unidades univers i tár ias organizarão
u m a ou mais associações, cujos esta-
tu tos deverão ser aprovados pelo
Conselho Universi tár io.

Art . 88 — O corpo discente de ca-
da u m a das unidades univers i tár ias
deverá organizar u m a associação

10
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dest inada a cr iar e a desenvolver o 
espírito de classe, a defender os in-
teresses gerais dos es tudantes e a 
t o rna r agradável e educativo o con-
vívio entre eles.

§ 1.º — O estatuto da associação
referida neste art igo deverá ser apro-
vado pela Congregação.

§ 2 . ' — A associação de cada uni-
dade univers i tá r ia deverá eleger um
diretório, que se rá reconhecido pela
Congregação, como órgão legítimo
de representação, pa ra todos os efei-
tos, do corpo discente da mesma uni-
dade univers i tár ia .

§ 3." — O diretório de que t r a t a o 
parágrafo anter ior organizará comis-
sões permanentes , consti tuídas de
membros a êle pertencentes, ent re os
quais deverão f igurar as t rês seguin-
t e s :

a) comissão de beneficência e pre-
vidência;

b) comissão científica;
c) comissão social.
§ 4.º — As atr ibuições do diretório

de cada unidade universi tár ia , espe-
cialmente de cada u m a das suas co-
missões, serão discr iminadas nos
seus es ta tu tos .

Art. 89 — Com o fim de est imular
as at ividades das associações de es-
tudantes , em obras de assistência
mater ia l ou espiritual, em competi-
ções e exercícios esportivos, em co-
memorações cívicas e iniciativas de
cará te r social, poderá cada unidade
universi tár ia incluir, na proposta de
orçamento anual , a subvenção que
julgar conveniente.

Pa rágra fo único. O diretório apre-
sen ta rá ao Conselho-Técnico-Admi-
nis trat ivo da unidade universi tár ia a 
que pertencer, ao t e rmo de cada
exercício, um balanço documentado,
comprovando a aplicação da subven-

ção recebida, bem como a da quota
com que concorreu, sendo vedada a 
distribuição de qualquer parcela de
nova subvenção antes de aprovado o 
mesmo balanço.

Art . 90 — Destinado a coordenar e 
central izar a vida social do corpo
discente da Universidade, será orga-
nizado o Diretório Universi tário dos
Es tudantes , constituído por dois re-
presentantes de cada um dos Dire-
tórios das unidades univers i tár ias .

Pa rág ra fo único. Ao Diretório
Universi tário dos Es tudantes cabe-
r á :

1.º promover a aproximação e a 
máx ima solidariedade entre os cor-
pos discentes das diversas unidades
univers i tár ias ;

2. Real izar entendimento com os
diretórios das diversas unidades uni-
versi tárias, a fim de promover a rea-
lização de solenidades acadêmicas e 
de reuniões sociais.

3. ' Es t imula r a educação física.
4. ' Promover reuniões de ca rá t e r

científico, nas quais se exercitem os
estudantes em discussões de t emas
doutr inários ou de t rabalhos de ob-
servação e de experiência pessoal.

5.º Representar , pelo seu presiden-
te, o corpo discente no Conselho Uni-
versi tário, quando convocado.

CAPITULO I I

DA ASSISTÊNCIA AOS ESTU-
DANTES

Art. 91 — P a r a efetivar medidas
de providência e beneficência, em re-
lação aos corpos discentes das uni-
dades universi tár ias , inclusive p a r a a 
concessão de bolsas de estudos, de-
verá haver entendimento entre a So-
ciedade dos Professôres Universi tá-
rios e Diretório Universitário dos E s -
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tudantes , a fim de que naquelas me-
didas seja obedecido rigoroso crité-
rio de just iça e oportunidade.

Art. 92 — A seção de previdência
e beneficência da Sociedade de Pro -
fessôres Universi tár ios organizará de
acordo com o Diretório Universi tário
dos Es tudantes , o serviço de assis-
tência médica hospitalar aos mem-
bros dos corpos discentes das unida-
des univers i tár ias .

CAPITULO III

DAS BOLSAS DE VIAGENS E DE
ESTUDOS

Art. 93 — O Conselho Universi tário
poderá incluir, no orçamento anual ,
recursos dest inados a bolsas de via-
gens ou de estudos, p a r a o fim de
proporcionar os meios de especializa-
ção e aperfeiçoamento, em institui-
ções do país e do estrangeiro, a pro-
fessores e auxil iares de ensino, ou a 
diplomados pela Universidade do Pa-
raná, que t enham revelado aptidões
excepcionais.

Parágra fo único. E n t r e o Conse-
lho Universi tário e os escolhidos se-
rão convencionados os objetivos das
viagens de estudo ou pensionato, o 
tempo de permanência , a pensão e 
as obrigações a que ficam sujeitos.

TITULO X 

Disposições gerais e t rans i tór ias

Art. 94 — A Universidade prat ica-
rá, sob sua exclusiva responsabilida-
de, todos os atos peculiares ao seu
funcionamento.

Art. 95 — A si tuação dos funcioná-
rios da Universidade do P a r a n á re-
ger-se-á pelo Es ta tu to dos Funcioná-
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rios Públicos Civis da União e legis-
lação subseqüente.

§ 1.' — Ao pessoal pe rmanen te e 
ex t ranumerár io da Universidade do
P a r a n á ficam assegurados todos os
direitos e vantagens a tua is e as que
venham a t e r os demais servidores
da União.

§ 2." — Todas as ocorrências rela-
t ivas à vida funcional dos servidores
púbicos a que se refere este ar t igo
serão, ato contínuo, comunicadas à 
Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e Saúde, pa ra os devidos
assentamentos .

Art. 96 — Em casos especiais, a 
requer imento do interessado e deli-
beração da Congregação, será conce-
dida, ao professor Catedrático ou ao
assistente, a dispensa temporár ia das
obrigações do magistério, a té um
ano, a fim de que se devote a pes-
quisas em assuntos de sua especiali-
dade, no país ou no estrangeiro, sem
prejuízo dos seus direitos e vanta-
gens.

Art . 97 — Dentro do prazo de ses-
senta dias, contados da aprovação
deste Es ta tu to , o Conselho Universi-
tár io e laborará o regimento in terno
da Rei tor ia e r emete rá os projetos
de regulamento das unidades univer-
s i tár ias ao Ministério da Educação
e Saúde.

Pa rág ra fo único. Dent ro de ses-
senta dias da publicação de cada Re-
gulamento, as Faculdades ou Esco-
las apresen ta rão ao Conselho Univer-
sitário, pa ra aprovação, os seus pro-
jetos de Regimento In terno.

Art . 98 — Os regimentos internos
dos estabelecimentos, insti tutos e 
serviços estabelecerão as condições
do t raba lho remunerado de professo-
res e alunos quando em benefício
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das finalidades cul turais e sociais da
Universidade.

Art . 99 — Os bens, serviços e di-
reitos t ransferidos ao patr imônio na-
cional por efeito da Lei n." 1.254, de
4 de dezembro de 1950, cont inuam a 
ser ocupados e adminis t rados pelos
respectivos estabelecimentos a que
pertenciam.

Art. 100 — Somente os professores
catedrát icos efetivos poderão par t i -
cipar de deliberação sobre provimen-
to de cátedra.

Rio de Janeiro , em 7 de abril de
1952. — E. Simões Filho. 

(Publ. no D. O. de 12-4-952).

Regimento da Escola Nacional
de Engenharia da Universi-

dade do Brasil

TITULO I 

Da finalidade

Art . l.º — A Escola Nacional de
Engenha r i a (E. N. E. ) , órgão inte-
g ran te da Universidade do Brasil ,
nos têrrnos estabelecidos no ar t . 6º
do Decreto n.º 21.321, de 18 de junho
de 1940, t em por fim min is t ra r o en-
sino da engenharia , cm suas diver-
sas modalidades, formando profissio-
nais capazes.

Art. 2º — Pela r igorosa seleção
dos seus docentes e por meio dos me-
lhores e mais modernos métodos de
ensino, p rocura rá a Escola Nacional
de Engenha r i a realizar o objetivo
que. lhe é assinalado no art igo ante-
rior.
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TITULO II

Organização dos cursos

CAPITULO I 

CURSOS
Art. 3.º' — Nos termos do ar t . 71

do Es t a tu to da Universidade do Bra-
sil, serão minis trados na Escola os
seguintes cursos:

1 — Cursos de formação — com-
preendendo no mínimo os padrões fi-
xados na legislação federal p a r a os
efeitos do reconhecimento dos diplo-
mas expedidos pa ra o exercício legal
das profissões respectivas.

2 — Cursos de pós-graduação — 
dest inados a dar aos graduados dos
cursos de formação a especialização
profissional em cada um daqueles
cursos.

3 — Cursos de aperfeiçoamento — 
dest inados à revisão e desenvolvi-
mento dos estudos feitos du ran te os
cursos nomais.

4 — Cursos de especialização — vi-
sando min i s t ra r conhecimentos apro-
fundados no r amo científico ou téc-
nico, pela forma adiante estabeleci-
da e de acordo com programas apro-
vados pela Congregação.

5 — Cursos de extensão — com o 
objetivo de aprofundamento técnico
científico ou cultural, nos diferentes
setores especializados da Engenha-
ria.

6 — Ciosos de doutoramento em
ciências de Engenhar ia , consti tuindo
no desenvolvimento de um p rog rama
de estudos avançados du ran te dois
anos letivos, acompanhado de pes-
quisas originais nos laboratórios da
Escola, ou de outras unidades u n i '
vers i tár ias , cujos resultados consta-
rão de teses a serem apresentadas
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e defendidas pelos respectivos candi-
datos.

Pa rág ra fo único. Os cursos nor-
malmente minis t rados serão os de
formação e os de pós-graduação. Os
outros te rão ca rá te r eventual e se
processarão segundo as disposições
t r açadas nesta Regimento .

Art. 4.º — Os cursos de formação 
de cinco anos serão

1

2
3
4
5
C
§

— Engenhei ros
— Engenhei ros
— Engenhei ros
— Engenhei ros
— Engenhei ros

os seguintes :
Civis.
Eletr ic is tas .
Mecânicos.
de Minas.
Metalurgis tas .

— Engenhei ros Químicos.
1.º — Os curso : acima, constarão

de dois ciclos, um de qua t ro anos, se-
gundo o que estabelece o ar t . 9. e 
outro de um ano, de aperfeiçoamen-
to, cujas modalidades e currículos
serão fixados pela Congregação.

§ 2." — H a v e r á t ambém uni curso
de Engenheiros-Goógrafos cm um
único ciclo de qua t ro anos.

— Os carsos de pós-gra-
duação versarão sobre as seguintes
especializações:

Para os engenheiros civis: 
1.1 — Aeronáut ica ( inf raes t ru tura l .
1.2 — E s t r a d a s de F e r r o e Roda-

gem.
1.3 — E s t r u t u r a s .
1.4 — Fundações e Obras de Terra .
1.8 — Urbanismo.
1.6 — Obras Hidrául icas .
1.7 — Saneamento .
1.8 — Vias Navegáveis Inter iores e 

Mar í t imas .
Para os engenheiros eletricistas: 

2.1 — Elet rônica e Telecomunica-
ções.

Para os engenheiros mecânicos: 
3.1 — Produção, Transmissão e Uti-

lização da Energ ia Mecânica.

3.2 — Motores e Máquinas Operatr i -
zes e de Manutenção.

3.3 — Indúst r ias Manufature i ras .

Para os Engenheiros de Minas 

41 — Prospecção Geofísica.
4.2 — Carvão.
4.3 — Geologia especializada do pe-
tróleo.
4.4 — Cerâmica.

P a r a os Engenheiros Metalurgis-
tas:

5-1 — Metalurgia dos metais não
ferrosos.

5.2 — Elet rometalurgia .
Para os Engenheiros Químicos: 

6.1 — Combustão, Gás e Elctroquí-
mica.

6.2 — Petróleo, t r a t amen to e pro-
dução artificial.

6.3 — Insta lação de Indús t r ias Quí-
micas.

§ 1.º — O Conselho Depar tamenta l
organizará a regulamentação dos
cursos de pós-graduação e a subme-
t e rá a aprovação da Congregação.

§ 2.º — A relação acima dos cur-
sos de pós-graduação onr4 revisto de
dois em dois anos pelo Conselho De-
par tamenta l , que proporá à Congre-
gação as al terações convenientes, em
faca das at ividades profissionais e 
industr ia is e dos interesses econômi-
cos do país ; havendo conveniência,
poderá o Conselho Depar tamenta l
propor a cr iação de outros cursos
fora do prazo acima citado.

S 3" —-A matr ícu la nos cursos de
pós-graduação só será permit ida aos
por tadores de diplomas dos cursos de
formação das especialidades corres-
pondentes.

Art . 6." — Os cursos do aperfeiçoa-
mento poderão ser freqüentados por
diplomados e por alunos, sem pre-
juízo dos cursos normais , quando
realizados no período letivo, cabendo
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ao Conselho Depar tamenta l a inicia-
t iva e a regulamentação dos mesmos,
que serão submetidos à aprovação da
Congregação.

§ 1.' — Será permi t ida a freqüên-
cia dos interessados em número qual-
quer de cursos de aperfeiçoamento.

§ 2.' — Os cursos de aperfeiçoa-
mento serão regidos por professores
catedráticos, professores adjuntos,
docentes livres ou por professores
de out ras Escolas especialmente con-
t ra tados , ou a inda por profissionais
de reconhecida competência, t ambém
contra tados p a r a esse fim.

§ 3.º — Os cursos de aperfeiçoa-
mento serão realizados na Escola ou
em laboratórios e sedes de serviços
onde existam instalações apropria-
das.

§ 4.º — Os cursos de aperfeiçoa-
mento poderão constar do desenvol-
vimento de determinados assuntos
dos p rogramas ou de ma té r i a que
deles não conste, mas êles ligada,
sendo então regidos por professores
adjuntos ou assis tentes sob a orien-
tação dos respectivos professores ca-
tedrát icos .

Art. 7.º — A iniciativa dos cursos
de extensão caberá aos chefes de De-
par tamento , que submeterão os pro-
g ramas organizados ao Conselho De-
par tamenta l , autorizando este a sua
realização.

CAPITULO II

CADEIRAS
Art. 8.º — P a r a o ensino dos di-

versos cursos existirão, inicialmente,
as seguintes cadeiras, regidas por

professores catedrát icos ou professo-
res contra tados , auxiliados por pro-
fessores adjuntos, assistentes e ins-

t rutores , na forma da legislação vi-
gente do que dispuser este Regimen-
to :

I — Cálculo infinitesimal;
II — Complementos de geometr ia

descritiva. Elementos de geometr ia
projetiva. Perspect iva. Aplicações
técnicas.

I I I — Mecânica, precedida de ele-
mentos de cálculo vectorial;

IV — Topografia;
V — Física (1. cade i ra ) ;
VI — Fis ica (2.º cade i ra ) ;
VII — Química inorgânica;
VI I I — Química analí t ica;
X — Química industr ia l ;
XI — Zoologia e botânica tecnoló-

gicas;
X I I — Geologia econômica e no-

ções de meta lurg ia ;
X I I I — Hidrául ica teórica e apli-

cada;
XIV — Materiais de construção.

Tecnologia e processos gerais de
const rução;

XV — Construção civil. Arquite-
tu ra ;

XVI — Higiene geral. Higiene in-
dustr ial e dos edifícios. Saneamento
e t raçado das cidades;

X V I I — Mecânica aplicada. Bom-
bas e motores hidráulicos;

XVI I I — Resis tência dos mate -
riais . Grafo-estática;

XIX — Estabi l idade das constru-
ções;

XX — Pontes . Grandes es t rutu-
ras metál icas e em concreto a r m a d o ;

X X I — Física industr ia l ;
X X I I — Termodinâmica. Motores

térmicos;
X X I I I — Es t r adas de ferro e de

rodagem;
XXIV — Portos de mar . Rios e 

canais ;
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XXV — Eletrotécnica geral ;
XXVI — Medidas elétricas e mag-

néticas. Es tações geradoras . T rans -
missão de energia elétrica;

X X V I I — Aplicações industr ia is da
eletricidade;

XXVII I — Tecnologia mecânica.
Instalações industr ia is ;

XXIX — Esta t ís t ica . Economia
política e f inanças;

XXX — Organização das indús-
t r ias . Contabilidade pública e indus-
tr ial . Direi to Administrat ivo. Le-
gislação;

X X X I — Metalurgia, com desen-
volvimento da s iderurgia;

X X X I I — Foto-topografia. Técni-
ca cadastral . Cartografia.

X X X I I I — Química tecnológica;

XXXIV — Química física e eletro-
química;

XXXV — Desenho a mão livre;
XXXVI — Desenho técnico;

XXXVII — Geodesia Elementar .
Astronomia de Campo.

CAPITULO I I I

SERIAÇÃO
Art. 9.' — A seriação das discipli-

nas nos pr imeiros qua t ro anos dos
cursos de formação será a seguinte:

1.' ano — (comum a todos os cur-
sos).

1." período

Ia — Cálculo infinitesimal.
1c — Geometr ia analí t ica.
1d — Probabil idades, erros e ele-

mentos de es ta t ís t ica matemát ica .
2a — Geometr ia descritiva.
5a — Física.

12a — Mineralogia, geologia e No-
ções de metalurgia .

2.º período

1b — Cálculo vectorial.
1a — Cálculo infinitesimal.
5a — Física.

12a — Mineralogia, geologia e No-
ções de metalurgia .

35a — Desenho a mão livre.

Curso de Engenheiros Civis 
Segundo ano

1. período
1a — Cálculo infinitesimal.
3a — Mecânica racional.
4a — Topografia.
6a — Fís ica (2.º cadei ra) .

33a — Química geral aplicada.
36a — Desenho técnico e nomogra-

fia.
2.º período

1e — Complementos de mecânica.
3a — Mecânica racional.
4a — Topografia.
6a — Fís ica (2.º cadei ra) .

33a — Química geral aplicada.
36a — Desenho técnico e nomogra-

fia.

Terceiro ano

1.º período

13a — Mecânica dos fluídos e hi-
dráulica.

14a — Materiais de construção.
17d — Fundamen tos de mecânica

aplicada às máquinas e máquinas hi-
drául icas.

18a — Resis tência dos mater ia is .
20b — Es tá t i ca das construções.
23a — Es t radas .

2." período
13a — Mecânica dos fluídos e hi-

dráulica.
14a — Materiais de construção.
18a — Resistência dos mater ia is .
20b — Es tá t i ca das construções.
22a — Motores térmicos.
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23a — Es t r adas .

23b — Desenho de estradas.

Quar to ano

1.º período
14b — Mecânica dos solos, funda-

ções e obras de te r ra .
14c — Processos gerais de constru-

ção.
16a — Higiene e fianeamento.
19a — Estabi l idade das constru-

ções, i 
25a — Eletrotécnica geral .
30a — Organização do t rabalho e 

adminis t ração.

2° período

14b — Mecânica dos solos, funda-

ções e obras de te r ra .
15b — Elementos de construção

civil.
15c — Desenho de construção civil.
19b — Desenho es t rutural .
29a — Economia política e finan-

ças.

2 — Curso de Engenheiros Eletricis-

tas

Segundo ano

Idêntico aos de Engenhei ros Ci-

vis. ' 

Terceiro ano

1o período

15a — Mecânica dos fluídos e hi-
dráulica.

17a — Mecânica aplicada às má-
quinas.

18b — Resistência dos mater ia is
aplicada às máquinas .

22a — Motores té rmicos .
25a — Elet rotécnica geral .
25b — Materiais usados em eletro-

técnica.

2 ' período

13a — Mecânica dos fluídos e hi-
dráulica.

17c — Máquinas hidráulicas.
19a — Estabi l idade das constru-

ções.
22a — Motores térmicos.
25a — Eletrotécnica geral .
26b — Medidas elétricas.

Quar to ano

1' periodo
22b — Projetos de máquinas .
26a — Produção, t ransmissão e 

distribuição da energia elétrica.
27a — Aplicações industr ia is da

eletricidade.
27b — Ele t rônica e telecomunica-

ções.
30a — Organização do t raba lho e 

adminis t ração.

2 ' período

14d — Mater ia is e processos de
construção.

26a — Produção, t ransmição e dis-
tr ibuição da energia elétrica.

27a — Aplicação industr ia is da
eletricidade.

27b — Eletrônica G telecomunica-
ções.

29a — Economia política e . i-
nanças .

3 — Cursos de Engenheiros mecâni-
cos

Segundo ano

Idêntico ao de Engenheiros Civis.

Terceiro ano

1' período

13a — Mecânica dos fluídos e hi-
dráulica.

17a — Mecânica aplicada às má-
quinas.
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18b — Resis tência dos mater ia is
aplicada às máquinas .

22a — Motores térmicos.
28a — Tecnologia mecânica.
31d — Metalografia.

2 ' período

13a — Mecânica dos fluídos e hi-
dráulica.

1 7 b — Mecânica vibratória .
18b — Resis tência dos mater ia is

apl icada às máquinas .
22a — Motores térmicos.
28a — Tecnologia mecânica.
31d — Metalografia.

Quarto ano

1o período

19a — Estabi l idade das constru-
ções.

21a — Física industr ial .
22b — Proje tos de máquinas .
28a — Tecnologia mecânica.
30a — Organização do t raba lho e 

adminis t ração.
34a — Eletrotécnica geral .

2º período
17c — Máquinas hidrául icas .
21a — Física industr ial .
22b — Proje tos de máquinas .
28a — Tecnologia mecânica.
29a — Economia política e f inan-

ças.

4 — Cursos de Engenheiros de Minas 

Segundo ano

Idêntico ao de Engenhei ros Civis,

substi tuindo-se:

33a — Química geral apl icada
7a — Química inorgânica.

Terceiro ano
1 º período

9a — Química analí t ica.
12a — Mineralogia e petrografia.

l ? c — Geologia geral e econômica.
17d — Fundamen tos de mecânica

apl icada às máquinas e de máquinas
hidrául icas .

22a — Motores térmicos.
34a — Fisico-química.

2 ' período
9a — Química analít ica.

12b — Mineralogia e petrograf ia .
12c — Geologia geral e econômica.
18c — Resis tência e estabilidade.
22a — Motores térmicos.

Quarto ano
1º período

12c — Geologia geral e econômica.
12d — Prospecção de jazidas.
25a — Elet rotécnica geral .
30a — Organização do t raba lho e 

adminis t ração.
31b — Lavra de minas.
31g — Metalurgia geral.

2 ' período
12c — Geologia geral e econômica.
12d — Prcspecção de jazidas.
29b — Economia minera l .
31b — Lavra de minas.
31g — Metalurgia geral .
31h — Benoficiamento da minérios.

5 — Cursos de Engenheiros 

Metalurgistas

Segundo ano
Idênt ico ao de engenheiros do Mi-

nas.

Terceiro ano

l 9 período

9a — Química analí t ica.
12c — Geologia geral e econômica.
17d — F u n d a m e n t o s de mecânica

apl icada às máquinas e de máquinas
hidrául icas .



162 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

22a — Motorea térmicos.
34a — Físico-química.

2º período

9a — Química analí t ica.
12c — Geologia geral e econômica.
18c — Resis tência e estabilidade.
21a — Física industr ial .
22a — Motores térmicos.

Quarto ano

1° período
25a — Eletrotécnica.
30a — Organização do t rabalho e 

adminis t ração.

31a — Siderurgia.
31f — Combustíveis e refratár ios.
31c — Tecnologia metalúrgica.
31d — Metalografia.
31e — Metalurgia dos metais não

ferrosos.
2º Período

29a — Economia Mineral.
31a — Siderurgia.
31c — Tecnologia Metalúrgica.
31d — Metalografia.
31e — Metalurgia dos Metais não

Ferrosos.
31h — Beneficiamento de Miné-

rios.

6 — Cursos de Engenheiros 
químicos

2? ano — Idêntico ao de Engenhei-
ro de Minas.

3" ANO

1. Período
8a — Química Orgânica (1º par te)
9a — Química Analítica.
21a — Física Indust r ia l .
25a — Eletrotécnica Geral.
34a — Físico Química.

2º Período
8a — Química Orgânica (1ª) parte)
9a — Química Analítica.

21a — Física Industr ia l .
22a — Motores Térmicos.
34a — Física-Química.

4º ANO
1" Período

8b — Química Orgânica (2º pa r t e ) .
9b — Química Analít ica Aplicada.
10b — Processos e Equipamentos

das Indús t r ias Químicas.
l1a — Matér ias P r imas Vegetais e 

Animais
30a — Organização do Trabalho e 

Adminis t ração
29 Período

8b — Química Orgânica (2 ' P a r t e )
9b — Química Analít ica Aplicada.
10b — Processos e Equ ipamentos

das Indús t r ias Químicas.
l1a — Matér ias P r i m a s Vegetais e 

Animais.

29a — Economia Polí t ica e F inan-

ças.

7 — Curso de Engenheiros 
Geógrafos

2" Ano — Idêntico ao de Engenhe i -
ros Civis.

3º ANO
1º Período

1b — Cálculo das Compensações.
4a — Topografia.
25a — Eletrotécnica Geral.
32a — Fotogramet r ia .
37a — Astronomia Geodésica e 

Geodesia.
2º Período

4b — Levantamentos Cadast ra is .
4c — Desenho Topográfico.
27b — Elet rônica e Telecomunica-

ções.
32a — Fotogramet r ia .
37a — Astronomia Geodésica e 

Geodesia.
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4º ANO
1º Período — Dest inado a Acampa-

mento e P r á t i c a de Topografia, Geo-
desia e Astronomia.

2º Período
12b — Geofísica.
12e — Geomorfologia.
30a — Organização do Trabalho e 

Adminis t ração.
37b — Cartografia, Confecção c 

Reprodução de Mapas.
Art . 10. As disciplinas constantes

do a r t 9', corresponderão às cadeiras
indicadas no ar t . 8º, na forma que
segue:

I — Cálculo Infinitesimal.
1a — Cálculo Infinitesimal.
1b — Cálculo Vectorial
1c — Geometr ia Analí t ica
1d — Probabil idade, E r ros e Ele-

mentos de Esta t í s t ica Matemática .
1e — Complementos de Matemát i -

ca
1f — Cálculo de Compensação.
II — Complementos de Geometria

descritiva. Elementos de Geometria
projetiva. Perspect iva. Aplicações
técnicas :

2a — Geometr ia Descrit iva.
I I I — Mecânica, precedida de ele-

mentos de Cálculo Vectorial :
3a — Mecânica Racional .

IV — Topografia:
4a — Topografia
4b — Levantamentos Cadast ra is .
4c — Desenho topográfico.
V — Fís ica dº Cade i ra ) :
5a — Física.
VI — Fís ica (2º Cade i ra ) :
VI I — Química inorgânica:
7a — Química Inorgânica .
VI I I — Química orgânica e elemen-

tos de bioquímica:
8a — Química Orgânica (Io F a r t e i .

8b — Química Orgânica (2 ' Pa r -
te) .

IX — Química Analí t ica:
9b — Química Analít ica Aplicada.
X — Química Indust r ia l .
10b — Processos e Equipamentos

das Indús t r ias Químicas.
XI — Zoologia e botânica tecnoló-

gicas : 
Ha — Matér ias P r imas Vegetais e 

Animais.
X I I — Geologia Econômica e No-

ções de Metalurgia:
12a —• Mineralogia, Geologia e No-

ções de Metalurgia.

12b — Mineralogia e Petrograf ia .
12c — Geologia Geral e Econômica.
12d — Prospecção de Jazidas.
12e — Geomorfologia.
12f — Geofísica.

X I I I — Hidrául ica teórica e apli-
cada :

13a — Mecânica dos Fluídos e Hi-
dráulica.

13b — Mecânica dos Fluídos.
XTV — Materiais de construção.

Tecnologia e processos gerais de
construção:

14a — Materiais de Construção.
14b — Mecânica dos Solos. Funda-

ções e Obras de Ter ra .
14c — Processos Gerais de Cons-

t rução.
14d — Materiais e Processos de

cons t rução :
XV — Construção Civil. Arquite-

t u r a :
15a — Construção Civil, Arqui te tu-

ra e Urbanismo.
15b — Elementos de Construção

Civil.

15c — Desenho de Construção Ci-
vil.
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XVI — Higiene Geral. Higiene In-
dustr ial e dos edifícios. Saneamento
e t r sçado das c idades:

16a — Higiene e saneamento .
XVI I — Mecânica aplicada. Bom-

bas e motores hidráulicos:
17a — Mecânica aplicada às Má-

quinas.
17b — Mecânica Vibra tór ia
17c — Máquinas Hidry.ulic.T3.
17d — Fundamen tos de Mecânica

Aplicada às Máquinas e de Máquinas
Hidrául icas.

XVII I — Resis tência das Matér ias
Grafo-estática:

18a — Resistência dos Materiais .
18b — Resistência dos Materiais

Aplicados às Máquinas .
1 8 c — Resis tência e Estabi l idade.
X I X — Estabi l idade das Constru-

ções:
X X I — Física indust r ia l :
21a — Física industr ial .
X X I I — Termodinâmica . Motores

Térmicos:
22a — Motores Térmicos
22b — Projetos de Máquinas.
X X I I I — E s t r a d a s de Fe r ro e de

Rodagem:
23a — Es t radas .
23b — Desenho de Es t r adas .
XXIV — Por tos de mar . Rios e 

Canais :
24a — Vias Navegáveis Inter iores

e Marí t imas.
XXV — Eletrotécnica gera l :
25a — Eletrotécnica Geral.
25b — Materiais usados em Eletro-

técnica.
XXVI — Medidas elétricas e mag-

néticas. Estações geradoras . Trans -
missão de energia elétr ica:

26a. — Produção. Transmissão e 
Distr ibuição da Ene rg i a Elétr ica.

2Gb — Medidas Elétr icas .

XXVII — Aplicações Industr ia is da
Ele t r ic idade:

27a — Aplicações Indust r ia is da
Eletr ic idade.

27b — Elet rônica e Telecomunica-
ções.

XXVIII — Tecnologia mecânica.
Instalações indust r ia is :

28a — Tecnologia Mecânica.
X X I X — Esta t ís t ica . Economia

pi l i t ica o f inanças :
te — Economia Política e F inan-

ças.
29b — Economia Mineral.
X X X — Organização das indústr ias .

Contabilidade pública e industrial .
Direi to Administrat ivo. Legislação:

30a — Organização do Trabalho e 
Adminis t ração.

X X X I — Metalurgia, com desen-
volvimento da s iderurgia:

31a — Siderurgia.
31b — Lavra de Minas.
31c — Tecnologia Metalúrgica.
31d — Metalografia.
31e - Metalurgia, dos metais não

Ferrosos .
31f — Combustíveis o Rcfratár ios .
31g — Metalurgia Geral.
31h — Beneficiamento de Miné-

rios.
X X X I I — Foto-topop;rafia. Técni-

ca cadas t ra l . Car tograf ia :
32a — Fotogrametria. .
X X X I I I — Química tecnológica:
33a — Química Geral Aplicada.

XXXIV — Química, física e eletro-
química:

34a — Físico-Química.

XXXV — Desenho a mão l ivre:
35a — Desenho a mão livre.

XXXVI — Desenho técnico:
3Ga — Desenho Técnico e Nomo-

grafia.
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XXXVII — Geodesia Elementar .
Astronomia de Campo:

37a — Astronomia Geodésica e 
Geodesia.

37b — Cartografia , confecção e re -
produção de mapas .

Pa rágra fo único. P a r a o ensino
dos diversos cursos as diciplinas cu-
ja denominação não repet i r exata-
mente a das Cátedras , serão lecio-
nadas por Professôres Catedráticos,
ou, sob a sua orientação, por P ro -
fessôres Adjuntos, Docentes Livres
ou Professôres Contratados.

Art. 11. Depois de aprovado nas
maté r i a s do respectivo curso, cada
aluno deverá executar um projeto
completo sobre assunto do mesmo
curso, especificado pelo Conselho De-
par tamenta l , constando o projeto das
seguintes peças :

a) Memória descri t iva e justifica-
tiva.

b) Memória de cálculos.
c) P l a n t a de conjunto.
d) Desonhos dos principais deta-

lhes.
e) Orçamento.
Esse projeto se rá defendido polo

seu au tor pe ran te a comissão exami-
nadora pa ra tal constituída, só po-
dendo colar g rau o es tudante nele
aprovado.

Pa rág ra fo único. Em relação ao
Curso de Engenhei ros Geógrafos esse
t rabalho corresponderá a P rá t i ca exe-
cu tada no 1 ' Período do 4 º a n o , com-
pletada com relatórios e demais ele-
mentos necessários.

CAPITULO IV

DEPARTAMENTO
Art. 12'. Os Depar tamentos t êm

por objetivo a reunião das cadei ras
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que se rs f i ram a assuntos afins,
p a r a o efeito de melhor or ientar o 
seu ensino, o estudo e a pesquisa.

Pa rágra fo único. Os Depar t amen-
tos compreenderão as cadeiras dos
diversos cursos professados na Esco-
la, t an to os de formação, como os de
pós-graduação, aperfeiçoamento, ex-
tensão, especialização de doutora-
mento .

Art . 13. Os Depar tamentos serão
os seguintes :

1 — 
o

3 — 
t — 

5 — 
6 — 
7 -
8 — 
9 -

10 — 

Matemát ica .
Desenho.
Física.
Ciências Natura is .
Mecânica.
Ciências Econômicas e Sociais.

- Engenha r i a Civil.
E n g e n h a r i a Eletrotécnica.

- Engenha r i a Mecânica.
Engenha r i a de Minas e Me-

11 — Engenha r i a Química.
12 — E n g e n h a r i a Geográfica.

Art . 14. Cada Depar tamento se rá
constituído pelo pessoal docente das
rsspect ivas cadeiras e t e r á como che-
fe um professor Catedrático nomeado
pelo Rei tor por um período de 3 
anos, na forma do ar t . 60 do Es ta tu -
to da Universidade, podendo ser re -
conduzido.

Art. 15. As questões da competên-
cia de cada Depar t amen to serão de-
cididas por maior ia de votos, em reu-
nião às quais só poderão comparecer
e só poderão votar os seguintes do-
centes em exercício:

a) os professores catedrát icos efe-
tivos e inter inos.

b) os professores contratados.
c) os professores adjuntos, e 
d) os livres docentes.
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Art . 16. O subst i tuto eventual do
Chefe do Depar t amen to será um pro-
fessor Catedrático, designado anual -
mente pelo Diretor, por proposta do
Depar tamento .

Art . 17. As reuniões dos Depar ta -
mentos serão convocadas pelos res-
pectivos Chefes, pelo menos u m a vez
por mês, só podendo decidir com a 
maior ia dos seus membros. Em 2º
convocação, a reunião se fa rá com
qualquer número.

Art. 18. São atr ibuições dos Chefe-:
de Depa r t amen to :

a) convocar e presidir as sessões;
b) dirigir a at ividade do Depar ta -

mento respectivo;
c) distr ibuir o t rabalho pelo pes-

soa] docente a êle subordinado com
a colaboração dos professores cate-
dráticos e professores adjuntos;

d) in tegrar o Conselho Depar ta -
menta l ; 

e) or ien tar e fiscalizar o ensino
das cadeiras e disciplinas do Depar-
tamento , de modo que êle se comple-
te num todo harmônico p a r a a t ingir
o objetivo a que se propõe;

f) organizar, com os professores
catedrát icos e adjuntos, o projeto de
carga horár ia das disciplinas na par-
te que lhe compete, a fim de subme-
tê-la ao Conselho Depar t amen ta l ;

g) apresen ta r ao Conselho Depar-
tamenta l , no fim de cada ano letivo,
relatório circustanciado das ativida-
des do Depa r t amen to ;

h) fazer e laborar os planos de en-
sino anuais , compreendendo os di-
versos cursos a real izar ;

i) providenciar a elaboração, pe-
los professores, dos p rog ramas deta-
lhados das cadeiras e disciplinas;

j) planejar, anualmente , com os
professores, e com a necessária an-

tecedência, os p rogramas de exercí-
cios práticos, t rabalhos escolares, ex-
cursões, e t c , que te rão lugar du ran -
te o ano letivo e nas férias;

k) providenciar, em tempo opor-
tuno, a aquisição do mater ia l de en-
sino necessário em cada ano e do
equipamento dos gabinetes e labo-
ra tór ios ;

1) encaminhar à Diretor ia a pro-
posta p a r a a admissão, promoção ou
demissão do pessoal docente e admi-
nistrat ivo dest inado a servir, por
cont ra to ou não, a qualquer das ca-
deiras do Depar t amen to ;

m) organizar com 03 professores
a documentação e a biblioteca espe-
cializada das matér ias afetas ao De-
p a r t a m e n t o ;

n) providenciar a publicação de
livros-textos escritos pelos professo-
res e aprovados pelo Conselho De-
pa r t amen ta l pa ra os diversos cur-
sos;

o) organizar seminários, simpó-
sios e conferências, de modo a inte-
ressar , todo o pessoal docente do De-
pa r t amen to e os alunos, no estudo
permanente e no desenvolvimento da
maté r i a a êle a t inentes .

Art. 19. Os Depar tamentos com-
por-se-ão, inicialmente, das seguintes
cadei ras :

1 — Matemática 
I — Cálculo Infinitesimal.

2 — Desenho 
II — Complementos de Geometria

Descrit iva. Elementos de Geometr ia
Projet iva. Perpecí iva. Aplicações
técnicas.

XXXV — Desenho a mão livre
XXXVI — Desenho técnico

3 — Física 

V — Física dº cadei ra) .



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 1 6 7

VI — Fís ica (2º cade i ra ) .
XXXIV — Química-física e eletro-

química.

4 — Ciências Naturais 

XI — Zoologia e botânica tecnoló-
gicas.

X I I — Geologia econômica e no-
ções de metalurgia .

5 — Mecânica 

II — Mecânica precedida de ele-
mentos de Cálculo Vectorial .

X I I I — Hidrául ica teórica e apli-
cada .

XVI I — Mecânica aplicada. Bom-
bas e motores hidráulicos.

X V I I I — Resis tência dos mate-
riais . Grafo-estática.
6 — Ciências Econômicas e Sociais 

X X I X — Es ta t í s t i ca — Economia,
Polí t ica e F inanças .

X X X — Organização das indús-
t r ias . Contabil idade pública e indus-
t r ia l . Direi to Administrat ivo. Le-
gislação.

7 — Engenharia Civil 

XIV — Materiais de Construção.
Tecnologia e processos gerais de
construção.

XV — Construção Civil. Arquitetu-
ra .

XVI — Higiene geral. Higiene in-
dustr ia l .

X I X — Estabi l idade das Constru-
ções.

XX — Pontes . Grandes es t ru tu ras
metál icas e em concreto a rmado .

X X I I I — Es t r adas de ferro e de
rodagem.

XXIV — Por tos de mar . Rios e 

canais .

8 — Engenharia Eletrotécnica 

XV — Elet rotécnica Geral.

XXVI — Medidas elétricas e mag-
nét icas. Estações geradoras . Trans -
missão da energia elétrica.

X X V I I — Aplicações Indus t r ia is da
Eletr icidade.

9 — Engenharia Mecânica 

X X I — Física Industr ia l .
X X I I — Termodinâmica. Motores

Térmicos.
X X V I I I — Tecnologia Mecânica.

Instalações Industr ia is .
10 — Engenharia de Minas e Meta-

lurgia

X X X I — Metalurgia com desenvol-
vimento da s iderurgia .

11 — Engenharia Química 
VII — Química Inorgânica.
V I I I — Química orgânica e elemen-

tos de bioquímica.
IX — Química Analítica.
X — Química Industr ia l .
X X X I I I — Química tecnológica.

12 — Engenharia Geográfica 
IV — Topografia.
X X X I I — Foto-topografia. Técni-

ca cadastral . Cartografia.
X X X V I I — Geodesia elementar .

Astronomia de campo.

TITULO III 

Admissão aos Cursos 

CAPITULO I 

MATRÍCULAS
Art. 20 — Serão exigidos, pa ra ma-

tr ícula no 1 ano dos cursos seriados
da Escola, além dos documentos
apresentados pa ra a inscrição no con-
curso de admissão, mais os seguin-
tes :

1 — Atestado de Vacina.
2 — Atestado de Sanidade Física e 

Mental .
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3 — Certificado de aprovação fi-
nal e classificação no concurso de ad-
missão.

4 — Recibo de pagamento da Taxa
de Matrícula.

§ — 1º — O pedido de matr ícula,
dirigido ao diretor devidamente ins-
truído, deverá s^r apresentado de 15
a 25 de fevereiro de cada ano.

§ — 2' — A cada aluno matr icula-
do será fornecido um car tão anual ,
autent icado com o sinete da Escola
impresso sobre o respectivo re t ra to .

5 3? — Lavrar-se-á em livro espe-
cial, ou cm fichas apropr iadas , ter-
mo de inscrição inicial de cada aluno
com a discriminação dos documentos
que haja apresentado.

§4° — P a r a os alunos estrangei-
ros, em gozo de bolsas de estudos
provenientes de países que man tém
convênios culturais com o Brasil, se-
rão exigidos, além dos documentos
especificados nos respectivos convê-
nios, mais os seguintes :

1 — Cert idão de Nascimento .
2 — Prova de Ident idade.
3 — Certificado do conclusão d:>

Curso Secundário ou equivalente.
' — Atestado de Vacina.

5 — Atestado de Sanidade Física e 
Mental.

Art . 21 — A matr ícula cm qualquer
ano dos cursos da Escola será soli-
ci tada pelo aluno ao Dire tor em pe-
tição em que se comprove:

1 — Aprovação nas cadei ras e dis-
ciplinas do ano anter ior ;

2 — O pagamento da t axa de ma-
tr ícula.

§ 1.' — A mat r ícu la dos alunos nos
diversos cursos de cada ano será fei-
ta lavrando-se termo, do qual consto
a relação dos matr iculados, na ordem
de en t r ada de seus pedidos na Secre-
tar ia .

§ 2." — Lavrar-se-á, ainda, em li-
vro especial ou fichas apropriadas ,
t e rmo de inscrição de cada aluno,
com a declaração dos documentos
que haja apresentado.

§ 3.'' — E n c e r r a d a a matr ícula, se-
rá o te rmo respectivo assinado pelo
Dire tor e pelo Secretário, após o qur
nenhum aluno se rá ã mesma admi-
tido, qualquer que seja o pretexto in-
vocado.

§ 4.'' — A matr ícula poderá ser
feita por procuração do aluno, com
podêres especiais.

Art . 22 — Aos alunos que não al-
cançarem aprovação em duas disci-
plinas ou em u m a cadeira c u m a dis-
ciplina, se rá permi t ida a mat r ícu la
s imul tânea no ano seguinte, sat is-
feito o pagamento de t axas de mat r í -
cula relat ivas aos dois anos.

Pa rág ra fo único. Os exames rela-
tivos às ma té r i a s do ano seguinte
não poderão ser realizados na mes-
ma época em que forem efetuados
os exames da cadeira ou disciplinas
do ano anter ior .

Ar t . 23 — N ã o se rá permit ida a 
mat r ícu la s imul tânea em mais de um
curso seriado da Escola.

CAPITULO I I

CONCURSO DE ADMISSÃO
Art. 24 — A mat r ícu la inicial nos

diferentes cursos da Escola, nos ter-
mos do a r t . 94 do decreto n.º 21.321,
de 18 de junho de 1946, será feita,
respei tada a ordem de classificação
resul tan te do Concurso de Admissão,
e de acordo com o número de vagas
a que se refere o Art. 98, i tem 8, des-
te Regimento .

Art . 25 — O concurso de Admissão
cons ta rá de exame sobre as seguin-
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tes matér ias , dis t r ibuídas pelos gru-
pos:

I — Álgebra elementar . Noções
sobre séries e der ivadas e suas apli-
cações.

II — Geometr ia P l a n a e no Espa-
ço. Tr igonometr ia retil ínea.

I I I — Noções de Geometr ia Analí-
tica. Teoria das Equações algébri-
cas.

rv — Física.
V — Química.
VI — Desenho Geométrico. Ele-

mentos de Geometr ia Descr i t iva e 
Noções de Desenho Projetivo.

Art. 26 — Os grupos I, II e I I I se-
rão eliminatórios e constarão de pro-
va escri ta e ora l .

Parágra fo único. Será eliminado
o candidato que não obtiver média
igual ou superior a 3 em cada um
destes grupos.

Art . 27 — Os candidatos não elimi-
nados, de acordo com o a r t . 26, pres-
t a rão os exames correspondentes aos
grupos IV, V e VI, que constarão de
prova oral p a r a os grupos IV e V e 
prova gráfica p a r a o grupo VI.

Parágra fo único. A prova gráfica
de Desenho deverá ser p lenamente
justificada, por escrito, pelo candi-
dato.

Art . 28 — A no ta inferior a 3 em
qualquer das provas a que se refere
o ar t igo anter ior , inhabil i ta o candi-
dato.

Art . 29 — Será considerado apro-
vado no Concurso de Admissão o 
candidato que obtiver média global
igual ou superior a cinco.

Pa rágra fo único. E s t a média glo-
bal é a média a r i tmét ica das notas
obtidas nos 6 grupos do a r t . 26.

Art. 30 — Os candidatos aprovados,
na forma do ar t igo anter ior e seu

parágrafo, serão classificados em or-
dem decrescente das médias obtidas.

Art . 31 — As provas escri tas de
cada um dos grupos I, II e I I I , não
serão ass inadas pelos candidatos, só
podendo ser identificadas após a con-
clusão das provas orais do grupo res-
pectivo.

Art . 32 — O Diretor des ignará u m a
comissão de t rês professores p a r a di-
r igir a execução dos concursos de ad-
missão, organizar horários , verificar
as questões formuladas e proceder à 
classificação dos candidatos, de acor-
do com as notas conferidas.

Pa rág ra fo único. A Comissão de
Professôres se rá auxil iada pelo Se-
cretár io e poderá requis i tar os fun-
cionários julgados necessários ao de-
sempenho dos seus t rabalhos , notada-
mente ins t ru tores e assistentes p a r a
melhor fiscalização das provas escri-
tas e gráficas.

Art . 33 — As Comissões examina-
doras deverão ser consti tuídas prefe-
rencialmente por professores cate-
drát icos da Escola ou outros mem-
bros do seu corpo docente, devendo o 
presidente de cada Comissão ser pro-
fessor Catedrát ico.

Art. 34 — O Concurso de Admissão
deverá realizar-se em u m a só época,
de modo a es tar feita a classificação
dos candidatos a té 10 de fevereiro.

Pa rág ra fo único. A inscrição pa ra
o Concurso de Admissão será fixada
por edital com 60 dias de antecedên-
cia.

Art . 35 — Os candidatos deverão
apresen ta r no ato da inscrição no
Concurso de Admissão os seguintes
documentos :

1 — Cert idão de Regis t ro de Nas-
cimento.

2 — Car te i ra de Identidade.

11
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3 — Recibo de pagamento de taxas
de inscrição.

4 — Certificado de conclusão de
curso secundário-preparatório funda-
mental, complementar ou colegial,
de acordo com a legislação em vigor.

5 — Três retratos de frente, em
formato 3x4 .

Art. 36 — Os programas e as ins-
truções para o Concurso de Admis-
são serão anualmente organizados
pelo Conselho Departamental e apro-
vados pela Congregação, de modo a 
serem publicados com antecipação de
8 meses da data do início do con-
curso.

Parágrafo único. Se até essa oca-
sião não forem publicados os progra-
mas e instruções para o ano vindou-
ro, vigorarão os do ano corrente.

CAPITULO III

TRANSFERÊNCIAS
Art. 37 —-A transferência, salvo a 

regulada pelo art. 190 do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, de alunos de outras unidades
de ensino superior, processar-se-á no
mês de fevereiro, devendo o Conselho
Departamental examinar cada um
dos pedidos de transferência, depois
de verificado estarem atendidas as
seguintes condições:

a) pertencer o candidato a escola
oficial ou reconhecida;

6) apresentação de certidão pro-
vando a sua situação escolar;

c) existência de vaga.

Parágrafo único. Não serão acei-
tas transferências para o primeiro e 
para o último ano dos cursos seria-
dos da Escola.

Art. 38 — Quando os pedidos de-
transferência forem em maior núme-
ro que as vagas existentes, a Congre-
gação fará a classificação para o 
aproveitamento dos candidatos com
base na documentação apresentada.

Art. 39 — Os candidatos deverão-
apresentar, nos prazos fixados, os se-
guintes documentos:

1 — Guia de transferência, devida-
mente autenticada;

2 — Histórico da vida escolar, in-
clusive do curso secundário;

3 — Atestado de sanidade física e 
mental e de idoneidade moral;

4 — Quitação com o esrviço mili-
tar.

Art. 40 — A Comissão de Legisla-
ção da Congregação apreciará os pe-
didos de transferência em face dos
documentos apresentados pelos can-
didatos classificados, indicando o ano
que o aluno deverá cursar, de acor-
do com a adaptação mais convenien-
te, de modo que não fique dispensado
de nenhuma das cadeiras do curso
seriado.

Art. 41 — Quando o candidato pro-
vier de Instituto estrangeiro reconhe-
cido pela Congregação, serão exigi-
dos os seguintes documentos:

1 — Certificado de aprovação nos
exames de Português, História do-
Brasil e Geografia do Brasil, presta-
dos no Colégio Pedro II ou em esta-
belecimento do ensino secundário,
com inspeção federal;

2 — Histórico da vida escolar, in-
clusive do curso escundário ou equi-
valente;

3 — Certificado dos exames pres-
tados, programas de ensino e currí-
culo do instituto estrangeiro.

4 — Atestado de sanidade física e-
mental e idoneidade moral.
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5 — Quitação com o serviço mili-
tar , se é brasileiro.

Art . 42 — Ao candidato em gozo
de bolsa de estudo, proveniente de
insti tuto es t rangei ro reconhecido
pela Congregação e cujo país man-
tém convênio cul tural com o Brasil ,
serão exigidos, além dos documentos
especificados no respectivo convênio,
mais os seguin tes :

1 — Histórico da vida escolar, in-
clusive secundário ou equivalente;

2 — Certificado dos exames pres-
tados, p rog ramas de ensino e curr í -
culo do Inst i tu to es t rangeiro .

Art . 43 — A relação das escolas e 
faculdades es t rangei ras será organi-
zada pela Congregação à medida dos
pedidos de t ransferência .

Art . 44 — Quaisquer recursos refe-
ren tes à t ransferênc ia ou mat r ícu las
serão apreciados inicialmente pela
Congregação.

TITULO IV

Organização Didát ica

CAPITULO I 

ANO ESCOLAR

Art. 45 — O ano escolar na Escola
Nacional de Engenha r i a compreen-
derá :

o) o 1.' período letivo de 1 de
março a 30 de j unho ;

&) o 2." período letivo de 1.º de
agosto a 30 de novembro;

c) os exames do 1.? período, de 15
a 30 de junho;

d) os exames do 2..' período, de 1 
a 15 de dezembro;

e) férias escolares de 1 a 21 de
julho e de 15 de dezembro a 15 de
fevereiro;

/) As provas vest ibulares e os
exames de segunda época serão rea-
lizados na segunda metade de feve-
reiro.

Art . 46 — O número de horas de
aulas teóricas, prá t icas e t raba lhos
prát icos com horário marcado, não
excederá de 36 por semana p a r a cada
aluno, salvo p a r a os alunos depen-
dentes.

CAPITULO I I

REGIME ESCOLAR E PROCESSOS DE
ENSINO

Art. 47 — Os cursos de formação
serão feitos de acordo com a neria-
ção indicada no ar t . 9.9 deste Regi-
mento, adotando-se como meio de en-
sino, preleções, debates, argüições,
exercícios de aplicação, composições
escritas, t rabalhos de gabinete, de
laboratório, de oficinas, de observa-
ção e de campo, seminários, excur-
sões, visitas, estágios e projetos.

§ 1.' — N a s preleções se rá fei ta a 
exposição s is temát ica do programa.
As descrições verbais deverão ser
substi tuídas, sempre que o assunto
comportar , por demonstrações gráfi-
cas ou projeções luminosas ou ainda,
e de preferência, por demonstrações
concretas .

§ 2. ' — As preleções não deverão
exceder, em duração, a 50 minutos,
não sendo permit idas , em cada cadei-
ra, duas ou mais preleções seguidas
pa ra u m a mesma t u r m a de alunos,
salvo autorização do Depar tamento
respectivo.

§ 3. — - A maté r i a já exposta em
preleções será submetida a debate,
p a r a esclarecimento, cabendo, indife-
rentemente , a iniciativa do questio-
nário ao docente ou ao aluno.
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§ 4.' — Nas aulas prá t icas serão
feitas aplicações da matér ia exposta
nas preleções, tendo sempre em vista
o t rabalho individual.

§ 5. — Os seminários serão reu-
niões periódicas do professor com uni
grupo de alunos, p a r a a realização
de colóquios e desenvolvimento sobre
um tema relacionado com o progra-
ma do curso.

! 6.' — Os projetos serão elabora-
dos com os respectivos orçamentos,
devendo ajustar-se no seu programa,
na sua elaboração tão fielmente
quanto possível, a condições reais e 
prá t icas .

§ 7." — As excursões e visitas às
obras e às instituições públicas ou
par t iculares serão feitas, duran te as
férias escolares, podendo, em casos
especiais, reconhecidos pelo Diretor
e ouvido o Conselho Depar tamenta l ,
t e r lugar duran te o período letivo.

§ 8." — Os estágios poderão ter
u m a das seguintes modal idades:

a) t raba lho em escritório de en-
genhar ia ;

b) t raba lho em fábrica ou usina:
c) t raba lho em laboratório de en-

saios;
d) t raba lho em obras de engenha-

r i a em execução.
§ 9.9 — Os D3par tamentos indica-

rão ao Conselho Depar tamenta l , em
cada período letivo, as cadeiras oa
disciplinas em que se rá obrigatórl?
a apresentação de relatórios ou de
projetos relacionados a assuntos de-
senvolvidos cm aula.

§ 10." — Os t rabalhos mencionados
no parágrafo anter ior deverão ser
ent regues aos respectivos professo-
res, p a r a o necessário julgamento,
dent ro dos prazos determinados pelos
mesmos.

Art. 48 — O ensino nos cursos de
pós-graduação e de especialização
se f a rá por meio de estágios, exercí-
cios de aplicação, t rabalhos de gabi-
nete, de laboratório, de oficinas, de
campo e de preleções e debates, con-
forme a na tureza da maté r i a ensi-
nada.

Pa rág ra fo único. A fim de obter
facilidades p a r a essas especializa-
ções, a Diretoria da Escola se enten-
derá com a i autor idades Administra-
t ivas, Dire tor ia de Ins t i tu tos Técni-
cos, de Fábr icas , Usinas, Es t r adas de
Rodagem e de Fe r ro que possam in-
te ressar ao ensino do ramo da ca-
deira ou disciplina, escolhida pelo
aluno e aprovada p3la Congregação.

Art . 49 — P a r a melhor eficiência
do ensino das cadeiras de cada cur-
so, as t u r m a s não deverão exceder a 
50 alunos, devendo, no início do pe-
ríodo letivo, ser providenciado o ne-
cessário desdobramento em tu rmas .

§ L — As diversas t u r m a s serão
regidas pelo professor Catedrático ou
por docentes livres, tendo, neste caso,
preferência os que forem Professô-
res, adjuntos ou assistentes, bem
como professores contra tados pa ra
cooperar no ensino da cadeira.

§ 2." — Ao professor Catedrático
compet i rá lecionar, supervisionar,
or ien tar e estabelecer p rogramas
p a r a o ensino nas diversas tu rmas .

Art . 50 — O orçamento da Escola
deverá reservar verbas p a r a a tender
as despesas com os desdobramentos
de t u r m a s e cursos noturnos.

Pa rágra fo único. P a r a melhor
a tender ao ensino de grande número
de alunos, a Congregação poderá
propor ao Conselho Universi tár io a 
cr iação de cursos noturnos.

Art . 51 — Será obrigatória a fre-
qüência aos t rabalhos escolares e às
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atividades p rá t icas de te rminadas pe-
los Depa r t amen tos no início de cada
período letivo.

Pa rág ra fo único. Não t e r á fre-
qüência num determinado t rabalho
grafico, ou escrito, o a luno que en-
t regar a prova em branco.

Art . 52 — N ã o será permit ida a 
freqüência aos t raba lhos práticos a 
alunos cujos nomes não constem na
relação enviada pela seção do curr í -
culo escolar.

CAPITULO I I I

PROGRAMAS
Art. 53 — Os p rogramas das cadei-

ras e disciplinas deverão ser elabora-
dos pelo professor Catedrático que os
submeterá ao estudo e apreciação do
Depar tamento respectivo, cabendo a 
este apresentá- los ao Conselho De-
pa r t amen ta l a té o dia 15 de janeiro.

I 1.' — O Conselho Depar tamenta l ,
dentro de vinte dias, procederá à re-
visão dos p rogramas , sugerindo, por
maior ia de 2|3 de membros presentes,
as modificações a serem realizadas.

§ 2 — Os programas , an tes da
abe r tu r a das aulas , deverão ser sub-
metidos à aprovação da Congrega-
ção, a qual del iberará por maior ia
dos membros presentes .

Art. 54 — A maté r i a cons tante do
programa deverá ser in tegra lmente
lecionada.

S I . ' — O p r o g r a m a deverá indicar
as l inhas gerais da ma té r i a a ser le-
cionada, sem necessidade de dividi-
la em lições.

§ 2.' — O p rog rama deverá consi-
dera r sobretudo a pa r te p rá t i ca e ob-
jetiva da maté r ia , procurando, na
medida do possível, dispô-la em torno

de projetos ou de t rabalhos prát icos
a se rem realizados pelos alunos.

§ 3." — Os p rogramas das vá r i a s
cadeiras e disciplinas serão organi-
zados de modo que não haja inclusão
de assuntos idênticos em mais de um
programa do mesmo curso.

CAPITULO IV

VERIFICAÇÃO DO APROVEITA-
MENTO

Art. 55 — A verificação do apro-
vei tamento do aluno em cadeira ou
disciplina será feita por meio de t r a -
balhos escolares e exames.

Art . 56 — P a r a poder ser promo-
vido, o a luno pres tará , nas épocas
fixadas em lei, duas provas parciais
e finais, se necessário fôr.

t 1.º — A média igual ou superior
a sete (7) nas provas parciais , i sen ta
o aluno da prova final.

§ 2. ' — O exame final será apenas
oral ou prático-oral pa ra os alunos
que a lcançarem média de cinco (5)
a sete (7), exclusive, nas provas par-
ciais, e escrito e oral ou prático-oral,
p a r a os que a t ingi rem média de t r ê s
(3) a cinco (5) exclusive, nas di tas
provas.

§ S.~> — Não poderão pres ta r exa-
mes finais os alunos que obt iverem
média inferior a t rês (3) nas provas
parciais .

§ 4.º — P a r a poderem pres ta r as
provas parciais os alunos deverão t e r
média igual ou superior a t rês (3)
nos t rabalhos escolares do período.

§ 5.9 — P a r a poderem pres ta r a 
prova final os alunos deverão t e r mé-
dia t rês ou superior a t rês (3) nos
t rabalhos escolares do ano.

§ 6.' — O aluno que obtiver méd ia
inferior a t r ê s (3), nos t rabalhos prá-
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ticos, e s t a rá reprovado na cadeira
ou disciplina.

§ 7.' — São considerados t rabalhos
escolares, de acordo com a na tu reza
da cadeira ou disciplina: t r aba lhe i
práticos, confecção de projetos, ar-
güições sobre a ma té r i a lecionada,
sobre os assuntos práticos, sobre os
projetos e os relatórios dos t raba lhos
práticos, t raba lhos escritos ou exer-
cícios de aplicação.

§ 8.' — Os t raba lhos escolares se-
rão no mínimo t rês (3) por período.

§ 9.' — Os alunos repetentes serão
obrigados a fazer novos t raba lhos es-
colares, não sendo válidos os t raba-
lhos escolares do ano anter ior .

§ 1 0 — Entendem-se por t rabalhos
prát icos os realizados individualmen-
te sob a fiscalização da cadeira .

Art . 57 — O exame na época nor-
mal cons tará de u m a prova ora l ou
prático-oral, sobre ponto sorteado dej
uma lista de 10 a 20 preparados com
toda maté r i a lecionada duran te o 
ano letivo.

Pa rágra fo único. A nota inferior
a t rês (3) na prova oral ou prát ico-
oral inhabil í ta o aluno.

Ar t . 58 — A nota da aprovação do
aluno na cadeira ou disciplina, exce-
tuando o estipulado no a r t . 59, será
a média entre a no ta média dos t ra -
balhos escolares e a nota da prova
oral ou prático-oral, média es ta que
deverá ser igual ou superior a cinco.

Ar t . 59 — Os alunos que obtiverem
média cinco ou super ior nos t raba-
lhos gráficos das cadei ras ou disci-
plinas de Desenho, serão considera-
dos aprovados na cadei ra ou disci-
plina.

§ 1.' — Os que obt iverem média
entre três, inclusive, e cinco exclu-
sive, ficarão obrigados à execução do
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u m a prova gráf ica na época normal ,
sendo a nota dessa prova a nota fi-
nal da cadeira ou disciplina.

§ 2. ' — Os que obtiverem média in-
ferior a três, só poderão fazer exar
me em segunda época, consti tuindo
de prova gráf ica e prova oral, sendo
a média destas duas provas a no ta
final da cadeira ou disciplina.

§ 3.º Em qualquer dos casos dos
parágrafos an ter iores a nota final de
aprovação se r á cinco (5).

Art . 60 — O aluno inhabil i tado na
prova da época normal , t e r á direito
a exame na época especial, na fo rma
do ar t . 61.

Art . 61 — O exame na segunda
época cons tará de u m a prova escri ta
e ou t ra oral, e, quando couber, u m a
prática, devendo a habil i tação ser
feita com média mín ima de cinco.
A nota inferior a t rês , em qualquer
prova, inhabil í ta o aluno.

Pa rág ra fo único. P a r a a prova de
exame oral da época especial, haverá ,
a lém do ponto sor teado na forma do
ar t . 58, u m a par te vaga sobre a qual
todos os alunos serão argüidos.

Art . 62 — As Comissões Examina -
doras serão designadas pelo respec-
tivo Depar t amen to e consti tuídas por
t rês docentes da Escola, havendo no
mínimo um Professor Catedrát ico.

§ 1." — Consti tuirão as comissões
examinadoras um presidente e dois
examinadores, fazendo pa r te das mes-
m a s professores e docentes da ma té -
r ia e, quando necessário, professores
ou docentes livres de ou t ras m a t é -
rias, indicados pelo Depar tamento .

§ 2.º — O professor que regeu a 
maté r i a no ano letivo deverá fazer
par te da Comissão Examinadora ,
salvo motivo de força maior.

Art. 63 — Na prova oral de que
trata, o ar t . 58 deverá o examinando
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ser argüido por dois examinadores,
pelo menos, podendo cada um exa-
minar durante 30 minutos no máxi-
mo. A média das notas atribuídas
pelos membros da comissão examina-
dora constituirá a nota dessa prova.

Art. 64 — As provas práticas e es-
critas da época especial para todos
os examinadores, da mesma cadeira
ou disciplina, serão realizadas em co-
mum ou por turmas.

Art. 65 — As provas práticas ver-
sarão sobre a instrução prática que
tiver sido ministrada e poderão en-
volver a resolução de questões.

Art. 66 — O tempo concedido para
a realização das provas prática e es-
crita será marcado pela comissão
examinadora, mas nunca deverá ex-
ceder a seis horas, ficando absoluta-
mente vedado aos examinandos du-
rante a prova comunicar-se entre si,
e salvo permissão expressa da mes-
ma comissão consultar quaisquer li-
vros ou notas.

§ 1.' — O examinando que infligir
esta disposição será chamado à or-
dem pela comissão c, no caso de rein-
cidência, perderá o direito de prestar
o exame da cadeira ou disciplina na
época em que o fato se der.

§ 2." — No ato de entregar a prova
escrita ou prática, assinará cada exa-
minando, perante a comissão, um
termo desse ato em duas vias, das
quais uma será arquivada na Secre-
taria e a outra ficará com a comis-
são.

Art. 67 — Nenhum examinando se-
rá, na mesma época, chamado mais
de uma vez para fazer qualquer das
provas de uma cadeira ou disciplina.
Em caso de força maior comprovada
dentro de 24 horas poderá, entretan-

to, o Diretor conceder 2." chamada
para exame.

Art. 63 — O examinando, que de-
pois de tirado o ponto, não compare-
cer à prova respectiva, ou que, tendo
comparecido, se recusar a fazê-la ou
não a terminar, não terá direito a 
novo exame da matéria na mesma
época, salvo justificação por motivo
relevante, apresentada na ocasião da
prova e aceita pela comissão exami-
nadora.

Parágrafo único. A justificação,
porém, não caberá, se o examinando
se tiver retirado depois de iniciada a 
argüição, em prova oral, pelo segun-
do examinador, caso em que a comis-
são deverá julgar o examinando, con-
siderando a prova como concluída.

Art. 69 — As notas representativas
dos valores das médias finais serão
sempre em números inteiros, despre-
zadas no resultado final as frações
inferiores a 0,5 e contadas como uni-
dades as iguais ou superiores.

CAPITULO V 

DIPLOMAS E CERTIFICADOS DE
CURSOS

Art. 70 — Ao aluno que concluir
um dos cursos de formação, discri-
minados no art. 9.º deste Regimento,
será expedido, pela Escola, após a co-
lação de grau, o diploma de enge-
nheiro civil, eletricista, mecânico, de
minas, metalurgista, químico ou geó-
grafo, o qual habilita ao exercício le-
gal da respectiva profissão, de acor-
do com as atribuições que forem fi-
xadas pelo Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura.

Art. 71 — Ao já diplomado em en-
genharia, que completar qualquer
dos cursos discriminados no art. 5.°,
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será conferido, pela Escola, o Certi-
ficado da respect iva especialização,
o qual habi l i ta rá ao exercício da es-
pecialização, de acordo com as a t r i -
buições que forem conferidas pelo
Conselho Federa l de Engenha r i a e 
Arqui te tura .

Art . 72 — Ao engenheiro aprovado
no curso de doutoramento será con-
ferido o t í tulo de Dr. em Ciências de
Engenhar ia .

Art. 73 — - O ato coletivo de gra-
duação dos alunos que concluíram os
cursos de formação da Escola, se rá
realizado em sessão pública da Con-
gregação.

§ 1.º — Pode rá ser conferido g rau
ao aluno que o não t iver colado na
época oportuna, mediante requeri-
mento, dia e hora fixados pelo Dire-
tor e na presença de t rês professores
no mínimo.

§ 2.º — O graduado, ao colar grau,
p res ta rá o ju ramen to de concorrer
p a r a o desenvolvimento da ciência e 
de bem servir aos interesses da Na-
ção, de acordo com as fórmulas t ra -
dicionais da Escola.

Art . 74 — Os símbolos e insígnias
do corpo docente da Escola obedece-
rão a dispositivos da resolução do
Conselho Universi tár io reguladora da
espécie, ficando assegurada a côr
tradicional da Escola, o emblema e 
a bandeira, cuja forma será fixada
pela Congregação.

CAPÍTULO VI

REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS

Art. 75 — A revalidação de diplo-
ma de engenheiro, expedido por ins-
t i tu to estrangeiro, será obtida após
execução de provas de habil i tação
pelo diplomado, que deverá, ao re-

querer a revalidação, satisfazer as-
condições seguintes :

a) Comprovar sua ident idade;
b) Apresentar o diploma original,

certificados, p rogramas e plano da
estudo da escola ou insti tuto que ex-
pediu o diploma ou certificado, de-
vendo estar estes documentos devida-
mente legalizados e, quando exigido,
t raduzidos pa ra o português por t ra-
dutor público ju ramen tado ;

c) apresen ta r certificado dos exa-
mes de Por tuguês , Corografia e His-
tór ia do Brasil , pres tados no Colégio
Pedro II ou em estabelecimento de
ensino secundário, sob inspeção,
mant ido por Governo Es tadua l ;

d) pagar a t axa de inscrição pa ra
revalidação.

Pa rágra fo único. Se o Conselho
Depar tamenta l , estudando os do-
cumentos a que se refere este artigo,
entender que o curso do inst i tuto
que expediu o diploma não corres-
ponde ao nível exigido p a r a a re-
validação, submeterá o caso à apre-
ciação da Congregação, que decidi-
rá, afinal.

Art. 76. Aceitos os documentos e 
satisfeitas as demais exigências do
art igo anterior , será o candidato sub-
metido às seguintes provas de habi-
l i tação:

o) Provas prá t icas e orais sobre
duas matér ias , à escolha do candida-
to, dent re as seguintes fundamen-
t a i s :

Cálculo Infinitesimal, Mecânica
Racional e Física.

6) Provas prá t icas e orais, sobre
t rês cadeiras técnicas escolhidas pe-
lo candidato, dent re seis seleciona-
das pela comissão examinadora, no
grupo de cadeiras referentes à espe-
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cial idade ou curso cons tan te do di-
ploma;

c) Execução de um projeto sobre
assuntos de qualquer das t r ê s cadei-
r a s ac ima referidas, à escolha do
candidato.

Pa rág ra fo único. O Conselho De-
pa r t amen ta l o rganizará as instruções
p a r a a execução e o ju lgamento das
provas a que se refere este ar t igo.

CAPITULO I 

Organização Adminis t ra t iva

CAPITULO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 77. A Escola Nacional de En -

genhar ia gozará de personal idade ju-
rídica e de au tonomia didát ica e ad-
ministrat iva, em ha rmon ia com o dis-
posto no Decreto-lei nº 8.393, de 1°
de dezembro de 1945 e Decre to nú-
mero 21.321, de 18 de junho de 1946.

Art . 78. São órgãos da admin is t ra -
ção e direção da Escola Nacional de
E n g e n h a r i a :

1) a Congregação;
2) o Conselho D e p a r t a m e n t a l ;
3) a Dire tor ia .

CAPITULO II

CONGREGAÇÃO

SEÇÃO I 

Composição
Art . 79. A Congregação e o órgão

superior da direção pedagógica e di-
dát ica da Escola .

Art . 8Q. A Congregação se rá cons-
t i t u ída :

1) Pelos professores ca tedrá t icos
efetivos em exercício de suas fun-
ções:

2) Pelos professores interinos, no-
meados na forma das disposições vi-
gentes ;

3) Po r um representante dos do-
centes livres da Escola, por êles elei-
to pelo prazo de t rês anos, em reu-
nião presidida pelo Diretor ;

4) Pelos professores catedrát icos
em disponibilidade;

5) Pelos professores eméritos.
Pa rág ra fo único. A Congregação,

quando ju lgar conveniente, poderá
convocar o Pres idente do Diretór io
Acadêmico p a r a esclarece-la, em ma-
tér ia de interesse do corpo discente.

SEÇÃO II

Atribuições

Art. 81. Compete à Congregação:
1) Escolher por votação uninomi-

nal, em t rês escrutínios sucessivos,
den t re os professores efetivos em
exercício de suas funções, t rês nomes
p a r a consti tuição da lista tr íplice
pa ra o provimento do cargo de Di-
retor ; 

2) Eleger por t rês anos seu repre-
sen tan te no Conselho Universi tár io;

3) Del iberar sobre as questões re-
lat ivas ao provimento de cargos de
Magistério, na forma estabelecida
por este Regimento e de acordo com
as disposições da legislação vigente
e do Es t a tu to da Universidade do
Brasi l ; 

4) Deliberar sobre as questões que,
d i re ta ou indire tamente , in teressarem
à ordem pedagógica, didática e pa-
t r imonia l na forma estabelecida nes-
te Regimento e de acordo com as
disposições do referido E s t a t u t o ;
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5) Del iberar sobre a conveniência
da ins tauração do processo judiciá-
rio, visando a desti tuição de profes-
sor Catedrático;

6) Colaborar, quando devidamente
consultada, com a Dire tor ia e com
os órgãos da Universidade em tudo
quanto in teressar à Escola e à uni-
vers idade;

7) Deliberar sobre a realização de
concursos e ju lgar os relatórios das
comissões julgadoras, nos termos da
lei;

8) Informar , quando solicitada, os
recursos de nulidade de concurso de
magis tér io ;

9) Eleger, por t rês anos, o vice-di-
re to r da Escola, de acordo com o pa-
rágrafo único do ar t . 65 do Es t a tu to
da Univers idade:

10) Rever o quadro dos docentes
livres, nos te rmos do ar t . 90 do E s -
ta tu to da Universidade;

11) Concorrer p a r a a eficiência do
ensino, sugerindo aos podêres supe-
riores, por intermédio da Diretoria,
as providências que ju lgar necessá-
r i a s :

12) Aprovar os Regimentos In ter -
nos da Congregação do Conselho De-
par tamenta l , dos Serviços Adminis-
t rat ivos e do Diretório Acadêmico:

13) Propor ao Conselho Universi-
tár io o cont ra to de professores e téc-
nicos nacionais e estrangeiros, p a r a o 
ensino de qualquer disciplina dos
Cursos da Escola; p a r a a cooperação
com o professor Catedrático no ensi-
no normal de cadeira; p a r a a reali-
zação de cursos de aperfeiçoamento
ou de especialização ou ainda a exe-
cução e direção de pesquisas cien-
t íf icas;

14) Opinar sobre a dispensa tem-
porár ia do professor Catedrático ou

do professor adjunto das funções de
magistério, a té um ano, a fim de que
se devote à pesquisa em assuntos de
sua especialidade no país ou no es-
t rangei ro , sem prejuízo dos seus di-
reitos ou van tagens ;

15) Ins t i tu i r e regular a concessão
de prêmios escolares, bolsas e via-
gens de estudo;

16) Opinar sobre operação finan-
ceiras que digam respeito ao pat r i -
mônio da Escola;

17) Organizar e publicar o anuár io
da Escola de Engenha r i a ;

18) Rever e propor ao Conselho
Universi tár io as modificações neces-
tassá r ias neste Regimento ;

19) Aplicar as penalidades previs-
tas neste Regimento ;

20) Exerce r atr ibuições que lhe fo-
rem conferidas pelos es ta tutos da
Universidade do Brasi l e por este Re-
gimento ;

21) Eleger t r ienalmente quadro co-
missões de t rês professores, presidi-
das, cada uma, pelo professor mais
antigo, p a r a estudo e encaminhamen-
to dos processos e assuntos submeti-
dos à Congregação de acordo com
o seu Regimento In te rno . As Co-
missões se rão ; de Ensino, de Legis-
lação, de F inanças e do Anuár io ;

22) Julgar , só podendo aprovar , por
maior ia absoluta de votos dos seus
membros efetivos e em exercício, o 
parecer concedendo a qual idade de
notório saber aos candidatos a inscri-
ção nos concursos pa ra professor Ca-
tedrá t ico .

SEÇÃO I I I

Trabalhos

Art. 82 — A Congregação se reu-
n i rá ord inar iamente , pelo menos, na
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a b e r t u r a e no encer ramento do ano
letivo, e, ex t raordinar iamente , quan-
do o Dire tor ju lgar conveniente ou
mediante requer imento assinado pelo
menos por um terço dos seus mem-
bros em exercício.

§ 1º As sessões ordinár ias refe-
r idas neste ar t igo terão lugar respec-
t ivamente dentro dos sete dias que
precedem e que seguem ao encerra-
mento dos cursos.

§ 2" — As convocações p a r a ses-
sões da Congregação serão feitas por
escrito com antecedência min ima de
qua ren ta e oito horas e declaração
dos respectivos fins, salvo casos ex-
cepcionais em que a convocação po-
derá ser feita com vinte e qua t ro ho-
ras de antecedência.

Art . 83 — A Congregação, salvo
dispositivo expresso em contrár io
deste Regimento, del iberará com a 
presença da maior ia de seus mem-
bros.

Pa rágra fo único — Se na pr imei ra
convocação não se verificar a pre-
sença de professores em número le-
gal, se rá feita segunda convocação o 
se del iberará com qualquer número,
salvo disposição em contrár io deste
Regimento .

Art . 84 — Em qualquer convoca-
ção, assuntos es t ranhos ã ordem do
dia, poderão ser debatidos, mas não
resolvidos.

Pa rágra fo único — O professor que
desejar a votação na sessão seguinte
do assunto debatido ou de qualquer
outro, deverá enviar à mesa propos-
ta por escrito.

Art . 85 — Além dos casos expres-
sos em lei e neste Regimento, toda a 
votação que envolva interesse de
qualquer professor será feita, obri-
gator iamente , por escrutínio secreto.
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Art . 86 — Os t rabalhos da Congre-
gação pre terem a quaisquer out ros
t rabalhos escolares.

Art . 87 — A Congregação poderá
resolver que, em casos excepcionais,
sejam mant idas secretas suas deli-
berações.

§ 1º— O sigilo das deliberações re-
feridas neste ar t igo poderá ser levan-
tado pela Congregação em qualquer
tempo.

Art . 88 — Havendo número legal
o Diretor ab r i r á a sessão, procedendo
o Secretár io à lei tura da a t a da
sessão anter ior , a qual depois de dis-
cut ida e aprovada com emendas ou
sem elas, será ass inada pelo Dire-
tor e professores presentes.

Art . 89 — Duran te a discusão ne-
nhum professor poderá falar mais
de 15 minutos, de cada vez, nem
mais de duas vezes sobre a mesma
matér ia .

Art, 90 — F inda a discussão de ca-
da assunto , sujeitá-lo-á o Diretor à 
votação que, se nominal, pr incipiará
pelo represen tan te dos docentes li-
vres seguido dos professores interi-
nos e efetivos em ordem crescente
de ant igüidade.

Art . 91 — As deliberações da Con-
gregação serão tomadas por maior ia
de votos salvo nos casos expressos
neste Regimento .

Pa rág ra fo único — Os assuntos re-
lativos a concursos p a r a magistério
não serão discutidos nem votados por
professores interinos.

Art. 92 — O Diretor só vo ta rá ha-
vendo empate, quando t e r á voto de
qualidade.

Art . 93 — Nas questões em que al-
gum Professor fôr pessoalmente inte-
ressado, poderá êle t omar pa r t e na
discussão, ficando, ent re tanto , impe-
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dido de votar . A votação será feita
em escrutínio secreto.

Art . 94 — E s g o t a d a a ordem do dia
da sessão, t e rão os professores o di-
reito de propor, se res ta r tempo, a 
discussão de qualquer assunto jul-
gado oportuno pela Congregação.

Art. 95 — Deverá o Secretário lan-
çar por extenso na a t a de cada ses-
são as indicações propostas e o re-
sultado das votações e, por extratos,
os requer imentos das par tes e mais
papéis submetidos ao conhecimento
da Congregação. P rocederá da mes-
ma forma com as deliberações toma-
das, as quais serão além disso t rans-
cr i tas em forma de despacho nos pró-
prios requer imentos , que serão ar-
quivados ou rest i tuídos às par te , con-
forme o seu objeto. Não obstante esta
disposição poderá a Congregação
m a n d a r inserir por extenso nas a tas
os papéis, que por sua importância
entender devam ficar regis trados.

Art. 96 — Os t raba lhos da Con-
gregação obedecerão ao Regimento
In te rno organizado p a r a o seu fun-
cionamento.

CAPITULO I I I

CONSELHO D E P A R T A M E N T A L

SEÇÃO I 

Composição

Art. 97 — O Conselho Depar tamen-
tal será const i tuído:

1 — pelo Dire tor da Escola que
será seu presidente na to ;

2 — pelos Chefes de Depar tamen-
to ;

3 — pelo presidente do Diretório
Acadêmico.

SEÇÃO II

Atribuições

Art. 93. Compete ao Conselho De-
par tamenta l , como homologação do
Dire tor :

1 — organizar o seu Regimento In-
te rno ;

2 — preparar , em colaboração com
a Diretoria, a proposta do orçamento
anual da Escola;

3 — propor, ad referendum da
Congregação, as despesas extraordi-
nár ias não previs tas no orçamento da
Escola;

4 — propor à Congregação o con-
t ra to de professores e técnicos p a r a
execução de pesquisas, cooperação
com o professor no ensino de sua ca-
deira, cursos de extensão e regência
de t u r m a s ;

5 — propor a nomeação do pessoal
docente auxil iar das diversas cadei-
ras e disciplinas, nos cursos no rma i s
da Escola;

6 — fixar o número de alunos a 
serem admit idos em todos os anos
dos cursos das Escolas;

7 — examinar e aprovar os planos
propostos pelos Depar tamentos ;

8 — supervis ionar e coordenar os
programas das diversas maté r i as dos
diferentes cursos, dando-lhes unida-
de e correlação;

9 — p repa ra r a carga horár ia ;
10 — examinar e aprovar os pro-

g r a m a s de pesquisas a serem execu-
tados pelos Depa r t amen tos ;

11 — organizar os currículos doa
cursos de pós-graduação, de acordo
com o ar t . 5 ' § 1 ' ;

12 — apresen ta r cada ano, após a 
te rminação do segundo período leti-
vo, um relatório das at ividades esco-
lares, contendo dados estatíst ico sô-
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bre freqüência, aprovei tamento dos
alunos, notas obtidas, e t c , e suges-
tões para o aperfeiçoamento do en-
sino;

13 — emitir parecer sobre os as-
suntos de ordem didát ica e adminis-
t ra t iva que interessem ao ensino e 
lhe sejam distribuídos pelo Diretor ;

14 — exercer as demais funções que
lhe são cometidas neste Regimento .

SEÇÃO I I I

Trabalhos

Art. 99. O Conselho Depar tamen-
ta l reunir-se-á ord inar iamente uma
vez por semana e ex t raord inar iamen-
te todas as vezes que fôr convocado
pelo Diretor da Escola.

§ 1' — P a r a o funcionamento do
Conselho será necessária a presença
da maioria dos seus membros e as
questões serão dicididas por maioria
de votos, tendo o Diretor apenas o 
voto de desempate .

§ 2º — Na organização do seu Re-
g imento p rocura rá o Conselho obe-
decer as no rmas gerais adotadas pa-
ra os t raba lhos da Congregação.

CAPÍTULO IV

DIRETORIA
Art. 100. A Diretoria, representada

na pessoa do Diretor, é o órgão exe-
cutivo que cordena, fiscaliza e supe-
r in tende todas as at ividades da Es -
cola.

Art . 101. O Diretor será nomeado
pelo Reitor, com prévia aprovação do
Presidente da República, sendo a es-
colha feita cm face da lista tríplice
organizada pela Congregação, nos
te rmos do E s t a t u t o da Universidade
do Brasil e deste Regimento.

§ 1 º — O Diretor será substi tuído
em suas ausências e impedimentos
por um Vice-Diretor, eleito t r ienal-
mente pela Congregação.

§ 2º — Nas ausências ou impedi-
mentos do Vice-Diretor, será o mes-
mo substi tuído pelo Vice-Presidente
do Conselho Depar tamenta l e, na
fal ta deste, pelo professor mais an-
tigo membro do mesmo Conselho.

Art . 102. São atribuições do Dire-
tor :

1) Entender-se com os podêres pú-
blicos sobre todos os assuntos que
interessem à Escola e dependem de
decisões daqueles;

20 represen ta r a Escola em quais-
quer a tos públicos e nas relações com
outros ramos da adminis t ração pú-
blica, instituições científicas e corpo-
rações par t icu lares ;

3) represen ta r a Escola em Juízo;
4) fazer pa r t e do Conselho Univer-

sitário ; 
5) ass inar com o Rei tor diplomas

expedidos pela Escola e conferir
g rau ;

6) encaminhar no devido prazo, ao
Reitor, a proposta o rçamentá r ia da
Escola;

7) apresentar , anua lmente ao Rei-
tor, relatório dos t rabalhos da Esco-
la nele assinalando as providências
indicadas p a r a a maior eficiência do
ensino;

8) executar e fazer executar as de-
cições da Congregação;

9) convocar e presidir as reuniões
da Congregação e do Conselho Depar-
t amenta l ;

10) super in tender todos os serviços
adminis t ra t ivos ;

11) fiscalizar o emprego de verbas
autor izadas de acôráo com os precei-
tos da contabil idade;
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12) adquir i r ma te r i a l e con t ra t a r
obras ou serviços necessár ios;

13) fiscalizar a fiel execução do re -
g ime didático, especialmente no que
respei ta a observância de horár ios e 
de p rogramas e a a t iv idade do corpo
docente e do corpo discente;

14) remover de serviço os funcioná-
rios administrat ivos, de acordo com
as necessidades ocorrentes ;

15) ass inar e expedir certificados
dos cursos de aperfeiçoamento de es-
pecialização, de extensão e de pós-
g raduação ;

16) expedir os t í tulos de docentes-
livres e nomear professores adjuntos,
assis tentes e ins t ru tores ;

17) aplicar as penalidades regula-
men ta re s ;

18) cumpr i r e fazer cumpri r as dis-
posições dos regulamentos e regimen-
tos especiais;

19) dar exercício aos funcionários
docentes ou adminis t ra t ivos ;

20) designar o Secretário, os chefes
de serviço e seus substi tutos, nos im-
pedimentos, quando não estiver pre-
vista a subst i tuição;

21) encerrar os t e rmos de matr ícu-
la, de exames e de concursos;

22) assistir , sempre que possível,
aos autos e t rabalhos escolares;

23) designar a Comissão p a r a diri-
gir a execução do concurso de A d -
missão;

24) conceder férias e l icenças na
forma da lei e des te Reg imento ;

25) Homologar os pareceres do
Conselho Depar t amen ta l .

Art . 103. São atribuições do Vice-
Di re to r :

1) Subst i tuir o Diretor nos seus im-
pedimeátos ;

2) Supervisionar os serviços da Bi -
blioteca;

3) Dir igir a Seção de Assistência
do E s t u d a n t e .

TITULO VI 

Docentes Livres 

CAPITULO I 

POCENTES

Art. 104. A car re i ra do professorado
da Escola Nacional de E n g e n h a r i a
se rá fo rmada pelos seguintes cargos,
de acesso gradual e sucessivo:

1) Ins t ru tores
2) assis tentes
3) professores adjuntos
4) professores catedrát icos.

Pa rág ra fo único. Além dos t i tula-
res ac ima mencionados e enquadra-
dos nos diversos postos da ca r re i ra
de professor, farão, t ambém par te do
corpo docente :

1) os docentes livres
2) os professores contra tados
3) os pesquisadores e técnicos es-
pecializados
4) os auxil iares de ensino.

CAPITULO I I

INSTRUTORES
Art . 105. Os ins t ru tores serão no-

meados, pelo prazo de 3 anos, pelo
Dire tor e por indicação devidamente
justif icada do professor Catedrático.

Art . 106. A escolha dos ins t ru tores
deverá ser feita ent re os engenheiros
que ha jam demonstrado vocação pa ra
a ca r re i ra do magistér io e diplomados
pela Escola Nacional de E n g e n h a r i a
ou por out ras escolas ou faculdades,
oficiais ou reconhecidas, e que te-
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nham cursos do especialização ou de
pós-graduação.

§ 1' Além das condições acima, de-
verá o candidato a ins t ru tor apresen-
ta r , no momento da admissão:

1) prova de ser brasileiro nato ou
natura l izado;

2) prova de idoneidade moral e sa-
nidade física e men ta l ;

3) prova de quitação com o serviço
militar.

§ 2° P a r a as cadeiras que se r e -
ferem ao ensino da Química, deverá
ser obedecido o que dispõe o Decreto
n5 5.452, de 1º de maio de 1945, tendo
sempre em vis ta a vocação p a r a o 
magistério, como condição p a r a a 
nomeação de inst rutor .

Art . 107. A dispensa do ins t ru tor
será feita por a to do Diretor, median-
te proposta escr i ta do Professor Ca-
tedrát ico.

Art . 108. Const i tuem direitos e a t r i -
buições dos ins t ru to res :

1) Substituir, por indicação do P ro -
fessor Catedrát ico, aprovada pelo De-
par t amento , os assis tentes em suas
fal tas e impedimentos;

2) Comparecer ao serviço e ali per-
manecer o tempo determinado pelo
professor Catedrático;

3) Acompanhar todos os t raba lhos
da cadeira ;

4) Exerc i ta r os alunos no manejo
de ins t rumentos e aparelhos e na rea-
lização dos t raba lhos prát icos, de
acordo com as instruções recebidas;

5) Cuidar da conservação das má-
quinas, aparelhos e mater ia is de en-
sino, per tencentes aos gabinetes e la-
boratór ios;

6) Colaborar na realização dos t r a -
balhos escolares.

Art . 109. As propostas de Professô-
res pa ra recondução de instrutores

só serão acei tas quando acompanha-
das das seguintes informações:

1) Ter manifestado o candidato de-
cidida vocação p a r a a ca r re i ra de
magis tér io;

2) Ter tido freqüência assídua em
todos os t rabalhos da cadeira ;

3) Ter revelado capacidade de es-
tudo e de exposição de assuntos di-
dáticos;

4) Possuir espírito de cooperação
e urban idade no t r a t a m e n t o com cs
alunos.

CAPITULO I I I

ASSISTENTES
Art. 110. Os assis tentes serão no-

meados pelo Diretor por indicação
just if icada do Professor Catedrát ico,
devendo a escolha recair em instru-
tor da mesma cadeira .

Art . 111. O assis tente será nomea-
do por t rês anos, podendo ser recon-
duzido, quando docente livre, por
proposta justificada do Professo.
Catedrát ico.

Pa rágra fo único. A dispensa do
assistente, em qualquer tempo, será
feita pelo Diretor, mediante proposta
escri ta do Professor Catedrático.

Art 112. O número de assis tentes
pa ra cada cadeira va r i a r á de acordo
com as necessidades didáticas, possi-
bilidades o rçamentá r i as e decisão da
Congregação, na proporção de um pa-
ra cada grupo de 50 (cinqüenta) alu-
nos.

Art . 113. O Professor Catedrát ico
poderá designar um dos assis tentes
pa ra exercer a função de primeiro as-
sistente, competindo-lhe, a lém das
funções e obrigações a t r ibuídas aos
demais ass is tentes;
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1) Receber instruções do Catedrá-
tico e t ransmit i- las aos assistentes,
aos instrutores, auxiliares de ensino
e de pesquisa;

2) Superintender a organização do
arquivo da cadeira e respectiva esta-
tística, assim como os demais servi-
ços de gabinetes ou de laboratórios.

Art. 114. Constituem direitos e a t r i -
buições do assistente, além dos men-
cionados nos regulamentos do respec-
tivo Depar t amen to :

1) Substituir, quando docente livre,
o Professor Catedrático na fal ta do
professor adjunto, obedecendo o cri-
tério de rodízio;

2) Substi tuir o Professor adjunto
em suas ausências, obedecendo o cri-
tério de rodízio;

3) Lecionar, sob a orientação do
respectivo Catedrático, pontos do pro-
g r a m a da cadeira a que pertencer,
pr incipalmente aqueles que exi-
girem demonstrações p rá t icas ;

4) Reger t u rmas desdobradas
quando docente livre;

5) Colaborar na realização dos
t rabalhos escolares.

Art . 115. As substituições e regên-
cia de t u r m a s de que t r a t a o ar t igo
anter ior serão feitas polo Depar ta-
mento e submetidas à aprovação do
Diretor, quando não u l t rapassarem
de seis meses e à da Congregação
quando excederem este prazo.

CAPITULO IV

PROFESSORES ADJUNTOS
Art. 116. Os professores adjuntos

serão indicados pelos catedrát icos
devendo recair a escolha entre os as-
sis tentes u'a cadeira que sejam do-
cente livres.

Art . 117. Constituem direitos e a t r i -
buições dos professores ad juntos :

1) Subst i tu i r o Catedrát ico em suas
fa l tas e ausências e, in ter inamente ,
nos casos de vacância da cátedra,
quando escolhido pela Congregação;

2) Lecionar, de acordo com a 
or ientação indicada pelo respectivo
Depar t amen to , u m a pa r t e do progra-
ma da cade i ra ;

3) T o m a r par te , com direito de vo-
to, nas reuniões Depar tamenta is ,
convocadas pelo Chefe do respectivo
D e p a r t a m e n t o ;

4) R e g e r t u r m a s desdobradas;
5) Responder pelo gabinete ou la-

boratór io pe ran te o professor Cate-
drático, nos t e rmos do regimento do
Depa r t amen to ; 

6) Colaborar na realização dos t ra-
balhos escolares;

Art . 119. A designação p a r a a 
subst i tuição do Catedrático se rá fei-
ta pela Congregação, obedecendo o 
princípio do rodízio.

Pa rág ra fo único. A pr imeira indi-
cação do subst i tu to pa r t i r á do Cate-
drático, devendo, a seguir, ser obe-
decido o princípio do rodízio.

CAPITULO V 

DO PROFESSOR CATEDRÁTICO
Art . 119. Os professores catedrát i -

cos serão nomeados por decreto do
Pres iden te da República e escolhidos
median te concurso na forma estabe
lecida na legislação vigente e no pre-
sente reg imento podendo concorrer a 
esse concurso os professores ad-
juntos , os docentes livres, os profes-
sores de ou t ras Escolas e Faculdades
oficiais ou reconhecidas e pessoas de
notório saber, a juízo da Congrega-
ção.

Art . 120. Dent ro de t r i n t a dias após
a verificação de vaga de professor Ca-
tedrát ico, a Congregação del iberará
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sobre o seu provimento, assim como
sobre a abe r tu r a e encerramento das
inscrições respectivas.

Art. 121. O candidato ao concurso
da cadeira vaga deverá apresentar à 
Secretária, no a to da inscrição:

1) prova de ser brasileiro na to ou
natura l izado;

2) prova de sanidade física e mem-
tal e de idoneidade moral ;

3) prova de quitação com o serviço
mil i tar ;

4) diploma profissional ou de dou-
torado, conferido por insti tuto de en-
sino superior, oficial ou reconhecido,
onde se minis t re ensino da cadeira
em concurso ou de cadeiras afins, no
caso de, ao tempo de sua diploma-
ção, não existir de modo autônomo
aquela cadeira ;

5) documentação de at ividade pro-
fissional, técnica ou científica que se
relacione com a cadeira em concurso
e que t enha exercido duran te o prazo
mínimo de 5 anos ;

6) títulos científicos, técnicos e pro-
fissionais relacionados com assuntos
do p rograma da cadeira em concur-
so;

7) documentação relat iva a ativida-
des didáticas no magistério superior,
relacionadas à cadeira em concurso;

8) prova de ser professor adjunto
ou docente-livre da Escola Nacional
de Engenha r i a da cadeira ém concur-
so, ou professor Catedrático de out ra
escola ou faculdade oficial ou reco-
nhecida, da cadei ra em concurso;

9) recibo de pagamento da t axa de
inscrição e ou t ras exigências regula-
men ta re s ;

10) sessenta exemplares impressos
da tese de livre escolha.

§ 1 F icam dispensadas da prova
das exigências contidas nas alinea 1,

4 e 5, os candidatos que forem docen-
tes livres da Escola Nacional de En-
genharia .

§ 2' A exigência da al inea 8 será
dispensada, se a Congregação conce-
der ao candidato a qualidade de no-
tório saber, de acordo com a regu-
lamentação em vigor.

Art . 122. Dent ro de dez dias após
o encer ramento das inscrições deve-
rão ser as mesmas submet idas ao jul-
gamento e aprovação da Congrega-
ção.

Pa rág ra fo único. Os recursos sobre
inscrição deverão ser apresentados
dentro de dez dias e julgados pela
Congregação nos dez dias que se se-
guirem ao prazo de recepção dos
mesmos.

Art . 123. O julgamento do concurso
de tí tulos e de provas, de que t r a t a m
os ar t igos anteriores, será realizado
por u m a comissão de cinco membros,
que deverão possuir conhecimentos
aprofundados da disciplina em con-
curso, dos quais dois serão escolhi-
dos pela Congregação o t rês membros
es t ranhos à Casa, indicados pelo
Depar tamento a que per tencer a va-
ga, den t re professores de outros ins-
t i tu tos de ensino superior ou profis-
sionais especializados de instituições
técnicas ou científicas e aprovados
pela Congregação.

§ 1º Caberá a esta Comissão estu-
dar os t í tulos apresentados pelo can-
didato e acompanhar a realização de
todas as provas do concurso, a fim
de fundamenta r parecer minucioso
e indicar o nome do candidato a ser
provido no cargo.

§ 2º O parecer de que t r a t a o pa-
rágrafo anter ior deverá ser submeti-
do à Congregação, que só o poderá

12
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rejei tar por dois terços de votos de
todos os seus membros, quando una-
nime ou reunir qua t ro ass ina tu ras
concordes, e por maior ia absoluta,
quando o parecer estiver apenas as-
sinado por t rês membros da comissão
julgadora .

§ 3 ' Em caso de recusa do parecer
referido nos parágrafos antecedentes
se rá aberto novo concurso.

§ 4' O Depar t amen to indicará os
nomes de mais dois professores ou
profissionais de notório saber, p a r a
suplentes das Comissões Ju lgadoras .

Art . 124. O concurso cons ta rá de :
1) concurso de t i tulo;
2) prova de tese ;
3) prova de escr i ta ;
4) prova prá t ica ou experimental ;
5) provas didát icas.
Pa rág ra fo único -— A comissão jul-

gadora de t e rmina rá a seqüência das
provas.

Art . 125. O concurso de t í tulos
cons tará da apreciação dos seguintes
elementos comprobatórios do méri to
do candida to :

1) Documentação re la t iva a ativi-
dades didát icas no magistér io supe-
rior, relacionados à cadei ra vaga ;

2) Es tudo e t raba lhos científicos ou
técnicos publicados no país ou no es-
t range i ro ;

3) Diplomas e out ras dignidades
universi tár ias ou acadêmicas ;

4) realizações prát icas , de na tureza
científica, técnica ou profissional
par t icu la rmente de interesse coletivo.

Art . 126. A tese deverá constar de
u m a monografia sobre assunto da li-
vre escolha, per t inente ao p rog rama
da cadeira em concurso.

Pa rág ra fo único. A tese deverá
satisfazer as seguintes condições fun-
damen ta i s :

1) clareza de exposição;

2) correção de conceitos e asser -
ções;

3) finalidades didát icas ;
4) or ientação técnica apl icada à 

engenhar ia ;
5) demonst ração de erudição.
Art . 127. Na prova de defesa de

tese cada um dos membros da co-
missão ju lgadora disporá de 20 mi-
nutos, no máximo, p a r a argüição do
candidato, que t e r á igual tempo para.
produzir sua defesa.

Art . 128. A prova escr i ta v i s a r á
verificar o critério com que o candi-
dato procederá na escolha e na a p r e -
sentação, sob a forma de súmula, da
ma té r i a des t inada a consti tuir prele-
ções com a duração das dos cursos
normais .

§ 1º Os pontos da prova escri ta ,
em número de 10 a 20, serão formu-
lados pela Comissão Julgadora , no-
momento da prova, sobre assun tos
do p rog rama de ensino da cadeira,
sendo sorteados t rês deles, que s e r ã a
comunicados aos candidatos s imul ta-
neamente e por escrito.

§ 2' Será concedida aos candida-
tos, fei ta a comunicação dos pontos
sorteados, u m a hora p a r a consul ta
bibliográfica e, findo esse prazo, t e -
rá inicio a redação da prova, cu ia
duração não excederá de seis horas .

§ 3 º D e acordo com o objetivo da
prova não se exigirá que os candida-
tos reproduzam de memór ia fórmu-
las, tabelas, esquemas, gráficos ou
longos desenvolvimentos de cálculo,
senão que a ma té r i a cons tante das
súmulas das preleções sobre os t r ê s
pontos sorteados, fique bem explíci-
ta, corre ta e suficientemente ca rac te -
rizada, com um desenvolvimento cla-
ro e conciso.

§ 4." — A prova de cada candidato-
ficará man t ida secreta, em invólucro
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lacrado e rubr icado pelos membros
da comissão e pelo candidato, até a 
ocasião do ju lgamento .

§ 5º — A prova de cada candidato
se rá lida em sessão pública.

Art . 129 — A prova prá t ica ou ex-
per imenta l v e r s a r á sobre questões
sor teadas no momento , de u m a lista
de 10 a 20 pontos, previamente esco-
lhidos pela Comissão Julgadora ,
questões essas que serão comunica-
das s imul taneamente e por escrito
aos candidatos, aos quais se faculta-
rá, a juízo da mesma comissão, a 
consul ta de livros, notas, tabelas ou
quaisquer outros elementos biblio-
gráficos.

§ 1.º — A duração da prova será
fixada pela Comissão Julgadora , po-
dendo, em casos especiais, a juízo da
mesma Comissão, ser real izada por
sessões, cada u m a delas de duração
previamente fixada.

§ 2º' — A qualquer professor da
Escola será permit ido assist ir à rea-
lização da prova prát ica .

Art . 130 — A prova didática, que
se rá publica e real izada peran te a 
Congregação e Comissão Julgadora ,
cons ta rá de dissertação, pelo prazo
improrrogável e irredutível de cin-
qüenta minutos, sobre t e m a sorteado
com vinte e qua t ro horas de antece-
dência, de u m a lista de 10 a 20 pon-
tos, organizada pela Comissão Julga-
dora, compreendendo assuntos do
p r o g r a m a da cadeira .

§ 1.' — Sempre que possível, os
candidatos real izarão a prova no
mesmo dia e sobre o mesmo ponto,
conservando-se incomunicáveis de-
pois de iniciada essa prova.

§ 2.º — Na realização da prova,
quando o exigir a na tu reza da ca-
deira, poderá o candidato recorrer a 

elementos de objetivação necessários
à explanação do ponto sorteado.

Art . 131 — Todas as provas e jul-
gamentos do concurso serão realiza-
dos em sessão publica, excetuada a 
fe i tura da prova escr i ta e , no mes-
mo ato de julgar, cada examinador
d a r á ao conjunto dos títulos e a cada ' 
u m a das provas de cada concorrente ,
segundo o merecimento que lhes a t r i -
bua, u m a nota de zero a dez, con-
signando-a em cédula assinada, que
se rá fechada em envólucro opaco a t é
a apuração .

§ 1.º — A prova prá t i ca ou experi-
menta l será pública ou não, confor-
me deliberar a Congregação.

§ 2. ' — Ao concorrente que p rova r
moléstia, por a tes tado de t rês médi-
cos, nomeados pelo diretor da Escola
em que fizer o concurso, é facultado
requerer o adiamento do mesmo por
oito dias, no máximo, se não estiver
sorteado o ponto da prova que t iver
de fazer.

Art . 132 — Terminadas as provas
proceder-se-á ã habil i tação e classi-
ficação dos candidatos, fazendo-se a 
apuração das notas de que t r a t a o 
ar t igo anter ior .

§ l. — Cada examinador ex t ra i r á
a média das notas que a t r ibui r a ca-
da um dos candidatos, somando a 
nota dos t í tulos e as notas das pro-
vas e dividindo a soma pelo número
das provas exigidas, acrescido de
u m a unidade. Serão habil i tados os
candidatos que a lcançarem de t rês ou
mais examinadores a média mín ima
de sete.

§ 2." — Cada examinador f a rá a 
classificação parcia l dos candidatos,
indicando aquele a que t iver a t r i -
buído a média mais al ta . Será es-
colhido p a r a o provimento da cate-
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dra o candidato que obtiver o maior
número de indicações parciais .

§ 3 . ' — Cada examinador decidirá
o empate en t re as médias a t r ibuídas
por êle mesmo a dois candidatos e o 
empate ontre os examinadores será
decidido pela Congregação, em ato
contínuo, em tantos escrutínios quan-
tos forem necessários.

Art . 133 — A Comissão Ju lgadora
indicará p a r a nomeação o candidato
escolhido na forma do art igo ante-
rior.

Art . 134 — Quando o concurso fôr
feito p a r a mais de u m a cadeira da
mesjaa disciplina, cada examinador
indicará p a r a o provimento delas os
concorrentes a que houver atr ibuído
médias a l tas e serão providos os que
assim obtiverem o maior número de
indicações.

Art . 135 — Aos candidatos habili-
tados conferir-se-á o g rau de doutor
e o título de docente livre.

Art . 136 — A Comissão Ju lgadora
fará lavrar u m a a t a de cada u m a das
reuniões que realizar, seja p a r a a or-
ganização dos pontos, a execução das
provas, e respectivo ju lgamento ou
outras quaisquer que julgar neces-
sár ias .

Art . 137 — As a t a s c i tadas no ar -
tigo antar ior serão anexadas, por có-
pia, ao parecer da Comissão, sobre
o qual deve pronunciar-se a Congre-
gação.

Art . 138 — Consti tuem deveres e 
atribuições do professor Catedrático:

1) dirigir e or ientar o ensino de
sua cadsira, executando integral-
mente, de acordo com o melhor cri-
tério didático, o p rograma aprovado;

2) apresentar , anualmente , na
época que fôr fixada pelo Conselho
Depar tamenta l , 0 p rograma de en-

ESTUDOS PEDAGÓGICOS

sino da cadeira, nêle discr iminando
os t rabalhos escolares;

3) reg is t ra r o assunto lecionado
no livro de freqüência;

4) dir igir os t raba lhos prát icos,
realizar as preleções e as aulas de
debate e argüição, acompanhar os
alunos nas excursões e orientá-los na
elaboração de projetos;

5) submeter os alunos às provas
regu lamenta res e a t r ibui r no ta aos
t raba lhos escolares;

6) fornecer à Secretaria, no de-
curso dos dez dias que se seguirem
à realização das provas, as notas res-
pectivas, bem como, no decurso dos
três pr imeiros dias de cada mês, no-
tas dos t raba lhos escolares realizados
no mês anter ior ;

7) fiscalizar a observância das
disposições regulamentares quanto à 
freqüência e à realização dos t raba-
lhos escolares pelos alunos, bem
como quanto à at ividade dos docen-
tes e auxil iares da cadeira;

8) apresen ta r ao Depar tamento ,
quando solicitado, relatório minu-
cioso do ensino a seu cargo, nele re-
ferindo a pa r t e lecionada do progra-
ma, os t rabalhos escolares propostos,
as excursões e visitas real izadas;

9) indicar ao Diretor o nome dos
professores adjuntos, assistentes, ins-
t ru tores e auxil iares de ensino;

10) propor a exoneração ou dis-
pensa dos professores adjuntos, as-
sistentes, ins t ru tores e auxiliares de
ensino;

11) sugerir ao Depar t amen to as
medidas necessárias ao melhor de-
sempenho de suas atribuições e pro-
videnciar, por todos os meios ao seu
alcance, p a r a que o ensino, sob s u a
responsabilidade, seja o mais eficien-
te possível;
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12) t o m a r pa r t e nas reuniões da
Congregação, do Depar tamento res-
pectivo e do Conselho Depar tamen-
ta l quando a este per tencer ;

13) fazer pa r t e das comissões exa-
minadoras e de out ras p a r a as quais
fôr designado ou eleito;

14) solicitar ao Diretor as medi-
das disciplinares, que, nos termos
deste Regimento, devam ser aplica-
dos aos docentes, auxil iares e alunos
da cadeira;

Art. 139 — O professor Catedrático
é responsável pela eficiência do en-
sino da sua cadeira, cabendo-lhe
ainda promover e est imular pesqui-
sas, que concorram p a r a o progresso
das ciências e p a r a o desenvolvimen-
to cul tural da Nação.

Art. 140 — Em casos excepcionais
e por deliberação da Congregação,
mediante proposta do Conselho De-
par tamenta l , se rá concedida ao pro-
fessor Catedrático, a té um ano, no
máximo, dispensa temporár ia das
obrigações do magistério, a fim de
que se devote a pesquisas em assun-
to de sua especialização, no país ou
no estrangeiro.

Pa rágra fo único. Caberá ao Con-
selho Depar t amen ta l verificar a pro-
ficuidade dos t rabalhos científicos
empreendidos pelo professor, poden-
do pror rogar o prazo concedido ou
suspender a concessão.

CAPITULO VI

DOCÊNCIA LIVRE
Art. 141 — A docência livre des-

tina-se a concorrer p a r a a forma-
ção do quadro de professorado.

Art. 142 — O título de docente li-
vre de u m a cadeira será obtido me-

diante a pres tação de concurso de
títulos e de provas.

Art . 143 — Haverá duas épocas
p a r a a inscrição no concurso: a 1.º
de 1 a 15 de janeiro e a 2.º, de 15
a 20 de julho.

Pa rág ra fo único. A inscrição in-
depende da publicação de edital.

Art . 144 — O candidato a docên-
cia livre deverá apresentar à Secre-
tar ia no ato da inscrição:

1) prova de ser brasileiro nato ou
natura l izado;

2) prova de sanidade física e 
menta l e de idoneidade mora l ;

3) prova de qui tação com o ser-
viço mil i tar ;

4) diploma de engenheiro, expe-
dido por inst i tuto de ensino, oficial-
mente reconhecido, onde se minis t re
ensino de cadeira em concurso ou
de cadeiras afins, quando não existir
aquela, ou diploma de químico, nos
termos do a r t . 338 do Decreto n . ° . . .
5.452, de 1 de maio de 1943;

5) documentação de at ividade
profissional, técnica ou científica, re -
lacionada com a cadeira a cuja do-
cência livro concorra, exercida no
pais du ran t e o prazo mínimo de 5 
anos;

3) sessenta exemplares impressos,
dacti lografados ou mimeografados,
de u m a tese de livre escolha, sobre
assunto da cadeira ;

7) t í tulos comprobatórios de seu
mér i to ;

8) recibo de pagamento da t axa
de inscrição e out ras exigências re-
gulamentares .

Pa rág ra fo único. O prazo a que
se refere a al ínea 5 se rá reduzido
p a r a os candidatos que estejam exer-
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cendo cargo de assis tente da cadeira ,
na Escola.

Art . 145 — O ju lgamento e proces-
samento do concurso s e r á realizado
de acordo com o estipulado nos ar-
tigos 127 e 136 deste Regimento , de-
vendo, porém, o sorteio dos pontos
p a r a as provas didát icas ser reali-
zado com 24 horas de antecedência.

Art . 146 — O candidato que obtiver
média sete de t rês ou mais membros
da Comissão Examinado ra será con-
siderado habili tado e t e r á direito ao
tí tulo de docente livre, que s e r á ex-
pedido pela Diretoria, após a aprova-
ção da Congregação.

Art . 147 — Consti tuem direitos e 
atr ibuições do docente l ivre:

1) Realizar, por indicação do Con-
selho Depa r t amen ta l a convite do Di-
re tor da Escola, cursos de aperfeiçoa-
mento ou de especialização dentro
do p rog rama da cadeira de que fôr
docente l ivre;

2) Realizar, por indicação do Con-
selho Depar t amen ta l e a convite de
Diretor, cursos livres e equiparados
dentro do p r o g r a m a da cadeira de
que fôr docente;

3) concorrer ao cargo de profes-
sor docente livre;

4) Realizar, por indicação do Con-
selho Depar t amen ta l e a convite do
Diretor, cursos de conferências de
extensão univers i tár ia ;

5) reger t u r m a s desdobradas
quando indicado pelo Depar t amen to
a que per tencer ;

6) ser convocado p a r a os t raba-
lhos de exames e provas ;

7) Subst i tuir o Catedrático, interi-
namente , nos casos de vacância do
cátedra, se fôr escolhido pela Con-
gregação.

ESTUDOS PEDAGÓGICOS

§ 1.º — Compete ao Depar t amen to
a que per tencer a cadeira cujo curso
equiparado fôr solicitado pelo Docen-
te apu ra r a conveniência da realiza-
ção do mesmo, tendo em vis ta a apa-
re lhagem disponível, os gabinetes
p a r a prá t ica dos alunos e as instala-
ções a se rem ut i l izadas no Curso.

§ 2º — O docente livre, que fôr
autorizado a min i s t ra r curso equipa-
rado, f icará adido ao Depar t amen to
respectivo, devendo comparecer as
reuniões, com direito a voto, aca tan-
do as decisões do mesmo, no que se
refere à or ientação didát ica e peda-
gógica da cadeira em causa.

§ 3.º — Os t raba lhos escolares e os
exames serão real izados sob a dire-
ção do docente e fiscalização do De-
par tamento , que p a r a este fim desig-
n a r á um docente em exercício.

§ 4º — Os exames serão realiza-
dos de acordo com as disposições
deste Regimento, devendo fazer par-
te da Comissão Examinado ra o do-
cente livre que lecionou a matér ia .

Art . 148 — De 5 em 5 anos o do-
cente livre deverá apresen ta r ao Di-
re tor um relatório, assinalando os
cursos que t enha realizado ou t raba-
lhos que haja publicado nesse perío-
do sobre assunto da disciplina de que
é docente.

§ 1º — Não tendo o docente livre
apresentado relatório a que se refere
este ar t igo, o Dire tor proporá à Con-
gregação a sua exclusão do quadro
dos docentes livres.

§ 2. ' — Apresentado o relatório,
será o mesmo levado à apreciação do
Depar t amen to respectivo, que infor-
m a r á do seu valor, do ponto de vista
didático ou científico.

§ 3 . ' — De acordo com esse parecer
a Congregação poderá de terminar a 
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recondução por mais cinco anos ou
a exclusão do candidato do quadro
dos docentes livres.

Art . 149 — Ao candidato inabilitado
ao concurso pa ra docência livre, só
se rá permi t ida nova inscrição quan-
do decorrido o prazo de 3 anos, a 
p a r t i r da da t a do 1º concurso.

CAPITULO V I I

PROFESSÔRES CONTRATADOS
Art. 150 — Os professores cont ra-

t ados poderão ser incumbidos da re -
gência, por tempo determinado, de
qualquer disciplina da Escola, da co-
operação com o professor Catedrático
no ensino normal da cadeira p a r a
que fôr cont ra tado; da realização de
cursos de aperfeiçoamento ou de es-
pecialização ou, ainda, da execução
e direção de pesquisas científicas e 
técnicas.

§ 1.º — O contrato de professores
nacionais ou estrangeiros será pro-
posto ao Conselho Universi tár io pela
Congregação, com a justificação a m -
pla das van tagens didáticas ou cul-
t u r a i s que aconselhem a providência.

§ 2. ' — As atribuições e vantagens
conferidas ao professor cont ra tado
serão discr iminadas no respectivo
cont ra to .

Art . 151 — A iniciativa do contra to
de professores ou técnicos estrangei-
ros ou nacionais caberá ao Depar ta -
men to interessado, ouvido o profes-
s o r Catedrático da cadeira ou disci-
pl ina em causa.

Pa rág ra fo único. Na indicação
feita pelo Depar tamento à Congre-
gação, deverão constar os t í tulos téc-
nicos, científicos e cul turais do con-
t ra tado , só podendo ser indicadas pes-
s o a s de reconhecido valor técnico e 

moral , à a l t u ra do corpo docente da
Escola.

Art . 152 — Aos professores e técni-
cos cont ra tados compete dar desem-
penho aos compromissos assumidos
no cont ra to e observar a or ientação
pedagógica e didática do respectivo
Depar t amen to nos cursos a que esti-
verem ligados.

CAPITULO V I I I

PESQUISADORES TÉCNICOS ESPE-
CIALIZADOS E AUXILIARES DO

ENSINO

Art . 153 — Aos pesquisadores e 
técnicos especializados compete a 
realização dos estudos e das pesqui-
sas técnicas e científicas que v e n h a m
a ser real izadas nos Depar tamentos .

Pa rágra fo único. Os pesquisado-
res e técnicos citados neste ar t igo só
serão admit idos por contrato median-
te proposta da Escola.

Art . 154 — Os t rabalhos desses téc-
nicos e pesquisadores serão realiza-
dos nos gabinetes e laboratór ios da
Escola, em obediência a p rog ramas
delineados pelos Depar tamentos , por
proposta do respectivo Professor Ca-
tedrát ico.

Art . 155 — Os auxil iares de ensino
serão técnicos ou profissionais a ser-
viço dos gabinetes e laboratórios
admit idos median te contrato por pro-
posta do Diretor .

Pa rág ra fo único. A Congregação
regu la rá o número, os vencimentos • 
as funções desses auxiliares.

CAPITULO IX

MONITORES
Art . 156 — Os monitores serão alu-

nos da Escola, designados p a r a cada
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cadeira, pelo Diretor, ouvido o Con-
selho Depar tamenta l , por proposta
justif icada do Catedrático, mediante
seleção aprovada pelo Depar tamento ,
devendo servir em prazo não supe-
rior a um ano, podendo, no entanto,
ser reconduzido por mais um ano.

Parágra fo único. F indo o prazo
acima fixado, poderá ser indicado
p a r a moni tor de ou t ra cadeira .

Art . 157 — Os monitores deverão
ser or ientados pelos catedrát icos e 
auxiliares, que procurarão desenvol-
ver vocações ou apt idões p a r a o ma-
gistério, no intuito de renovação do
quadro de professores.

Art. 158 — As funções dos moni-
tores serão regulamentadas pela Con-
gregação.

CAPITULO X 

PENALIDADES APLICÁVEIS

Art. 159 — Os membros do corpo
docente ficarão sujeitos às penas dis-
ciplinares de advertência, repreensão,
suspensão, afas tamento temporár io e 
destituição.

Art . 160 — Incorrerão nas penas
insti tuídas neste ar t igo os membros
do corpo docente:

1) Que não apresentarem, em tem-
po oportuno, os p rogramas e as no-
tas de t raba lhos escolares e de pro-
vas parciais ;

2) que fa l ta rem aos exames, às
sessões do Conselho Depar tamenta l
ou da Congregação sem motivo jus-
tificado;

3) que não concluírem a execução
do p rograma na da ta do encerramen-
to do curso, sem motivo justif icado;

4) que deixarem de comparecer à 
Escola, para o desempenho de seus

deveres, por mais de oito dias conse-
cutivos, sem causa par t ic ipada e jus-
tificada ; 

5) que abandonarem suas funções
por mais de seis meses, sem licença,
ou delas se a fas ta rem por dois anos
consecutivos no exercício de ativida-
des e s t r anhas ao magistério, salvo
nos casos de mandatos públicos de-
cor ren tes de eleição;

6) que fa l tarem ao respeito devi-
do ao Diretor , a quaisquer autorida-
des do ensino, aos seus colegas e à 
própr ia dignidade do magis tér io ;

7) que pra t ica rem delitos sujeitos
a sanção penal ;

8) que, de modo geral, infringi-
rem qualquer disposição explícita
deste Regimento In te rno .

Art . 161 — Os membros do corpo
docente que incorrerem nas culpas
definidas nas alíneas 1, 2, 3 e i, fi-
carão sujeitos à adver tência do Di-
re tor e, em caso de reincidência, pe-
r an t e o Conselho Depar tamenta l . Os
que incorrerem nas culpas previs tas
na al ínea 5, serão passíveis de pena
de desti tuição proposta pela Congre-
gação e aos que incorrerem nas cul
pas d iscr iminadas nas alíneas 6, 7 e 
8 será imposta pela Congregação, me-
diante inquérito, a pena de suspen-
são de 8 a 30 dias.

§ 1.º — Da pena de suspsnsão ca-
berá recurso p a r a o Conselho Uni-
versi tário, dentro de oito dias a con-
t a r da notificação.

§ 2.º — A pena de desti tuição s e r á
cominada mediante processo judiciá-
rio.

§ 3 . ' — A aplicação das penas dis-
ciplinares estatuídas neste ar t igo não
isenta o infrator da responsabil idade
penal em que haja incorrido.
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TITULO VII

Corpo Discente

CAPITULO I 

DEVERES E DIREITOS DO CORPO
DISCENTE

Art. 162 — Compõem o corpo
discente da Escola os alunos regular-
mente matr iculados nos seus cursos.

Art . 163 — Caberão aos membros
do corpo discante os seguintes deve-
res e direitos fundamenta i s :

1) Aplicar a máx ima diligência no
aprovei tamento do ensino minis t ra-
do;

2) a tender aos dispositivos regula-
menta res no que respei ta à organi
zação didática e especialmente à fre-
qüência às aulas e execução dos t ra -
balhos prát icos;

3) observar o regime disciplinar
instituído neste Reg imento ;

4) abster-sa de quaisquer atos que
possam impor ta r em per turbação de
ordem, ofensa aos bons costumes,
desrespeito às autor idades universi-
t á r i a s ;

5) contr ibuir na esfera de sua
ação pa ra o prestígio sempre cres-
cente da Universidade e da Escola;

6) apelar das decisões dos órgãos
adminis t ra t ivos p a r a os de hierar-
quia superior;

7) comparecer , representado pelo
Presidente do Diretório Acadêmico,
mas sem direito a voto às sessões da
Congregação que t iverem de delibe-
r a r sobre a organização de regimen-
tos ou sua re forma;

8) fazer-se represen ta r pelo P re -
sidente do Diretório no Conselho De-
par tamenta l ; 

9) fazer-se r ep resen ta r pelo P r e -

sidente do Diretório no Conselho De-
tudantes no Conselho Universi tár io.

Art . 164 — O corpo discente deverá
organizar associações des t inadas a 
cr iar e desenvolver o espírito de co-
operação, a defender os interesses
gerais dos estudantes e a t o rna r
agradável e educativo o convívio en-
t r e os alunos.

§ lº — Os estatutos das associa-
ções referidas neste art igo serão sub-
metidos à Congregação pa ra que so-
bre eles se manifeste, indicando as
alterações que forem necessárias.

§ 2. ' — Destes estatutos deverá fa-
zer par to o código de ética dos alu-
nos, no qual se prescrevem os com-
promissos que assumem, de estre i ta
proibidade na execução de todos os
t rabalhos e provas escolares, de zelo
pelo patr imônio moral e mater ia l da
Escola e de subordinação dos interes-
ses individuais aos da coletividade.

CAPITULO I I

DIRETÓRIO ACADÊMICO
Art. 165. Os alunos regu la rmente

matr iculados na Escola deverão ele-
ger um diretório constituído de nove
membros, no máximo, que será reco-
nhecido como órgão legítimo, p a r a
todos os efeitos do corpo discente.

§ 1º — Esse Diretório organizará
icomissões permanentes , const i tuídas
ou não de membros a êle pertencen
tes, ent re as quais deverão es tar com-
preendidas as t rês seguintes :

1º) Comissão de beneficência e 
previdência:

2º) Comissão científica e cul tura l ;
3º) Comissão social.
§ 2º — As atribuições do Diretório

Acadêmico e, especialmente, de cada
u m a de suas comissões, serão discri-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

minadas nos respectivos es ta tutos os
quais deverão ser p ra t icamente apro-
vados pela Congregação.

§ 3 º — Caberá especialmente ao
Diretório Acadêmico a defesa dos in-
teresses do corpo discente e de cada
um dos alunos em par t icular peran-
te os órgãos da direção da Escola.

Art. 166. Aos alunos que não pu-
derem satisfazer as t axas escolares
pa ra prosseguimento dos cursos, po-
d e r á ser autorizado a matr ícula, inde-
pendente do pagamento das taxas ,
mas com a obrigação de indenização
posterior.

§ 1' —-Os es tudantes beneficiados
por esta providência não poderão ser
em número superior de 20% dos alu-
nos matr iculados.

§ 2º — As indenizações de que t r a t a
es te ar t igo serão escr i turadas e cons-
t i tu i rão um compromisso de honra a 
se r resgatado poster iormente de acor-
do com os recursos do beneficiado.

§ 3 ° — Caberá ao Diretório Aca-
dêmico indicar, anua lmente ao Dire-
to r da Escola, quais os alunos neces-
si tados do auxilio insti tuído neste ar-
tigo.

Art . 167. O Diretório Acadêmico
elegerá dois representantes seus p a r a
o Diretório Central dos Es tudan tes .

Art . 168. Com o fim de es t imular
as at ividades das associações de alu-
nos, quer cm obras de assistência
mater ia l ou espiritual, quer em com-
petições e exercícios esportivos, quer
em comemorações cívicas e iniciati-
vas de ca rá te r social, r e se rva rá o 
Conselho Depar tamenta l , ao elaborar
a proposta de orçamento anual da
Escola, u m a subvenção p a r a êsso
fim, consoante a lei.

§ 1 º — A importância a que se re -
fere este ar t igo se rá posta à disposi-
ção do Diretório Acadêmico, que a 

movimentará , de acordo com o orça-
mento aprovado pelo Conselho Depar-
t amen ta l e com o seu Regimento
In terno .

§ 2' — O Diretório 'Acadêmico apre-
s e n t a r á ao Diretor da Escola, ao ter-
mo de cada exercício, o respectivo
balanço, comprovado a aplicação da
subvenção recebida.

CAPITULO III

PRÊMIOS ESCOLARES

Art. 169. A Escola confirirá, anual-
mente, prêmios aos alunos que se
des tacarem nos estudos.

§ 1 — A concessão de prêmios es-
colares obedecerá às instruções espe-
ciais que, em relação a cada u m a de-
las, aprovar a Congregação.

§ 2? — A fim de a jus tar os prê-
mios existentes às condições econô-
micas vigentes, f a r á a Congregação
u m a revisão dos mesmos.

Art . 170. No início do ano letivo a 
Congregação f ixará a relação dos
prêmios a serem distribuidos no fim
do ano.

Art . 171. A Congregação, por pro-
posta de qualquer dos seus membros ,
poderá conferir o prêmio de alto lou-
vor, em diploma especial de perga-
minho, ao aluno que se distinguir de
modo excepcional nos cursos seriados
da Escola.

CAPITULO IV

PENALIDADES APLICÁVEIS
Art. 172. Os membros do corpo dis-

cente ficarão sujeitos às seguintes
penas discipl inares:

1) Adver tência em par t icular pelo
Dire tor ou pe ran te o Conselho De-
pa r t amen ta l ;
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2) repreensão;
3) expulsão das salas de aulas ;
4) suspensão;
5) perdas de exames e provas ;
6) expulsão da Escola.

Art . 173. Serão punidos com as pe-
nas a que referem as alíneas 1 e 2,
do ar t igo anter ior , os alunos que co-
m e t e r e m as seguintes fa l tas :

1) Desrespeito ao Dire tor ;
2) desobedecer a prescrições feitas

pelo Diretor ou por qualquer membro
do corpo docente no exercício de suas
funções;

3) ofensa ou agressão a outro alu-
no da escola;

4) per turbação da ordem ao recin-
to da escola;

5) danificação de mater ia l do pa-
t r imônio da escola, caso em que,
além da pena disciplinar, f icará obri-
gado à indenização do dano ou subs-
t i tuição da coisa danif icada;

6) injúria a funcionário adminis-
t rat ivo ou técnico-auxiliar.

Art . 174. Serão aplicadas as penas
definidas nas alíneas 4, 5 e o do a r t .
172, conforme a gravidade da fal ta
nos casos de :

1) Reincidência nos atos enumera-
dos no ar t igo anter ior ;

2) prá t ica de atos desonestos, in-
compatíveis com a dignidade do cor-
po discente;

3) desacato, injúria ou agressão ao
Diretor, a qualquer membro do cor-
po docente ou autor idade constituí-
d.a;

4) agressão a funcionário adminis-
t ra t ivo ;

5) prá t ica de delitos sujeitos à san-
ção penal ;

Art . 175. Serão aplicadas as penas
definidades na alínea 3 do ar t . 172,
no caso d e :

1) Desrespeito;
2) per turbação de ordem na classe,

laboratório ou gabinete ;
3) improbidade na execução de t r a -

balhos escolares.
Art . 176. As penas disciplinares es-

tabelecidas nas alíneas 1 e 2 serão
apl icadas pelo Diretor, as das al íneas
4 e 5, pela Congregação, a da al ínea
3 pelos professores e a de expulsão
pelo Conselho Universi tário.

§ 1º — Ao serem aplicadas as pe-
nal idades estatuídas nas alíneas 4 c 
5 deverão ficar perfei tamente carec-
ter izadas a duração e as conseqüên-
cias das mesmas .

§ 2' — Da aplicação das penas es-
ta tu ídas nessas alíneas caberá recur-
so p a r a o Conselho Universitário, in-
terposto no prazo de oito dias a con-
t a r da da ta da notificação.

§ 3' •— Não serão concedidas t r a n s -
ferências, du ran t e o prazo de suspen-
são, aos alunos a que ha jam sido im-
postas as penas definidas nas al íneas
4 e 5, bem como aos que t enham so-
frido a pena de expulsão.

§ 4' A aplicação das penas dis-
ciplinares, descr iminadas nes te a r t i -
go, não isenta o culpado da responsa-
bilidade penal, acaso existente.

TITULO VII I

Organização dos Serviços
Adminis t ra t ivos

CAPITULO I 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Art 177. Os serviços adminis t ra t i -

vos da escola serão executados de
acordo com as normas gerais estabe-
lecidas no título I I I dos Es ta tu tos da
Universidade do Brasil , e este R e -



gimento, pelas seguintes seções admi-
n i s t ra t ivas :

1) Gabinete do Diretor ;
2) Secre tar ia ;
3) Seção de Assistência ao Estu-

d a n t e ;
4) Biblioteca.

CAPITULO I I

DIRETORIA

Art. 178. E s t ã o subordinados dire-
tamente à Di re tor ia :

1) Gabinete;
2) Secretár ia .

SEÇÃO I 

Gabinete

Art. 179. O gabinete compor-se-á de
assistentes técnicos, de auxil iares ad-
ministrat ivos e do adminis t rador dos
edifícios designados pelo Diretor, de
acordo com a lotação.

Art. 180. O Diretor poderá desig-
nar, quando necessário, um dos assis-
tentes técnicos para chefiar o Gabi-
nete.

§ 1º - O Chefe do Gabinete po-
derá ass inar o expediente que lhe
fôr distribuído pelo Diretor.

Art. 181. São as seguintes as a t r i -
buições dos assistentes técnicos, as
quais serão divididas ent re os mes-
mos de acordo com a designação do
Dire tor :

1) es tudar e emitir parecer sobre
assuntos técnicos c didáticos;

2) assist ir o Diretor nos seguintes
serviços:

a) de contadoria ;
b) de aquisição e distribuição de

mater ia l ;
c) de adminis t ração dos edifícios;

d) de publicações;
e) de manutenção e apare lhamen-

to ;
f) médico.
3) Represen ta r o Diretor quando

p a r a isso designado.
Art. 182. São atr ibuições dos auxi-

liares do Gabinete :
1) avender os serviços do Gabinete

quando lhe sejam distr ibuídos;
2) super in tender certos serviços,

quando designado;

3) m a n t e r em dia fichários de en-
dereços e de outros assuntos que pos-
sam interessar a consulta d i re ta do
Diretor ;

4) estenografar, dacti lografar e ex-
pedir a correspondência pessoal do
Diretor.

SÜB-SEÇÃO I 

Contadoria Secional

Art . 183. A Contadoria Secional se-
rá chefiada por um Contador no-
meado pelo Reitor, por indicação do
Diretor da Escola.

Art . 184. A Contadoria Secional
compete :

1) Esc r i t u ra r a receita, a despesa e 
o patr imônio da Escola;

2) p r epa ra r e organizar a proposta
orçamentár ia , a fim de ser submet i -
da à Congregação;

3) organizar balancetes da recei ta ' 
e despesa da Escola a serem re-
metidos à Contadoria Centra l ;

4) organizar os balanços anuais a 
serem apresentados ao Conselho de
Contadores;

5) processar as contas de despesas
custeadas por dotações diversas.

Art . 185. São atribuições do Conta-
dor Secional:

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS
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1) or ientar e super in tender todos
os serviços da Seção;

2) informar sobre assuntos afetos
à Seção;

3) fornecer dados necessários pa ra
o relatório anua l da Diretoria.

SUB-SEÇÃO II

Almoxarifado Secional 

Art. 186. Ao almoxarifado Secional

compet i rá :
1) Receber o mater ia l que fôr ad-

quirido, m adiante parecer do órgão
interessado;

2) zelar pela fiel execução dos con-
t ra tos de fornecimento, comunicando
imedia tamente ao Gabinete as irre-
gularidades ocorrentes e propondo as
medidas que se fizerem necessár ias;

3) realizar as aquisições de mate -
r ia l que forem autorizados pelo Di-
re tor ;

4) man te r em depósito o mater ia l
recebido, classificando-o por espécie,
de modo que se possa efetuar com ra-
pidez os suprimentos requis i tados;

5) zelar pela conservação do mate -
rial em depósito;

6) fornecer o mater ia l necessário
ao serviço da Escola, mediante re-
quisição autor izada pelo Diretor e re-
cibo dos funcionários aos quais fo-
rem ent regues ;

7) inventar ia r o mater ia l existente
na forma da legislação vigente;

8) r emete r elementos à Contadoria
Secional p a r a a organização da escri-
tu ração pa t r imonia l ;

9) organizar o balancete relativo
ao movimento mensal do almoxarifa-
do;

10) providenciar p a r a aquisição do
mater ia l de maior consumo, quando
at ingi r o estoque mínimo;

Art . 187. Ao Almoxarifado compe-
t e :

1) Orientar e super intender todos os
serviços da seção;

2) In formar sobre assuntos afetos
à Seção;

3) Fornecer dados necessários pa-
ra o relatório anua l da Diretoria.

SUB-SECÃO I I I

Administração dos Edifícios 

Art . 188. A adminis t ração dos edi-
fícios será chefiada por um Adminis-
t rador , que t e r á a seu cargo os se-
guintes serviços:

1) super in tender todo o serviço que
diga respeito à conservação e limpeza
dos edifícios e de suas dependên-
cias;

2) organizar a escala e horário do
pessoal de l impeza e p lan tão;

3) providenciar os reparos necessá-
rios nos móveis e utensíl ios;

4) cuidar de tudo quanto per ten-
cer à Escola e não estiver, por esti-
pulação expressa deste Regimento, a 
cargo de ou t ra seção adminis t ra t iva ,
de gabinetes de laboratórios ou de
determinado funcionário;

5) providenciar mensalmente , quan-
to à realização do inventár io de tudo
que estiver sob sua responsabil idade;

6) indicar ao Diretor os funcioná-
rios que devam exercer os cargos de
porteiros do Edifício e de suas de-
pendências ;

7) providenciar as salas, anfitea-
tros, gabinetes ou laboratórios p a r a
conferências, projetos, concursos exa-
mes e outros atos.

Ar t . 189 — Aos porteiros do Edi-
fício ou de suas dependências, com-
pete :
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1) cumprir as determinaçoes do
administrador aos .edifícios;

2) providenciar para que o Edifí-
cio ou dependência seja aberto dia-
riamente antes da hora regularmen-
tar de início dos trabalhos escolares
e fechado depois de findo o mesmo;

3) manter em perfeita ordem a 
asseio o Edifício ou dependências;

4) encaminhar, diariamente, ao
Protocolo, toda a corespondência da
Escola e, diretamente aos professo-
res, a que lhes fôr destinada;

5) ter a seu cargo as chaves do
Edifício ou de suas dependências;

6) verificar, diariamente, se o Edi-
fício ou dependências se acham fe-
chados ou guardados, de acordo com
as instruções recebidas.

Art. 190 — Os serventes que não
estiverem lotados nos Departamen-
tos ou em outras seções administra-
tivas, ficarão sob a direção imediata
do administrador dos Edifícios.

Art. 191 — Os porteiros deverão
residir nos edifícios para os quais fo-
rem designados.

SUB-SEÇÃO IV

Seção de Publicações 

Art. 192 — À Seção de Publicações
compete:

1) organizar e publicar periodica-
mente um boletim "Bibliográfico",
que conterá, para divulgação entre
os membros dos corpos docentes e 
discente, apreciações sobre obras di-
dáticas e técnicas, de publicações re-
centes e resumos bibliográficos de
memórias de interesse técnico-cientí-
fico;

2) imprimir apostilas e aponta-
mentos de aulas, quando revistas e 
aprovadas pelos respectivos professo-
res;

3) imprimir relatórios;
4) imprimir os programas escola-

res;
5) imprimir a Revista da Escola

Nacional de Engenharia;
6) imprimir a Revista C. T. C;
7) imprimir papéis, fichas e ou-

tros materiais para a Escola;
8) imprimir trabalhos de membros

dos corpos docente e discente, auto-
rizados pela Diretoria.

Art. 193 — A Seção de Publicações
será dirigida por um dos assistentes
do Diretor.

Art. 194 — Anexo à Seção de Pu-
blicações haverá uma oficina de en-
cadernação, à qual competirá:

1) executar as encadernações das
brochuras, revistas e demais obras
pertencentes à Escola;

2) restaurar as obras danificadas;
3) encadernar as obras impressas

ou publicadas pela Seção de Publi-
cações.

Art. 195 — Ao Chefe da Seção de
Publicações compete:

1) orientar e dirigir os serviços téc-
nicos da seção;

2) orçar os serviços de impressão
que lhes forem entregues;

3) informar sobre os eerviços de
publicações que lhes forem solicita-
dos;

4) zelar para que as publicações da
Seção apresentem a maior perfeição
gráfica possível;

5) propor a execução, onde maio-
res vantagens oferecer, de estampas
ou ilustrações que não possam ser
realizadas na Seção.



SUB-SEÇÃO V 

Manutenção e Aparelhamento 

Art. 196 — À Seção de Manuten-
ção e Apare lhamento compet i rá :

1) executar os reparos que se fi-
zerem necessários nos móveis, apa-
relhos, utensílios e nas instalações
dos gabinetes, laboratórios e demais
dependências;

2) zelar pela conservação das ins-
ta lações elétricas de força e luz, de
gás, de água e das demais ins-
ta lações;

3) zelar pelo perfeito funcionamen-
tos das máquinas , dos aparelhos de
demonst ração e dos ins t rumentos do3
gabinetes e laboratórios;

4) executar os t raba lhos necessá-
rios à ampliação dos móveis, utensí-
lios e instalações escolares;

5) construir novos aparelhos e uten-
sílios necessários aos gabinetes e la-
boratórios.

Art . 197 — A Seção de Manuten-
ção e Apare lhamento possuirá ofici-
nas com as seguintes especialidades:

1) Mecânica de Prec isão;
2) Mecânica;
3) Carpintar ia e Marcenar ia ;
4) Bombeiro e Ele t r ic is ta ;
5) Trabalhos de vidros.
Art . 198 — A Seção de Manutenção

será subordinada d i re tamente ao Ga-
binete e dirigida por um técnico de
reconhecida prát ica, ao qual compe-
t e :

1 — Execu ta r e fazer executar pelo
pessoal destacado pa ra servir às suas
ordens, os t raba lhos de montagem,
reparação, ampliação e construção;

2 — organizar e m a n t e r em dia
escr i tura dos serviços a seu cargo;

3 — informar sobre os assuntos afe-
tos à Seção;

4 — cumpri r e fazer cumpri r as de-
terminações recebidas.

Art. 199 — Os serviços da Seção fi-
carão a cargo dos seguintes artíf i-
ces: mecânicos, bombeiros-hidráuli-
cos, eletricistas, carpinteiros, marce-
neiros, sopradores de vidros, lus t ra-
dor, pedreiro e pintor.

§ 1º— O provimento nos cargos
de que t r a t a este ar t igo, bem como o 
contra to de quaisquer outros auxilia-
res ou artífices, obedecerão às dispo-
sições da legislação em vigor.

§ 2.º — Caso haja conveniência de
serviço, o soprador de vidros poderá
ficar adido a um dos laboratórios de
Química, devendo, entre tanto , pres-
t a r os serviços de sua especialidade
aos demais gabinetes e laboratórios
que dele t iverem necessidade.

SUB-SEÇÃO VI

Serviço Médico 

Art. 200 — O Serviço Médico fica-
ra a cargo de um médico, proposto
pelo Diretor da Escola e nomeado de
acordo com a legislação vigente.

Art. 201 — Ao Serviço Médico com-
pe t i rá :

1 — fazer o levantamento biotipo-
lógico de todos os alunos matr icula-
dos na Escola;

2 — orientar , sugerir e superinten-
der as normas e precauções, higiêni-
cas e profiláticas, que devem ser
mant idas na Escola;

3 — Cooperar pa ra o bom êxito das
representações estudant is da Escola,
nas competições esport ivas;

4 — atender , duran te as horas de
expediente, ao corpo docente, ao pes-
soal adminis t ra t ivo e auxiliar, e aos

; alunos da Escola, quando solici tada



a sua assistência, nos casos de doen-
ças, acidentes e indisposição súbita;

5 — fazer, du ran te as horas do ex-
pediente, as visitas domiciliares, que
lhe forem solicitadas, ao corpo do-
cente, ao pessoal adminis t ra t ivo e 
técnico auxil iar e aos alunos da Es -
cola, p a r a verificação de moléstias,
conforme a legislação em vigor;

6 — passar ou visar os a tes tados
justif icando faltas de comparecimen-
to à Escola, por motivo de moléstias
t an to do pessoal adminis t ra t ivo e téc-
nico-auxiliar, como dos alunos a 
qualquer prova;

7 — informar sobre assuntos afe-
tos à Seção;

8 — suger i r as medidas necessá-
r ias ao bom desempenho do Serviço.

SEÇÃO II

Secretaria

Art . 202 — A Secre ta r ia a tenderá
a todos os serviços adminis t ra t ivos
que lhe competem por es te Regi-
mento e será const i tuída pelas se-
guintes seções:

1 — Expediente ;
2 — currículo escolar;
3 — pessoal;
4 — arquivo;
5 — protocolo e comunicações.
Art . 203 — A Secretar ia será diri-

gida pelo Secretário, designado p a r a
servir em comissão pelo Diretor e 
que t e r á sob suas ordens o pessoal ad-
minis t ra t ivo nela lotado.

Pa rág ra fo único — Nas suas au-
sências e impedimentos será substi-
tuído por um dos assis tentes do Di-
retor .

Ar t . 204 — Compete ao Secretár io:
1 — Secre tar iar as sesões da Con-
gregação e do Conselho Depar tamen-
ta l ;

2 — ass inar a correspondencia pa-
ra a qual fôr autorizado pelo Dire-
tor ;

3 — super in tender os serviços que
lhe estão subordinados;

4 — informar sobre petição, recur-
sos e outros assuntos ligados às a t i -
vidades escolares;

5 — distr ibuir e encaminhar a cor-
respondência;

6 — apresen ta r relatório mensal
das at ividades da secre tar ia ;

7 — propor ao Diretor funcioná-
rios a serem designados p a r a as cha-
ves das seções que lhe estão subor-
dinados;

8 — propor ou opinar quanto r,
criação ou supressão de cargos ou
funções na lotação da secretaria, ten-
do em vista às necessidades dos t r a -
balhos;

9 — es tudar os processos de ad-
missão, recondução, melhoria de sa-
lário e dispensa de ex t ranumerár io
do Quadro Ordinário da Escola;

10 — processar as admissões, re-
conduções e dispensa do pessoal au-
xiliar do Quadro Ext raord inár io da
Escola;

11 — promover os concursos para
admissão do pessoal ext raordinár io;

12 — estudar os processos referen-
tes à lotação dos serviços de Escola,
a ser f ixada pelo Conselho Depar ta-
menta l e aprovada pela Rei tor ia ;

13 — redigir os te rmos de posse
dos Professôres, pessoal docente, au-
xiliares e funcionários adminis t ra t i -
vos;

14 — abr i r e encerrar , assinando-
os com o Diretor , todos os t e rmos
referentes a concursos, defesas de te-
ses e colação de graus , bem como as
inscrições p a r a matr ícula e exames;

15 — prestar , nas sessões do Con-
selho Depar t amen ta l e da Congrega-
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ção, as informações que forem pedi-
das, pa ra o que poderá o Diretor
conceder-lhe a palavra, quando jul-
g a r conveniente, não lhe sendo per-
mitido, en t re tanto , discutir nem vo-
t a r ;

16 — autent icar as certidões que
forem expedidas pelas Seções compo-
nen tes ;

17 — cumpr i r e fazer cumpri r as
de te rminações da Dire tor ia ;

18 — exercer as atr ibuições que
lhe forem de te rminadas por este Re-
g imen to ;

19 — organizar e m a n t e r atualiza-
do o fichário de assunto que inte-
resse à Escola, especialmente ao que
diz respeito à legislação do Ens ino;

20 — ass inar com o Diretor os di-
plomas expedidos, bem como os cer-
t if icados dos cursos de aperfeiçoa-
men to e especialização;

21 — dirigir e fiscalizar os servi-
dos da Seção de Expediente .

SUB-SEÇÃO I 

Seção do expediente 

Art. 205 — A Seção de Expediente,
q u e es ta rá sob a direção dire ta do
Secretár io , ficarão afetos os serviços
de expediente da Escola, competindo-
l h e :

1 — informar, por escrito, os re-
quer imentos que t iverem de ser sub-
metidos a despacho do Diretor, ao
Conselho Depar t amen ta l ou à Con-
g r e g a ç ã o ;

2) p repa ra r a correspondência ofi-
cial , certidões, acordos, contratos,
editais e avisos de convocações;

3) au tua r , ao fim de cada ano, os
avisos e as ordens do Governo e das
au tor idades superiores de ensino, as
m i n u t a s dos editais, das por tar ias do

Diretor e dos ofícios por eles expedi-
dos;

4) escr i tuar em livros ou fichas
todo o serviço in terno;

5) p repa ra r o expediente relativo
a nomeações, demissões, aposentado-
r ias e licenças dos membros do corpo
docente e do pessoal adminis t rat ivo.

SUB-SEÇÃO II

Seção do currículo escolar 

Art. 206 — A Seção de Currículo
Escolar t e r á as seguintes a t r ibui-
ções:

1) Proceder à inscrição de candi-
datos aos cursos da Escola e às ma-
tr ículas dos a lunos;

2) reg i s t ra r as freqüências dos
corpos docentes e discentes;

3) reg i s t ra r as notas feitas pelos
alunos nas provas, t rabalhos escola-
res e exames;

4) m a n t e r em dia o assentamento
do corpo discente e extrair o histó-
rico escolar dos alunos;

5) organizar e man te r a tual izada
u m a coleção de leis, avisos e ou t ras
disposições que regulam o ensino re-
ferente à Escola;

6) distr ibuir e gua rda r papéis re-
lativos às at ividades escolares;

7) a tender às par tes e pres tar-
lhes informações sobre o andamento
e despacho dos processos referentes
às at ividades escolares;

8) extra i r as guias de t ransferên-
cias requer idas pa ra out ras Escolas ;

9) passar cert idões;
10) fiscalizar os inspetores de en-

sino;
11) p repa ra r o expediente relativo

a exames, propor concursos;
12.) fornecer à Secretar ia todos os

elementos relativos às inscrições,



matr ícu las e t ransferências que fo-
rem necessários à organização dos
serviços.escolares;

13) es tudar e informar as preten-
sões, reclamações e recursos dos alu-
nos, submetendo-os em seguida ao
órgão competente para a decisão;

14) organizar e m a n t e r em dia fi-
chas f inanceiras individuais dos alu-
nos, de acordo com modelo adotado
p a r a este fim;

15) encaminhar as guias que fo-
rem extraídas à vista dos requeri-
mentos de matr ículas e outros p a r a
registro e conseqüente pagamento ;

16) fornecer mensalmente à Con-
tador ia Secional boletim de todas as
guias pa ra pagamento de taxas esco-
lares ; 

17) p repa ra r e remeter aos depar-
tamentos , a té o dia do início do ano
letivo, relações dos alunos matr icula-
dos nas diversas cadeiras do Depar-
tamento ; 

18) comunicar à Secretaria, quais-
quer i rregularidades, a t rasos ou fal-
tas nas notas de provas e t rabalhos
escolares enviados pelos Depar ta-
mentos ;

Art. 207 — Constituem atribuições
do chefe do currículo escolar que é 
designado pelo Diretor da Escola,
por proposta da Secre tar ia :

1) or ientar e superintender todos
os serviços da seção;

2) informar sobre assuntos afetos
à Seção;

3) fornecer dados necessários p a r a
relatório anual da Secretaria.

SUB-SEÇÃO III

Seção do pessoal 

Art. 208 — Ã Seção do Pessoal

compete :

1) Emi t i r as comunicações à Se-
ção do Pessoal do M.E.S., sobre fé-
rias, licenças, punições, elogios, f ian-
ças e quaisquer out ras al terações na
vida funcional do pessoal docente e 
adminis t ra t ivo;

2) organizar a escala de férias de
todo o pessoal, ouvidos os chefes dos
Depar tamentos e das Seções Admi-
nis t ra t ivas ; 

3) m a n t e r em dia o regis tro n u -
mérico e nominal do pessoal perma-
nente ou ext ranumerár io dos quadros
da Escola;

4) lavrar e regis t rar todos os a tos
relativos à vida funcional dos servi-
dores;

5) apu ra r a freqüência do pessoal
e organizar o respectivo boletim;

6) processar as folhas de paga-
mento do pessoal do Quadro Ex t r a -
ordinário, à vista dos boletins de
apuração de freqüência;

7) encaminhar di re tamente à Rei-
tor ia os boletins de freqüência do
pessoal do quadro ordinár io;

8) man te r em dia a ficha finan-
ceira individual de cada servidor;

9) reg is t ra r todas as a l terações
• em relação a vencimento ou remune-

ração dos servidores;
10) m a n t e r o registro de todos os

descontos e consignações a serem
averbadas nas folhas de pagamento
do Pessoal ;

11) remeter , mensalmente , a Con-
tador ia Secional, todas as folhas de
pagamento do Pessoal do Quadro Or-
dinário e do Quadro Ext raord inár io
pa ra o competente registro de des-
pesa;

12) man te r em dia o registro de
todo o pessoal com indicações sobre
identificação, encargos de família,
cargo ou função ocupada, da ta de ad-
missão, comissões e outros elementos
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Art. 211 — Ao Chefe do Arquivo
designado pelo Diretor, por proposta
do Secretário, compete :

1) Orientar e super in tender todos
os serviços da seção;

2) informar sobre assuntos afetos
à Seção;

3) fornecer dados necessários pa ra
o relatório anual da Secretaria.

SUB-SEÇÃO V 

Protocolo e comunicações 

Art . 212 — À Seção de Protocolo
e Comunicações incumbe:

1) Receber e abr i r toda a comu-
nicação dirigida à Escola;

2) distr ibuir pelas Seções a cor-
respondência recebida;

3) regis t rar em fichas apropria-
das a correspondência recebida, por
ordem cronológica e por precedência;

4) ano ta r o andamento de papéis
nos regis t ros de entrada, para servir
como elemento informativo às par tes
in teressadas;

5) p res ta r todas as informações
referentes ao andamento de proces-
sos;

6) regis t rar a saída de toda a cor-
respondência expedida, em fichas
apropr iadas ;

7) remeter , pelo correio ou por
qualquer outro meio, a correspondên-
cia expedida;

8) super intender todos os serviços
de entrada, saída, g u a r d a e cataloga-
ção de correspondência;

9) encaminhar a correspondência
dos professores.

Art . 213 — Ao chefe da Seção de
Protocolo e Comunicações compete:

1) or ientar e super in tender os ser-
viços dentro das normas estabeleci-
das pelo Regimento ;

de interesse na vida funcional dos
servidores;

13) m a n t e r em dia os assentamen-
tos que se relacionem com as pro-
moções ou melhoria de salár io;

1-1) passar certidões sobre assun-
tos afetos à Seção.

Art . 209 — Ao Chefe da Seção do
Pessoal, designado pelo Diretor da
Escola, por proposta do Secretário,
incumbe:

1) or ientar e super in tender todos
os serviços da seção;

2) informar sobre assuntos a f i tos
à Seção;

3) ap resen ta r elementos p a r a o re-
latório anua l da Secretar ia .

SUB-SEÇAO IV

Arquivo

Art. 210 — São atribuições do Ar-
quivo : 

1) Cata logar todos os processos
existentes na Escola;

2) ca ta logar todos os livros e ou-
t ros documentos de uso;

3) f ichar os assuntos, documentos
e processos, recolhidos no Arquivo;

4) passar certidões sobre proces-
sos já arquivados;

5) informar a pa r t e que lhe cou-
ber nas cert idões que devem ser ex-
pedidas pelas out ras seções adminis-
t r a t ivas ;

6) passar certidões, a tes tados e 
certificados aos membros dos corpos
docentes e adminis t ra t ivos e a ex-
alunos, no que se refere assuntos que
lhes estão afetos;

7) ex t ra i r minutas , processar e re
gistrar , em livros próprios os diplo-
mas de engenheiros expedidos pela
Escola.



2) executar e fazer executar as
instruções emanadas dos chefes de
seções adminis t ra t ivas ;

3) fornecer dados necessários pa-
ra o relatório anual da Secretaria.

CAPITULO I I I
VICE-DIRETORIA

Art . 214 — Es tão d i re tamente su-
bordinados ao Vice-Diretor:

1) Seção de Assistência ao Es tu-
dante ; 

2) Biblioteca.
Art . 215 — O Vice-Diretor const i tuirá
seu gabinete com os assis tentes e au-
xiliares que forem necessários, desig-
nados pelo Diretor , mediante sua in-
dicação.

SEÇÃO I 

Seção de Assistência ao Estudante 

Art. 216 — À Seção de Assistência
ao Es tudan te , o r ien tada e dirigida
pelo Vice-Diretor da Escola, compe-
t em os assuntos referentes a excur-
sões, exercícios prát icos, intercâmbio
técnico cultural , v ida social, assistên-
cia técnica, mora l e econômica, des-
portos referentes ao corpo discente
e a supervisão das at ividades do Di-
retório Acadêmico.

Art . 217 — O Vice-Diretor da E s -
cola t e r á como auxil iares na Seção
de Assistência ao Es tudan t e funcio-
nár ios lotados na Escola.

Art. 218 — À Seção de Assistência
ao Es tudan te compete :

1) E s t u d a r as medidas necessá-
r ias p a r a a assistência econômica e 
social do es tudante ;

2) es tudar todos os pedidos de
realização de excursões e visitas de
estudo ou de intercâmbio a serem
feitos pelos es tudantes ;

3) conhecer e providenciar sobre os
p rogramas de viagens de estudos;

4) organizar, anualmente , de acordo
com os Depar tamentos , os p rogramas
de exercícios prát icos e excursões de
estudos, dentro do país, submetendo-
os ao Diretor p a r a as necessárias
providências de custeio, inclusive re-
quisições de passagens;

3) encaminhar aos respectivos De-
pa r t amen tos os relatórios sobre via-
gens de estudo realizadas pelos alu-
nos;

6) realizar estudos sobre o inter-
câmbio com Escolas es t rangeiras , su-
gerindo medidas prá t icas p a r a man-
tê-lo ou incrementá-lo;

7) organizar a regulamentação
das bolsas de estudos a serem conce-
didas pela Congregação, pa ra a com-
petente aprovação do Conselho Uni-
versi tár io ; 

8) processar e es tudar as conces-
sões de bolsas de estudo;

9) opinar sobre a acei tação de
bolsas de estudos oferecidas por en-
t idades es t range i ras ;

10) fornecer à Dire tor ia relação
anua l das viagens de estudos e ex-
cursões de intercâmbio real izadas;

11) colaborar com o Diretório nas
publicações da Revis ta C. T. C . ;

12) p rog ramar e super in tender
todo o serviço de aposti las e livros
didáticos, de acordo com o Diretório
Acadêmico.

SEÇÃO n 

Biblioteca

Art. 219 — A Biblioteca se rá supe-
r in tendida e orientada, na par-
te bibliográfica e científica, pelo Vi-
ce-Diretor e conterá as seguintes se-
ções:
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1) Seção de Registro;
2) Seção de Circulação.
Art. 220 — A Biblioteca terá, em

cada Departamento e no Diretório
Acadêmico, bibliotecas especializa-
das, que ficarão sob a responsabili-
dade dos mesmos.

§ 1.º — As Bibliotecas especializa-
das dos Departamentos conterão as
obras que se prendam diretamente
às disciplinas que constituem o De-
partamento.

§ 2º> — A Biblioteca do Diretório
Acadêmico deverá conter sòmento
obras didáticas, necessárias ao de-
senvolvimento dos cursos e destinar-
se-ão à consulta contínua dos alunos,
devendo conter, pelo menos, 10 exem-
plares de cada obra indicada pelos
professores dos cursos.

§ 3.' — As obras adquiridas para
as bibliotecas departamentais e do
Diretório Acadêmico serão registra-
das e catalogadas na Biblioteca, an-
tes de serem enviadas aos Departa-
mentos e Diretório Acadêmico.

Art. 221 — A Biblioteca será diri-
gida, na parte técnica e administrati-
va, por um Bibliotecário Chefe, de
livre escolha do Diretor, ouvido o 
Vice-Diretor.

Parágrafo único. Essa nomeação
só poderá recair em pessoa habilita-
da com o certificado do curso de Bi-
blioteconomia.

Art. 222 — A Biblioteca destina-se
a manter, conservar e enriquecer o 
acervo bibliográfico da Escola e o 
patrimônio cultural da Universidade.

Art. 223 — A Biblioteca manterá
estreita ligação com a Biblioteca
Central da Reitoria, para assegurar
uma racionalização e uniformização
perfeita, nos métodos de trabalho e 

de catalogação, no setor técnico-bi-
blioteconômico.

Art. 224 — A Biblioteca será for-
mada de livros, folhetos, revistas, me-
mórias, filmes e quaisquer impressos
ou manuscritos relativos, de prefe-
rência, à ciências e artes professadas
na Escola.

§ 1." — A Administração procurará
sempre enriquecer a Biblioteca o 
adaptá-la aos melhores moldes de or-
ganização.

§ 2.º — Será consignada, anual-
mente, no orçamento, uma parcela
da dotação total exclusivamente des-
tinada à assinatura de publicações
científicas periódicas.

Art. 225 — Haverá na Biblioteca
dois catálogos sempre em dia, desti-
nando-se um deles à discriminação
das obras pelos assuntos e organiza-
ção, o outro de acordo com a ordem

(alfabética dos nomes de seus autores.
Parágrafo único. Além dos catá-

logos, haverá ainda um livro registro
das obras e filmes adquiridos, com
indicação da data de entrada, do pre-
ço de aquisição e do número de cada
uma delas.

Art. 226 — Sob a fiscalização do
Vice-Diretor da Escola deverá o Bi-
bliotecário, além de suas outras atri-
buições, providenciar, adotando to-
das as medidas necessárias, para que
seja mantido em dia os catálogos
das obras existentes e o fichário de
todas as publicações periódicas rece-
bidas, como, também, para um per-
feito serviço de distribuição, coleta e 
fiscalização da conservação do todas
as obras retiradas por empréstimo o 
finalmente, para um extensivo e pon-
tual serviço de divulgação entre do-
centes e alunos, de todas as publica-
ções recebidas.
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SEÇÃO I 

Da seção do registro 

Art. 227 — Compete à Seção de
Regis t ro : 

1) Manter r igorosamente em dia o 
registro de todas as obras recebidas
em vir tude de aquisição ou de doa-
ção;

2) real izar o serviço de pe rmu ta
de publicações;

3) regis t rar todas as saídas de
obras ou publicações, seja encaderna-
ção, emprést imo, doação ou remessa
a ou t ras Bibliotecas;

4) mante r regis tro especial das
obras r a r a s existentes;

5) classificar todo o ma te r i a l bi-
bliográfico recebido, inclusive perió-
dicos e publicações oficiais;

6) catalogar todas as peças biblio-
gráficas recebidas;

7) m a n t e r os catálogos organiza-
dos pa ra o uso e informações dos lei-
tores, além de catálogos auxil iares
reclamados pelas necessidades inter-
nas da Escola.

Art . 228 — A Seção de Regis t ro
será dirigida pelo bibliotecário-chefe,
coadjuvado por bibliotecários auxi-
liares e demais servidores, de acordo
com a lotação aprovada.

Pa rágra fo único. A nomeação de
Bibliotecário-Auxiliar só poderá re-
cair em pessoa habi l i tada p a r a o 
exercício do cargo, que apresen ta r
certificado do Curso de Bibliotecono-
mia.

Art . 229 — Ao Chefe da Seção com-
pete :

1) Orientar e dirigir os t raba lhos
da Seção;

2) informar sobre assuntos afetos
à Seção.

SEÇÃO II

Seção de circulação 

Artã 230 — Ã Seção de Circulação
compete :

1) Or ientar e dirigir o movimento
de consultas da Biblioteca;

2) fiscalizar a sala de lei tura;
3) man te r em dia o movimento

das publicações periódicas, bem como
de publicações oficiais;

4) promover o emprést imo de pu-
blicações por prazo determinado, me-
diante recibo, como declaração de
responsabilidade pela devolução, pre-
vista a indenização, caso não seja o 
livro devolvido;

5) fazer o levantamento mensal
do movimento de consultas e emprés-
timos, p a r a fins de anexação ao re-
latório da Biblioteca;

6) colaborar com a Seção de Re-
gistro ; 

7) efetuar t rocas de livros exis-
tentes em mult ipl icata com as Biblio-
tecas das Faculdades , Escolas e Ins-
t i tuto da Universidade do Brasi l ;

8) levantar o inventár io das obras
existentes com o seu valor venal
(preços de aquisição ou a tua l no
mercado) ;

9) organizar e man te r o arquivo
da Biblioteca.

Art . 231 — A Seção de Circulação
se rá chefiada por um bibliotecário-
auxiliar, designado pelo Diretor por
indicação do Vice-Diretor da Escola.

Art . 232 — Compete ao Chefe da
Seção de Circulação:

1) Dirigir os t rabalhos afetos à 
Seção;

2) assegurar na sala de lei tura
um ambiente propício ao estudo e 
medi tação;

3) informar sobre assuntos afetos
ã Seção.



CAPITULO IV

PENALIDADES APLICÁVEIS
Art. 233 — Todos os funcionários

adminis t ra t ivos e técnico-auxiliares,
inclusive os que est iverem ao serviço
dos laboratórios, gabinetes e oficinas,
ficarão sujeitos às seguintes penas
discipl inares:

1) Advertência;
2) repreensão;
3) suspensão a té 30 dias;
4) suspensão por mais de 30 dias

a t é 120 dias ;
5) a fas tamento temporár io ;
6) demissão.
§ 1.º — As penas disciplinares cor-

respondentes às al íneas 1, 2 e 3 se-
rão aplicadas pelo Diretor, as das alí-
neas 4 e 5, pela Congregação, caben-
do a aplicação da demissão ao Con-
selho Universitário.

§ 2. ' — Da aplicação das penas
previstas nas al íneas 4 e 5 aos fun-
cionários não demissíveis ad nutum, 
caberá recurso pa ra o Conselho Uni-
versi tár io, dentro de oito dias, a con-
t a r da notificação.

§ 3." — A aplicação da pena de
demissão aos funcionários não de-
missíveis ad nutum se rá processada
nos te rmos da legislação em vigor.

TITULO IX

Pa t r imônio e Recursos Financei ros

CAPITULO I 

PATRIMÔNIO

Art. 234 — Consti tuirão o pat r imô-

nio da Escola :
1) Os edifícios e ter renos que já

lhe per tencem;

2.) os te r renos e edifícios que ad-
quirir ou que lhe forem cedidos pelo
Govêrno;

3) os bens e direitos que lhe fo-
rem transfer idos ou doados;

4) os donativos e legados regular-
mente acei tes ;

5) o mater ia l permanente de en-
sino existente nos laboratórios, gabi-
netes, museus, observatórios, oficinas
e biblioteca e o que p a r a eles fôr
adquir ido;

6) os saldos de exercícios finan-
ceiros que forem regula rmente t rans-
feridos p a r a a conta patr imonial ;

7) os fundos patr imoniais .
Art . 235 — Os bens que en t ram na

consti tuição do patr imônio não po-
derão ser alienados sem o consenti-
mento do Conselho de Curadores e 
aprovação do Governo.

Art. 236 — Os fundos especiais,
que somente serão destinados ao cus-
teio das at ividades específicas, pode-
rão ser constituídos por dotações que
forem atr ibuídas no orçamento da
Escola.

Art . 237 — Os recursos financeiros
da Escola serão provenientes:

1) De dotação o rçamentá r ia ;
2) de taxas de emolumentos de

matr ícula , freqüência dos cursos ofi-
ciais, certidões e diplomas;

3) de percentagens deduzidas das
taxas de freqüência de cursos equi-
parados, de aperfeiçoamento e espe-
cialização;

4) de t axas de exames;
5) de juros e outros interesses re-

lativos aos bens pat r imonia is ;
6) da venda de exemplares do R e -

gimento In te rno de programas , de
publicações e de outras vendas even-
tuais ; 

7) de rendas eventuais;
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8) de percentagem cobrada sobre
o pagamento de análises e perícias
real izadas em laboratórios e gabine-
tes.

Pa rágra fo único. Em casos espe-
ciais e a juízo do Conselho Depar ta-
mental , qualquer serviço técnico po-
derá auferir, pela execução de t raba-
lhos remunerados , u m a renda even-
tual , que se rá incorporada à renda
ordinária , deduzidos se tenta e cinco
por cento p a r a os técnicos que os
executarem.

Art . 238 — Os professores deverão
submeter aos Chefes dos Depar ta -
mentos, p a r a o necessário visto, os
pedidos, acompanhados dos respecti-
vos orçamentos, de anál ises e perí-
cias a serem realizados nos laborató-
rios e gabinetes.

TITULO X 

Disposições Gerais

Art . 239 — Caberá aos professores
da Escola, na medida do possível,
elaborar livros, textos e súmulas da
matér ia lecionada em um curso nor-
mal.

Art . 240 — O orçamento anual da
Escola deverá consignar verbo desti-
nada ao estágio dos professores no
estrangeiro, os quais real izarão estu-
dos e observações relativos aos as-
suntos de suas cadeiras ou discipli-
nas apresentando-os, sob forma de re-
latórios, aos respectivos Depar tamen-
tos, dentro do prazo de t rês meses,
contado da da t a de sua volta ao país.

Pa rág ra fo único. Os professôre.3
serão indicados pelo Depar tamento e 
escolhidos pela Congregação.

Art . 241 — A Congregação proporá
ao Conselho Universitário, quando
julgar oportuno e o permi t i rem os

seus recursos financeiros, o regime
do tempo integral .

Pa rág ra fo único. O regime de que
t r a t a este ar t igo será insti tuído den-
t ro do mais curto prazo, p a r a algu-
mas das cadeiras p a r a as quais seja
fundamenta l a insti tuição individual
do aluno por meio de t raba lhos e-
exercícios prát icos.

Art. 242 — A Congregação proporá
ao Conselho Universi tár io, oportuna-
mente , a insti tuição de um curso
anexo à Escola, p a r a min i s t ra r o en-
sino das disciplinas do curso cientí-
fico ou de outro equivalente, exigido
p a r a admissão aos seus cursos de
formação.

Art . 243 — Os certificados de apro-
vação nos exames serão passados
pela Secretar ia , em papel impresso,
a pedido do interessado e com o vis-
to do Diretor. As certidões serão
passadas a requer imento dos in teres-
sados, depois do despacho do Diretor .

Art . 244 — As propostas de emen-
das a este Regimento só poderão ser
discutidas e votadas em sessões de
Congregação, real izadas nos meses
de setembro e outubro.

TITULO XI

Disposições Transi tór ias

Art . 1.º — Ins ta lados os D e p a r t a -
mentos, deverão os mesmos, dent ro
do prazo de t r i n t a dias, apresentar ,
p a r a aprovação da Congregação, os
sumár ios de cadeira, devendo os res-
pectivos p rogramas se subordinar
aos sumários aprovados.

Art . 2 — Dent ro de t r in t a dias,
contados da da ta da en t rada em vi-
gor deste Regimento, deverá es ta r
consti tuído o Conselho Depar tamen-
tal .
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Art. 3 — Os a tua is assis tentes de-
verão inscrever-se no concurso p a r a
Docente Livre, dentro do prazo de
um ano, a. pa r t i r da vigência deste
Regimento .

Art . 4 — As disposições deste Re-
gimento aplicar-se-ão in tegra lmente
aos alunos que se mat r icu la rem em
1952, no 1.' ano dos cursos da Es -
cola.

Art . 5 — Em casos especiais, en-
quanto não fôr modificado o a tua l
Regimento , poderão ser organizados,
por proposta do Conselho Depar ta-
menta l e aprovação da Congregação
cursos de pós-graduação, cuja matrí-
cula se rá facul tada a engenheiros
por tadores de diplomas conferidos
pela Escola Nacional de Engenhar ia ,
assim como por ou t ras Escolas ofi-
ciais ou reconhecidas.

Aprovado pelo Conselho Universi-
tár io em sessão de 13 de dezembro
de 1951.

(Publ. no D. O. de 31-12-951).

P O R T A R I A N.º 93, DE 6 DE
F E V E R E I R O DE 1952

Dispõe sobre a execução de progra-
mas do ensino secundário. 

O Ministro da Educação e Saúde,
considerando ter sido publicada com

incorreções, a Po r t a r i a nº 966, de ?.
de outubro de 1951, resolve:

Art . 1." — Os ar t igos 2.º e 9.º da
P o r t a r i a n.º 966, de 2 de outubro de
1951, devem ter a seguinte redação :

"Art . 2..' — Os programas aprova-
dos pela presente por ta r ia serão ado-
tados por todos os estabelecimentos
de ensino secundário do país e en-
t r a r ão em vigor progressivamente, a 
começar do ano vindouro, pela pr i -
mei ra série ginasial e colegial.

Pa rág ra fo único. A adaptação dos
programas de Histór ia Geral do Bra -
sil obedecerá às determinações cons-
t an t e s da P o r t a r i a n.º 724, de 4 de
julho de 1951.

Art . 9.' — O número mínimo de
horas semanais p a r a execução dos
programas de cada disciplina obede-
cerá ã distribuição cons tante dos
quadros anexos.

Pa rág ra fo único. Será faculdado
aos estabelecimentos de ensino se-
cundár io elevar o número de horas
de aulas semanais de cada disciplina,
desde que o total não ul t rapasse o 
máximo permit ido pelo ar t . 39 da Lei
Orgânica do Ensino Secundário (De-
creto-lei n.º 4.244, de 9-4-42)". 

Art. 2.'' — Revogam-se as disposi-
ções em contrár io . — Simões Filho. 



Séries

I . L ínguas :
1. Por tuguês
2. Lat im
3. Grego
4. F rancês ou Inglês
5. Espanhol

II . Ciências e Filosofia:
' 6. Matemát ica

7. Fís ica
8. Química
9. História Na tu ra l

10. História Geral
11. História do Brasi l
12. Geografia Geral
13. Geografia do Brasil
14. Filosofia

I I I . Educação Fís ica

Total de horas semanais

QUADRO n. ' 2 — Curso Clássico com grego 

Séries

I . L ínguas :
1. Por tuguês
2. Lat im
3. F rancês
4. Inglês

II . Ciências:
5. Matemát ica
6. Ciências Na tu ra i s
7. História do Brasil
8. Histór ia Geral
9. Geografia Geral

10. Geografia do Brasil

I I I Ar tes :
11. Trabalhos Manuais
12. Desenho
13. Canto Orfeônico

TV. Educação Fís ica :

Total de horas semanais
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QUADRO n." 1 — Curso Ginasial 

I II III IV 

3 3 3 3 
2 2 2 2 
3 2. 2 2 

3 2 2 

3 3 3 3 
3 3 

2 — — 2 
— 2 2 2 
2 2 — — 

— 2 2 

2 2 — — 
3 2 2 1 
1 1 
3 2 2 1 

24 24 24 24

/ II III 

3 3 3 
3 3 3 
3 2 3 
3 3 — 
2 — — 

3 2 2 
— 2 2 

2 2 
— — 3 

2 2 2 
2 2 

2 2 — 
— — 2 
— 3 3 
3 2 1 

24 28 28



I . L ínguas :
1. Po r tuguês
2. F r a n c ê s
3. Inglês
4. Espanhol

II . Ciências e Filosofia:
5. Ma temát i ca
6. F ís ica
7. Química
8. His tó r ia N a t u r a l
9. His tór ia Geral

10. His tó r ia do Brasi l
11. Geografia Geral
12. Geografia do Brasi l
13. Filosofia

I I I . Ar t e s :
14. Desenho

IV. Educação Física

Total de horas semanais

(Publ . no D. O. de 29-2-952).

I . L ínguas :
1. Po r tuguês
2. La t im '.
3. F r a n c ê s
4. Inglês . 
5. Espanhol

II . Ciências e Filosofia:
6. Matemát ica
7. F ís ica
8. Química
9. His tór ia Na tu ra l

10. His tór ia Geral
11. His tór ia do Brasi l
12. Geografia Geral
13. Geografia do Brasil
14. Filosofia

I I I . Educação Física

Total de horas semanais
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QUADRO n. 3 — Curso Clássico sem grego 

Séries I II III 

3 3 3 
3 3 3 
3 2 — 
3 2 — 
2 — _ 

3 3 3 
— 2 3 
— 2 3 
— — 3 

2 2 2 
— 2 2 

2 2 — 
— — 2 
— 3 3 
3 2 1 

24 28 28

QUADRO n.º 4 — Curso Científico 

Séries I II III 

3 3 3 
2 2 — 
2 2 — 
2, — — 

3 3 3 
3 3 3 
3 2 3 

— 3 3 
2 2 2 

— 2 2 
2 2 — 

— — 2 
— — 3 

2 2 3 
3 2 1 

27 28 28



PUBLICAÇÕES DO INSTITUTO NACIONAL
DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

I) PUBLICAÇÕES SERIADAS

a) Já publicadas 
Publicação n. 1 — 

Publicação n. 2 — 

Publicação n. 3 — 

Publicação n. 4 — 

Publicação n. 5 — 

Publicação n. 6 — 

Publicação n. 7 — 

Publicação n. 8 — 

Publicação n. 9 — 

Publicação n. 10 — 

Publicação n. 11 — 

Publicação n. 12 — 

Publicação n. 13 — 

Publicação n. 14 — 

Publicação n. 15 — 

Publicação n. 16 — 

Publicação n. 17 — 

Publicação n. 18 — 

Publicação n. 19 — 

Publicação n. 20 — 

Publicação n. 21 — 

Publicação n. 22 — 

O ensino no Brasil no qüinqüênio 1932-1936. Ed. em
1939. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — I. Estado
do Amazonas. Ed. em 1939. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — II. Estado
do Pará. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — III. Esta-
do do Maranhão. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — IV. Esta-
do do Piauí. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — V. Estado
do Ceará. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — VI. Estado
do Rio Grande do Norte. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — VII. Esta-
do da Paraíba. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — VIII. Esta-
do de Pernambuco. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — IX. Estado
de Alagoas. Ed. em 1940. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — X. Estado
de Sergipe. Ed. em 1941. (esgotada)
A administração dos serviços de educação. Ed. em 1941.
(esgotada)

Situação geral do ensino primário. Ed. em 1941. (esgo-
tada)
Organização do ensino primário e normal. — XI. Estado
da Bahia. Ed. em 1941. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — XII. Esta-
do do Espírito Santo. Ed. em 1941. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — XIII. Es-
tado do Rio de Janeiro. Ed. em 1942. (esgotada)
Subsídios para a História da Educação Brasileira (Ano
de 1940). Ed. em 1942. (esgotada)
Subsídios para a História da Educação Brasileira (Ano
de 1941). Ed. em 1942. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — XIV. Esta-
do de São Paulo. Ed. em 1942.
Organização do ensin.0 primário e normal. — XV Esta-
do do Paraná. Ed. em 1942.
Organização do ensino primário e normal. — XVI. Esta-
do de Santa Catarina. Ed. em 1942.. (esgotada)
Organização do ensino primário e normal. — XVII. Es-
tado de Mato Grosso. Ed. em 1942. (esgotada)
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Publicação n. 23 — Organização do ensino pr imário e normal . — XVIII . E s -
tado de Goiás. Ed. em 1942. (esgotada)

Publicação n. 24 — Organização do ensino pr imário e normal . — XIX. Es ta -
do de Minas Gerais. Ed. em 1942.

Publicação n. 25 — O ensino no Brasi l no qüinqüênio 1936-1940. Ed. em 1942.
Publicação n. 26 — Subsídios p a r a a História da Educação Brasi leira (Ano

de 1942). Ed. em 1943.
Publicação n. 27 — A l inguagem na idade pré-escolar. Ed . em 1944. (esgo-

t ada )
Publicação n. 28 — Organização do ensino primário e normal. — XX. Es ta -

do do Rio Grande do Sul. Ed . em 1945.
Publicação n. 29 — Subsídios p a r a a História da Educação Brasi leira (Ano

de 1943). Ed. em 1947.
Publ icação n. 30 — Subsídios pa ra a His tór ia da Educação Brasi le i ra (Ano

de 1944). Ed. em 1947. 
Publicação n. 31 — Subsídios p a r a a His tór ia da Educação Brasi le i ra (Ano

de 1945). Ed. em 1917. 
Publ icação n. 32 — Subsídios p a r a a His tór ia da Educação Brasi le i ra (Ano

de 1946). Ed. em 1948.
Publicação n. 33 — Estabelecimentos de ensino comercial existentes no Bra-

sil (Ano de 1946). Ed. em 1946. (esgotada)
Publ icação n. 34 — Ensino Normal no Brasi l (Ano de 1945). Ed. em 1946.

(esgotada)
Publicação n. 35 — O Ensino Secundário no Brasi l (Ano de 1946). Ed. em

1946. (esgotada)
Publicação n. 36 — O Ensino Indus t r ia l no Brasi l (Ano de 1946). Ed. em

1946. (esgotada)
Publicação n. 37 — O Ensino Superior no Brasi l (Ano de 1946). Ed. em 1946.

(esgotada)
Publicação n. 38 — O Ensino Superior e Médio no Brasil (Ano de 1947). Ed .

em 1948.
Publicação n. 39 — O Ens ino Superior e Médio no Brasi l (Ano de 1948). E d .

em 1949. (esgotada)
Publ icação n. 40 — Novos Prédios Escolares p a r a o Brasi l . Ed . em 1949.

(esgotada)
Publicação n. 41 — Ensino P r imár io no Brasil. Ed. em 1949. (esgotada)
Publicação n. 42 — Lei tura e Linguagem no Curso Pr imár io . Ed. em 1949.

Nova t i ragem, revista — 1951.
Publicação n. 43 — Oportunidades de Preparação no Ensino Indust r ia l . Ed .

em 1949. Nova t i ragem, revis ta — 1950.
Publ icação n. 44 — Oportunidades de P repa ração no Ensino Comercial. Ed .

em 1949.
Publ icação n. 45 — Oportunidades de P repa ração no Ensino Agrícola, e Ve-

ter inár io . Ed. em 1949.
Publicação n. 46 — Subsídios p a r a a His tór ia da Educação Brasi leira (Ano

de 1947). Ed. em 1950.
Publicação n. 47 — Problemas de Educação Rura l . Ed. em 1950.
Publicação n. 48 — J o r n a d a s de Educação. Ed. em 1950.
Publicação n. 49 — Educação Física no Curso Pr imár io . Ed. em 1950. Nova

t i ragem, revista, 1952.
Publ icação n. 50 — Atividades Econômicas da Região no Curso Pr imár io .

Ed. em 1950. (esgotada)
Publicação n. 51 — Canto Orfeónico no Curso Pr imár io . Ed. em 1950.
Publicação n. 52 — Organização do ensino primário e normal . — Es tado do

Piauí . Ed . em 1950. (esgotada)
Publicação n. 53 — Organização do ensino primário e normal . — Es tado de

San ta Catar ina. Ed. em 1950.
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Publicação n. 54 — Organização do ensino pr imár io e normal . — Es tado de
Sergipe. Ed. em 1950.

Publ icação n. 56 — Oportunidades de P repa ração no Ensino Superior. Ed.
em 1950.

Publicação n. 57 — Organização do ensino pr imário e normal. — Es tado do
Espír i to Santo. Ed. em 1950. (esgotada)

Publicação n. 58 — O Ensino Superior e Médio no Brasil (Ano de 1949). Ed.
em 1951.

Publicação n. 60 — Aperfeiçoamento de Professôres. Ed. em 1950. (esgo-
t ada )

Publicação n. 65 — Subsídios pa ra a His tór ia da Educação Brasi leira (Ano
de 1948). Ed. em 1950. (esgotada)

Publicação n. 66 — Subsídios pa ra a História da Educação Brasi leira (Ano
de 1949). Ed. em 1950.

Publicação n. 68 — Oportunidades de P repa ração no Ensino Militar. Ed.
em 1951.

Publicação n. 70 — Subsídios pa ra a História da Educação Brasi leira (Ano
de 1950). Ed. em 1951.

b) Em impressão 
Publicação n. 62. — Organização do ensino pr imár io e normal . — Es tado da

Para íba .
Publicação n. 64 — A Nova Escola P r imár i a Brasileira.
Publicação n. 67 — O Ensino Secundário no Brasi l .
Publicação n. 69 — Oportunidades de Preparação no Ensino de Enfe rmagem

e Serviço Social.
Publicação n. 71 — A Matemát ica no Curso Pr imár io .

c) Em preparação 
Publicação n. 55 — Situação Geral do Ensino Pr imár io .
Publicação n. 59 — Novos Mestres pa ra o Brasil .
Publicação n. 61 — Situação do Ensino Normal .
Publicação n. 63 — Organização do ensino pr imário e normal . — Es tado de

Pernambuco.

II) PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS

a) REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS — F o r a m publicados 45 números,
consti tuindo 16 volumes, dos quais estão esgotados os números 1 a 30,

34, 36, 38, 41 e 42.
b) Boletim Mensal — F o r a m publicados 134 números, dos quais estão es-

gotados os números 1 a 52.
a) A Ins t rução e a República, por Pr imi t ivo Moacir (7 vo lumes) :

I volume — Reformas Benjamin Constant (1890-1892). Ed. em 1941. (es-
gotada)

H volume — Código Fe rnando Lobo (1892-1899). Ed. em 1941. (esgotada)
I I I volume — Código Epi tácio Pessoa (1900-1910). Ed. em 1941. (esgotada)
IV volume — Reformas Rivadávia e C. Maximiliano (1911-1924). Ed. em

1942. (esgotada)
V volume — Reforma João Luiz Alves — Rocha Vaz (1925-1930). Ed. em

1944.
VI volume — Ensino Técnico-industrial (1892-1929) e Ensino Comercial

(1892-1928). Ed. em 1942.
VII volume — Ensino Agronômico (1892-1929). Ed. em 1942.
b) Oportunidades de educação na capital do país (informações sobre esco-

las e cursos p a r a uso de pais, professores e es tudantes) . Ed . em 1941.
(esgotada)


